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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA TRINTA DE ABRIL DE 
DOIS MIL E DEZOITO 

----- No dia trinta de abril de dois mil e dezoito, teve lugar no Solar dos Peixotos, a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor 
João Fernando Marques Rebelo Cotta como Primeiro Secretário e pela Senhora Cristina 
Paula Cunha Pereira Gomes como Segunda Secretária. --------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e seis minutos, tendo-se verificado a falta da 
Senhora Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita (justificada) e do Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Lordosa Carlos Manuel Martins Correia 
(justificada).---------------------------------------------------------------------------------------------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.-------------------------------------------------------
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Plataforma Precários do Estado remeteu email referente ao assunto: Questões à CMV 
sobre o processo de regularização de trabalhadores precários (PREVPAP) – AM.------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email no qual  agradecem o envio da cópia da 
Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis aprovada na Sessão Ordinária da AM de 
26/02/2018. Informam ainda que foi dado conhecimento do seu conteúdo ao Deputado do 
PCP que acompanha o Distrito de Viseu.--------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Chefe de Gabinete de Sua Excelência Presidente da Assembleia da 
República remeteu email no qual acusa a receção da Moção sobre as Faixas de Gestão de 
Combustíveis aprovada na sessão ordinária de 26/02/2018  e informa que a mesma foi 
levada ao conhecimento dos Senhores Deputados da Comissão de Agricultura e Mar, da 
Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território, Descentralização Poder Local e 
Habitação, bem como dos Grupos Parlamentares e do  Deputado Único do Partido 
Pessoas-Animais – Natureza.------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email no qual  agradecem o envio da cópia da 
Moção "Proposta de ação pela ligação em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu e pela 
ligação em ferrovia Aveiro-Salamanca" aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária 
da AM de 26/02/2018. Informam ainda que foi dado conhecimento do seu conteúdo ao 
Deputado do PCP que acompanha o Distrito de Viseu.---------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusam a receção da Moção 
PROPOSTA DE AÇÃO PELA LIGAÇÃO EM PERFIL DE AUTOESTRADA 
COIMBRA-VISEU E PELA LIGAÇÃO EM FERROVIA AVEIRO-SALAMANCA.-------- 
– O Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República 
remeteu email no qual acusa a receção da Moção "Proposta de ação pela ligação em perfil 
de autoestrada Coimbra-Viseu e pela ligação em ferrovia Aveiro-Salamanca" aprovada 
por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 26/02/2018.-------------------------------------- 
– O Chefe Casa Civil de Sua Excelência o Presidente da República remeteu email no qual 
acusa a receção da Moção MELHORIA E ALARGAMENTO DO IP3 SEM PORTAGENS 
PELA SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E DESENVOLVIMENTO aprovada por 
unanimidade na AM de 26 de fevereiro.----------------------------------------------------------------- 
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– O Chefe da Casa Civil de Sua Excelência o Presidente da República remeteu email no 
qual acusa a receção da Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis aprovada na AM 
de 26 de fevereiro.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual 
acusa a receção da Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis aprovada na AM de 
26 de fevereiro.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República 
remeteu email no qual acusa a receção da Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis 
aprovada na AM de 26 de fevereiro.--------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário de Estado das Autarquias Locais 
remeteu email no qual acusa a receção da Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis 
aprovada na AM de 26 de fevereiro.--------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Falta de apoios às Juntas de Freguesias para o serviço de entrega das declarações de IRS - 
Pergunta ao Governo.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email no qual acusam a receção 
das Moções "Sobre as faixas de gestão de combustíveis" e "Proposta de ação pela ligação 
em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu e pela ligação em ferrovia Aveiro-Salamanca".--- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusam a receção da Moção 
"Proposta de ação pela ligação em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu e pela ligação em 
ferrovia Aveiro-Salamanca" aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
26/02/2018.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM no qual remetem resenha das Intervenções do 2º Encontro Nacional de 
Presidentes de AM.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Projeto de Resolução - Reconhecimento da elegibilidade das pastagens arbustivas nas 
regiões de montanha, para efeitos de ajudas da PAC.------------------------------------------------ 
– A Associação Nacional de Assembleias Municipais remeteu email no qual informa que o 
1º Congresso da ANAM está marcado para o dia 19 de maio do corrente ano, bem como 
enviam em anexo documentos de suporte para uma possível adesão à ANAM.----------------- 
– O Grupo Parlamentar do PSD remeteu documento referente ao assunto: Iniciativa 
Parlamentar do PSD para Construção de ligação rodoviária em perfil de autoestrada 
entre Viseu e Coimbra, garantindo uma solução não portajada.----------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal José Hélder do Amaral remeteu via correio eletrónico 
pedido de suspensão de mandato para o período de 18 de abril de 2018 a 18 de junho de 
2018.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão Extraordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu Comemorativa do 25 de Abril.----------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para o período de 25 a 30 de abril de 2018.--------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Lordosa informou via correio 
eletrónico que se fará representar na sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu Comemorativa do 25 de Abril pelo Exmo. Sr. Aníbal Vale Almeida, Tesoureiro da 
Junta de Freguesia de Lordosa.---------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto:------- 
Parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 2017 - Pergunta ao 
Governo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Dr. António Guilherme Almeida remeteu email no qual solicita a emissão 
de declaração que certifique as funções por si exercidas na Assembleia Municipal.----------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico Relatório sobre o 
cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 2017.---------------------
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– O Exmo. Sr. Deputado António Jorge Gomes Henriques remeteu email no qual solicita a 
emissão de declaração que ateste a sua condição de Deputado Municipal.----------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
30 de abril de 2018.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018.---------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel Teodósio Martins Henriques remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, bem como informa que a liderança do Grupo 
Municipal ficará a cargo do Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Alves.---------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal que se 
irá realizar no dia 30 de abril de 2018.------------------------------------------------------------------- 
– A Comissão de Economia Inovação e Obras Públicas acusa a receção da Moção 
PROPOSTA DE AÇÃO PELA LIGAÇÃO EM PERFIL DE AUTOESTRADA 
COIMBRA-VISEU E PELA LIGAÇÃO EM FERROVIA AVEIRO-SALAMANCA.-------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018.---------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal que se 
irá realizar no dia 30 de abril de 2018.------------------------------------------------------------------- 
– A Liga Portuguesa Contra o Cancro - N.R. Norte remeteu via correio eletrónico pedido 
de autorização  para que os seus voluntários possam estar presentes antes do início dos 
trabalhos do período da tarde da AM de 30 de abril de forma a divulgarem a caminhada 
"O que nos Liga - 50 Anos" que se irá realizar no dia 27 de maio de 2018.---------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Recolha e transporte de resíduos hospitalares na prestação de serviços domiciliários no 
ACES Dão-Lafões - Pergunta ao Governo.------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho & Fonseca 
entregou em mão neste serviço de Apoio da AM os documentos respeitantes à Revisão 
Legal das Contas do Município, bem como os documentos respeitantes à Auditoria às 
contas dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.--------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Povolide remeteu via correio eletrónico 
que se fará representar na sessão ordinária da AM de 30 de abril de 2018 pelo Exmo. Sr. 
Secretário da Junta de Freguesia Lino Miguel Lopes Nascimento.-------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.----------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Postal a Sua Excelência Reverendíssima o Bispo de Viseu D. Ilídio 
Leandro e ao Exmo. Senhor Vigário Geral da Diocese de Viseu Padre Armando Esteves 
Domingues Ata da Sessão Ordinária da AM de 22/12/2017.----------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu cópia 
do teor da Moção "Proposta de ação pela ligação em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu 
e pela ligação em ferrovia Aveiro-Salamanca" aprovada por unanimidade na sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 26 de fevereiro de 
2018.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia República,   a Sua Excelência o Ministro do Planeamento e das 
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Infraestruturas, aos Líderes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República e ao 
Exmo. Senhor Deputado Único do PAN cópia do teor da Moção "Proposta de ação pela 
ligação em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu e pela ligação em ferrovia Aveiro-
Salamanca" aprovada por unanimidade na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu realizada no passado dia 26 de fevereiro de 2018.--------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República,  a Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro, a Sua Excelência o Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas,  cópia do teor da Moção "Melhoria e alargamento do IP3 sem portagens 
pela segurança, acessibilidade e desenvolvimento" aprovada por unanimidade na sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 26 de fevereiro de 
2018.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu cópia 
do teor da Moção "Em defesa da Promoção, Salvaguarda, valorização e permanência do 
Património Cultural, Artístico e Religioso do Município de Viseu" aprovada na sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 26 de fevereiro de 
2018.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República, a Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro,  a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, a Sua 
Excelência o Ministro da Administração Interna,  Sua Excelência o Ministro da 
Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao aos Líderes dos Grupos 
Parlamentares da Assembleia da República, ao Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, ao 
Exmo. Sr. Presidente da CIMVDL, ao Exmo. Sr. Presidente da ANMP e ao Exmo. Sr. 
Presidente da ANAFRE, do teor da Moção "Sobre as Faixas de Gestão de Combustíveis" 
aprovada  na sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 
26 de fevereiro de 2018.-------------------------------------------------------------------------------------  
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu cópia 
do teor da Moção "sobre as Faixas de Gestão de Combustíveis" aprovada na sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 26 de fevereiro de 
2018.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu, Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes 
à Sessão Ordinária da Assembleia Municipal do dia 26 de fevereiro de 2018.------------------ 
– Foram remetidas via edoc à Câmara Municipal de Viseu as Atas da sessão ordinária de 
22 de dezembro de 2017, e da sessão extraordinária de 22 de janeiro de 2018, aprovadas 
na sessão ordinária de 26/02/2018.------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via Postal aos Agrupamentos de Escolas Grão Vasco, Viso, Mundão, 
Infante D. Henrique e Viseu Norte, bem como aos Colégios da Via-Sacra e Imaculada 
Conceição agradecimentos pela colaboração na Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal Infantil.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento de todos os Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o 
email da Plataforma Precários do Estado referente ao assunto: Questões à CMV sobre o 
processo de regularização de trabalhadores precários (PREVPAP) – AM.---------------------- 
– Para conhecimento do Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: Falta de apoios às Juntas de Freguesias para o serviço de entrega das 
declarações de IRS - Pergunta ao Governo.------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento do Grupos Municipais foi remetido via correio eletrónico email da 
ANAM no qual remetem resenha das Intervenções do 2º encontro Nacional de Presidentes 
de AM.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
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referente ao assunto: Projeto de Resolução - Reconhecimento da elegibilidade das 
pastagens arbustivas nas regiões de montanha, para efeitos de ajudas da PAC.---------------- 
– Para conhecimento do Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email da Associação Nacional de Assembleias Municipais 
no qual informam que o 1º Congresso da ANAM está marcado para o dia 19 de maio do 
corrente ano, bem como enviam em anexo documentos de suporte para uma possível 
adesão à ANAM.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Extraordinária da AM 
Comemorativa do 25 de Abril.----------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, aos Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da 
CMV, ao Exmo. Sr. Presidente da AM, aos Exmos Secretários (as) da AM, aos Exmos (as) 
Srs. (as) Deputados (as) Municipais, ao Exmo. Sr. Diretor de Departamento, Convocatória 
para a Sessão Extraordinária da AM Comemorativa do 25 de Abril.----------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal Via Rápida para 
publicação da Sessão Extraordinária da AM Comemorativa do 25 de Abril.------------------- 
– Na sequência do pedido de suspensão de mandato remetido via correio eletrónico pelo 
Exmo. Sr. Deputado Municipal José Hélder do Amaral para o período de 18 de abril de 
2018 a 18 de junho de 2018, foi comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva para proceder à substituição no 
período em apreço.-------------------------------------------------------------------------------------------  
– Na sequência do pedido de suspensão remetido via correio eletrónico pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal José Hélder do Amaral para o período de 18 de abril de 2018 a 18 de 
junho de 2018, foi comunicado via postal ao CDS/PP que o Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva foi informado para proceder à substituição 
no período em apreço.---------------------------------------------------------------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco Manuel Almeida, para a sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu Comemorativa do 25 de Abril, foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. 
Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu Comemorativa do 25 de Abril, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida, foi comunicado via postal Partido 
Comunista Português que Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos 
Pires foi informada para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------   
– Na sequência do pedido de substituição remetido via correio eletrónico pela Exma. Sra. 
Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro, para o período de 25 a 30 de 
abril de 2018, foi comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel 
José Moleiro Mirandez para proceder à respetiva substituição.----------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição remetido via correio eletrónico pela Exma. Sra. 
Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro para o período de 25 a 30 de 
abril de 2018, foi comunicado via postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Manuel José Moleiro Mirandez foi informado para proceder à substituição no 
período em apreço.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico documento 
do Grupo Parlamentar do PSD referente ao assunto: Iniciativa Parlamentar do PSD para 
Construção de ligação rodoviária em perfil de autoestrada entre Viseu e Coimbra, 
garantindo uma solução não portajada.-----------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: Parques 
de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 2017 - Pergunta ao Governo.--- 
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– Foi entregue ao Exmo. Sr. Dr. António Guilherme Almeida declaração que certifica as 
funções por si exercidas na Assembleia Municipal.--------------------------------------------------- 
– Foi entregue ao Exmo. Senhor Deputado António Jorge Gomes Henriques declaração 
que atesta a sua condição de Deputado Municipal.---------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal da Beira Edital 
para publicação da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018.------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a sessão ordinária da AM de 30 de abril 
de 2018 e Credenciais (utilizador e palavra passe).----------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 30 de abril de 2018 e Credenciais 
(utilizador e palavra passe).--------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, aos Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da 
CMV, ao Exmo. Sr. Presidente da AM, aos Exmos Secretários da AM, aos Exmos (as) Srs. 
(as) Deputados (as) Municipais, ao Exmo. Sr. Diretor de Departamento Convocatória para 
a Sessão Ordinária da AM de 30 de abril de 2018 e Credenciais (utilizador e palavra 
passe).----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Carlos Gomes Tomás da Costa, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, foi comunicado via email e postal 
ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque Fernandes para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado António Carlos Gomes Tomás da Costa, foi comunicado via postal ao PPD/PSD 
que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque Fernandes foi 
informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Manuel Teodósio Martins Henriques, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, foi comunicado via email e postal à 
Exma. Sra. Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques, foi comunicado via postal ao PPD/PSD 
que a Exma. Sra. Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira foi informada para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------   
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco Manuel Almeida, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, foi comunicado via email e postal à Exma. 
Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida, foi comunicado via postal Partido 
Comunista Português que Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos 
Pires foi informada para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, foi comunicado via email 
e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau para proceder à 
respetiva substituição.--------------------------------------------------------------------------------------- 
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– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, foi comunicado via postal ao Partido 
Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau foi 
informada para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------   
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes foi 
remetido via correio eletrónico o email da Liga Portuguesa Contra o Cancro - N.R. Norte 
referente ao pedido de autorização  para que os seus voluntários possam estar presentes 
antes do início dos trabalhos do período da tarde da AM de 30 de abril de forma a 
divulgarem a caminhada "O que nos Liga - 50 Anos" que se irá realizar no dia 27 de maio. 
– Para Conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara e dos Membros da Assembleia 
Municipal de Viseu foram remetidos via Edoc e via correio eletrónico respetivamente, os 
documentos respeitantes à Revisão Legal das Contas do Município, bem como os 
documentos respeitantes à Auditoria às contas dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Viseu entregues em mão pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 
Fonseca, Paiva, Carvalho & Fonseca neste serviço de Apoio da AM.----------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" referente ao assunto: Recolha e transporte de 
resíduos hospitalares na prestação de serviços domiciliários no ACES Dão-Lafões - 
Pergunta ao Governo.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Paula dos Reis Madeira, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, foi comunicado via email e postal 
ao Exmo. Sr. Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 30 de abril de 2018, remetido via email pela Exma. Sra. 
Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira, foi comunicado via postal ao PPD/PSD 
que o Exmo. Sr. Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira foi informado para proceder 
à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores as 
Senhoras e os Senhores Deputados, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores.---------------------------------------------------------------------- 
Verificada que está a existência de quórum por isso podemos e devemos iniciar a nossa 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu.-------------------------------------------------  
Informa-se o Plenário que o Deputado José Hélder do Amaral do CDS/PP, invocando motivos 
relacionados com trabalho parlamentar e ausência do país, enviou à Mesa um pedido de 
suspensão de mandato, para o período de 18 de abril a 18 de junho, o que está previsto no 
artigo n.º 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de janeiro.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por isso, atendendo que é uma suspensão de mais de 30 dias colocava à apreciação da 
Assembleia este pedido de suspensão.----------------------------------------------------------------------------
Não havendo nenhuma questão pressupõe-se que o pedido foi apreciado e aceite por todos os 
presentes.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, a vaga ocorrida na sequência deste pedido é preenchida, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo n.º 79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de janeiro, pelo Senhor Deputado Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva. 
Informa-se também que:--------------------------------------------------------------------------------------------
A Senhora Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pelo Senhor Manuel José Moleiro Mirandez;----
O Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS solicitou a sua 
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substituição para esta sessão sendo substituído pela Senhora Dra. Sara Natacha de Sousa 
Calhau;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Senhor Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida da CDU solicitou a sua substituição 
para esta sessão sendo substituído pela Sra. Dra. Maria Filomena de Matos Pires;------------------
O Senhor Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa do PSD solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pelo Sr. Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes;------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Municipal Manuel Teodósio Martins Henriques do PSD solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pela Senhora Dra. Ana Paula dos Reis Madeira, 
que, não lhe sendo possível estar presente, solicitou a sua substituição, sendo substituída pelo 
Senhor Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira, que sendo a primeira vez, damos-lhe as 
boas vindas a esta Assembleia.------------------------------------------------------------------------------------ 
Também o Senhor Presidente de Junta de Freguesia de Povolide José Manuel de Almeida 
Fernandes informou que se faz substituir nesta sessão pelo Senhor Lino Miguel Lopes do 
Nascimento, Secretário da Junta de Freguesia, a quem damos também as boas vindas a esta 
Assembleia.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Informamos também que todas estas substituições foram comunicadas às forças políticas das 
vagas ocorridas e foi feito por todos o competente preenchimento.--------------------------------------- 
As Comemorações do 44.º Aniversário do 25 de Abril, iniciaram-se, como já vem sendo hábito, 
com a deslocação ao RIV dos Órgãos Municipais, para prestarem também esses 
reconhecimento, do papel que o Regimento de Infantaria de Viseu teve no 25 de abril, 
realçando por isso a sua intervenção na Revolução de Abril, e também, fomos acompanhados 
nesse reconhecimento ao RIV pelos dois Capitães de Abril que estiveram presentes quer 
Coronel Arnaldo Costeira e Coronel Gertrudes Silva, que contribuíram eles próprios também, 
para o êxito da ação que devolveu a democracia a Portugal.----------------------------------------------- 
A Sessão Solene ocorreu na Freguesia de S. Pedro de France, devendo aqui registar 
publicamente uma palavra de apreço e de agradecimento à Junta de Freguesia de S. Pedro de 
France, na pessoa do seu Presidente, Fernando Martins Machado, pelo empenho na 
organização das Comemorações. Agradecemos também às Associações locais pela 
disponibilidade e participação ativa que tiveram, bem como à população de S. Pedro de France 
pelo acolhimento que nos deram.---------------------------------------------------------------------------------  
Agradecemos também ao RIV a colaboração prestada possibilitando à população daquela 
Freguesia, em especial aos alunos das escolas, o contacto com alguns símbolos do Exército, 
nomeadamente com a deslocação para a Freguesia de um símbolo deles que é a Pandur.---------- 
Por outro lado também, é com agrado que registámos a intervenção da ilustre convidada, a 
cidadã Viseense Prof. Doutora Maria João Antunes, que é possuidora, como todos sabemos de 
um vasto currículo na área do Direito e que muito enriqueceu a Sessão Solene com uma 
comunicação de grande qualidade, por isso o nosso agradecimento mais uma vez à Senhora 
Professora Maria João Antunes.---------------------------------------------------------------------------------- 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre informar, no que respeita às intervenções no 
PAOD, que serão feitas de acordo com o previsto no Regimento em vigor, e de acordo com o 
alinhamento que os Grupos Municipais já entregaram à Mesa.------------------------------------------ 
Propomos também que para efeitos de execução imediata, incluindo as intervenções do 
próprio PAOD, sejam aprovadas todas, quer as decisões da Ordem de Trabalhos quer 
intervenções do PAOD sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 
do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado 
pelo nº 4 do art.º 58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. Em relação a 
esta proposta de aprovação em minuta de todas as intervenções do PAOD e também da 
Ordem de Trabalhos, alguém se quer pronunciar? Portanto, quem vota contra? Quem se 
abstém? Está aprovado por unanimidade a aprovação em minuta.----------------------------------
Iriamos de seguida proceder à apreciação e votação da Ata da Sessão ordinária de 26 de 
fevereiro de 2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra em relação à Ata? Não havendo nenhum 
pedido de uso da palavra, colocava à votação. Em relação Ata da Sessão ordinária de 26 de 
fevereiro de 2018, quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, Aprovada com (1) uma 

abstenção.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Vamos iniciar o Período de Antes da Ordem do Dia, já cá tenho de todos os Grupos 
Municipais, só falta do CDS a apresentação do modelo do registo das intervenções. Dava a 
palavra à Senhora Deputada Ana Paula Santana.------------------------------------------------------------
----- UM – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente, restante Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados Municipais, 
Senhores Presidentes de Junta, Senhores Jornalistas, Público em geral.------------------------- 
Urge partilhar convosco uma série de factos, suspeições e notícias que têm vindo a público 
e que suscitam a nossa ponderação séria e até iniciativa.------------------------------------------- 
Nos últimos tempos muitas notícias e muitos testemunhos de utentes, doentes, funcionários 
e colaboradores se têm ouvido sobre a situação do Centro Hospitalar Tondela Viseu e das 
suas condições atuais, naquilo que é prestação de cuidados de saúde à população, o bem 
que nós temos de mais precioso, que é a nossa saúde.------------------------------------------------ 
De facto muitas das reivindicações de outros tempos (e são já de há muito tempo!) nos vêm 
logo à lembrança, nomeadamente, o que é que se passa atualmente e em concreto com o 
Centro Oncológico de Viseu / Radioterapia?----------------------------------------------------------- 
Soubemos que por imposição Troikiana esse tipo de investimento de facto foi suspenso, 
mas felizes ficámos, depois da grande discussão/confusão sobre que tipo de Centro viria 
para Viseu, quando em Julho do ano passado, por altura do 20º aniversário do nosso 
Centro Hospitalar, o Senhor Secretário de Estado da Saúde anunciou que o concurso 
estava lançado e estaria em funcionamento no início de 2019.--------------------------------------  
Isto porque, há muito que o Hospital Central de Viseu estava à espera que o Ministério da 
Saúde aprovasse o projeto desse Centro Oncológico que complementasse a Unidade de 
Radioterapia.--------------------------------------------------------------------------------------------------  
E o Senhor Secretário de Estado deixou-nos até muito mais tranquilos quando nos 
anunciou que “o investimento inicial na radioterapia, a instalar no nosso Centro 
Hospitalar, iria rondar os seis milhões de euros, com tendência para aumentar até em 
cerca de 30% ou 40%, em função da instalação de até um segundo acelerador linear", e 
são palavras que eu estou a citar.-------------------------------------------------------------------------
Numa primeira fase, e vou continuar a citar, será criado um 'bunker' com um acelerador 
linear, e "o que vamos fazer é uma experiência interessante e inovadora que é uma 
afiliação entre a radioterapia de Viseu com a radioterapia do IPO de Coimbra, e vamos 
ter radioterapia em Viseu, dizia ele, que consistia em fazer tratamentos que implicam 
radiação em relação a alguns tumores que os doentes têm, e o que vamos fazer aqui, é 
substituir o papel que o IPO de Coimbra tem e até se calhar o Centro Hospitalar da 
Universidade de Coimbra em relação a muitos doentes que são desta região", e foi 
anunciado publicamente que em finais de 2018, princípios de 2019 entraria em 
funcionamento, e acabo a citação.------------------------------------------------------------------------- 
E eu pergunto, é urgente, é uma necessidade efetiva, o que é que está a ser feito? Estamos 
no final de abril de 2018.------------------------------------------------------------------------------------ 
Mas há mais, e importa saber, fruto dos últimos acontecimentos, se também se reclama ou 
não, se é ou não intenção de instalar aqui a Unidade de Queimados como até o próprio 
Presidente do Conselho de Administração anunciava aquando dos infortúnios incêndios 
que ocorreram no ano transato, nomeadamente também com o infortúnio que aconteceu 
em Vila Nova da Rainha.-----------------------------------------------------------------------------------
E, preocupa-nos ainda mais uma série de outras questões como sejam a Urgência 
Hospitalar. Para quando as obras, tão necessárias e fundamentais como resposta de 
primeira linha às situações de emergência que nos surgem? Tanto se falou da inércia de 
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outros tempos… tanto se prometeu de emergente e célere. Os anos passam e estamos a 
meio de 2018.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Também ouço muitos rumores, e muito isso me preocupa, e com certeza que partilharão 
comigo também essa angústia, que é a lista de espera quer das primeiras consultas em 
Consulta Externa quer em cirurgias. Será que esses rumores de que os tempos de espera 
aumentaram serão verdadeiros?--------------------------------------------------------------------------
E, grave, grave é o que se ouve, e muito grave, sobre diversos serviços que estão em 
rutura, e são palavras do Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar, 
e falo em concreto da Dermatologia, Urologia, Radiologia, Cardiologia, Oncologia e 
Oncologia Pneumológica, há graves problemas de funcionamento. São confissões, 
confissões do próprio Presidente em órgão de notícia que tive oportunidade de ler. E, 
pergunto-me, será que… até porque se diz, que só se pode sofrer de maleitas ou males da 
especialidade de Urologia à 3ª feira, único dia em que há médico na urgência? Será isto 
verdade?-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Então e o que é que nos pode acontecer se um de nós ou algum dos nossos entes queridos 
sofrer qualquer tipo de problema que obrigue ao recurso à urgência a um sábado por 
exemplo?------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também se diz que não há médicos da especialidade disponíveis? Será? Será uma questão 
de orçamento? Será uma questão de cativação?-------------------------------------------------------  
Tem ou não Centro Hospitalar capacidade financeira para responder a estas ruturas que 
emergem e carecem de uma intervenção imediata? Falamos de saúde.--------------------------- 
E os equipamentos? É mesmo verdade que estão obsoletos a grande maioria?----------------- 
Em 2014 tive a oportunidade de participar numa iniciativa do Lions Clube de Viseu que 
angariava fundos para a aquisição de um mamógrafo e ecógrafo. Confesso que na altura o 
fiz com bastante entusiasmo tal era a causa importante… mas confesso-vos, só agora, tive 
a noção plena da importância daquele ato, afinal a verdadeira importância da questão há 
muito que se espera.------------------------------------------------------------------------------------------  
Mas será necessário que até têm que ser iniciativas de solidariedade de associações 
privadas a suprir aquilo que é essencial, básico e prioritário no acesso à Saúde?-------------- 
Que gestão pública se está a fazer dos nossos impostos? São necessidades básicas, é a nossa 
saúde.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas ainda voltando aos equipamentos obsoletos. Se eu precisar de um exame dessa 
natureza, e falo de mamografia ou de ecografia tenho de me deslocar a Coimbra ou Porto? 
E se não tiver condições económicas para o fazer? E o tempo que vou ter que dispor e 
privar-me da minha outra vida que é essencial para a prossecução da nossa vida em geral. 
E os recursos deste hospital? Fala-se da falta de espaço por exemplo no Hospital Dia? E a 
logística? E os medicamentos? Também estão ou não com problemas?-------------------------- 
Li numa notícia do início do mês que o Presidente do Conselho de Administração disse 
claramente e passo novamente a citar “temos a noção de que em alguns serviços nem tudo 
corre como pretendemos, mas estamos a tentar suprir as lacunas com a colaboração dos 
diretores de serviço. Quanto à falta de médicos, no concurso lançado ficaram muitas vagas 
por preencher ".----------------------------------------------------------------------------------------------
E eu pergunto. E o que está então a ser feito? Será que o Poder Central nos ouve a todos? 
E as camas e os internamentos? Todos os dias vimos doentes a carecerem do internamento 
numa especialidade e a serem internados noutros serviços por falta de vagas, com todas as 
consequências que daí advêm, quer pela negativa, fruto da operacionalidade dos serviços, 
e até fruto da necessidade de acompanhamento clínico mais eficaz. E não nos digam que 
essa uma situação sazonal, fruto do Inverno ou de determinadas épocas mais propícias a 
determinadas maleitas… São realidades do ano inteiro.--------------------------------------------- 
Mas há mais…------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Fruto de um recente internamento da minha filha mais velha, nesta Páscoa passada, pude 
presenciar e testemunhar na 1ª pessoa o esforço e o trabalho dos vários profissionais de 
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saúde daquela casa. E de facto estão de parabéns! Fazem milagres… mas, pelo seu esforço 
pessoal. E fazem-no porque me apercebi nitidamente, e foram alguns dias, que trabalham 
muito para além do que lhes é devido. E não são só os médicos. São também os auxiliares, 
os enfermeiros, os administrativos e todos os técnicos envolvidos nesta dinâmica da nossa 
saúde. Vi alguns, em breves momentos de conversa e de circunstância, até porque eles não 
podem perder muito tempo face às múltiplas tarefas a desenvolver em permanência, pude 
perceber da sua dificuldade em se organizarem nas escalas, em responder às urgências, de 
apoiar e acompanhar os doentes e as famílias, de preencher as lacunas de pessoal de baixa 
médica ou de passagem à reforma.----------------------------------------------------------------------- 
E pergunto eu, e quando a curto prazo for implementado o horário das 35 horas, estamos 
a falar de funcionários públicos? Estão em curso alguns concursos de recrutamento para 
satisfazerem essas necessidades que são eminentes e urgentes a curto prazo?------------------ 
Meus amigos, falamos de saúde pública, falamos de segurança das pessoas, aquilo que é 
mais essencial para nós que é a salvaguarda da nossa vida.----------------------------------------- 
Senhor Presidente, Membros desta Assembleia, este assunto merece a nossa envolvência 
global e a nossa iniciativa, como disse inicialmente.---------------------------------------------------
Eu preciso, e todos nós, julgo que é devido, uma resposta a todas estas questões, anseios e 
preocupações.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Urge reunir com o Conselho de Administração e obter respostas sobre a efetiva realidade 
deste Centro Hospitalar, quanto a estas e outras questões que envolvem a instituição e que 
eu poderei também desconhecer.-------------------------------------------------------------------------- 
A minha proposta é que Mesa e os representantes dos vários partidos desta Assembleia o 
façam com a máxima urgência e do Conselho de Administração do nosso Centro 
Hospitalar que tanto nos orgulha, se possa obter as respostas necessárias para 
percebermos e nos inteirarmos a 100% daquilo que é a realidade deste Centro, para nós 
depois ponderarmos futuramente sobre eventuais outros atos e iniciativas. É esta a minha 
preocupação.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. A 
proposta que faz está em discussão se assim o entenderem da parte dos outros partidos. Da 
parte da Mesa há disponibilidade total para encarar essa proposta, de qualquer maneira 
gostaríamos de saber a opinião dos restantes partidos. Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras Caros Colegas Deputados Municipais 
Caras e Caros Presidentes de Junta, Excelentíssimo Público e Jornalistas aqui presentes. 
Sobre esta questão e para ser muito direto, penso que é uma proposta para o Partido 
Socialista aceitável no sentido de podermos reunir com o Conselho de Administração e 
saber em concreto, digamos que, aquilo que se passa na saúde, mas gostaria de dizer que 
não temos a mesma visão, quase catastrófica que aqui foi colocada. O Partido Socialista e 
nós aqui sempre defendemos como é óbvio o Serviço Nacional de Saúde, e ficamos sempre 
muito satisfeitos quando vemos outros Deputados de outros partidos e nomeadamente do 
PSD a terem essa mesma preocupação com o Serviço Nacional de Saúde, no entanto, não 
posso deixar de dizer isto, ou seja, nós sabemos que na saúde neste momento se está a 
investir mais do que se investia antes, que há mais médicos e profissionais de saúde do que 
existiam antes, que os salários foram repostos para os enfermeiros, para os médicos, que 
as horas foram repostas ou os horários foram sendo repostos como eram antes da vinda da 
troika e do Governo PSD/CDS, sabemos isso tudo, e portanto, também sabemos que não 
está tudo resolvido, aliás, não está tudo resolvido porque muitos dos problemas que temos 
hoje com o Serviço Nacional de Saúde, é uma acumulação de problemas de 4 anos de puro 
desinvestimento na saúde, só que nessa altura ninguém se queixava, nessa altura toda a 
gente achava normal porque nessa época estava a troika, etc., claro que, eu compreendo 
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isso muito bem e partilho essa ideia, claro que estamos hoje num momento diferente, 
estamos hoje num momento mais descontraído, com a economia a crescer, com as finanças 
públicas, digamos que, a entrarem nos eixos, com um Ministro das Finanças que tenta 
colocar, obviamente, e corresponder aquilo que são os compromissos que Portugal tem, e 
neste quadro de alguma descompressão, eu só posso concordar que, devemos ser exigentes, 
devemos ser rigorosos, e se queremos um Serviço Nacional de Saúde como deve ser 
devemos obviamente reivindicar aquilo que é o melhor para esse Serviço Nacional de 
Saúde, que aliás, como é sabido a nível internacional, e não só, e aqueles que olham para o 
Serviço Nacional de Saúde sem nenhuma partidarite ou com as eleições à porta, aquilo que 
nós sabemos é que é um Serviço Nacional de Saúde que nos orgulha a nível internacional, 
todos os indicadores assim o dizem, que nos orgulha a nível nacional, mas depois tem, 
aquilo que também tem na Educação, aquilo que também tem na Segurança Social, ou 
seja, não temos os problemas todos resolvidos, que é típico de um país semiperiférico, de 
um país que não é rico, de um país que está longe de ter níveis económicos para combater 
tudo ao mesmo tempo, mas há uma coisa que eu partilho, é que se há problemas, há que 
resolvê-los, mas tenho a perfeita noção, tenho a perfeita noção, e ficava mal com a minha 
consciência se não dissesse isto, tenho a perfeita noção que foram acumulados muitos 
problemas e que esses problemas não podem ser resolvidos de um dia para o outro, agora, 
que deve haver pressão e exigência para que os governos possam, seja ele qual for, 
digamos que, criar todas as condições para que o Serviço Nacional de Saúde ser melhor, 
eu estarei sempre desse lado, e estarei sempre nesse combate, e como estou desse lado 
concordo perfeitamente com essa ideia de que possamos ouvir que algumas coisas que 
foram anunciadas, neste caso aqui quando falamos do nosso hospital, que foram 
anunciadas, algumas coisas que estão previstas, etc., que possamos ouvir o Conselho de 
Administração para poder dizer qual é a responsabilidade do Conselho de Administração, 
qual é a responsabilidade do Governo, e porque é que tudo não está feito com a celeridade 
que também gostaríamos que assim fosse, e por isso concordo com essa proposta. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva.------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES DA 
SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores 
Membros do Público e da Comunicação Social. Senhor Presidente, antes de mais renovar-
lhe a manifestação da minha alegria que já lhe revelei na última sessão extraordinária 
sobre o meu regresso ainda que transitório a esta casa que muito me orgulha. Sobre a 
matéria aqui em discussão queria dizer que o CDS acompanha integralmente a proposta 
do PSD, acompanha integralmente as preocupações, e também acompanha integralmente 
a ideia que aqui foi transmitida pelo Partido Socialista de que tudo isto resulta de 
problemas acumulados. Aquilo que o CDS não pode deixar de dizer antes de mais, não era 
isso que vinha cá dizer, mas não pode deixar de dizer, é que era o que mais faltava dizer 
que são problemas acumulados dos últimos 4 anos, como que se o Partido Socialista que 
deu lugar às razões da troika, que convidou a troika a entrar, depois, e é preciso dizê-lo e 
sem medo, depois de governos de grandes patriotas como José Sócrates e Manuel Pinho, 
era o que mais faltava o Partido Socialista vir aqui dizer que o problema foi um problema 
dos 4 anos da troika do CDS e do PSD, entendamos, e também nos entendamos sobre o 
que está a acontecer, porque a Senhora Deputada do PSD veio aqui, enfim, eu percebo, 
não quis causar grandes ondas contra o Partido Socialista, fazendo perguntas retóricas 
que eu percebo perfeitamente que as tenha feito, é o seu estilo cortês e calmo, perguntar, 
será que é um problema orçamental? Quais são as razões? Claro que é um problema 
orçamental. É um problema orçamental e de escolhas políticas do Partido Socialista. É 
preciso dizer isto com clareza porque o Partido Socialista… vamos ver uma coisa, é óbvio 
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que Portugal teve um problema dificílimo de sair da troika, é obvio, não havia nenhum 
partido que fizesse muito diferente do que o PSD e o CDS fizeram, só que o PSD e o CDS 
tinham uma outra alternativa para depois da troika que envolvia obviamente recuperação 
de rendimentos, mas como sabem um pouco mais lenta, e porquê? Para não ter que ser 
compensada com outros impostos, para não ter que ser compensada com as extremas 
cativações que este governo fez, e é preciso perceber que a política orçamental deste 
governo que dá origem a estes problemas no SNS…, e a estratégia orçamental é esta, é 
fazer uma gestão dos nossos impostos, uma gestão orçamental que seja puramente 
eleitoralista e como? Recuperando rendimentos onde é possível as pessoas medirem essa 
recuperação mais facilmente todos os meses através do seu recibo de vencimento, para 
terem a ilusão de que a austeridade está a acabar, mas não está, e como? Aumentando 
salários e cortando impostos, mas tudo o resto, tributação indireta, que não pode ser 
medida facilmente, cativações, travão brutal no investimento nos serviços públicos, e não 
me venham dizer que está a ser gasto mais, porque qualquer pessoas com dois neurónios 
percebe onde é que está a ser gasto. Está a ser gasto na política de aumento de salários, só! 
Quer dizer, o aumento do investimento no SNS é uma recuperação de salários, com o qual 
eu concordo, mas não me venham dizer que isso é que influencia a qualidade dos serviços 
públicos por si só, porque não é verdade, como qualquer pessoa que trabalha no SNS vos 
dirá, ou será que todos os problemas que nós temos tido, que têm sido revelados em todos 
os hospitais de Portugal, seja no Hospital de S. João do Porto, seja o nosso Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, mas quer dizer, as pessoas inventam os problemas? Claro que 
não, e o PS vir aqui dizer, como se estivesse tudo bem, como se estivesse tudo a correr pelo 
melhor, como se estivessem a ser investidos mais euros no Serviço Nacional de Saúde. 
Desculpe, estão a ser investidos pura e simplesmente… o aumento deve-se, no grosso, a um 
aumento de salários e ao fim das 40 horas…-----------------------------------------------------------
Um Senhor Deputado intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi dito.-
- O Senhor Deputado Francisco André Reis Mendes da Silva prossegue a sua intervenção 
dizendo:… recuperação das 35 horas. É isso, é que nem sequer é verdadeiramente, como 
sabem, se quisermos ser honestos, nem sequer é verdadeiramente o aumento dos salários 
propriamente ditos, é que tivemos que reduzir para 35 horas e tivemos que aumentar 
pessoal, foi isso, portanto, nós até podemos concordar com isso tudo, agora não me 
venham dizer que está a ser investido mais em maquinaria, em sistemas, em qualidade dos 
serviços, não está, e isso é um problema, e todos nós temos aqui que o reconhecer.------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Assembleia, restantes Membros da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Senhores Jornalista, 
Funcionários em exercício, Público em geral. Estou aqui apenas para dizer que enquanto 
representante do Bloco de Esquerda nesta Assembleia estou totalmente disponível para 
participar numa reunião com a Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, até 
porque, a estrutura local do Bloco de Esquerda e o seu Deputado da Área da Saúde, já o 
fizemos também há uns meses, precisamente porque defendemos também o Serviço 
Nacional de Saúde e portanto, as preocupações são comuns, peço no entanto por favor um 
esclarecimento à Mesa, porque tinha também no sentido desta instalação da Unidade de 
Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela Viseu, uma Moção pela rápida autorização 
para esta instalação, que não sei se será conveniente pôr agora também à discussão uma 
vez que é também umadas preocupações.---------------------------------------------------------------
Ora então, considerando que:------------------------------------------------------------------------------ 
1. A instalação de uma Unidade de Radioterapia e de um Centro Oncológico no Hospital 
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de S. Teotónio no Centro Hospitalar Tondela/Viseu é uma velha aspiração dos e das 
viseenses e de toda a Região Dão-Lafões, plasmada em várias moções aprovadas por 
unanimidade nesta Assembleia Municipal;------------------------------------------------------------- 
2. O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Delgado, deu garantia (aliás, como já tinha 
dito também) em como o concurso da obra seria lançado ainda em 2017 para a valência 
entrar em funcionamento no início de 2019, mas a verdade é que vamos quase a metade de 
2018 e o concurso ainda não foi sujeito ao visto do Tribunal de Contas, por continuar a 
aguardar a autorização do Ministério das Finanças;------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, delibera:------------------------------------------------------------ 
1. Manifestar ao senhor Ministro das Finanças o desagrado desta Assembleia, em 
representação dos eleitores do nosso concelho, muitos deles utentes do Centro Hospitalar 
Tondela/Viseu, pela demora da autorização do Ministério das Finanças em abrir o 
concurso para as obras da construção dos dois bunkers e da instalação de um acelerador 
linear, a fim da prometida instalação da Unidade de Radioterapia poder ser realizada com 
a urgência requerida pela necessidade extrema da sua utilização no salvamento de vidas 
humanas. Disse.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Se 
mais algum Grupo Municipal tiver algum assunto sobre o Hospital, por isso, está em 
discussão a proposta do PSD, está em discussão esta Moção e no final votaríamos as várias 
propostas e Moções.------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia, Membros da Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público presente. Muito bom dia a 
todas as pessoas aqui presentes.---------------------------------------------------------------------------
Relativamente a esta matéria, naturalmente, eu terei que dizer, que mais do que a retórica 
e sobretudo retórica política, que muitas vezes é tão vazia de conteúdo e de acusações que 
tanto afastam o cidadão da política, mais do que isso, importam os atos e importam os 
factos, e recentemente o Senhor Deputado Miguel Tiago esteve de facto em Viseu para se 
inteirar daquilo que seriam as dificuldades, as limitações, os constrangimentos do Serviço 
Nacional de Saúde na nossa região e numa das reuniões em que esteve foi justamente com 
a Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, portanto, há informações de facto 
que recolhemos na sequência dessa reunião, pensamos que a situação não é, enfim, tão 
catastrófica como de facto aqui foi apresentada, também pensamos que há 
responsabilidades anteriores que têm que ser assumidas, há um subfinanciamento do 
Serviço Nacional de Saúde que vem de trás, que não é de agora, e os problemas que 
vivemos em Viseu e não são apenas de Viseu, de facto vêm de trás, isto para dizer que os 
atos me importam mais do que a retórica política, dizer que também trago uma Moção 
sobre esta matéria e que se fundamenta, não em apreciações subjetivas, não em queixas 
que possam, enfim, ter de facto alguma subjetividade, mas que se fundamentam sobretudo 
na informação recolhida justamente nessa reunião tida pelo Deputado Manuel Tiago com 
a Administração do Hospital, e simultaneamente com denúncias que têm vindo à 
Comunicação Social. Se a Mesa me autoriza eu passo então a ler a Moção.---------------------  
Na sequência de informações recolhidas aquando da visita do Sr. Deputado Miguel Tiago 
a diversos Serviços da Saúde na Região de Viseu, entende a CDU trazer a esta Assembleia 
a proposta de uma tomada de posição reforçada por um conjunto de situações 
preocupantes relativas ao funcionamento dos Serviços de Saúde na nossa região, 
nomeadamente:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. A precariedade de condições de funcionamento do Agrupamento dos Centros de Saúde 
Dão Lafões, onde faltam meios adequados como viaturas para prestação de cuidados 
domiciliários e em ambulatório, falta a devida adaptação das viaturas à recolha e 
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transporte de resíduos, faltam recursos humanos como assistentes operacionais e são 
deficientes as condições de trabalho, pondo em causa a proteção e promoção da saúde 
pública da população e dos profissionais de saúde (situação denunciada pelo Partido 
Ecologista Os Verdes);-------------------------------------------------------------------------------------- 
2. A carência de enfermeiros alvo de moção aqui trazida pela CDU, bem como o défice de 
médicos especialistas, principalmente nas áreas de Urologia, Dermatologia e Neurologia, 
causa direta da espera de cerca de três anos pela marcação de consulta;------------------------  
3. A falta de condições para receber e albergar utentes, verificadas nas instalações do 
Hospital Psiquiátrico de Abraveses;---------------------------------------------------------------------- 
4. A denúncia feita pelo Sindicato dos Médicos do Centro, referindo graves problemas ao 
nível do estado obsoleto em que se encontra o mamógrafo, fundamental na realização de 
diagnósticos;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. A demora na realização de ressonâncias magnéticas;--------------------------------------------- 
6. A falta de autorização do Ministério das Finanças para abertura de concurso público 
com vista à construção da unidade de radioterapia no Centro Hospitalar Tondela-Viseu;-- 
7. A falta de condições, nomeadamente espaço para os doentes que se encontram a fazer 
tratamentos oncológicos no Hospital de S. Teotónio, tornada pública pelo Sindicato dos 
Médicos da Zona Centro.----------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em Sessão Ordinária no dia 30 de abril 
de 2018, delibera manifestar preocupação junto do Senhor Ministro da Saúde, solicitando 
que sejam tomadas as medidas necessárias a obviar a todos estes problemas.------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Também temos aqui outra Moção. Tem a palavra o Deputado Pedro Alves.--------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado. Senhor Presidente, restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadoras, Caros Colegas Membros da 
Assembleia, as Senhoras e Senhores Presidentes de Junta.------------------------------------------
O PSD naturalmente que também tem acompanhado, tem reunido com o Conselho de 
Administração, os seus Deputados na Assembleia da República, nomeadamente os eleitos 
pelo círculo eleitoral de Viseu e eu próprio neste caso, e eu fico um bocadinho 
surpreendido com o comportamento do Bloco de Esquerda e do Partido Comunista que 
vêm para aqui fazer o papel de que não têm responsabilidades com a ação do Governo, a 
verdade é que se as questões da saúde fossem efetivamente uma prioridade ou uma 
preocupação séria e primeira por parte do Bloco de Esquerda e do Partido Comunista, 
certamente que no âmbito das negociações que fizeram para que houvesse governo tinham 
lá colocado como preocupação, no âmbito das negociações que fazem para aprovação dos 
orçamentos certamente que já tinham colocado como prioridade os investimentos no 
Centro Hospitalar Tondela Viseu e não o fizeram, e os orçamentos estão aprovados e o 
investimento não sai. A verdade é que os senhores gostam de ser à segunda à quarta e à 
sexta-feira ser aquela oposição simpática da propaganda socialista comunista não é, mas 
depois à terça quinta e sábado aprovam os orçamentos como se nada tivessem a ver com 
isso, e andam de mão dada com o Governo e com o Partido Socialista, esta é que é a 
realidade. Os senhores têm que saber de uma vez por todas o que é que estão aqui a fazer, 
se estão efetivamente do lado do governo ou se estão do lado da defesa dos interesses das 
populações que representam, e o que nós verificamos é que, se os orçamentos estão 
aprovados, se há um acordo parlamentar de governo, os senhores estão com o governo e 
com o Partido Socialista e em nada vos interessa o mau estar das populações, servem 
apenas como instrumento mediático para aparecer de vez em quando nos jornais. Nós, ao 
contrário das preocupações que os senhores manifestam aqui, e da estratégia que têm de 
divulgação da ação dos vossos partidos, também reunimos com o Conselho de 
Administração, e a última vez que reunimos com o Conselho de Administração saímos de 
lá perfeitamente tranquilos, em fevereiro, tranquilos, não havia um único problema em 
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Viseu, zero de problemas, os profissionais não tinham problemas, não tinham nada. 
Investimento? estava tudo a correr bem. Despesa? Controladíssima. Eu fui lá, estava lá e 
disseram isto, curiosamente não foram os sindicatos que levantaram, foram os 
profissionais, isto é que é grave, foram Diretores de Serviço que vieram para a rua 
queixar-se de falta de condições de trabalho, rejeitar fazer o trabalho, neste caso as 
mamografias, rejeição, isto nunca tinha acontecido antes, nunca tinha acontecido antes. 
Internamente em unidades privadas, nunca tinha acontecido antes, é de gestão pura, é da 
responsabilidade de quem lá está e do governo que os lá meteu e dos partidos que 
suportam esse governo, e isso está a acontecer em Viseu, e os senhores são corresponsáveis 
por isto. Deviam estar aqui não a pedir para que o governo faça, mas a pedir desculpa aos 
viseenses porque admitem que o governo o faça e o que está a fazer é muito grave. Mais, 
relativamente aqui à questão da Unidade de Radioterapia, dizer que, nós queremos um 
Centro Oncológico e acho que o Conselho de Administração também, porque pôs lá uma 
placa a dizer que era Centro Oncológico, não é uma Unidade de Radioterapia, é uma 
coisinha melhor, nós andamos sempre aqui aos bocadinhos, é só uma coisinha, uma 
unidade de radioterapia, é pá, assim uma espécie de parceria com Coimbra nem sabemos 
bem como é que vai funcionar mas tomem lá um bocadinho, é como a autoestrada, mas 
depois havemos de lá voltar, nós ficamos sempre com o que não presta, com os restos, 
resolvemos as coisas a desenrascar. Eu não quero nenhum desenrascanço em saúde aqui! 
Nós queremos um investimento claro num Centro Oncológico, ficou definido pelo anterior 
governo, não foi este. O que está feito ao nível do Centro Oncológico foi o governo anterior 
que tomou a decisão política, está feito, ponto final. E uma resposta ao Deputado José 
Junqueiro da Comissão de Saúde, ficou claro. A única coisa que existe hoje é isto, e então 
vão ao sábado ao meio dia e meio, a um sábado ao meio dia e meio dizer às pessoas, é 
agora que vai ser, e no final de 2017 está lançado o concurso. Estamos em 2018, vai para 
2019, não são as finanças que não deixam que haja concurso! Não há projeto sequer! Se 
não sabemos quanto é que custa, quanto é que vai ser desbloqueado? Não há projeto de 
coisa nenhuma, há uma placa e cortou-se a relva porque já parecia mal, a relva já tinha 
mais de 1 metro de altura, cortou-se. A única coisa que foi feita no espaço para edificar o 
Centro Oncológico foi cortar a relva, pronto, mais nada, mas isso também já é prática 
corrente, agora, também devia ter sido iniciativa dos membros do governo virem cortar a 
relva em vez de fazerem aquele espetáculo que fizeram aqui com a Proteção Civil, e por 
isso Senhores Deputados, da nossa parte, acompanhamos a preocupação e votamos tudo o 
que for de reivindicação da qualidade de saúde, agora, digam-me uma coisa, e se será que 
nós devíamos estar preocupados com isto? Será que hoje há condições para que o 
Conselho de Administração garanta que os cuidados de saúde que são prestados na 
qualidade que é exigida a qualquer serviço sem que faltem profissionais? Conseguimos 
garantir isto aqui? Numa Assembleia anterior, um dos Membros da Assembleia 
Municipal, colocado perante a situação da falta de enfermeiros disse que não se 
preocupassem, isto vai-se resolver rapidamente porque para junho vamos colocar mais 
cinquenta e tal enfermeiros, foi o que foi dito aqui, porque faltavam por causa das 35/40 
horas, esquece-se é de dizer que a partir de junho, com o fim das 40 horas, para os 
contratos individuais de trabalho no Centro Hospitalar vai haver uma carência maior de 
enfermeiros, vai-se repor uma parte mas não tudo o que falta, porque ainda não se 
repuseram aqueles que faltam que estavam ao abrigo do contrato coletivo de trabalho e 
falta o resto, e a responsabilidade não é do governo anterior, é deste governo, é deste 
governo, porque se nós atendermos ao que o governo anterior fez em matéria de saúde, eu 
nunca vi os profissionais a tomarem posições públicas como agora, as greves andam aí 
todas soltas, mas falamos de saúde, falamos de educação, falamos de segurança, falamos 
de investimento, falamos de tudo, e não foi pela reposição dos salários, porque este 
governo, o governo social comunista, e a gente não se pode esquecer disto, é o responsável 
pela maior carga fiscal de sempre, de sempre, e também pelo aumento claro da despesa 
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pública. Aumenta a despesa corrente mas não há investimento, porque este governo 
também é aquele que menos investimento público fez de sempre, ou seja, mais despesa 
corrente, menos investimento, é isto que acontece e dá nisto, e depois vem aqui o Senhor 
Deputado dizer, nós temos um Serviço Nacional de Saúde que é extraordinário. É sem 
dúvida, é sem dúvida, nomeadamente porque conseguimos agora ser notícia pelo piolho do 
pombo, pela sarna, pela legionela, é pá, é daquelas coisas, infelizmente acontecem quando 
os senhores lá estão, grandes, mas grandes notícias, é o que tem acontecido, bactérias 
xpto… a verdade é que isto tem sido alarmante para as populações, a verdade é que o 
senhores por muito que queiram demonstrar através dos discursos e das boas intenções 
que as coisas estão melhor, não estão, os profissionais sentem-no, os utentes sentem-no, e 
por isso mesmo da nossa parte ficamos tranquilos numa coisa, pelo menos a preocupação e 
a consciência de que estão a fazer mal têm-na, senão, não vinham reivindicar não é? 
Agora, façam mais do que isto, têm condições para o fazer, têm orçamentos para aprovar. 
Da nossa parte, estaremos aqui sempre para aprovar tudo aquilo que for para bem de 
Viseu. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Côta Joaquim Polónio.----------------------------------
----- SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE CÔTA 
JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores e Vereadoras, Senhores 
Deputados, Caras e Caros Colegas Presidentes de Junta, Público presente e Comunicação 
Social.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu estive ali a pensar se devia pedir para intervir neste assunto ou não, e decidi vir 
intervir neste assunto, porque tenho que deixar aqui um testemunho daquilo que está a 
acontecer naquele hospital, e não venham aqui escamotear e dizer que nada se passa de 
mal. Muito se passa de mal naquele hospital, e eu tenho presenciado alguns desses 
problemas ao deslocar-me lá com familiares, e nunca eu esperei naquela urgência para 
que um familiar meu fosse atendido, como tem sido nos últimos tempos, portanto, alguma 
coisa piorou. Não chega dizer que melhorámos salários, porque eu não sei se é preferível 
nós termos um salário bom, e depois o salário não chegar para suprir as faltas das coisas 
que nos deixam faltar, nomeadamente e principalmente em termos de saúde. Eu hoje, 
para ter a minha saúde e a da minha família garantida gasto o dobro daquilo que gastava, 
porque tenho que recorrer ao privado, porque lá não me dão resposta, isto é uma 
realidade. Mas pior! Pior ainda, e foi isso que me aqui trouxe, e porque eu estava a 
ponderar se vinha aqui ou não, é que recentemente e como já foi aqui referido, houve 
aquele caso daquela bactéria numa parte do hospital, numa enfermaria do hospital, e duas 
das pessoas afetadas são da minha freguesia. Sabem como é que as enviaram para casa? 
Vá para casa, trata-se em casa que aqui já não tratamos mais nada. Uma delas, 
desesperou porque estava sozinho, abandonado, porque ninguém o podia visitar, porque 
tinham que obedecer a regras muito restritas para o poderem visitar. Sabem o que ele fez? 
Amanhã é o funeral, pôs a corda no pescoço. Esta é a realidade, isto é a realidade, 
enviaram as pessoas para casa nesta condição, porque disseram que não tinham meios…--
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares, não sendo percetível na 
gravação áudio o que foi dito.-------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse comentários. 
- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Cota Joaquim Polónio Lopes prossegue a 
sua intervenção dizendo:… isto é a realidade. Onde é que estão os médicos que 
aumentaram? Onde é que eles estão? Digam-me? A extensão de Cepões que serve Côta 
Barreiros e Cepões tinha dois médicos, atualmente tem um médico. Então aonde é que 
param os outros? Em Lisboa? Ponham-nos onde eles são necessários. Tenho dito. -----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Dava a palavra, por ordem, à Deputada Ana Paula Santana. 
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Intervenção final está bem?--------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Reitero os meus cumprimentos a todos. De facto constato que as 
minhas preocupações são de facto as preocupações de quase todos, e a minha intervenção 
como vocês puderam ter oportunidade de ver, é uma intervenção de constatação de factos, 
não foi uma intervenção política, foi algo de suma importância de constatação de factos. 
Após a minha intervenção, de facto houve aqui colegas Deputados que vieram politizar a 
minha intervenção, e a minha intervenção não tinha essa intenção. A minha intervenção 
tem a ver com a defesa daquilo que é essencial à nossa região, e aquilo que é de facto as 
necessidades efetivas, e as carências efetivas do nosso Centro Hospitalar, foi essa a 
intenção da minha intervenção. Lamento a politização desses factos, as desculpas 
esfarrapadas, politicamente falando, que aqui se trouxeram porque temos todos alguma 
responsabilidade, mas, mas, e aí eu tenho que subscrever quase toda a intervenção do 
Deputado Pedro Alves, há uns mais responsáveis do que outros, e independentemente do 
passado urge atuar, e a minha pergunta subsiste: O Poder Central ouve-nos? O que é que 
está a ser feito? Nada! E vimos para aqui apresentar Moções, porque de facto é uma 
realidade, é uma necessidade e depois em Lisboa votamos a favor do orçamento. Por amor 
de Deus. Esta é uma realidade à qual nos temos que unir. Eu trouxe uma questão de facto, 
não uma questão política, portanto, reitero a minha proposta Senhor Presidente.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra em relação à Moção a Deputada Catarina Vieira.------------------------------------------
----- NOVE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): A Moção aqui apresentada fala não só da Unidade de 
Radioterapia, mas desse Centro Oncológico também, e, eu sou de Deputada Municipal. O 
Bloco de Esquerda não tem nenhum Deputado da Nação eleito por Viseu, ao contrário de 
outros partidos que aqui estão, que têm Deputados com assento e representantes da 
Região de Viseu. Nós estamos aqui para defender a nossa região, para defender o nosso 
hospital, e é isso que enquanto representante dos eleitores e das eleitoras da Região de 
Viseu que estou aqui a fazê-lo.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Obrigada Senhor Presidente. Muito rapidamente para dizer, por que há pouco não o 
disso, que naturalmente a CDU está disponível para participar na reunião que vier a ser 
realizada com a Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, e relativamente a 
algumas intervenções que aqui foram feitas, pois, lamentamos mas o Orçamento de Estado 
é mesmo do Partido Socialista. Obviamente que o Senhor Deputado Pedro Alves, que 
trabalha na Assembleia da República conhece ao pormenor, até diz que é uma profissão 
ser político, portanto, é lá que trabalha, conhece ao pormenor com toda a certeza, o 
conjunto das propostas que foram feitas nomeadamente pelo Partido Comunista e pelo 
Partido Ecologista “Os Verdes” no sentido de defender o Serviço Nacional de Saúde, que 
todos reconhecemos, é de excelente qualidade, apesar de, neste momento, o 
subfinanciamento o ter levado a situações que efetivamente não são aceitáveis e 
justamente por isso é que estamos aqui com esta discussão. O Partido Comunista e o 
Partido Ecologista “Os Verdes” fizeram tudo quanto foi possível, tudo quanto esteve nas 
suas mãos para que efetivamente o Orçamento de Estado não fosse aquele que é. 
Obviamente que o Orçamento de Estado é do Partido Socialista e portanto, foi aquilo que 
foi possível. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Iriamos então iniciar as votações.-------------------------------------------------------------------------
Em relação à primeira proposta de ser solicitado um pedido de audiência, ou uma reunião 
de trabalho ao Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, quem 
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vota contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovado com uma (1) abstenção. Por isso irá 
ser solicitada por ofício, como é óbvio, essa reunião e depois daremos conhecimento para a 
articulação com todos os Grupos Municipais.----------------------------------------------------------
Em relação à proposta do Bloco de Esquerda que passo a ler:------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu reunida em 30/04/2018, delibera:------------------------------ 
Manifestar ao Senhor Ministro das Finanças o desagrado desta Assembleia, em 
representação dos eleitores do nosso concelho, muitos deles utentes do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, pela demora da autorização do Ministério das Finanças em abrir o 
concurso para as obras da construção dos dois bunkers e da instalação de um acelerador 
linear, a fim da prometida instalação da Unidade de Radioterapia poder ser realizada com 
a urgência requerida pela necessidade extrema da sua utilização no salvamento de vidas 
humanas. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com uma (1) abstenção.------------
Em relação à Moção da CDU que passo a ler:--------------------------------------------------------- 
Assembleia Municipal de Viseu, reunida em Sessão Ordinária no dia 30 de abril de 2018, 
Tem uma série de considerandos que são do conhecimento de todos) delibera manifestar 
preocupação junto do Senhor Ministro da Saúde, solicitando que sejam tomadas as 
medidas necessárias a obviar a todos estes problemas. (os problemas que já tinham sido 
elencados anteriormente). A Moção a ser aprovada deve ser enviada ao Senhor Ministro 
da Saúde, Grupos Parlamentares representados na Assembleia da República, Sindicato 
dos Médicos, Sindicato dos Enfermeiros e Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com duas (2) abstenções.------------
Tem a palavra o Senhor Deputado Cristofe Pedrinho.-----------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Senhor Presidente 
da Mesa, restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores.------------------------------------------- 
A Cidade de Viseu é, de há muito, uma referência nacional em Qualidade de Vida e em 
bom Ambiente.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Se havia alguma mácula na área da qualidade ambiental, esta era a completa inadequação 
da velha ETAR de São Salvador para um tratamento eficiente das águas residuais 
urbanas da Cidade, como tantas vezes o PS aqui referiu.-------------------------------------------- 
Entretanto, e como é bem divulgado pela Câmara Municipal, Viseu hoje dispõe de uma 
ETAR com tratamento avançado de vanguarda. A ETAR Viseu Sul é mesmo uma ETAR 
modelo no contexto nacional.------------------------------------------------------------------------------  
Agora, Senhor Presidente, o que não se compreende, aliás, o que não se compreende de 
todo, é a descarga direta de um caudal significativo de águas residuais para o Rio Pavia no 
meio da Cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tenho aqui algumas fotos que podem comprovar, foram tiradas pelo Vereador Baila 
Antunes que tem acompanhado o assunto de muito perto e que alguns viseenses têm feito 
chegar ao Partido Socialista.------------------------------------------------------------------------------ 
Senhor Presidente como é que explica estas descargas recorrentes de águas residuais por 
tratar no Rio Pavia a montante das Poldras da Balsa, junto à circunvalação à entrada da 
Av. Capitão Homem Ribeiro.------------------------------------------------------------------------------ 
Sem querer exagerar nas palavras, esta é uma situação quase de terceiro mundo que 
julgávamos já não ser possível em Viseu, quando fazemos ETARs de milhões. Tenho dito--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Senhora Deputada Catarina Vieira.---------------------------------------------------------
----- DOZE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Reitero os cumprimentos. O Bloco de Esquerda vem 
apresentar uma Moção de Repúdio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato.-------------------
Tendo em conta que:------------------------------------------------------------------------------------
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Não se pode ser saudável, que o mesmo é dizer, ser feliz, sem o pensamento e a emoção que 
provocam as Artes;------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que pesar do corte previsto inicial ser de 25%, o Teatro Viriato  teve corte de 17,5% nos 
resultados definitivos do programa de apoio sustentado da Direcção-Geral das Artes 
(DGArtes), publicados no dia 24, ou seja, um corte de 280 mil euros.---------------------------
Que o Teatro Viriato tem um papel importantíssimo na produção e divulgação do que de 
melhor se faz a nível local e nacional, na componente pedagógica e de formação de novos 
públicos, bem como de novos atores culturais, no envolvimento comunitário e na 
democratização do acesso às artes do palco;------------------------------------------------------------
Assembleia Municipal de Viseu, delibera:-------------------------------------------------------------- 
1. Repudiar este corte brutal no apoio à Arte, nomeadamente, a quem, no Interior do 
nosso país, tem trabalhado em prol da Cultura;-------------------------------------------------------
2. Mostrar o desagrado pelo modelo de apoio e de financiamento em vigor, que tem sido 
contestado pelas estruturas e agentes culturais, cuja ineficácia fica comprovada pela 
injustiça dos resultados finais do concurso da DGArtes;-------------------------------------------- 
3. Enviar esta deliberação aos órgãos de soberania, aos Partidos Políticos representados na 
Assembleia da República e ao Senhor Ministro da Cultura.---------------------------------------- 
Saudação ao 1.º de Maio;----------------------------------------------------------------------------------- 
No dia 1 de Maio de 1886 em Chicago, exigiu-se a máxima “Oito horas de trabalho, oito 
horas de lazer, e oito horas de descanso”, nasceu assim o Dia Internacional do 
Trabalhador.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em Portugal, o 1.º de Maio de 1974, conquistou uma série de Direitos, entre eles pela 
primeira vez, do salário mínimo nacional no valor de 3.300$00 (cerca de 16,50€) que a 
preços constantes de 1974 hoje já seria superior a 583,94€.----------------------------------------- 
Assim, tivemos nestas quatro décadas avanços e recuos. É hora de repor salários e pensões 
e condições de trabalho dignas, combater o trabalho precário, defender e conquistar 
direitos sociais e laborais. É hora de conseguir as 35 horas semanais.---------------------------- 
Assim, esta Assembleia delibera:-------------------------------------------------------------------------- 
1. Saudar o 1.º de Maio e fazer votos para que seja o momento agregador das várias 
gerações e saudar nele a coragem de todos os homens e mulheres que exigem dignidade, 
defesa da democracia e de desenvolvimento pelo progresso social, defesa do emprego, 
salário ou pensão e da prestação de um serviço público;--------------------------------------------- 
Saudação à Luta dos Professores.------------------------------------------------------------------------- 
No dia 19 de Maio, professores e professoras de todo o país farão uma manifestação 
importante pela recuperação de direitos e pela dignificação das suas carreiras.---------------
Fomos descongelados a 1 de janeiro de 2018, mas, foram apagados 9 anos, 4 meses e 2 dias 
de serviço.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Não é justo que tal aconteça, pois é o mesmo que dizer que o tempo de serviço não é 
contado para efeitos de progressão de carreira, como se não tivessem estado na escola 
durante todos esses anos, apesar de terem sido responsáveis pela capacidade de resistência 
da Escola Pública e da qualidade da educação.--------------------------------------------------------
Assim, esta Assembleia delibera:--------------------------------------------------------------------------
1. Saudar a luta dos professores e das professoras, pela dignificação da profissão e pela 
contagem do tempo integral de carreira para a progressão das carreiras;----------------------- 
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Manifestar ao governo e, em particular, ao Senhor Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas a satisfação desta Assembleia Municipal pelo anúncio do projeto de 
requalificação do IP3, duplicando esta via em 85% do seu percurso, logo, em perfil de 
autoestrada, sem portagens, que, embora não correspondendo aos anseios mais exigentes, 
já mereceu a congratulação por parte do Presidente da AIRV e de alguns autarcas, de 
diferentes partidos de municípios servidos por esta ligação entre Viseu e Coimbra, e pela 
Associação de Utentes e Sobreviventes, por permitir, de forma sensata, tendo em conta as 
limitações de financiamento, resolver quase todos os problemas de segurança, comodidade 
e funcionalidade do IP3, servindo as populações e as empresas da região;----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, 5 minutos. Só 
terminar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues termina a sua 
intervenção dizendo: Pronto. Manifestar então ao Governo e, em particular ao Senhor 
Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, a exigência desta Assembleia, que se soma 
assim, à reivindicação já apresentada por utentes e empresários. Disse.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Nós íamos fazer uma proposta. São 
muitas Moções, íamos discutir já uma a uma, se houvesse algumas Moções similares 
agradecia que fossem apresentadas à Mesa. Não havendo, íamos começar pela discussão 
em relação à Moção do Teatro Viriato. Há alguma inscrição em relação a esta Moção? A 
Moção é em relação ao Repudiar este corte brutal no apoio à Arte, nomeadamente, a 
quem, no Interior do nosso país, tem trabalhado em prol da Cultura. Tem a ver com a 
Moção de Repúdio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato. Já tenho uma inscrição do 
Deputado Francisco Mendes da Silva, Pedro Alves, mais. Há mais alguma inscrição neste 
âmbito? Não havendo mais nenhuma inscrição, a seguir daria a palavra novamente à 
proponente se assim o entender e iriamos à votação.-------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Mendes da Silva.-----------------------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES 
DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente muito obrigado. Muito rapidamente para dizer 
que o CDS apoia esta Moção. Apoia por razões políticas, obviamente porque esta é uma 
Assembleia politica e não há nada que aqui se discuta que não seja político. Eu concordo 
inteiramente com a ideia de que a cultura é um bem essencial a uma sociedade decente, 
civilizada e moderna. Concordo também que os agentes culturais tinham legítimas 
expectativas porque lhe disseram que os cortes vigentes eram cortes que se deviam à 
troika, enfim, eu penso imensa desculpa por voltar a trazer esta questão aqui, mas é a 
questão política mais importante dos últimos anos em Portugal e o que eles viram neste 
momento de suposta recuperação, é que a propaganda do fim da austeridade não lhes 
trouxe nenhuns benefícios, não trouxe nenhuns benefícios ao seu setor. Foram 
confrontados com um modelo de financiamento e de concurso que foi talhado de propósito 
para conduzir a cortes de financiamento, e portanto, se não houve propriamente 
cativações, houve cativações por outros meios e tinham obviamente a legítima expectativa 
que tudo se passasse ao contrário. Queria no entanto também dizer o seguinte: É óbvio 
que o CDS votará a favor desta Moção, mas é preciso perceber o seguinte, voltando se 
calhar um pouco aquilo que foi a discussão do ponto anterior. A Assembleia Municipal 
não tem poderes de decisão quanto a isto, mas a Assembleia Municipal também não pode 
desistir de ser uma mera câmara de ressonância de proclamação, esta Assembleia tem 
políticos que têm relações, que são eleitos por partidos que são governo, ou que formam 
grupos parlamentares, ou que formam grupos parlamentares de apoio a um governo e 
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portanto meus amigos, nós temos que ser correias de transmissão, não de posições 
meramente proclamatórias, mas junto dos nossos partidos, principalmente aqueles que 
são governo, e aqui incluo os três que aqui estão e que apoiam o governo, porque apoiar os 
orçamentos, peço imensa desculpa, apoiar o orçamento que dá origem a estes cortes é 
apoiar o governo nesta matéria, e portanto, ou queremos ir para casa com a consciência 
descansada porque fizemos aqui um panfleto de proclamação ou queremos ir para casa 
tendo a noção de que a única coisa que fizemos aqui foi espoletar uma correia de 
transmissão que nos coloca na obrigação de junto dos nossos partidos com representação 
nacional lutar por estes temas. Muito obrigado.------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Senhor Deputado Pedro Alves.---------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero novamente os cumprimentos. 
Dizer que o PSD já teve pelo menos a iniciativa através dos seus Deputados eleitos na 
Assembleia da República de reunir com os agentes que foram penalizados no distrito com 
estes cortes na cultura. Ficámos surpreendidos e é importante que isto se diga com os 
cortes efetivos, seja no Teatro Viriato, seja na Companhia Paulo Ribeiro que embora 
tenha tido um aumento de subsídio não foi o suficiente de acordo com plano de atividades 
e a candidatura que fizeram, isto é receber mais um poucochinho para ter que fazer muito 
mais é impossível, por isso mesmo, eu gostaria de aqui também colocar no mesmo patamar 
de preocupação o financiamento que foi feito através deste concurso para a Companhia de 
Dança Paulo Ribeiro, se se podia incluir, uma vez que estamos a falar do concelho, e 
demonstrar uma solidariedade também para com todos aqueles agentes, vamos falar aqui 
do nosso território, do nosso círculo eleitoral, que também foram penalizados 
nomeadamente a ACERT, Teatro de Montemuro e a Binaural de Vouzela. Dizer que para 
nós essa preocupação é real, tivemos o cuidado e a preocupação também de os ouvir, e 
perceber efetivamente qual tinha sido o logro durante todo este processo uma vez que 
havia uma satisfação transversal a todos os agentes culturais que este ano é que era. Este 
ano é que era porque pela primeira vez, diziam eles, o governo colocou à consideração dos 
agentes a elaboração do novo regulamento para os concursos e a verdade é que as 
propostas foram todas aceites, não havia era dinheiro, não é? Foram aceites as propostas e 
os contributos feitos pelos agentes, pelos partidos também, não é o caso do PSD nem do 
CDS, estamos perfeitamente à vontade quanto a isto, e, na discussão pública que houve os 
partidos mais uma vez, que estão a apoiar o governo foram apoiantes deste modelo de 
financiamento, por isso mesmo são corresponsáveis dos cortes, a verdade é que a 
austeridade se mantém na cultura, a verdade é que em relação às artes, este governo não 
tem artistas à altura daquilo que são os agentes culturais e por isso mesmo mais uma vez 
que fique aqui registado que a responsabilidade dos cortes na cultura se deve 
fundamentalmente à incapacidade do governo em financiar aquilo que todos temos 
direito, e depois uma palavra também de reconhecimento às Autarquias Locais, porque se 
por um lado há cortes por parte do Estado Central ao financiamento da cultura, já a 
autarquia manteve o mesmo apoio para os próximos 4 anos, ou seja, a forma de trabalhar, 
dar segurança aos agentes económicos, porque o que está em causa aqui também são 
empregos, foi-nos dito que com os cortes que neste momento foram feitos em alguns destes 
agentes, haverá desemprego, e a responsabilidade é vossa meu senhores, não é nossa, é 
vossa, e vai haver desemprego da vossa responsabilidade, um emprego diferente, se calhar 
a oportunidade de termos aqui um emprego mais qualificado, de forma mais próxima, são 
agentes que geram economia local, porque para além do financiamento que têm, mais de 
30% daquilo que recebem fica na terra, porque compram aqui os materiais, vivem cá, as 
famílias estão cá. Vai deixar de haver mais dinheiro por responsabilidade do governo. 
Dizer que o mesmo acontece como disse, pela Câmara Municipal que mantém o mesmo 
apoio plurianual, acontece também pelos mecenas, temos que ficar gratos aqueles que 



  205 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

individualmente financiam a atividade cultural, e também agradecer o facto do Bloco de 
Esquerda trazer isto aqui à discussão, mais uma vez acho que fazem aquele papel, estou 
muito preocupado, mas lá em baixo, quando tiver que votar vocês têm o orçamento que 
merecem. É isto que tem acontecido Senhora Deputada, lá em baixo os senhores estão ao 
lado do Governo, estão ao lado do Ministro da Cultura e depois vêm aqui fazer o papel. 
Embora não tenham um Deputado eleito por aqui, não têm, e ainda bem, porque pelos 
vistos já sabemos qual era o resultado, era manter o apoio ao governo, os senhores têm 
responsabilidade, o seu partido tem lá representantes, os acordos são entre os partidos, os 
partidos sentaram-se, o seu partido suporta este governo, o Partido Comunista suporta 
este governo, depois fazem os números de apresentar as propostas que apresentam há 20 
anos, é meter para lá, já sabemos que não vai ser aprovado, mas é só para fazer número de 
circo, mas se calhar a atividade circense também teve cortes neste orçamento, está visto 
que foi transversal o corte na cultura, por isso Senhor Presidente, nós apoiamos 
claramente esta Moção, esta preocupação e mais uma vez sugerimos que se alargue a 
outras entidades como sejam a Companhia de Dança Paulo Ribeiro, seja a solidariedade 
com todas as outras instituições que no distrito sofreram cortes. Obrigado.--------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. Eu queria dizer que esperei e solicitei mais 
intervenções, não podemos andar aqui interminavelmente a pedir intervenções. É só isso. 
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires, mas alertava para essa situação, que senão, 
não esgotamos essas situações. Se tiverem uma figura regimental diferente, agora em 
termos de intervenção, senão é impossível terminarmos a discussão.-----------------------------
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU):Muito obrigada Senhor Presidente. Dizer-lhe que compreendo o reparo que faz, 
mas, eu efetivamente não estava para cá vir, mas não consigo evitar fazer aqui esta 
intervenção. Começar por dizer que naturalmente apoiamos a Moção aqui trazida pelo 
Bloco, não poderíamos estar mais de acordo, apoiamos também a proposta que o Senhor 
Deputado Pedro Alves aqui traz e alargar a Moção também a outras entidades e mostrar a 
solidariedade a entidades que não são do nosso concelho, agora, não posso de forma 
nenhuma é deixar de mais uma vez aqui dizer que o Partido Comunista apoia o governo, 
não é membro do governo, apoia o governo, e os senhores sabem perfeitamente que em 
qualquer negociação relativa ao Orçamento de Estado ou relativa a qualquer outra 
matéria obviamente que as negociações são para se conseguir aquilo que se consegue, 
foram imensas as propostas que nomeadamente o Partido Comunista fez no sentido de que 
as verbas…-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, nós estamos a discutir 
o Teatro de Viriato está bem?-----------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue a sua intervenção dizendo: 
… fossem mais elevadas, de que efetivamente o júri não fosse neste pé que funcionasse, e 
portanto, não é justo que os senhores aqui venham dizer, a responsabilidade é do Partido 
Comunista. O Partido Comunista fez o que podia para que isto não viesse a acontecer.-----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira. Eu gostaria que na sua intervenção referisse ou 
não…------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): A minha intervenção vai só nesse sentido, portanto, o Bloco 
de Esquerda está perfeitamente disponível para incluir outras companhias e outras 
associações que estão… aliás, a ACERT teve um corte de 40% não é, e nós temos uma 
ligação profunda com a ACERT. Quanto ao resto… muito obrigada.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em votação a Moção que passo 
a ler:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 30 de abril de 2018 delibera:------------------- 
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1. Repudiar este corte brutal no apoio à Arte, nomeadamente, a quem, no Interior do 
nosso país, tem trabalhado em prol da Cultura;-------------------------------------------------------
2. Mostrar o desagrado pelo modelo de apoio e de financiamento em vigor, que tem sido 
contestado pelas estruturas e agentes culturais, cuja ineficácia fica comprovada pela 
injustiça dos resultados finais do concurso da DGArtes;-------------------------------------------- 
3. Enviar esta deliberação aos órgãos de soberania, aos Partidos Políticos representados na 
Assembleia da República e ao Senhor Ministro da Cultura.---------------------------------------- 
Penso que a parte final contempla tudo, nos considerandos é óbvio que entramos em linha 
de conta com esses considerandos.------------------------------------------------------------------------ 
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro intervém do seu lugar dizendo: 
Senhor Presidente, posso? É só para dizer que a partir do momento que a Moção vai ser 
alterada, e digamos que, o nosso sentido de voto vai ser alterado também, eu pedi palavra 
e acho que teria o direito de falar, porque já não se trata da Moção anterior, trata-se de 
outra e foi nesse sentido que eu pedi a palavra.-------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Tem a palavra a título excecional porque 
estávamos já com discussão final, então, a título excecional, e agradecia que se referisse só 
a isto ok?------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente muito obrigado. Cumprimento-o e 
cumprimento mais uma vez toda a Assembleia e o Executivo. Duas coisas muito 
rapidamente. Obrigado por me ter dado a palavra mas o sentido é precisamente este, ou 
seja, há aqui uma mudança, e portanto, o nosso sentido de voto seria favorável se a 
proposta fosse no sentido do Teatro Viriato, e portanto, relativamente ao Concelho de 
Viseu. A partir do momento em que a proposta se alarga, porque se alarga, vamos 
obviamente abster-nos, e dizer uma coisa que justifica isso. Eu ouvi o Deputado Pedro 
Alves dizer que há menos dinheiro para a cultura. Não! Há mais dinheiro para a cultura 
do que houve nos governos anteriores. Há mais dinheiro para a cultura, até há um 
Ministério da Cultura, o que houve do ponto de vista da distribuição desse dinheiro, 
pessoas que… e neste caso grupos de teatro ou atores, neste caso ligados à cultura que 
ficaram menos satisfeitos com a forma como foi e podiam ter ficado prejudicados. 
Também consideramos que no caso do Teatro Viriato é injusto isso, e é nesse sentido o 
sentido do nosso voto. Gostaria só de dizer isto.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, eu já imaginava, 
esse não podia ser, e vai-me desculpar, o argumento, o alargamento. Independentemente 
da proposta, já nos considerandos da proposta anterior estava assim: Não sendo do 
concelho de Viseu, o trabalho da ACERT alastra-se e extravasa o concelho de Tondela, 
manifestando-se no concelho de Viseu, que, portanto, irá também sentir o corte de 40% de 
que foi alvo, ou seja, o alargamento já estava previsto, por isso, não foi o alargamento que 
justificou a situação.-----------------------------------------------------------------------------------------
Está em votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com 

nove (9) abstenções.-------------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos passar a outra Moção que é a Saudação ao 1º de Maio.----------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu delibera:------------------------------------------------------------ 
1. Saudar o 1.º de Maio e fazer votos para que seja o momento agregador das várias 
gerações e saudar nele a coragem de todos os homens e mulheres que exigem dignidade, 
defesa da democracia e de desenvolvimento pelo progresso social, defesa do emprego, 
salário ou pensão e da prestação de um serviço público;--------------------------------------------- 
2. Enviar esta deliberação aos órgãos de soberania, aos Partidos Políticos representados na 
Assembleia da República, e às Centrais Sindicais.----------------------------------------------------
Alguém quer usar da palavra na discussão desta Moção? Tem a palavra a Deputada 
Filomena Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 



  207 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

(CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Quero usar da palavra apenas porque também 
trazemos uma Saudação ao 1º de Maio Internacional dos Trabalhadores e portanto, sendo 
a mesma temática eu passaria a ler:---------------------------------------------------------------------- 
O dia 1.º de maio, Dia Mundial dos trabalhadores, homenageia as mulheres e homens que, 
em todo o mundo lutaram e lutam por melhores condições de vida e de trabalho e pela 
construção de sociedades mais justas e mais solidárias.---------------------------------------------- 
Em Portugal, a luta dos trabalhadores tem dado um contributo importante para combater 
medidas políticas que levam ao empobrecimento dos trabalhadores e do país.-----------------
Foi com a luta que os trabalhadores conseguiram o aumento do salário mínimo nacional, a 
recuperação dos quatro feriados, a reposição dos salários e das 35 horas na administração 
pública, entre outros direitos e conquistas nos locais de trabalho, empresas e sectores.------  
Mas é preciso ir mais longe e atacar as causas que estão na origem da pobreza laboral.-----  
É preciso valorizar o trabalho e os trabalhadores, isto é:-------------------------------------------- 
- aumentar salários;------------------------------------------------------------------------------------------ 
- reduzir horários de trabalho;---------------------------------------------------------------------------- 
- harmonizar horários de acordo com a vida dos trabalhadores e das suas famílias;---------- 
- criar e garantir emprego com direitos;---------------------------------------------------------------- 
- apoiar os jovens na procura do primeiro emprego;------------------------------------------------- 
- reduzir o número de anos de trabalho para se atingir a idade da reforma;-------------------- 
- combater eficazmente a precariedade laboral;------------------------------------------------------- 
- desbloquear e dinamizar a negociação e contratação coletiva;----------------------------------- 
- Revogar as normas gravosas da legislação laboral;------------------------------------------------- 
- Defender os serviços públicos e as funções sociais do estado.-------------------------------------- 
Saudamos assim o 1º de Maio como jornada de luta para todos os trabalhadores e 
apelamos à sua participação nas comemorações que amanhã decorrerão no nosso 
concelho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigada.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputada. Em 
relação à Saudação do 1º de Maio apresentada pelo Bloco de Esquerda e também pela 
CDU, e votando em conjunto até porque pensamos que são complementares. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovadas por unanimidade. ----------------------------------------------
Iriamos agora à Saudação à Luta dos Professores.---------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu reunida em 30 de abril de 2018 delibera:--------------------
1. Saudar a luta dos professores e das professoras, pela dignificação da profissão e pela 
contagem do tempo integral de carreira para a progressão das carreiras;----------------------- 
2. Enviar esta deliberação aos órgãos de soberania e aos Partidos Políticos representados 
na Assembleia da República.-------------------------------------------------------------------------------
Quem quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra passaríamos 
de imediato à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com uma (1) 

abstenção.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Moção sobre o IP3. Congratulação pelo Anúncio da Requalificação do IP3 e Pedido de 
Urgência na respetiva calendarização da Obra.-------------------------------------------------------
Quem quer usar da palavra. Deputado Pedro Alves tem a palavra.-------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Queria começar esta intervenção por 
fazer uma pergunta muito clara relativamente ao que hoje estamos aqui a discutir com 
esta Moção. O que é que o Bloco de Esquerda sabe que nós não sabemos? Porque eu não 
sei, eu não tenho conhecimento de coisíssima nenhuma. A única coisa que o Partido Social 
Democrata sabe é que o esquiço que foi apresentado a uma sexta-feira à noite, ou à tarde, 
fim de tarde, no lusco-fusco, fechadinhos num gabinete, não tem nada a ver com aquilo 
que nós pedimos aqui, com aquilo que foi aqui aprovado, nada. Nós pedimos autoestrada 
ou duplicação integral do IP3 e não vai haver uma coisa nem outra, nem uma coisa nem 
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outra, seja pelo anúncio que foi feito, e curiosamente eu quero deixar aqui também um 
reparo, quem faz este anúncio é o Presidente da CIM Dão Lafões. Como é que é possível 
isto? Como é que é possível isto? Há aqui alguma coisa que não está bem, alguma coisa 
que não está bem. O Presidente da CIM, que nós sabemos que não foi eleito, primeiro, que 
não foi eleito, logo a legitimidade é meramente administrativa, com uma legitimidade 
administrativa vai a uma conferência de imprensa, e o Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu foi convidado para essa conferência de imprensa, e qual era o assunto dessa 
conferência de imprensa? Isso era importante nós sabermos. Numa conferência de 
imprensa anunciar este esquiço da duplicação parcial do IP3, e depois a seguir no mesmo 
dia, tem à tarde uma Assembleia Intermunicipal e diz zero sobre isso, zero, zero, ou seja, 
aos eleitos, a nós representantes desta Assembleia não disse uma única palavra, e nós 
sabíamos o que é que pensávamos acerca do assunto, mas não nos foi dito, também não lhe 
foi pedido esclarecimento nenhum, mas da mesma forma que teve o cuidado de falar para 
a Comunicação Social, devia ter tido respeito pelos Membros desta Assembleia na 
Assembleia Intermunicipal e não o fez, não o fez e nós também sabemos porque é que não 
o fez, é que ele também não sabe o que é que vai acontecer, foi chamado a uma reunião, e 
não se sabe bem o que é que lá foi fazer, nenhum de nós sabe, nenhum de nós sabe. O que 
nós sabemos é que há agora aqui uma mudança de estratégia que me preocupa Senhor 
Presidente, e eu quero perceber algumas coisas até porque havia processos em curso, 
nomeadamente com a construção da Via dos Duques, um concurso prévio que não 
conhecemos a sua conclusão para o traçado da Via dos Duques, gostaríamos de saber, 
afinal em que é que ficou esse concurso, qual a razão para não avançarmos com a 
proposta que estava em curso que não trazia encargos para o contribuinte, zero, era uma 
concessão, alguém sabe? Alguém me pode dizer? Não! Pelo menos não foi tornado público. 
Eu tive o cuidado de como Deputado eleito por este círculo de solicitar uma reunião às 
Infraestruturas de Portugal, estive com o Presidente, com o Senhor Vice-Presidente e com 
a Relações Públicas, e foi-me dito de forma perentória, não foi uma brincadeira, foi assim: 
Não há duplicação do IP3 e não há Autoestrada Viseu/Coimbra, dito desta forma, uma 
questão técnica, e disse que havia propostas que iam dos 80 milhões aos mais de 300 
milhões de euros. O que é que nós recebemos do Partido Socialista enquanto Governo 
assim que lá chegaram? Não há nada! Há um powerpoint, o governo anterior deixou um 
powerpoint, deixou um concurso lançado, e um powerpoint com mais algumas páginas, um 
powerpoint com uma calendarização e com um compromisso que este governo 
naturalmente teria que ser já no orçamento de 2016, que a responsabilidade é dos 
senhores, que, pasme-se, retiraram às Infraestruturas de Portugal do seu orçamento mais 
de 400 milhões de euros, para poder o quê? Servir as vossas prioridades, servir as vossas 
prioridades, e por isso mesmo, há um conjunto de investimentos que deviam ser feitos no 
mínimo para… vamos dizer, aquela palavra que eu não percebo muito, não sou 
economista mas já procurei saber, repor o stock de capital existente, isto é, num mínimo 
que nós conseguíssemos reparar os equipamentos que já temos feitos, não estamos a 
conseguir sequer fazer essa reparação. Foi nos dito que há atraso na elaboração do projeto 
de Mundão, ou Viseu/ Satão chamem-lhe o que quiserem, é tudo a meio agora, cortaram 
também na saúde, Viseu/Satão também já só é metade, as coisas têm que ser todas 
repartidas, mas não se avança. IP3, então, foi considerada a grande prioridade em 
infraestruturas rodoviárias não é? Para todos, para nós e ficou no PETI+3 é a única 
autoestrada que é considerada estruturante para o país, e nós em vez de exigirmos mais e 
melhor, ficamos com poucochinho. Em todos os sítios se fizeram autoestradas, inclusive 
para não haver carros, na nossa onde há carros, nós, ficamos por aquilo que menos nos 
serve, não está à altura das nossas aspirações, esta função é poucochinho, é demasiado 
curta para aquilo que são as nossas ambições e necessidades, e por isso, não sei quais são 
as garantias que os senhores têm de que este investimento vai ser feito. Diziam, e veio aqui 
o Ministro da Administração Interna, aquando do encerramento da ANAFRE dizer que, 
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não se fez obra no passado porque o governo anterior foi incompetente nas negociações 
com Bruxelas, que os investimentos em estradas não foram considerados prioridades pelo 
governo anterior, e que este governo, desta vez sim a coisa ia lá, iam dar um murro na 
mesa, e queriam as infraestruturas rodoviárias com financiamento comunitário. Então 
onde é que ficamos? Vejam quais são as prioridades deste governo no Plano Estratégico 
entre 2018 e 2022. Não há mais investimento. E porque é que não conseguem no 20/30 
fundos comunitários para a construção da autoestrada? Não conseguem porque a União 
Europeia, tal como há 6 anos atrás considerava prioridade negativa, porquê? Porque 
somos o segundo país do mundo a seguir aos Emirados Árabes Unidos com mais 
autoestradas por m2 e habitante. Como é que isto é possível? Como é que isto é possível?--
- Um Senhor Deputados intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi 
dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo:…é 
anos 80 é? Já lá vamos aos anos 80, espere só mais um bocadinho. E depois, o Partido 
Socialista acha que veio agora com a solução, que descobriu a roda. À Socialista como é 
que se resolve o IP3? À Socialista, e um Socialista bem destacado não é? Que agora anda 
aqui a sofrer como nós, anda a lá passar mais tempo na estrada. À Socialista é assim? 
Quando somos Ministro das Infraestruturas ficamos muito sensibilizados por não termos 
tido a capacidade de influência política para colocar como prioridade maior a Autoestrada 
Viseu/Coimbra, e fico triste porque é a minha terra, é pá, até nasci lá, mas não consegui, 
não tive força política, foi uma coisa chata, mas consegui autoestradas para o Interior 
Norte, autoestradas para a Costa da Prata, autoestradas para o Algarve, para 
Viseu/Coimbra é que não, mas fico muito triste. Depois a seguir, saio do governo, vou para 
a minha vida profissional, para CEO de uma empresa que por acaso até fazia obras 
públicas, e é a maior concessionária de autoestradas do país não é? E, fico chateado com o 
Governo Socialista, porque o Governo Socialista não foi capaz de levar ao fim uma 
parceria público privada onde estava integrada a Autoestrada Viseu/Coimbra, estou muito 
chateado porque esta autoestrada não foi feita através de uma parceria público-privada. 
Isso sim, porque as parcerias público-privadas eram um instrumento extraordinário de 
gestão, extraordinário! Porquê? Porque um país como o nosso, que à data, à data, nos 
anos 90, tinha crescimentos acima dos 4%, divida abaixo dos 50%, desempregos abaixo 
dos 6 e dos 7%, havia condições para planear o investimento público das infraestruturas 
no recurso a parcerias público-privadas. Agora não. Agora, numa concessão que nós 
tínhamos sem custo para o contribuinte, não se faz porquê? E por isso, eu deixava aqui à 
reflexão o seguinte: Eu concordo e até aceitamos que se faça a requalificação do IP3.--------
Primeiro, não podemos votar favoravelmente uma coisa que não conhecemos. Os senhores 
não conhecem, se conhecem então venham aqui explicar-nos.--------------------------------------
Segundo, eu não vou votar uma Moção favorável contrária aquilo que foi a deliberação 
desta Assembleia. Não cumpre com os objetivos que todos nós votámos aqui não é?----------
Depois, em terceiro lugar, acho que era importante que nós colocássemos numa Moção 
desta natureza, que simultaneamente a este processo da duplicação integral, e que fique lá, 
se colocarem lá duplicação integral do IP3 o PSD pode votar favoravelmente, se for 
duplicação parcial, não foi isto que nós pedimos aqui, saudamos claramente a vinda de 
investimento público para a região, é óbvio, não sei é como é que o cá vão colocar, e depois, 
colocar também nesta Moção, que paralelamente a este processo da duplicação do IP3 que 
se mantenha em curso o processo de autoestrada nomeadamente a Via dos Duques, com a 
construção sem custos para o contribuinte, e vamos ver quem é que está do lado disto, 
porque Senhor Presidente há aqui uma coisa que me preocupa, o Senhor Presidente do 
Conselho da Região foi pelos vistos também chamado a essa reunião ao fim da tarde, e nós 
estávamos todos aqui… para a região, isto é importante que se diga, para a região, na 
expetativa de haver um investimento que era a conclusão do IC12 e a ligação do IC37 à 
futura Via dos Duques. O Senhor Presidente do Conselho da Região… eu gostava de lhe 
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ter visito a mesma determinação que teve a apoiar um esquiço de uma coisa nós não 
conhecemos, mas, ficou quieto perante o fim da conclusão do IC12 e o fim de um eventual 
IC37 de ligação a Nelas. O Senhor Presidente foi chamado para participar nesta 
discussão? Está de acordo com a decisão final de não se discutir o plano que estava 
previsto da construção da autoestrada da Via dos Duques? Se sabe qual foi a conclusão do 
estudo prévio? Qual a razão para isto não acontecer? Porque Senhor Presidente, da nossa 
parte o que nós sabemos, o que nós sabemos, é que, queremos muito mais do que aquilo 
que nos estão a dar, queremos muito mais, porque, não é por vaidade, é porque queremos 
ser tratados com igualdade. Nós a única coisa que sabemos que este governo…---------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado agradecia que 
terminasse.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo: … 
que este governo tem feito, é mera ação de propaganda, e eu não concordo com esta ação 
de propaganda, quando para 2018/22 não há um aumento de investimento público 
previsto no Pacto de Estabilidade, como é que vai ser feito este investimento? Quando nós 
sabemos, e já aqui foi dito, que há cortes no investimento na área da Saúde, cortes de 
investimento na Educação, cortes de investimento na Proteção Civil, cortes de 
investimento nas Infraestruturas. Vocês acham que isto vai ser feito? Como? Que 
garantias nós temos? Quando não somos capazes de reparar um elevador de 9 mil euros, 
quando não somos capazes de cumprir com um protocolo que está assinado há 4 anos de 4 
milhões de euros, despesas repartidas, quando não somos capazes, dito pelo Senhor 
Presidente da Câmara de S. Pedro do Sul, as Infraestruturas de Portugal não têm 500 mil 
euros, 500 mil euros para fazer a ligação de S. Pedro do Sul, ou das Termas a Vouzela, não 
há dinheiro, isto devíamos nós saber aceitar, não há dinheiro! E porque nós tínhamos 
consciência que não havia dinheiro, o modelo era sem custos para o contribuinte, e por 
isso, deixo aqui o desafio: A par desta duplicação parcial, e direi mesmo manhosa, parcial e 
manhosa, que apenas se limita a duplicar o risco, a duplicar o risco, nós queremos que se 
acompanhe em simultâneo e o processo da Via dos Duques decorra, porque não traz 
nenhum encargo para o Orçamento de Estado. Eu quero saber se os senhores estão 
dispostos ou não a aceitar que esta modalidade também prevaleça. Concessão sem custos 
para o contribuinte, Via dos Duques. Conclusão do IC12 e IC37. Eu só quero saber se 
estão dispostos a aprovar isto simultaneamente. Obrigado.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Agradecia a todos a máxima celeridade, a começar…------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Cristofe Pedrinho intervém do seu lugar dizendo: Ai agora!---------------
- O Senhor Presidente da Mas prossegue a sua intervenção dizendo: Já disse antes. Desculpe 
lá, já disse antes. Já disse Senhor Deputado, eu já o chamei à atenção antes. Tento ter a 
máxima isenção na condução dos trabalhos.------------------------------------------------------------ 
E a Senhora Vereadora, só para dizer, não pode falar, pronto, era só isso, agradecia que 
não falasse.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Deputado Francisco Mendes da Silva.------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES 
DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Julgo que vou ser um pouco 
mais rápido, também não será difícil, para dizer o seguinte: O CDS não tinha grandes 
problemas em votar favoravelmente esta proposta, é-lhe impossível por razões de contexto, 
ou seja, a proposta não é só a proposta, é ela e a sua circunstância e tem um contexto que é 
bastante claro.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Em primeiro lugar como bem disse o Senhor Deputado Pedro Alves, há um grande 
desconhecimento sobre os pormenores do que está em cima da mesa, e quanto a isso não 
há muito mais a dizer.---------------------------------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, é preciso perceber que isto é de facto bastante menos do que aquilo que 
o CDS e o PSD inscreveram no PETI+3, é muito menos do que aquilo que esta Assembleia 
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e todos os órgãos políticos da região e da sociedade civil entenderam que era o consenso 
mínimo aceitável e merecido pela região, como também disse o Senhor Deputado do PSD. 
É menos do que queríamos, é menos do que merecíamos.-------------------------------------------
Agora, o terceiro aspeto do contexto é este: Eu até admito, obviamente, que, ou até 
admitiria que houvesse uma reconsideração das condições e nos dissessem, e provassem 
por A+B que tendo em conta as condições financeiras do país não seria possível para já 
mais do isto, mas a verdade é que esta proposta tem outra circunstância, ou pelo menos 
um outro contexto, ou pelo menos um aspeto que é contemporâneo dela, e que é o acordo 
entre o PSD e o PS para a reprogramação do Portugal 2020, e portanto, esta proposta, que 
é um recuo nos direitos dos viseenses e das pessoas da Região de Viseu, é acompanhada 
pior uma reprogramação do Portugal 2020 que em comparação reforça o investimento 
público nas grandes área metropolitanas e no litoral, e portanto, Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, como eu disse numa parte do meu discurso no 25 de Abril, Portugal, 
como ficou visto e provado à saciedade no último ano, Portugal é um pais tragicamente 
enviesado para o litoral e Portugal percebeu que a luta do interior, como eu também disse, 
e aqui quero reforçar, não é só uma luta pela afirmação do interior como nós achámos 
durante as últimas décadas, é mais do que isso, é uma luta pela sobrevivência do interior, e 
portanto, a luta do interior não está para que permanecemos em meias palavras, em meias 
soluções, em soluções de compromisso para as quais não nos dão razões de sobra, ou 
suficientes para que nós aceitemos esse compromisso, e portanto, o voto favorável a esta 
proposta seria um voto em que a Assembleia Municipal estaria a ceder e a claudicar 
perante os inimigos do interior, e para isso eu não contribuo, nem quero que o CDS 
contribua, e portanto, Senhor Presidente e Senhores Deputados, só o voto contra é que é 
suficiente para mostrar a indignação e o repúdio do CDS por esta solução. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados, cumprimento-os mais uma vez. Eu muito sinceramente e 
vou dizer, sinto-me às vezes aqui de algum modo confuso com algumas das intervenções 
aqui feitas, e nomeadamente a última intervenção do Deputado Pedro Alves, que aliás, 
vem no seguimento de uma que também fez na Comunidade Intermunicipal, e eu com 
simpatia e até como sabe, com a amizade que temos, digo-lhe que, e não precisa deste meu 
conselho para nada, que está a colocar-se numa posição política que, não sei se é a posição 
melhor quer para o PSD, quer para si enquanto Deputado da Assembleia Municipal e 
Deputado também da Assembleia da República. Como disse, não precisa disto mas gostava 
de o alertar para isso, porque, no seu discurso, e sobre esta proposta, eu vi algo que… eu 
só concordo, e para dizer, para ficar já claro, eu só concordo consigo numa coisa, que é, 
talvez seja extemporânea a discussão sobre algo que nós não sabemos em concreto ainda o 
que é, e portanto, também disse isso na CIM, nós sabemos o que anda no ar, sabemos que 
há reuniões, sabemos que há movimentações, e eu também tenho alguma informação sobre 
isso como é evidente, e procurei informar-me sobre isso, acho que é uma discussão que 
merecia da nossa parte, sobretudo daqueles que obviamente estão interessados em 
defender o interior, e aqui concordo perfeitamente, o que se passa no interior já nem é 
uma questão de governo, é mesmo uma questão nacional, porque é realmente algo que tem 
que ser resolvido de uma forma que não vai lá obviamente com paninhos quentes, e eu 
tenho lido algumas propostas muito importantes, e por isso, todos aqueles que defendem o 
interior, sobre esta matéria teremos que ter algum cuidado sobretudo para saber o que 
vem aí porque já vimos muita coisa. Eu trazia aqui, li algures, não posso agora precisar 
mas foi há pouco tempo, uma frase do antigo Presidente da Câmara de Viseu e hoje 
Deputado Europeu, que disse uma coisa que é para mim lapidária, que me leva a alguma 
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reflexão. O IP3 não foi resolvido por discordância entre autarcas, ou seja, o IP3 não foi 
resolvido, não foi pelo governo A ou pelo governo B, não foi resolvido, e eu concordo 
porque é alguém que esteve envolvido e sabe o que é que se passou, por discordância entre 
autarcas, e eu lembro ao Senhor Deputado Pedro Alves que, eu não gostei de o ouvir dizer 
aqui, não é que eu seja defensor do Presidente da CIM, e relativamente à Comunidade 
Intermunicipal, já me lá ouviu dizer isso várias vezes, não tenho como instituição, não 
sendo uma autarquia, não tenho simpatia, porque sou um regionalista, e gostava muito 
mais que a regionalização avançasse, disse isso claramente, mas tenho que dizer uma coisa, 
o Senhor Deputado Pedro Alves não pode dizer aqui que o Presidente da CIM não tem 
legitimidade de ter opinião sobre isso e de se mover num determinado sentido e elaborar 
estudos, etc.? Tem, claro que tem, como têm os empresários, como têm os autarcas, como 
têm as comissões e associações de utentes, todos têm legitimidade de discutir este problema 
e dizer o que é que querem, e é isso que está, e é isso que eu vejo na região, e vejo com bons 
olhos essa dinâmica, ou seja, vejo empresários, vejo comissões, vejo pessoas, todos a 
tentarem debater e a dizer o que será melhor para a região, e o melhor para a região, e eu 
adianto já, pode não ser o ótimo, porque nós aqui já defendemos e eu também preferia 
uma autoestrada, mas preferia uma autoestrada que tivesse uma alternativa com o IP3 
requalificado, preferia uma autoestrada que não fosse portajada, e isso é possível? Quer 
dizer, é possível neste quadro? E então, eu sou obrigado a trazer aqui que, o Senhor 
Presidente da Câmara de Tondela que é do PSD, é por isso que eu estou preocupado, por 
que é do PSD, diz assim o Senhor José António de Jesus referindo-se ao estudo para a 
requalificação do IP3 em perfil de autoestrada: É possível requalificar o IP3 com 
separador central e duas faixas de circulação em cada sentido mais barato do que 
eventualmente construir metade de uma autoestrada, e diz, solução justa, racional e 
equilibrada para o IP3. Estamos em condições de demonstrar que existe uma solução 
justa, racional e equilibrada e financeiramente comportável para o Orçamento de Estado, 
sublinhou o Presidente da Câmara de Tondela. O Presidente da Câmara de Tondela é 
PSD, o que significa que sobre esta matéria vou ter que dar razão qualquer dia ao Dr. 
Fernando Ruas, o IP3 não foi resolvido por discordância entre autarcas neste quadro da 
região, e portanto, eu concluía dizendo o seguinte: Mais do que moções aqui, do que 
louvores, que isso a mim não me… eu voto tudo o que quiserem favoravelmente, o que for 
melhor para a região e para o Concelho de Viseu, eu voto tudo, agora, há uma coisa que eu 
tenho a certeza, é que, é preciso consensualizarmos aqui aquilo que é possível, aquilo que é 
melhor, e pode não ser o muito bom nem o ótimo, aquilo que contribui obviamente para 
requalificar uma estrada que essa sim é vergonhosa. Se for em perfil de autoestrada a 
100% para mim está ótimo, se for possível reivindicar e unirmo-nos aqui nesse sentido está 
ótimo para que seja isso, agora, terminava para depois não ser aqui acusado porque eu 
nessas coisas tenho algumas cautelas, que é: Neste momento o que eu vejo são dinâmicas 
que aprovo, o que eu vejo é a sociedade com os seus vários atores locais a movimentarem-
se, e eu acho que do ponto de vista político, os políticos neste caso, o que devem é estar 
atentos e não recriminar isso nem achar que isso… devem é estar atentos, nem 
partidarizarmos isto no sentido de dizer: Nós tínhamos uma solução do outro governo, que 
eu não sei se era solução, porque eu nunca vi isso cabimentado em orçamento nenhum, e 
então tem que ser aquela, e não aceitamos nada menos do seja uma autoestrada, mesmo 
sabendo que não se vai fazer autoestrada nenhuma. Não e eu diria que, se for a 
requalificação do IP3 em perfil de autoestrada sem custos para o utilizador e algo que 
possamos dizer que é uma solução viável, eu estarei desse lado, mesmo sabendo, e isto não 
é nenhuma contradição, que já aqui votei propostas para uma autoestrada sem custos 
para o utilizador, ou que fosse alternativa, já aqui votámos várias coisas, e portanto isto é o 
que eu acho, e portanto, para terminar diria que, eu sei que o Deputado Pedro Alves é uma 
pessoa inteligente, não precisa dos meus conselhos para nada, mas eu acho que se calhar, 
para bem do nosso concelho e para bem da região, o melhor seria alguma contenção, e só o 
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acompanho naquilo que disse, ainda não viu nada, e eu também não. Eu não voto nada às 
cegas, ai não voto não, não voto nada às cegas, e por isso eu diria que é preciso, digamos 
que, alguma calma com este assunto. Muito obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------- 
-----VINTE E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Obrigado Senhor Presidente. Vou tentar ser o mais objetiva e breve 
possível. A discussão já vai longa, mas ainda bem que a discussão está a ser feita. De facto 
é verdade que muito pouco temos de esclarecimento relativamente aquilo que efetivamente 
o governo pretende fazer. Eu própria tive a intenção e iniciei o trabalho nesse sentido, mas 
acabei por desistir de trazer uma Moção a esta Assembleia no sentido de exigir essa 
clarificação nomeadamente que sejam postas no papel datas concretas, há coisas tão 
simples, a Moção que é da responsabilidade dos sobreviventes e utentes do IP3, Moção que 
recolheu neste momento, muito mais do que as 7 mil assinaturas que estão entregues na 
Assembleia da República, eu própria como Membro desta Assembleia que aqui fiz 
propostas nesse sentido, que aprovei Moções nesse sentido, eu própria acompanhei essa 
comissão à Assembleia da República, de facto era extremamente importante que algumas 
das propostas que estão feitas nomeadamente no texto dessa Moção se iniciassem, são 
simples de se operacionalizar, não exigem verbas, não exigem grande planeamento, antes 
de 2018 isto tem que ser feito. E relativamente a esta matéria eu penso que efetivamente a 
Moção deveria ser mais exigente relativamente à concretização daquilo que efetivamente 
são intenções do governo, queremos datas, queremos início dos trabalhos como é óbvio. A 
CDU sempre defendeu que a prioridade absoluta era a requalificação integral desta 
estrada, uma requalificação que não poderia implicar de forma nenhuma a aplicação de 
portagens como aqui já foi, enfim, defendido. É verdade que já aqui aprovámos muitas 
coisas e não apenas, enfim, como aqui já foi dito, seremos contraditórios com aquilo que já 
aprovámos antes, muito pelo contrário, eu penso que é coerente a aprovação daquilo que o 
Bloco de Esquerda aqui traz, é absolutamente coerente com o muito daquilo que já 
aprovámos aqui, e é extremamente importante que estejamos unidos nesta exigência, eu 
andei na recolha de assinaturas, acompanhando a Comissão de Sobrevivente e Utentes do 
IP3, e fiquei absolutamente convicta de que a prioridade na cabeça de toda a gente é a 
requalificação imediata do IP3. Falava-se em autoestrada e obviamente que a reação das 
pessoas imediatamente era, mas isso não pode ser. Contrariamente ao que disse aqui o 
Deputado Pedro Alves, uma autoestrada tem custos para os utentes, as portagens são 
custos para os utentes, e portanto, a prioridade absoluta para a região, para toda a 
população, para o desenvolvimento económico, para tudo aquilo que é absolutamente 
relevante para a região, e a região é imensa, é que efetivamente o IP3 seja requalificado. 
Queremos requalificações? Queremos. Penso que a Moção poderá efetivamente ser mais 
exigente relativamente a esta questão, mas acima de tudo dizer bem-vindos, aqueles que 
nem sempre estiveram por esta causa da requalificação urgente, da requalificação sem 
portagens. Bem-vindos a esta causa. Causa que o PCP sempre teve como prioritária para 
esta região. Muito obrigada.--------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Senhor Presidente da 
Câmara, caros amigos. Eu também queria muito mais. Eu também queria muito mais, 
mas prefiro ter algo que melhore a condição de vida dos viseenses no mais curto espaço de 
tempo, do que ter algo que não sabemos se alguma vez existirá. Eu quando o meu amigo e 
Senhor Deputado Pedro Alves fala no esquiço, nós aqui votámos outro esquiço que é a Via 
dos Duques, isto é, nós aqui votámos outro esquiço, era um esquiço, era tão esquiço como o 
atual, aliás, era mais esquiço do que o atual. Quando estamos a falar da requalificação do 
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IP3, do traçado atual do IP3, 85% requalificado, 12% com 3 faixas, e 3% com uma faixa 
de cada lado, portanto, acho que sabemos mais do que sabemos com a Via dos Duques. 
Agora, como o Senhor Presidente da Câmara aqui referiu diversas vezes, eu pensava que 
se tinha aqui aberto um novo ciclo e que o ciclo da política do bota-abaixo terminasse, 
mais uma vez eu refiro, eu queria muito mais, e infelizmente estamos a assistir à 
continuação do ciclo Ruas/Junqueiro, em que um dizia A, outro dizia B, e caros amigos do 
Partido Socialista, o que se passou com o Teatro Viriato é uma vergonha, os meus amigos 
com a Moção andaram ali, é pá, como alarga para fora de Viseu já queremos, isto é, acho 
que mais do que nunca a região precisa de concertação. Eu quero muito mais do que aqui 
está, mas, como cidadão, como tudo, como viseense, eu considero, desculpem-me a 
expressão “quixotesco” dizer ou é tudo ou é nada. Meus caros amigos, a ambição está 
dentro de nós, não é isto que nós queremos, eu também fazendo minhas as palavras do 
Senhor Deputado Rafael Amaro sugeria, vamos aguardar até dia 4, vamos ver o que é que 
o Senhor Ministro anuncia, e se anunciar coisa nenhuma, cá estaremos para denunciar 
que ele anunciou coisa nenhuma, mas aparentemente não parece ser assim, mas, eu como 
sou um individuo estruturalmente muito pouco desconfiado e acredito que as pessoas estão 
na politica por bem, portanto, eu espero aguardar por dia 4 para ver, mas neste momento 
se me perguntarem, e como somos um país pobre, e como há que ter a consciência de que 
somos um país pobre, e como temos um enquadramento parlamentar que dificulta as 
parcerias público privadas, esse é um outro contexto, um contexto que não devemos 
deixar… como sabem o enquadramento parlamentar não é favorável a parcerias público 
privadas, e como temos um quadro comunitário que não prevê investimentos em rodovia, 
meus caros amigos, isto chama-se realismo político, isto chama-se pensar na vida dos 
cidadãos. Meus caros, não estou satisfeito mas meus amigos, fico contente, e fico contente 
porque 85% dos problemas que existem no IP3 vão ser resolvidos, e fico contente que eu 
possa passar naquela via com mais segurança, e fico contente que haja menos mortes, que 
haja condições, e é por isso que fico contente, e não posso aceitar que por questões de mera 
tática politica se venham aqui criar factos ou pseudo factos, e portanto, isto para dizer o 
quê? Concordo em absoluto que a Moção do Bloco de Esquerda deve ser enriquecida e 
melhorada sem nunca perder a ambição de querermos mais e melhor para a região, que 
há coisas em que devíamos estar concertados, mas obviamente que, não podia deixar de 
expressar o meu contentamento. Mais uma vez, não era isto que eu queria mas acho que é 
um caminho e acho que as coisas se fazem caminhando. Muito obrigado.-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, o Senhor 
Presidente da Câmara pediu também a intervenção, e eu ia dar a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara, porque ainda há mais pedidos de intervenção. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Saudar o Senhor Presidente e a Mesa, saudar as Senhoras e os 
Senhores Deputados, saudar também o Senhor Vice-Presidente, a Senhora Vereadora e 
Senhores Vereadores, todos os presentes, é a primeira vez que uso da palavra hoje nesta 
sessão, e digo-vos que acho muito importante que esta Assembleia esteja a dedicar o tempo 
que está a esta discussão. Se há de facto dossier fundamental para o nosso 
desenvolvimento coletivo é a ligação Viseu/Coimbra e portanto, se estamos a tratar de um 
dossier estruturante gaste-se o tempo que for necessário para discutirmos este dossier. 
Quero-vos dizer que há uma semana que ando a ser solicitado pelos vários órgãos da 
Comunicação Social para tomar uma posição sobre esta matéria e tenho procurado 
empurrar um pouco para o dia de hoje porque eu gostava de realçar o papel global desta 
Assembleia nestes últimos 4 anos, da equipa da Vereação, da anterior e desta, porque 
efetivamente tem havido aqui uma voz única, incómoda, aliás, numa fase inicial senti-me 
muito a falar sozinho mas felizmente que outras vozes se foram juntando, de outros 
Presidentes de Câmara, de outras instituições, e gostava de realçar aqui também o papel 
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do abaixo-assinado que espero que ainda venha a ser discutido na Assembleia da 
República porque ele não perdeu atualidade, eu próprio também andei na rua a recolher 
assinaturas designadamente nesta ação promovida pela AIRV, pela Associação Comercial, 
por Lafões e Mangualde, dos utentes que também prepararam uma petição para 
apresentar na Assembleia da República. Eu acho que todo este movimento que tivemos até 
agora teve uma grande valia, foi colocar este assunto na agenda, mesmo com a 
incomodidade que este assunto traz. Eu tenho muitos ecos de como este assunto incomoda 
muita gente, e é bom que incomode porque este assunto tem que ser resolvido de uma vez 
por todas. A estrada da morte, a estrada da morte como eu a apelidei, e que ficou, já 
ultrapassámos os 200 mortos nesta estrada, a estrada da morte tem que ser resolvida, ou 
de uma maneira ou de outra, e portanto, eu gostava de realçar primeiro que tudo este 
papel. Acho que não devemos deixar que alguma divergência de pontos de vista não deixe 
de nos fazer convergir para uma questão, é preciso resolver o problema do IP3, 
independentemente de outras soluções que sejam mais estruturantes. Agora, também é 
preciso, e acho que é extemporâneo, acho extemporâneo qualquer aprovação de Moção 
hoje nesta Assembleia. Nós não conhecemos nada mais, é que, para já eu acho que 
devemos dar um nome às coisas. Aquilo que está em cima da mesa é a manutenção e a 
requalificação do IP3, é o que está em cima da mesa. Aquilo que o governo nos veio 
apresentar, ou melhor, que o governo não nos apresentou, já lá iremos, aquilo que o 
governo fala por entrepostas pessoas, é que vai fazer a manutenção e requalificação, 
vamos-lhe chamar o nome, aquilo que está aqui em cima não é muito diferente do tal 
powerpoint que foi criticado por este governo. Quando nós questionámos o novo governo 
da geringonça foi-nos dito: O governo anterior não deixou nada, deixou um powerpoint. O 
que me chegou às mãos por entreposta pessoa, porque ninguém me enviou diretamente, só 
agora, acho que foi ontem, na sexta-feira, que as Infraestruturas de Portugal se deram ao 
trabalho de enviar ao Presidente da Câmara de Viseu este documento, e já lá iremos 
também, isto é um powerpoint igual aos outros, é exatamente um powerpoint igual aos 
outros, e portanto ele não tem valia enquanto powerpoint, e até achei extemporâneo e 
perdoem-me as pessoas que já vieram congratular, que efetivamente se congratulassem 
antes do tempo. Eu também estou disponível para me congratular pela manutenção e 
requalificação do IP3, quando tiver os dados todos, e espero obtê-los na próxima sexta-
feira, mas não deixando de fazer um reparo. Eu não alinho em reuniões clandestinas, eu 
não alinho em reuniões clandestinas convocadas numa sexta-feira, para o Presidente da 
CIM de Viseu, o Presidente da CIM do Mondego, o Presidente do Conselho da Região 
foram as três pessoas convocadas, por acaso, coincidentemente todas elas do Partido 
Socialista, e coincidentemente não nas suas qualidades de Presidentes de Câmara, até ver 
os Presidentes de Câmara são os eleitos, quem representa as populações são os Senhores 
Presidentes de Câmara, aliás, acho muito curioso que se diga aqui, IP3 Coimbra, Santa 
Comba e Viseu, e nenhum desses três Presidentes de Câmara foi convidado para essa 
reunião de sexta-feira, acham isto normal? Isto é a democracia a funcionar? Isto é um 
governo da nação que se quer relacionar de uma forma direta com os eleitos? Nós é que 
somos os eleitos. Eu não deleguei no Senhor Presidente da CIM a discussão deste assunto, 
nem deleguei no Senhor Presidente do Conselho da Região. Deu jeito ao governo foi? 
Porque a voz de Almeida Henriques é incómoda, e dá jeito não o convidar para uma 
reunião destas? Ou porque Manuel Machado já tinha tomado uma posição firme e não 
dava jeito convidar Manuel Machado? E porque é que não se convidou o Presidente da 
Câmara de Tondela? E o de Santa Comba Dão? E o de Penacova? Porque eram os 
Presidentes de Câmara do traçado do IP3, e portanto, eu não alinho nestas coisas, eu acho 
que há coisas de princípio, para além das soluções, há questões de princípio. O governo 
não tem o direito, seja ele qual for, de banir da apresentação da solução aqueles que foram 
democraticamente eleitos, e portanto, quero também deixar aqui bem claro que 
efetivamente não me parece que o assunto tenha sido bem conduzido. E uma outra 
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questão, o que nos é apresentado neste documento clandestino, não é, que eu não tive 
conhecimento dele, espero que quarta-feira, ou melhor, no dia 4 que ele deixe de ser 
clandestino. Sexta-feira há uma reunião à CIM, ok, vamos aproveitar a reunião da CIM 
para clarificar este assunto, eu vou perguntar exatamente ao Senhor Ministro que 
garantia nos dá desta concretização? Qual é o cronograma? Onde é que vai estar isto no 
orçamento? Se no orçamento de 2019 já lá vai estar a verba destinada à manutenção e 
requalificação do IP3, que é isto que aqui está, isto é a manutenção e requalificação, aliás, 
diz: 85% da extensão via dupla, 12% em perfil 1+2, e depois ainda há uma parte residual 
com uma só faixa de cada lado, é isto que nos está a ser proposto. Meus caros amigos e 
minhas caras amigas, permitam-me que os trate assim, obviamente que nós podemos estar 
de acordo. Faça-se. Digam-nos em que cronograma e como? Nunca nos podemos esquecer 
de uma coisa, há eleições em outubro do próximo ano, e nós sabemos como é cómodo 
procurar agora calar a nossa voz, porque acho que isto é uma manobra para calar a nossa 
voz, para deixarem de sair peças nos telejornais, peças nos jornais, deste assunto andar na 
ordem do dia. Está resolvida a questão do IP3. É que pode dar-se o caso da própria 
consciência coletiva do país dizer assim: Para que é que lá estão outra vez aqueles 
indivíduos a falar deste assunto quando ele já está resolvido. Não está resolvido. Só estará 
resolvido quando tivermos garantias que isto é mesmo para fazer, não é mais uma 
daquelas promessas que daqui a um ano e meio ficou mais uma vez na gaveta, e com 
responsabilidades para os vários governos, não vamos escamotear isso, portanto, só 
quando tivermos garantias é que eu acho que há condições para alguém se congratular, 
como é que alguém se pode congratular com um papel? Um papel? Qual papel? (como 
dizia o outro) qual papel? Eu muito sinceramente não me vou congratular com um papel, 
eu vou-me congratular se efetivamente isso for uma realidade. E há um segundo aspeto, 
nós tivemos a solidariedade de todo o país. Eu relembro que o Conselho da Região votou 
por unanimidade a nossa revindicação, e de outras. Relembro que várias Assembleia 
Municipais, a de Arganil, a de Penacova e por outros lados votaram moções a favor da 
solução Viseu/ Coimbra, isto não é um problema só de Viseu, isto não é só um problema de 
Viseu e Coimbra, isto é um problema de uma região, e portanto, eu acho que até podemos 
aceitar que a manutenção e requalificação do IP3 se faça, acho que é bom! Faça-se de uma 
vez por todas. Não se fez manutenção nos últimos anos, aumentando a perigosidade desta 
via, mas não percamos de vista o objetivo mais lato. Nós queremos uma autoestrada! 
Aceitamos a requalificação e manutenção, mas não podemos perder de vista a autoestrada, 
aliás, a Assembleia Municipal de Coimbra votou uma Moção, penso que por unanimidade 
que espelha isto, venha lá a requalificação e manutenção do IP3, mas não percamos de 
vista aquilo que é uma solução mais estruturante, porque, a solução estruturante o que é 
que implica? Implica concluir Mangualde/Nelas, IC12, importante para a região, e 
implicava IC37, que é a ligação entre Viseu e Nelas, posteriormente com ligação também à 
Serra da Estrela, que é estruturante para a região, e implicava que depois a autoestrada 
viesse entroncar na A13 a Sul, beneficiando também quem? Todos os concelhos do interior 
do país que estão a norte de Coimbra. Isto é que é defender o interior, não é com 
movimentozinhos que vêm defender não sei quantas coisas. Estas obras são fundamentais 
para o interior, é fundamental que se faça já a requalificação e manutenção do IP3, como é 
desejável manter na ordem do dia uma autoestrada que desencrave este interior todo, a 
nós serve-nos, apesar de não passar em Viseu, acho que nos serve bem desde que o IC37 
nos permita a ligação, mas mais importante, beneficiará Mangualde, Nelas, Carregal do 
Sal, toda aquela corda do interior norte de Coimbra que está hoje extremamente 
desertificado, portanto, esta opção, pode não ser já, mas não podemos perdê-la de vista, 
portanto, também queria deixar aqui uma última nota que é fazer aqui um apelo: Não 
aprovemos hoje Moção nenhuma. Eu acho que o que temos não é matéria suficiente para 
nos comprometermos, acho que houve aqui já pessoas que se precipitaram e por outro 
lado, aliás, eu liguei ao Presidente da CIM em exercício e disse-lhe: Meu caro Rogério, 
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estimado amigo, eu não compreendo que venha o Ministro a Tondela no dia 4 e que o 
Senhor não tenha convocado previamente uma reunião da CIM para nós discutirmos este 
assunto. Como é que eu posso aceitar que isto não seja discutido por antecipação, e não é 
nenhuma birra, ao contrário das birras do Ministro que desde 2015 por birra não recebe o 
Presidente da Câmara de Viseu, eu não faço birra disto porque acho que este é um assunto 
demasiado importante para alguém fazer birra, tem é que ser tratado com a seriedade que 
tem que ser tratado, portanto, acho muito bem que nesta Assembleia não percamos este 
sentido de pôr este assunto na agenda, este assunto incomoda muita gente, muita gente é 
incomodada com este assunto, temos que os continuar a incomodar, porque são aqueles 
que muitas vezes, quando lhes serve, no discurso utilizam a palavra interior, mas depois, 
mas para que é que vamos gastar dinheiro, nem há lá eleitores, são poucos, vamos mas é 
canalizar… é a questão da reprogramação do Portugal 2020, enfim, eu até disse por carta 
ao Senhor Ministro já que não consigo falar com ele, que na Estremadura, na 
reprogramação dos quadros comunitários de apoio, de 900 milhões de euros de 
reprogramação, 100 milhões foram alocados a resolver problemas concretos de 
acessibilidades, agora, se nós estamos a reprogramar 3 mil milhões de euros se fossemos 
pela lógica da percentagem da Estremadura podíamos estar a falar de 300 e tal milhões de 
euros de reprogramação que em vez de irem para o Metro de Lisboa e Porto e para a 
Linha de Cascais ficavam muito melhor investidos aqui na região, isto é, no interior do 
país, porque os fundos de coesão, coesão, existem porque há regiões de coesão, quando 
deixarem de existir regiões de coesão deixa de haver fundos de coesão e portanto, gostava 
de tomar esta posição aqui, fazer esta reflexão em sede de Assembleia Municipal e pedir 
bom senso, bom senso. Esqueçam, esqueçam os vossos partidos, neste momento trata-se de 
encontramos uma solução e continuarmos a ser incómodos, falarmos a uma voz única, não 
podemos perder a oportunidade de continuarmos a falar a uma voz única, nem que se faça 
depois uma reunião extraordinária Senhor Presidente, e sem querer meter aqui foice em 
ceara alheia, para discutir se esta solução nos serve ou não serve, agora, hoje, no dia 30 de 
abril acho que é muito extemporâneo congratularmo-nos seja com aquilo que for, eu para 
já só tenho um papel, é esta folha, eu posso mandar até pedir ao Senhor Presidente que 
fotocopie esta folha e distribua por todos os Membros da Assembleia para toda a gente ter 
consciência que se hoje votarmos alguma coisa, estamos a votar esta folha que aqui está, é 
a única coisa que vale a pena tirar deste documento pequenino, muito pequenininho 
mesmo, é só esta folha que estamos aqui a pôr em causa. Ora, não podemos votar uma 
folha. Cronograma? De onde é que vem o dinheiro? Nós queremos que isso se faça, porque 
senão, agora. E tal, vamos fazer os estudos, depois os estudos transforma-se em não sei o 
quê, e o dinheiro? Se há para outras coisas… não têm assistido ultimamente? Todas as 
semanas se anuncia, mais uma ponte no Porto, mais a requalificação da Linha de Cascais, 
mais não sei o quê, mais não sei que mais, e já agora deixemos o último reparo para isto. 
Também temos que falar sobre ferrovia, também temos que falar sobre ferrovia, também 
estamos a ser enganados, quem nos diz que não estamos a ser enganados aqui também? 
Porque o Senhor Ministro das Infraestruturas disse há dias uma coisa muito sub-reptícia, 
acho que depois já veio emendar a mão, só avançavam as obras da Linha da Beira Alta 
depois de concluídas as da Linha da Beira Baixa, sabem o que é que isso dá? Sabem até 
quando é quer tem que ser executado o quadro comunitário de apoio não sabem? 2020+2, 
2022. Sabem em que ano estamos? Meados de 2018. Não há projetos, é preciso fazer 
projetos, lançar concursos e executar, e se for só depois da Linha da Beira Baixa então é 
que não há mesmo tempo, tirem o cavalinho da chuva, não vamos ter requalificação da 
Linha da Beira Alta neste quadro comunitário de apoio, estou farto de dizer isto desta 
forma frontal que me conhecem, eu faço contas todos os dias e por mais contas que faço 
não vejo espaço para que se faça a requalificação da Linha da Beira Alta, e ainda não vi 
este governo, e várias vezes que já o instiguei nesse sentido a vir a público apresentar-nos o 
cronograma. Então apresentem-nos o cronograma da obra. Por onde é que vai começar? 
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Pela ligação de Viseu até à linha, para termos a tal prometida ligação que pode ser a 
futura linha de Cacia/Vilar Formoso? Vão começar por Santa Comba? Vão começar pela 
Guarda? Por onde é que vão começar a requalificação? Quais são os timings? Ninguém 
nos disse isso até agora, e andamos aqui a achar, a ser empaleados, porque de onde é que 
vem o dinheiro para o Metro de Lisboa? O dinheiro não é elástico, se não é feito num lado, 
é feito no outro, mas no discurso vão-se empatando aquelas pessoas lá de cima das Beiras, 
nós vamos requalificar aquilo, mas só depois da Beira Baixa, mas nós não somos parvos, 
nós não somos parvos, sabemos fazer contas e sabemos quanto tempo é que demora uma 
obra, e portanto, até se já neste momento se decidisse avançar com o concurso, já não 
havia timing para o concluir, portanto, gostava de vos deixar este alerta de que estamos a 
ser enganados. Estamos a ser enganados na ferrovia, com todas as letras, e corremos o 
risco de estar ser enganados também nesta matéria do IP3. Vamos lá a números. Aonde é 
que estão os milhões para isto? Quando? O que é que vai estar no Orçamento de Estado? 
Temos que ter esta verba toda no próximo Orçamento de Estado, porque isto também não 
é uma obra assim tão complexa, portanto, gostava de balizar isto e pedir a esta 
Assembleia, designadamente ao Senhor Presidente, sem querer imiscuir-me na condução 
dos trabalho, que se pensasse, este é um assunto suficientemente importante para se 
marcar uma reunião extraordinária só para o discutir, depois de termos os dados todos, e 
aí aprovamos as Moções, e seremos os maiores entusiastas, até lá, acho que todas as 
pessoas que puserem o pé à frente não estão a prestar um bom serviço à Região, por outro 
lado, nós não temos que pensar só no umbigo, eu não posso só pensar na Câmara de Viseu, 
ou de Tondela, ou outra qualquer, temos que pensar na região, temos que pensar naqueles 
que também foram solidários connosco, porque senão que dirão, os dos concelhos do norte 
do distrito de Coimbra e todos estes… aliás, já tive vários Presidentes de Câmara a 
ligarem-me a dizer assim: Mas vocês estão de acordo com isto? É que definitivamente 
deixamos de ter possibilidade de ter ligação para este interior do país, ora, nós temos que 
ser solidários. Ok, vamos lá fazer a manutenção e requalificação do IP3, mas sem perder 
de vista uma solução estruturante, senão, contentamo-nos sempre com estas migalhinhas, 
tomem lá umas migalhas, fiquem lá satisfeitos, não falem mais no assunto, isto incomoda-
nos muito. Muito obrigado Senhor Presidente.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Se me 
permite, eu falava daqui para ser um bocadinho mais rápido, se me permitirem, eu ia ler 
uma coisa que foi em 17/09/1996:-------------------------------------------------------------------------
Acessibilidades. Um consenso na Assembleia Municipal de Viseu na sua reunião de 
16/09/1996 entregue numa visita do Senhor Primeiro Ministro da altura a Viseu. Urgente 
alargamento da totalidade do IP5 sem prejuízo da construção futura de uma autoestrada 
que ligue Aveiro/Viseu/Vilar Formoso. Já na altura havia o problema de se manter o IP5 
como via alternativa e haver a ambição de se reivindicar uma autoestrada. Resultado, a 
ambição caiu e tivemos uma autoestrada, pagámos portagens e ficámos sem via 
alternativa.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Duplicação do IP3 entre Viseu e Coimbra. Construção do IC, que é o tal IC37 que já toda 
a gente considera que é estruturante para nós, o Senhor Presidente já o referiu, 
Viseu/Nelas/Covilhã e reclassificação e duplicação das faixas da estrada entre Viseu e S. 
Pedro do Sul, isso foi um consenso entre vários aspetos em 96, e penso que é conciliável, e 
eu antes deste segundo round, conciliável uma situação. Eu tenho sempre muitas dúvidas e 
por isso na Moção logo a satisfação da Assembleia por anúncios. Eu tive muito, e tomei 
posição na Intermunicipal quando alguém se congratulou com o anúncio da radioterapia. 
Eu disse que tinha muitas dúvidas e está-se a ver o anúncio no que é que se está a 
transformar, e por isso, eu acho que o anúncio é uma resposta política, é uma discussão 
não é uma decisão, por sua vez, houve aqui posições que são conciliáveis, eu acho que esta 
posição do Senhor Presidente da Câmara, acho que é uma posição que devemos refletir, 
que são conciliáveis. Quando aqui o nosso Deputado João Cotta disse, o caminho faz-se 
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caminhando, o problema é se estamos no caminho certo, se estamos a caminhar no 
caminho certo, e por isso houve aqui preocupações que eu acho que são conciliáveis, há 
aqui preocupações em relação à exigência da Moção, que teria que ter um calendário de 
obras, foi a Deputada Filomena Pires, um calendário de obras e de investimento, o resto é 
miragem, são anúncios, e eu na minha vida toda tantos anúncios que já ouvi, por sua vez 
os estudos, temos que os conhecer, e o Deputado Rafael Amaro também falou que não há 
nada concreto, aqui acho que há um consenso de todos de não haver nada concreto, 
também houve aqui o pedido que a Moção a ser discutida fosse mais exigente e eu acho 
que podemos aqui conciliar outra posição, é óbvio que para nós o IC37 é importantíssimo, 
estava previsto na Via dos Duques, a Via dos Duques não tem nada a ver com o IP3 era 
mais uma mais-valia para a região, e acho que também devemos aqui conciliar, ou seja, 
ninguém aqui demonstrou que a Via dos Duques não fosse possível, era importante, 
terminava o IC12 e a Viseu davam o IC37, tinha que estar em cima da mesa, com a 
duplicação do IP3, e se nos dissessem assim: Temos a Via dos Duques que é estruturante 
para nós em termos do futuro, mas temos também a duplicação do IP3, e no IP3 com 
outra via só podemos fazer isto, se isso fosse demonstrado. Agora, estudos ambientais? Há 
propostas? O estudo prévio ambiental, onde é que ele está? Como é que se decide que 
ambientalmente há várias opções? Mas, demonstração? Onde é que está a demonstração 
do estudo? Não está, não há estudos prévios, por isso, aquilo que pedimos, por outro lado, 
eu vou dizer uma calamidade, se isto fosse tudo verdade, tudo uma grande decisão, havia 
alguém que vinha a Viseu solenemente anunciar isto, seria o Primeiro-Ministro António 
Costa, e o resto é miragem, são anúncios, são respostas políticas e não são… nenhum 
Primeiro-Ministro de Portugal deixaria de anunciar uma obra tão importante como esta, e 
por isso, aquilo que pedia a todos, eu fazia uma proposta concreta, ou retirávamos esta 
Moção na base daquilo que disse o Senhor Presidente da Câmara, ou interrompíamos os 
trabalhos, independentemente de irmos já dar a palavra a todos os que queiram, e depois 
da segunda ronda da discussão, fazia uma proposta da interrupção dos trabalhos na 
perspetiva de se conseguir uma Moção de consenso. Se a promotora entendesse retirar a 
Moção esperando pelo tal dia 4, e até uma Assembleia Municipal Extraordinária 
eventualmente, também estaríamos disponíveis para isso, agora, a proposta da Mesa é: 
Haveria uma segunda ronda de discussão, interrupção dos trabalhos por 10 minutos para 
ver se os Grupos Municipais chegavam a um consenso. Era esta a proposta, deixava isto 
para discussão.------------------------------------------------------------------------------------------------
Dava a palavra ao Deputado Pedro Alves.--------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu, para que haja aqui 
consciência exata do pensamento do PSD ou do posicionamento do PSD relativamente a 
esta questão, o PSD por iniciativa da sua Comissão Politica Distrital e em colaboração com 
o Grupo Parlamentar, do qual eu sou Presidente da Comissão, Política e Coordenador dos 
Deputados do Circulo Eleitoral de Viseu, apresentámos na Assembleia da República um 
projeto de resolução relativo a esta matéria que colocava as duas questões em cima da 
mesa, requalificação integral do IP3 e autoestrada Viseu/Coimbra por isso, aqui ninguém 
está a fugir de nada. O que nós achamos relativamente ao que se está aqui a passar hoje, é 
que não estamos a cumprir nenhum dos objetivos, e não estando a cumprir nenhum dos 
objetivos, não nos podemos deixar seduzir pelos encantos de anúncios, e em função disso 
queremos algo de mais objetivo, algo de muito mais concreto, e houve quem aqui, 
nomeadamente o João Cotta tivesse dito que o anúncio de hoje ou da semana passada foi 
igual ao anterior, certamente por andar distraído, não o viu, mas eu tenho aqui a cópia do 
que foi apresentado e vou entregar à Mesa, que o faça distribuir, e como disse o Dr. Mota 
faria e bem, e aqui o Senhor Presidente, foi o Primeiro-Ministro que assumiu este 
compromisso, foi o Primeiro-Ministro que veio assumir este compromisso perante a 
Região, e está aqui com o calendário, o modo de financiamento, estávamos a sair de um 
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plano de ajustamento económico e financeiro, pagar as dividazinhas que os senhores 
deixaram e por isso mesmo quando houve oportunidade para apresentar uma proposta 
concreta, porque Autarcas e Deputados, e as forças vivas da região nunca esmoreceram 
perante isto, mas compreenderam o período difícil que o país atravessou onde foi proibido 
qualquer tipo de investimento público, porquê? Porque tínhamos de 3 em 3 meses estar 
sujeitos a uma avaliação externa cumprindo com os objetivos para vir o dinheirinho para 
pagar os serviços públicos nomeadamente os ordenados e também algumas pensões, por 
isso, relativamente à conjuntura do governo anterior os investimentos não podiam ser 
feitos, mas fizemos uma coisa, fizemos estudos, definimos prioridades e o PETI 3+  indica 
isso mesmo, que havia duas infraestruturas rodoviárias, está aqui na proposta, que eram 
estruturantes para o país, a conclusão do Túnel do Marão e a Autoestrada Viseu/Coimbra, 
e perante isto, tendo consciência exata de que o país não tem dinheiro, porque está 
endividado, e nós sabemos quem o endividou, ainda à bocadinho estava a referir o Jorge 
Coelho, dizer que, bons anos de divida pública de 60% pois foi, pois foi não é? Mas 
ultrapassou-se para os 130 e correu mal, tivemos que pedir 74 mil milhões emprestados 
para poder pagar as coisinhas, e em função disso nasceu esta proposta sem custo para o 
contribuinte, eu não disse para o utilizador, sem custo para o contribuinte, uma concessão, 
e eu volto aqui a referir uma coisa, este processo não está fechado, não é público, não é 
público o conhecimento do concurso do estudo prévio, eu não conheço, ninguém conhece, e 
é isto que nós estamos aqui a exigir, que se saiba tudo, que falemos verdade uns com os 
outros, e depois optemos, decidamos aquilo que temos a decidir. Ainda mais, o Senhor 
Presidente chamou aqui a questão da ferrovia. Nas infraestruturas nós ficámos a saber o 
que é que se passa, e eu vou-lhe informar então. Foi dito pelo Presidente das 
Infraestruturas de Portugal o ponto de situação em relativo à ferrovia, disse que está 
muito preocupado com os atrasos, muito preocupado com os atrasos, está em fase de 
acabamento a ligação da concordância entre a Linha da Beira Alta e a Linha do Norte, em 
fase de acabamento, depois, o que é possível fazer direto é Pampilhosa/Santa Comba Dão, 
disse que há condições, embora os projetos ainda não sejam de muita qualidade, mas a 
seguir é o que se vai fazer. Muitíssimo atrasado, sem projeto, não há projetistas que 
consigam apresentar projetos de qualidade está Santa Comba/Mangualde, sabe o que isto 
quer dizer? Quer dizer que não se vai fazer, e a seguir, Mangualde/Vila Franca das Naves, 
também está muito atrasado. Mas eu perguntei: Senhor Presidente eu compreendo, não há 
projetistas de qualidade, mas temos prazos para a execução dos fundos comunitários, 
compromete-se aqui que é possível concluir a requalificação da Linha da Beira Alta 
durante o período de execução ou de vigência deste quadro comunitário? Sem dúvida. E 
eu: Ainda bem. Já agora, tenho aqui uma dúvida porque eu ouvi o Senhor Ministro em 
comissão dizer que só poderíamos iniciar as obras na Linha da Beira Alta quando se 
concluíssem as da Beira Baixa, isto faz sentido? Tecnicamente é mesmo assim? Porque é 
difícil, a linha também nunca mais termina? E ele: Não, isso é conversa. Não há 
tecnicamente nada que impeça de se fazer a requalificação da Linha da Beira Alta sem a 
conclusão da Linha da Beira Baixa. Mais, disse que, os comboios que nós queremos 
colocar na Linha da Beira Baixa se os desviássemos para lá, mesmo com a requalificação 
não suportaria esses comboios, por isso, não tem nada a ver com a Linha da Beira Baixa, 
tem a ver com uma estratégia que nós sabemos que está aí escondida, até porque, por 
exemplo, Espanha diz que relativamente à ferrovia há TGV, e em Portugal não! Mas o 
Ministro do Planeamento ou das Infraestruturas de lá diz que sim, e o acordo entre os dois 
estados, eu não me acredito que um estado fosse pôr em causa a palavra do outro, mas nós 
vamos aguardar quanto a isso. Para concluir mesmo, relativamente à situação da 
requalificação do IP3, porque eu acho que é importante, que se saia daqui com um 
consenso grande em torno desta matéria, o que eu quero é certezas. Eu não posso estar 
aqui, eu não posso recuar ao dia 28 de março de 2008, lançar uma pedra, montar uma 
tenda em Coimbra, outra em Viseu, fazer aqui um show off, dizer que isto vai andar e 
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depois é chumbado, não foi autorizado pelo Tribunal de Contas, porque ultrapassava o 
dobro daquilo que estava previsto para investimento. Não pode ser, nós já tivemos isto, e 
esse Senhor Ministro que aqui está hoje a garantir fazia parte desse governo, ou seja, a 
palavra dele está testada enquanto governante, não cumpriu com Viseu, não cumpriu, e eu 
tenho que ir mais para além disto, eu tenho aqui os dois esquiços, um com cronograma 
outro sem cronograma e vou entregar à Mesa, eu mais quero mais do que isto, aliás, todos 
queremos mais do que isso, nós queremos compromisso com Viseu sério, sem abandonar 
nunca a questão da autoestrada, nós queríamos uma alternativa não portajada à 
autoestrada e o IP3 era essa alternativa não portajada e a requalificação devia ser feita, 
mas não se deixem levar, há mais uma cantiga em relação ao IP3 que está aí já no ar, que 
já começou a requalificação. 2 milhões e meio de requalificação para taludes, isto está 
previsto, isto é manutenção corrente, manutenção corrente, mas eu já não sei se estes 2 
milhões e meio de euros já devem estar a constar no orçamento da duplicação, isto é 
manutenção corrente, e por isso, estas histórias da carochinha com que nos brindam 
regularmente, não me vão fazer adormecer nem desviar a minha atenção. Caro Deputado 
e Professor Amaro, eu agradeço-lhe imenso os seus conselhos, aliás, senão fossem os seus 
conselhos eu nunca teria chegado onde cheguei, e por isso mesmo, eu devolvia-lhe também, 
não vou dizer a sua prudência, prudência temos todos, devolvia-lhe para ter a certeza de 
uma coisa, eu aqui, em Lisboa, no PSD ou fora do PSD defendo sempre a minha terra, 
sempre, toda a gente sabe disto, até o meu Presidente de Partido, que até passa alguns 
maus bocados por causa disso, e por isso mesmo eu nunca vou abdicar daquilo que são os 
interesses da região e das pessoas de Viseu, eu não vou a Lisboa para receber orientações 
do governo, para vir para a região dizer, eu não quero o IC12 e adeus IC37 e fico muito 
satisfeitinho com esta requalificação. Se for um ponto de partida muito bem, não é o ponto 
de chegada, nem é suficiente, e por isso lhe dizia, se tem alguma aspiração em termos 
políticos, faça sempre uma coisa, ponha-se do lado das pessoas, é o mais fácil, não custa 
nada, não custa nada, não se ponha do lado do partido nem do lado do governo, ponha-se 
do lado dos viseenses, e os viseenses são compreensivos, percebem perfeitamente, não são 
tolos, nem sem diminutos em relação aos outros, querem o mesmos porque têm o direito 
que os outros tiveram, e se os outos tiveram uma autoestrada nós queremos uma 
autoestrada, não é por vaidade, é porque é precisa, é importante, é estratégica e é 
consensual. Pode até não ser consensual. Modelo de investimento? Aí entendam-se, porque 
eu tenho a certeza absoluta que depois de 2019 em função do resultado eleitoral isto vai 
dar uma volta outra vez, porque o calendário que está a ser apresentado para isto, e aqui, 
infelizmente foram os Deputados do PSD que obrigaram o governo a sair da toca, porque 
isto não estava para ser apresentado assim, por isso é que foi à pressa, não há calendários, 
não há nada, não há projeto, não se sabe de nada, estava para ser apresentado e tal, 
projetos, e vamos dizer aqui, projetos em 2019, mais um anúncio, lançou-se o projeto, 
aprovou-se o projeto e tal, é desta que vai ser. Gastou-se zero euros, comprometeu-se zero 
euros. Foi dito aqui que nós não deixámos nada no orçamento para a autoestrada? Não 
deixámos porque o orçamento não é nosso, é vosso, o orçamento de 2016 é vosso, e se lá 
não há nada é porque alguém o aprovou dessa maneira, não fomos nós, não é, e mais, nós 
entendemos que o modelo era uma concessão com risco total para o concessionário e em 
função do tráfego, e por isso acho que estamos todos em sintonia, e eu aqui acho correto 
Senhor Presidente da Câmara, é aceitável, não sei se a Deputada do Bloco de Esquerda 
assim o entende, nós não temos nada para nos congratular, eu tenho é muitas dúvidas, e 
como tenho muitas dúvidas, não gosto de embarcar nestas conversas, é preciso mais 
sustentação, e por isso, da nossa parte, preferimos para futuro, estamos todos em sintonia, 
não tenho dúvida disso, do que é melhor, e tudo o que for investimento em Viseu é sempre 
bem-vindo, não podemos é deixar-nos levar nesta conversa que acho que é um canto da 
sereia. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Há mais alguma 



  222 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

intervenção? Francisco Mendes da Silva.---------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Só para dizer o seguinte: O CDS concorda com a solução de retirar a proposta, porque as 
razões pelas quais nós anunciámos o voto contra, o voto desfavorável, são precisamente, ou 
andam próximas das razões invocadas pelo Senhor Presidente da Câmara para retirar a 
proposta. Essa é portanto a solução que nós preferimos neste momento, neste ponto da 
discussão. Se a solução for uma reconfiguração do texto, do seu conteúdo, para cumular as 
várias preocupações, nós aceitamos rever a nossa orientação de voto. Se tudo se mantiver 
como está não poderemos deixar de votar contra e gostaria de lembrar aqui as razões. 
Aproveitando para responder ali ao Senhor Deputado João Cotta, cujas preocupações são 
inteiramente as minhas também em grande parte. Eu percebo o conteúdo da sua 
intervenção e queria só dizer-lhe que ela não é inteiramente consentânea com o conteúdo 
da Moção aqui apresentada, porque, ao contrário do que o Senhor Deputado disse, eu não 
vim aqui fazer um número político, eu vim declarar uma posição política. Toda a gente 
concorda que o que se propõe, o esquiço, seja lá o que isso for, é melhor do que está, mas a 
Moção tem um conteúdo, tem um contexto e tem um efeito, e o conteúdo não pode ser 
desligado desse contexto e desse efeito, e o conteúdo, como já toda a gente aqui percebeu 
pressupõe um regozijo, uma congratulação, pela suposta, pela alegada solução do governo, 
e com isso é que nós não podemos concordar. Repito, por três razões, exponho-as agora 
talvez de um modo um bocado diferente, porque de facto nós não sabemos o que é que lá 
está. Não é nada. Eu não posso concordar que se prenda esta Assembleia a uma posição de 
regozijo e congratulação, a um aplauso a uma coisa que nós não sabemos o que é, e por 
isso concordo com o Senhor Presidente, seria extemporâneo, e seria mais do que isso, seria 
pior do que isso, esta Assembleia tem a obrigação de ser correia de transmissão dos 
interesses e da dignidade dos viseenses perante o poder central. Ao aprovarmos o regozijo 
de uma medida que não sabemos o que é que é, o que nós estávamos puramente a fazer era 
ser correia de transmissão da propaganda do governo perante os viseenses, e para isso não 
contém comigo nem contém com o CDS.----------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, a Assembleia Municipal estaria basicamente a atirar a sua dignidade 
para a lama, a dizer que as suas posições anteriores foram tomadas… quer dizer, não 
pensámos muito bem. É isso que me estão a dizer? É isso que o Senhor Deputado do PS 
está a dizer? Com a ligeireza do que veio aqui dizer, uma ligeireza inacreditável devo dizer, 
para um órgão de soberania, enfim, não soberania no sentido estritamente constitucional, 
mas um órgão que representa os viseenses, dizer: Bem, eu não me importo e tal, eu tomo 
várias decisões, já tomei estas, agora podem ser estas, o que for… Não! Não! Ou me 
explica porque é que já não concorda com a anterior que aprovou, estava cá pelos vistos, 
eu não estava, ou me diz porque é que o PS votou de uma forma e agora diz que afinal 
agora a solução é outra, e explica por A+B e demonstra, ou então nós não podemos entrar 
nesta ligeireza, peço imensa desculpa, porque senão quem é que dá segurança aos viseenses 
de que agora é que nós estamos a aprovar um voto de regozijo com pensamento 
consolidado e isso tudo? Não pode ser, ninguém acreditará, obviamente. Depois também 
diz que com um truque de retórica, nem sempre o ótimo é melhor do que o bom, quer 
dizer, basta ler o dicionário, o ótimo é sempre melhor do que o bom, o ótimo é sempre 
melhor que o bom, e pior é, dizer agora que o ótimo não é melhor do que o bom agora 
quando antes votou a favor do ótimo. Isto é que afasta as pessoas da política, peço imensa 
desculpa, são truques de retórica, sempre para nos adaptarmos aos interesses da 
conjuntura e portanto, eu pergunto: Vai esta Assembleia Municipal votar contra aquilo 
que votou antes, deitando na lama a sua credibilidade? Julgo que não! E depois, queria 
voltar a isto, porque é importante e porventura só o CDS é que o pode dizer aqui, porque 
quer os partidos que estão com o governo, quer o PSD que se colocou numa posição de 
subalternização perante o governo nesta questão dos fundos, não pode dizê-lo, mas 
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também não está demonstrado, não está provado que esta solução é necessária porque 
havia falta de dinheiro, porque não é! O que está demonstrado, se nós todos tivéssemos 
que apostar aqui, e se tivéssemos que fazer uma sondagem em urna fechada, o que nós 
diríamos todos, incluindo os Deputados Municipais do PSD é que esta solução teve que ser 
consagrada, ou enfim, prevista, porque houve uma reprogramação que levou fundos do 
interior para o litoral, e esse é que é o problema, esse é que é o problema, porque o 
dinheiro está lá, o dinheiro está lá, e depois, temos a discussão nacional em torno de 
problemas sobre o arrendamento e o alojamento local que afeta essencialmente no Porto e 
Lisboa, e porquê? Porque as pessoas estão todas a ir viver para o Porto e para Lisboa e 
porquê? Porque os governos sucessivos, incluindo os nossos, e não só o último, 
reiteradamente fazem políticas que obrigam as pessoas a irem para o litoral, incluindo 
políticas de acessibilidade, e portanto, há dinheiro, há dinheiro, e nem sequer é preciso 
imaginar muito onde é que ele está, é aquele exatamente que estava aqui e passou para 
aqui, é o mesmo, podia ter passado menos, mas passou, e portanto, esse dinheiro está lá. E 
portanto, Senhor Presidente, voltando ao início, somos favoráveis à retirada da Moção, se 
assim não acontecer, se houver uma reescrita do seu conteúdo ponderamos consoante o 
resultado final mudar o nosso sentido de voto, se assim não for não podemos deixar de 
manter o voto contra.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Boa tarde a todos mais uma vez. Antes de mais, caro amigo 
Deputado Pedro Alves, eu ando distraído mas o meu amigo anda distraído à mais anos do 
que eu, e não quero entrar em detalhes, mas, ando sempre distraído, seguramente que 
ando sempre distraído, mas isto para dizer o quê? Eu subscrevo aquilo que foi dito mas 
vamos ter que mudar o modo de aprovação das nossas moções, e nós aqui em muitas 
moções, num voluntarismo nós aprovamos todas as moções que sejam boas para a região, 
e a partir de agora vamos querer saber como é que se financia, quando é que vem o 
dinheiro, quando é que chega, e só depois ai é que aprovamos as moções, portanto, game 
over, acabou a brincadeira, agora é a sério, porque a gente aprovou moções para todos os 
gostos e feitios, não é, até uma coisa no passado, que o Partido Comunista ou o Bloco de 
Esquerda apresentavam moções e eram sempre chumbadas, é tudo aprovado, desde que 
seja bom para a região a gente não quer saber de onde é que vem o dinheiro, o que é 
importante é a gente marcar uma posição, mas, como disse o Francisco Mendes da Silva, 
estou de acordo que nesta questão nós já nos pronunciámos 500 vezes, nós já aprovámos 
petições sobre o esquiço da Via dos Duques, que é um esquiço um pouquinho maior, com 
mais páginas do que o outro esquiço, mas que continua a ser um esquiço, aquelas questões 
do financiamento, como é que se vai…-------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação áudio o que foi dito.--------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.--------
- O Senhor Deputado João Fernando Marques Rebelo Cotta prossegue a sua intervenção 

dizendo:… eu leio, ó Pedro Alves, eu leio mas, seria ficcionado ou não, agora, o que quero 
dizer é o seguinte, e subscrevo em absoluto a sugestão do Senhor Presidente da Câmara, 
acho que devemos aguardar o conhecimento das conclusões da reunião de sexta-feira dia 
4, e portanto, em função dessas conclusões aqui estaremos, sim, concertados a tomar uma 
posição, com os partidos todos contra ou com os partidos todos a favor, em função de 
coisas reais que nos venham propor, portanto, penso que, em vez de estarmos aqui a 
modificar uma moção, moção essa que à partida desconhece-se a informação do que 
teoricamente nos será transmitida no dia 4, eu penso que a solução sensata é aguardar pela 
reunião do dia 4 e depois, como disse o Senhor Presidente da Câmara, convocar uma 
Assembleia Geral Extraordinária dada a importância do tema para não nos voltarmos 
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aqui a vincular com mais uma moção que de facto desgasta, e qualquer dia é como o 
“Pedro e o lobo” qualquer dia ninguém nos liga porque a gente tem moções todos os dias e 
portanto, não nos ligam nenhuma, e estou de acordo que a Assembleia Municipal é um 
órgão demasiado importante para se estar a desgastar com moções sem termos 
conhecimento detalhado daquilo que se irá passar, portanto, de facto a palavra contenção 
e aguardar é o melhor. Obrigado.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Obrigada Senhor Presidente. Eu queria, enfim, se calhar, recentrar um 
bocadinho esta discussão porque vêm aqui tantas matérias que enfim, penso que é preciso 
alguma objetividade nisto. O que é que efetivamente está em discussão aqui? É uma 
Moção de regozijo sobre um anúncio que foi feito, acompanhado de dois projetos de 
resolução da Assembleia da República, o primeiro a dar entrada na Assembleia da 
República do Partido Comunista Português que nomeadamente pede que sejam realizadas 
de imediato todas aquelas intervenções que foram pedidas na petição entrada na 
Assembleia da República, intervenções de imediato. A resolução foi aprovada portanto, o 
governo tem esta pressão sobre ele, e obviamente que, também, a resolução entregue em 
Assembleia da Republica, também aprovada pelo PSD, que obviamente exerce pressão 
sobre o governo, portanto, no imediato, o que é que temos aqui em discussão? Não é uma 
Moção sobre a Via dos Duques, temos em discussão uma petição que é desta matéria que 
fala e não de outra. Penso que, enfim, na sequência daquilo que foi já aqui a minha 
intervenção anterior, se esta Moção efetivamente for mais exigente na clarificação de um 
conjunto de coisas, e nomeadamente aquilo que está decidido em Assembleia da República 
pela aprovação do projeto de resolução, se a Moção for efetivamente mais exigente nós só 
temos que votar favoravelmente esta Moção, e caríssimos, se em junho efetivamente não 
houver nada mais do que isto então que haja uma Moção unânime de repúdio 
relativamente ao facto de o governo efetivamente não ter concretizado, não ter iniciado, 
não ter dado voz aquilo que a Assembleia da República decidiu, e decidiu muito bem na 
sequência de iniciativas de cidadãos preocupadíssimos com aquilo que é o seu quotidiano, 
quer as populações, quer as empresas, o tecido económico e que efetivamente precisa de 
respostas urgentes, portanto, eu penso que é de reforçar aquilo que é o anúncio, aquilo que 
é decisão da Assembleia da República e a luta faz-se caminhando. Em junho cá estaremos 
para tomas posições que efetivamente sejam consequentes à inatividade do governo se for 
o caso. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Renovo os cumprimentos. Dizer o seguinte: O Senhor Deputado 
do CDS não tem a obrigação de me conhecer ou de me conhecer bem, mas há uma coisa 
que eu posso garantir, eu não faço retórica nem sou correia de transmissão de governo 
nenhum, e até posso dizer-lhe uma coisa, com toda a franqueza. Não milito no Partido 
Socialista, sou Deputado Independente, independente quer dizer, não tenho militância no 
Partido Socialista, tenho muito orgulho em estar no Partido Socialista, até por uma razão, 
estou bem informado sobre esta questão, mas não tive nenhum Membro do Governo, nem 
ninguém responsável do Partido Socialista, até porque sabiam que isso não colava com a 
minha personalidade que me dissesse faça isto ou faça aquilo, vote para ali ou para além. 
Quanto à posição do Partido Socialista eu vou-lhe dizer: A posição do Partido Socialista 
aqui, e desculpe que lhe diga por esta presunção, é a mais sensata de todas, não viemos 
com nenhuma moção de louvor sobre nada…---------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva intervém do seu lugar não 
sendo percetível na gravação áudio o que foi dito.------------------------------------------------------
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- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 

dizendo:… daquela Moção, e sobre posição do partido, sobre a posição do Partido 
Socialista sobre isso, é dizer-lhe que é vertical, vertical, e não tem nenhuma confusão. O 
Partido Socialista votou aqui várias moções para o melhor para o IP3, já votámos moções 
no sentido de que a autoestrada era uma solução, aliás, foi dito aqui pelo Senhor 
Presidente e eu concordo, que o facto de o governo requalificar o IP3 não significa que 
tenha que abandonar a ideia de uma autoestrada, agora, eu tenho é a perfeita noção da 
realidade, como também aqui foi dito, e portanto, se alguém teve bom senso nesta 
Assembleia e não retórica, embora eu considere que a retórica é uma arte até muito boa 
que os gregos praticavam e eu costumo até ler alguma retórica dessa, se alguém aqui tem 
essa posição de bom senso, e politicamente como deve ser e correta é o Partido Socialista, 
foi o primeiro aqui a dizer que não nos iriamos precipitar sobre algo que obviamente não é 
concreto, mas se vier a ser concreto, com dinheiro no orçamento, com um cronograma 
como deve ser, etc., apoiaremos uma solução que, como eu disse, e mais uma vez não é 
retórica, muitas vezes e em determinadas circunstâncias e em política isso é arte, o muito 
bom não é inimigo do ótimo, porque se não temos condições, e toda a gente sabe que não 
temos condições para fazer uma autoestrada neste momento, porque fala-se numa 
parceria público privada, mas há alguma parceria publico privada que fizesse uma 
autoestrada com uma alternativa como o IP3? Alguém privado investia naquela estrada 
um tostão sabendo que tinha uma alternativa de um IP3 requalificado e depois a pagar 
portagens? Eu faço esse caminho todos os dias daqui para Coimbra, sei que é uma estrada 
horrível, mas sei também que isso não era possível. Sabemos também que do ponto de 
vista europeu, que, já aqui foi dito e bem dito, dinheiro para mais estradas não é fácil, e 
portanto, vou então precisar, e se há pouco não fui sábio nessa precisão de qual é a posição 
do Partido Socialista, é uma posição muito simples, nós votámos aqui tudo aquilo que 
considerámos que era bom e muito bom para a região, mas se acharmos que está em cima 
da mesa uma proposta concreta, bem definida para a requalificação de uma estrada que 
não pode continuar assim, o Partido Socialista não tem nenhuma dúvida em apoiar essa 
requalificação e dizer, o governo esteve bem por a requalificar, se a autoestrada vem 
depois ou não vamos ver, aliás, eu até podia aqui ironizar um bocadinho, que é, não é uma 
solução que eu queira, mas, como os mandatos aqui demoram 4 anos, vamos ver, como é 
que, e como foi aqui ainda agora falado, digamos que, nalguns dos acordos feitos sobre os 
2020 e os 2030, etc., vamos ver se depois, espero que não, que esteja um outro governo 
daqui por uns anos e vamos ver aqui esse mesmo empenho para além da requalificação do 
IP3, que venha a autoestrada e tem que ser já, e tem que ser já, e por isso, se há alguma 
coerência é aquela que nós estamos a ter aqui, e a coerência é essa, é o bom senso de não 
ter sequer falado na questão enquanto não se souber preto no branco como é que isso se 
faz, e congratularmo-nos isso sim com aquilo que a sociedade civil e a região, por uma vez, 
para além dos Presidentes da Câmara que foram eleitos, para além do Presidente da CIM 
que não foi eleito mas que representa uma instituição que está aí, para além das 
associações empresariais, etc., etc., é bom essa dinâmica e os partidos só têm que 
compreender essa dinâmica e apoiar isso. A nossa posição aqui é muito simples, portanto, a 
nossa posição aqui é muito simples. Quanto à Moção: Eu tenho por princípio não 
condicionar ninguém, por que se a Moção fosse nossa eu saberia qual era a posição que 
tomava. A Moção não é nossa, não vou condicionar a Senhora Deputada do Bloco de 
Esquerda, não condiciono nada, zero, à posição que tomar. Uma posição pode ser mudar o 
texto num determinado sentido, retirar a Moção. Se a Moção vier o Partido Socialista vota 
favoravelmente como aqui sempre fez com tudo que é bom para a região, se a posição do 
Bloco de Esquerda, que só o pode fazer sem condicionamento de nenhuma parte, 
condicionamento político diga-se, e eu nunca o faria, se for outra a intenção nós estaremos 
aqui também para ir nesse mesmo sentido. Quanto ao que aqui já foi dito, acho que sim, 
merece uma Assembleia Extraordinária, e vou dizê-lo para que fique gravado e para que 
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seja dito. Se o que está aqui em cima da mesa, que é um anúncio em que nós todos estamos 
a acreditar que é este o caminho, não tiver um desfecho que não é aquele que nós estamos 
aqui a querer, eu sou o primeiro a vir aqui e dizer que o governo esteve mal, não tenho 
nenhum problema com isso, não tenho nenhum problema, porque a minha carreira 
política defini-a há muitos anos termina aqui, aqui em Viseu, nos interesses de Viseu e nos 
interesses do município, eu sei que o Senhor Deputado sabe isso, então se sabe, sabe 
perfeitamente que é essa a minha única ambição, porque se tivesse outras ambições, seria 
outra coisa com certeza.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, obrigado.----------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves solicita a palavra em defesa da honra. ---
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Senhor Deputado 
Pedro Alves é para? Defesa da Honra tem a palavra.-------------------------------------------------
-----TRINTA – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Eu passo a explicar Senhor Presidente, porque quando a gente vem aqui tem 
que dizer ao que vem, e aqui o Deputado Francisco Mendes da Silva cometeu aqui um 
lapso certamente, e com isto comprometeu a posição do PSD. O PSD não tem nenhum 
acordo sobre reprogramação com o Partido Socialista. O PSD tem um acordo para a 
negociação do Portugal 2020 ou seja, ao nível do valor que Portugal deve ter no próximo 
quadro comunitário, ou seja, não perder. Ao nível da reprogramação é zero, não há nada, 
e por isso mesmo isto tinha aqui que ficar bem claro, não vão as pessoas perceber que o 
PSD está de acordo que se desviem fundos das regiões de convergência para as grandes 
áreas metropolitanas e para investimentos que não estavam inicialmente previstos, por 
isso, isto tinha que ficar aqui claro, depois, um aparte que eu não posso deixar de o fazer, 
relativamente à posição mais sensata do Partido Socialista, isto naturalmente, o Partido 
Socialista é óbvio que é um partido de palavra dada palavra honrada. O Partido Socialista 
comprometeu-se em sede do acordo de governação não fazer concessões para a área dos 
transportes, por isso mesmo nunca poderia colocar em cima da mesa uma outra solução, 
esta habilidade retórica de vir aqui dizer, que, sim senhor, esta é a melhor solução e se 
houvesse outra nós também cá estaríamos. Não! Há outras, há outras, os senhores não o 
admitem por preconceito ideológico, ponto final. Não tinha qualquer custo para o 
Orçamento de Estado e nós ainda não sabemos a conclusão dessa situação, isto nós vamos 
querer a saber. Senhor Deputado, se está com essa determinação toda de vir bater no 
governo Partido Socialista se não cumprir, ainda não o vi aqui a bater no governo Partido 
Socialista por não ter cumprido com a radioterapia, era em 2017, dezembro, o concurso 
não está, e o senhor calou-se, não veio aqui indignadíssimo, essa indignação já a conheço 
há muito tempo do partido socialista, ficam muito indignados, muito, indignados com os 
outros, mas os senhores não cumpriram com a palavra dada por parte do governo de 
iniciar, lançar o concurso da radioterapia em dezembro de 2017. Para quando? Para 
quando? Não foi dito. Não o vi aqui indignado. Era só isso. Obrigado.---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
agora só, e eu penso que aqui a Deputada Catarina tem a chave desta situação. Calma, 
calma, calma, deixe-se estar sentada. Deputada Catarina pode-se sentar, só um minuto. 
Tem a chave da situação. Eu fazia um apelo, pessoalmente vou dizer-lhe, era um apelo que 
a Mesa fazia, e é assim: Na Moção, não vejo nenhum problema se houver um consenso, 
não é reescrever, não é esse aspeto. Se a Moção se tornar uma Moção consensual por todos, 
com grau de exigência, levantando e conciliando as dúvidas que todos temos em relação a 
este processo, eu pessoalmente tenho muitas dúvidas em relação a anúncios, em relação a 
ser um grau de exigência, em relação a exigir calendários, exigir calendário de 
investimentos de obras, transmitir a dúvida que esta Assembleia tem em relação ao 
processo, e temos dúvidas aqui, todos de algum modo transmitiram dúvidas. Esta Moção 
se for consensual é uma Moção que, acho até que é uma pressão para o dia 4, se for 
consensual nesta perspetiva de, pode até ser reescrita na perspetiva da dúvida levantada, é 
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preciso uma Moção consensual. Também não vejo nenhum problema, ao contrário do que 
aqui o Senhor Deputado Rafael Amaro disse, a evolução da sociedade e do país, nós 
podemos ter a duplicação e manter a reivindicação de uma autoestrada, não há problema 
em manter-se também as duas situações, a reivindicação futura da autoestrada, foi o erro 
que fizemos, acabámos com a alternativa no IP5. Também acho que, se não for possível 
isso, se se mantiver a situação da discussão e não houver consenso numa nova Moção, a 
Mesa colocará à votação esta Moção. Também acho que a proposta do Senhor Presidente 
da Câmara é uma proposta que também temos de em última instância não sendo possível 
o consenso nesta Moção. Agora, temos também a Assembleia extraordinária. Acho que a 
visão estratégica que podemos ter enquanto Assembleia, enquanto viseenses, quer uma 
Moção com dúvidas, uma Moção dura, exigindo uma clarificação, esta pode ser uma via, 
como pode ser a via da Assembleia extraordinária, agora, acho que a satisfação, e agora 
vai-me desculpar para terminar, a satisfação total com o anúncio, aí, permita-me… tem a 
palavra.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Isto é uma responsabilidade muito grande. Bem, se fosse o 
meu antecessor com certeza que iria cantar o vinte anos é muito tempo. Eu não tenho a 
voz dele, mas 20 anos é realmente muito tempo. O Bloco de Esquerda não vai retirar a 
Moção, até porque, nós achamos que realmente serve também como pressão para que as 
coisas sejam feitas e o próprio título diz pedido de urgência na respetiva calendarização da 
obra, portanto, a ideia, exatamente por não estar ainda nada concreto, é obrigar a essa 
definição e à calendarização da obra. O Senhor Presidente da Câmara falou na voz única, 
eu espero que com tanta preocupação com a voz única, que não fique com a sua voz a falar 
sozinho uma vez que temos realmente autarcas de diversos partidos de vários municípios 
seguidos por esta ligação entre Viseu e Coimbra, a Associação de Utentes e Sobreviventes, 
com a ajuda destas duas petições que foram feitas pelo Movimento, pela requalificação 
completa e adequada do IP3 e pela dos Utentes e Sobreviventes, e pelas propostas que já 
foram avançadas na Assembleia da República. Estamos realmente disponíveis, quer em 
mais definição em relação a esta questão da calendarização, pois pode-se alterar aqui o 
texto, agora, não vamos misturar de todo, ferrovias, ICs sejam eles quais forem, Via dos 
Duques. Estamos a falar do IP3 pura e simplesmente.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está disponível para… não é 
ferrovia, a questão era: Está disponível para fazer uma Moção consensual ou não? Está?--
A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues intervém do seu lugar 
não sendo percetível na gravação o que foi dito.---------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Não, não, é sobre essa 
duplicação com as propostas que também já foram feitas em termos de outras 
reivindicações, não é a retificação da ferrovia, não está isso em causa, é em relação ao IP3.-
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues intervém do seu lugar 
dizendo: É só do IP3! Sim, sim.----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves solicita à Mesa o uso da palavra.---------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra para clarificar.--------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente muito obrigado. O que o PSD quer saber para poder votar 
em consciência, é se há alteração à proposta do texto que foi feito, se aceita a introdução de 
outras matérias, nomeadamente a necessidade de insistir na construção de uma 
autoestrada…-------------------------------------------------------------------------------------------
Várias Senhoras e Senhores Deputados manifestam-se em simultâneo dos seus lugares, não 
sendo percetível na gravação áudio o que foi dito.------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo:… 
caso contrário, eu julgo que o PSD terá que votar contra e aguardar pela posição do 
Ministro em função do que for algo concreto do que for aqui apresentado. Tudo isto não 
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passa de um exercício, tudo isto então não passa de um exercício de propaganda da 
geringonça, porque enquanto não houver nada em concreto, nós estamos aqui todos a 
discutir uma coisa que já havia sido discutida. Nós não temos condições para discutir 
nada. Fazer pressão sobre uma coisa que não conhecemos, fazer pressão sobre uma coisa 
que o governo não anunciou. O governo não anunciou rigorosamente nada, o governo não 
se comprometeu sobre rigorosamente nada, e por isso mesmo, o que estamos aqui a fazer é 
um exercício de propaganda, mais nada, e eu não vou estar a contribuir, o PSD não 
contribui para questões nesta matéria, por isso, ou há aqui uma vontade da Assembleia em 
manter o consenso nesta matéria… eu não estou satisfeito com uma requalificação, que, 
primeiro nem sequer é integral, e segundo nem sabemos como é que vai ser feita. Eu não 
vou ficar satisfeito com uma coisa que não sei como vai ser feita, nem quando, nem como 
se paga. É pá, vamos ser um bocadinho sensatos está bem? Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado 
Alberto Ascensão.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Eu não percebo qual é a 
relutância do PSD em votar esta Moção? Tem três hipóteses de votar. Uma é votar pela 
melhoria das condições daquela via e por consequência melhorar as condições das pessoas 
que lá circulam, outra é votar contra aquilo, e desculpem-me lá o termo, e borrifar-se para 
o estado em que aquela via se encontra, a relutância é esta, a relutância é esta, portanto, 
meus amigos, nós queremos que esta Moção consista numa pressão sobre aquilo que 
apelidam de desconhecido e que nós entendemos que ainda não é concreto, sim senhor, 
mas esta Moção vai servir de pressão para que se concretize e para que seja conhecida 
corretamente, a exemplo, de como disse aqui o Senhor Presidente da Câmara, a exemplo 
de um esquiço, que sendo um esquiço, a exemplo daquilo que era o esquiço da Via dos 
Duques, como disse aqui o Senhor Presidente da Câmara e muito bem, não há grandes 
diferenças, revejam depois as afirmações do Senhor Presidente da Câmara. Portanto, nós 
estamos aqui em presença de um esquiço que pretendemos que seja uma realidade, e esta 
pressão é aquela que vai ser exercida por esta Moção, claro, se não quiserem que Viseu 
tenha melhores condições votem contra, porque é que estão com esta relutância toda? 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Iriamos então proceder à 
votação, e eu passava a ler:---------------------------------------------------------------------------------
Assim a ���
���
���1���������	
���
��
��"*�

���	���

��*56�

���
	�'------------------------ 
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O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves pede a palavra para fazer uma Declaração 
de Voto.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Uma Declaração de Voto.--------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): O Grupo Municipal do PSD também se associa às razões do Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal de que vota contra, não contra a requalificação do 
IP3, mas, pela incerteza que tudo isto é, e pelo facto de ainda não haver qualquer tipo de 
compromisso nem mesmo com o esquiço de um membro do governo que o tenha assumido 
publicamente. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, tem a 
palavra o Deputado Mendes da Silva.--------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, como se fosse necessário dizê-lo aqui, 
mas é preciso dizer que o CDS vota contra pelas razões que em duas intervenções eu aqui 
expus, e era preciso dizê-lo porque, é preciso contrapor isso, aquilo que veio aqui Senhor 
Deputado do PS na última intervenção dizer. Para quem faz parte de um Grupo 
Parlamentar que tinha vindo aqui lamentar os truques retóricos, aquilo que o Senhor 
Deputado aqui veio fazer (eu gosto de si, bastante, pessoalmente) acho que foi bastante 
escusado, porque tivemos aqui um debate longo, em que expusemos as razões de fundo 
pelas quais nos opúnhamos a esta Moção, estavam como sabe, porque esteve atento, esteve 
cá desde o inicio, estavam longe, muito longe de razões que têm a ver com o não querer o 
melhor para os viseenses, e aquilo que o Senhor Deputado aqui veio fazer à 25ª hora para 
tentar espicaçar a sua bancada, ou provavelmente o público e restante bancada, esse sim, 
foi um truque de retórica que não lhe fica bem, não fica bem a esta Assembleia, porque 
ninguém aqui quer menos o bem dos viseenses do que o Senhor Deputado. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Um 
protesto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, Público em geral. O meu protesto vai no sentido de que, eu 
não vim aqui fazer retórica, eu vim só esclarecer ou tentar esclarecer, porque já vi que não 
fui esclarecido, por isso é que há muitas declarações de voto, tiveram que se justificar de 
uma coisa que não queriam fazer, e portanto, o meu protesto é porque de facto, afinal 
votaram aquilo que não queriam votar, e por isso as declarações de voto que vieram 
desdizer aquilo que votaram. O meu protesto é no sentido de esclarecer que efetivamente 
eu tinha razão. O problema era votar contra. Votaram contra, mas depois vieram dizer 
que não votaram contra como se as declarações de voto justificassem isso tudo. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ó Senhor Deputado. Agora vai o 
meu protesto da Mesa e em termos pessoais. Eu não admito que o senhor, e não admito a 
ninguém, que faça intenções sobre a minha declaração de voto, face às intenções que o 
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senhor aqui fez. O senhor fez intenções da minha declaração de voto, e eu nunca admito 
isso a ninguém porque eu também as não faço a ninguém. É só isso, e por isso o meu 
protesto para aqui ficar.-------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. O que trago penso ser muito mais 
pacífico, ainda que de relevância grande, pelo menos para os interessados nas matérias. 
Um Requerimento a pedir esclarecimentos ao executivo camarário e que passo a ler:-------- 
No âmbito das funções e direitos que me são conferidos enquanto membro desta 
Assembleia Municipal, e face à informação que me foi enviada no passado dia 27, venho 
junto de Vª Ex.ª solicitar as seguintes informações:--------------------------------------------------- 
1. O Caderno de Encargos que me foi remetido mantém-se em vigência?----------------------- 
2. Qual a empresa que concessiona o serviço e onde se localizam as instalações onde se 
confecionam as refeições?----------------------------------------------------------------------------------- 
3. Face aos valores registados no documento em referência, se o custo estimado o valor 
base por refeição, o número de alunos e a estimativa de refeições diárias se mantém. Do 
documento que recebi (Artigo 6ª, Parte I) -------------------------------------------------------------
4. Se alguma razão justifica que o Anexo A1 referido no Artigo 4º, Parte I – 2.2., como 
parte integrante deste documento que me foi entregue, não me tenha sido enviado.----------
Agradeço que de facto haja resposta atempada e de acordo com os prazos legais às 
questões que aqui coloco.-----------------------------------------------------------------------------------
Trago também uma Recomendação que faço relativamente à Rua Almirante Afonso 
Cerqueira.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nos passeios que ladeiam esta Rua, encontram-se árvores de copa frondosa e densa que, 
na opinião dos moradores e utentes, e são vários os que se têm dirigido a mim nesse 
sentido, enfim, tornam a deslocação sobretudo noturna e a partir desta época pouco 
segura. Foram já várias as diligências realizadas por munícipes, por aqueles a quem mais 
afeta esta situação e também por mim, que escrevi uma carta ao executivo a pedir a 
intervenção relativamente a esta situação, sem qualquer resposta até hoje, quase um ano 
passado, e de facto o que pedia era que a iluminação fosse melhorada naquela artéria.------
Certamente haverá outras na cidade a precisarem de uma intervenção semelhante, mas 
relativamente a esta eu tenho sido abordada e tem sido pedida a minha intervenção para 
que efetivamente a situação seja resolvida.------------------------------------------------------------- 
Aproxima-se de facto um período em que este problema vai ser agravado, e portanto, eu 
solicitava ao executivo que dessa resposta, a resposta é simples penso eu, não será muito 
dispendiosa, ela está feita nomeadamente na Avenida da Europa com um braço de 
iluminação a meio do poste que os moradores pedem, e pedem há muito tempo porque já 
em 2013 o pedido foi feito ao Senhor Presidente da Junta pelo menos ao candidato a 
Presidente da Junta da Cidade, que prometeu que efetivamente a intervenção iria ser 
feita, mas até hoje, e os moradores naturalmente queixam-se e pedem a resolução, e 
portanto, vim aqui mais uma vez dar voz a essa preocupação. Muito obrigado.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto Ferreira.-------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Vou falar agora de Desporto. Vou evitar as palavras emails, 
toupeiras e tons de qualquer coisa.-----------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras e Senhores 
Vereadores, Membros desta Assembleia, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores.-- 
No passado 22 de Abril em dois complexos desportivos cuja separação é apenas uma 
barreira, no Campo dos Trambelos e no Pavilhão Cidade de Viseu realizaram-se dois 
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jogos – um de futebol de 11 em que o Lusitano com a vitória alcançada irá disputar o play-
off de acesso ao 2º. Escalão Nacional de Futebol “Ledman LigaPro” o outro a 
antepenúltima jornada do Campeonato Nacional 2ª. Divisão de Futsal Zona Norte, que 
com a vitória o Viseu 2001 alcançou a ascensão ao patamar máximo do Futsal a nível 
Nacional – 1ª. Divisão de Futsal.--------------------------------------------------------------------------- 
De facto, todos os viseenses se devem sentir honrados pelo feito alcançado pelos clubes 
referidos: Viseu 2001 e Lusitano Futebol Clube. Eu sinto-me, particularmente honrado, 
quer como viseense, quer como responsável pelo futebol distrital, e creio interpretar aqui o 
sentido de todas as Deputadas e todos os Deputados desta Assembleia.-------------------------- 
Estes feitos devem-se a todos quantos tornaram tudo isto possível, em primeiro lugar os 
jogadores e aos staffs técnicos, todos os patrocinadores, todos os dirigentes destes clubes 
que tudo dão sem nada querer em troca, com sacrifícios pessoais e familiares e não poucas 
vezes até se sacrificando financeiramente.-------------------------------------------------------------- 
Mas há uma quota-parte de responsabilidade bastante significativa da Câmara Municipal 
na pessoa do Senhor Presidente e de toda a Vereação, muito especialmente da Vereadora 
do Desporto. Aliás não fossem os apoios financeiros e logísticos da autarquia e 
desenvolvimento desportivo seria bastante insipiente. Aliás eu tenho por hábito realçar o 
apoio de todas as autarquias no apoio ao desenvolvimento desportivo, sobretudo ao 
desporto de formação, já que o desporto escolar é bastante restritivo e muito em função do 
empenho dos diretores de agrupamento.----------------------------------------------------------------  
Senhor Presidente, os feitos alcançados pelos clubes, sobretudo pelo Viseu 2001 são de 
extrema importância do ponto de vista desportivo, mas será com toda a certeza mais uma 
forma de promover Viseu, o concelho e também a região, sendo desta forma não um gasto, 
mas um investimento na promoção da cidade e do concelho.--------------------------------------- 
Por tudo o que se disse anteriormente, gostaria em meu nome e em nome do Grupo 
Parlamentar o PSD nesta Assembleia Municipal realçar os feitos alcançados e de propor 
um voto de louvor ao Viseu 2001 pela ascensão já conseguida.-------------------------------------
Passo a ler:----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTO DE LOUVOR VISEU 2001 – ADSC------------------------------------------------------------ 
No passado dia 22 de Abril de 2018, a Equipa Sénior de Futsal do Viseu 2001 conseguiu 
alcançar a subida à 1ª Divisão Nacional de Futsal. Este feito notável alcançado pelo Viseu 
2001 honra e dignifica, em muito, o desporto e a Cidade de Viseu.-------------------------------- 
Pela primeira vez na nossa história, a cidade de Viseu terá um representante na principal 
Competição Nacional de Futsal.---------------------------------------------------------------------------  
Após várias épocas em que o sonho ficou perto de ser uma realidade, a persistência e a 
capacidade de superação do clube e de todos os seus órgãos sociais, equipas técnicas, staff 
e jogadores, permitiu que este ano se concretizasse este feito tão admirável.-------------------- 
Ao longo da próxima época desportiva, a cidade de Viseu será visitada por equipas de elite 
da modalidade e teremos a possibilidade de assistir a espetáculos desportivos de enorme 
qualidade.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Pela brilhante conquista alcançada e pela divulgação que o clube tem feito, e continuará a 
fazer, a nível nacional do Concelho de Viseu, propõe-se a esta Assembleia um Voto de 
Louvor ao Viseu 2001 – ADSC, reconhecendo-se deste modo o extraordinário trabalho 
efetuado pelos seus órgãos sociais liderados por Pedro Almeida, enquanto Presidente da 
Direção, e por todos os seus jogadores, staff e técnicos, liderados por Paulo Fernandes 
enquanto treinador principal desta equipa, cujo lema é HONRAR VISEU. Viseu sente-se 
honrado e o clube quer-se louvado pelo feito alcançado.---------------------------------------------
Eu gostaria de dar aqui também os parabéns pessoais ao Presidente do Lusitano Futebol 
Clube, portanto, Lusitano de Vildemoinhos pelo feito alcançado. Está aqui na nossa 
presença o Senhor António Loureiro.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está então em discussão este Voto 
de Louvor. Há outra intervenção. Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal.--------------
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----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da Mesa, Caros 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caros Colegas Deputados e Deputadas Municipais, Senhoras Presidentes de 
Junta Freguesia, Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, Público em geral e 
Comunicação Social. ----------------------------------------------------------------------------------------
Queríamos também nos solidarizar por este Voto de Louvor ao Viseu 2001, aliás, Viseu 
continua nas notícias desportivas regionais e nacionais pelas melhores razões. Desta vez foi 
o Viseu 2001 a ascender ao principal escalão nacional em Futsal.---------------------------------  
Fundado em 18 de janeiro de 2002, o Viseu 2001, tem procurado tornar-se numa das 
referências desportivas do distrito de Viseu, quer pelo número de jovens praticantes nas 
suas diferentes modalidades, mas também pelo seu modelo de gestão, já por diversas vezes 
reconhecido e valorizado por entidades externas e de reconhecimento.-------------------------- 
Onde alguns viram dificuldades, o Viseu 2001 viu oportunidades. Deixou de ser um clube 
unidesportivo (apenas e só o futsal) para ser de facto um clube eclético, agora, com 6 
modalidades desportivas, desde o futsal ao futebol, passando pelo atletismo, pelo ténis, 
pelo rugby e pelo ciclismo/btt.-----------------------------------------------------------------------------
Este crescimento tem assentado numa política de desenvolvimento desportivo assente em 3 
princípios orientadores:------------------------------------------------------------------------------------- 
1 – Uma aposta em Modalidades que privilegiam o segmento etário entre 5-12 anos de 
idade;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2 – A Valorização da imagem e comunicação como vértices estratégicos fundamentais;----- 
3 – Uma estrutura orgânica autónoma e responsável;------------------------------------------------ 
Parabéns ao Viseu 2001 que vai continuar naturalmente a HONRAR VISEU.-----------------
Mas, aproveito também esta oportunidade, e tal como o meu colega Deputado antecessor 
aqui o fez, para congratular o Lusitano de Vildemoinhos, na pessoa do seu Presidente, 
também Deputado desta Assembleia Municipal, e louvar o excelente trabalho que tem sido 
feito também por este clube, que também muito honra o Concelho de Viseu, e esperemos e 
fazemos votos para que o Lusitano consiga passar a fase de play off de acesso à 2ªLiga, 
seria com certeza um feito ímpar no Desporto Concelhio.-------------------------------------------
Para além disto, gostaria também, e o Grupo Parlamentar do Partido Socialista deixar 
aqui uma palavra para a excelente vitória do viseense Tiago Ladeira que na categoria de 
BTT de Downhill, conseguiu ser Campeão Europeu da modalidade. Este também é um 
feito de referência, e é importante enaltecer estes feitos, não só regionais, nacionais, mas 
também que vão além-fronteiras.-------------------------------------------------------------------------
Aproveito também a ocasião para reafirmar aquilo que o PS assumiu no seu programa às 
eleições autárquicas do passado outubro de 2017 e assumiu a importância e a valorização 
do Desporto de Competição, está lá espelhado esta nossa intenção. É importante apoiar as 
coletividades e os atletas que promovem o Concelho. Sabemos que o executivo o tem feito 
até pela celebração dos últimos dos contratos-programa que foram recentemente 
assinados. Mas há grandes carências ao nível das infraestruturas e é sobre elas que 
também eu queria deixar aqui também algumas questões ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal. Para quando a requalificação do Estádio do Fontelo? Para quando a 
requalificação do Campo de futebol em Silgueiros que neste momento, infelizmente o 
clube de futebol parece que tem que jogar em Ranhados? Julgo que é assim Senhor 
Presidente da Junta. Que utilização tem tido o Pavilhão Cidade de Viseu? É curioso que 
quando visitamos o site da Câmara Municipal de Viseu verificamos que nem consta esta 
instalação desportiva como sendo da Câmara Municipal de Viseu. O que é que aconteceu 
entretanto? Já não faz parte da Câmara Municipal o Pavilhão Cidade de Viseu? Já não é 
uma obra municipal? Não é uma infraestrutura municipal?--------------------------------------- 
Finalizo, felicitando o Governo do Partido Socialista por ter escolhido Viseu, como a 
cidade anfitriã das Finais do Desporto Escolar em 2018. Vamos ter em Viseu, cerca de 3 
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mil atletas entre os dias 17 e 20 de maio a praticar 14 modalidades. Uma nota também 
aqui ao Executivo Municipal ter acolhido esta intenção governamental.-------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
então proceder à votação do Voto de Louvor ao Viseu 2001. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado por unanimidade.--------------------------------------------------------------------
Só para adiantar dava a palavra ao Senhor Presidente da Junta de Viseu Diamantino 
Santos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Bom dia a todos. Cumprimento-o como cumprimento os Senhores Secretários, 
Senhor Presidente do Município, restante Vereação, Senhoras e Senhores Deputados 
Municipais, Caríssimas e Caríssimos Colegas Presidentes de Junta, Público em geral, 
Jornalistas e Membros do staff desta Casa.-------------------------------------------------------------
Terminou mais concretamente no sábado passado um evento importantíssimo no 
panorama cultural da cidade. Refiro-me ao ?
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está então em discussão então este 
Voto de Congratulação. Alguém quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do 
uso da palavra ia-se proceder à votação Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado 

por unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Iriamos agora suspender os trabalhos e recomeçávamos às duas e meia.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Boa tarde a todos. Íamos então 
recomeçar os nossos trabalhos, penso que já tamos quórum, tem a palavra o Deputado 
Paulo Pereira.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
Senhora Secretária, Senhor Secretário, Excelentíssimo Senhor Presidente do Executivo, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas Membros desta 
Assembleia Municipal, Caras e Caros Presidentes de Junta, Público presente. Vamos 
então continuar com o PAOD não é, o Período de Antes da Ordem do Dia que agora já é o 
Período da Ordem do final do Dia, mas pronto, vamos andando.---------------------------------- 
Eu vim aqui abordar uma questão novamente relativamente à dinamização económica do 
Concelho de Viseu. Está subjacente a esta dinamização económica a implementação de 
uma estratégia que possibilite desenvolver planos de ação concertados, tendo por base 
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uma visão de médio e longo prazo, para atingir os objetivos delineados pelo município, que 
estão associados à captação de investimento, que depois vai promover o emprego, que por 
sua vez, contribui para a melhoria da qualidade de vida das populações. Uma vez que, tal 
como entre as organizações, também entre as autarquias existe competitividade, importa 
sempre pensar e ponderar sobre quais as melhores estratégias de promoção do 
desenvolvimento económico.------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2014, um grupo de trabalho para o desenvolvimento e competitividade económica 
local, nomeado pelo Governo, definiu 10 dimensões sobre as quais pode incidir a atuação 
dos municípios, para a promoção do desenvolvimento e da competitividade económica 
local. Essas dimensões integram a estimulação do crescimento de empresas, da criação de 
novas empresas, de um ambiente favorável aos negócios, e também a estimulação de 
investimentos diretos, de investimentos na infraestrutura social e institucional, passando 
ainda por outros aspetos mais endógenos, como ter infraestruturas e equipamentos, 
adaptação do património, criação do próprio emprego, capacitação para o 
empreendedorismo e sectores de aposta reforçada. Ora, na minha opinião interessa a uma 
autarquia desenvolver um bom posicionamento no maior número possível destas 
dimensões, mas importa também saber definir apenas algumas dessas dimensões com 
importância estratégica.-------------------------------------------------------------------------------------
A autarquia de Viseu tem definido precisamente a criação de novas empresas e o sector 
tecnológico como um sector de aposta reforçada. Tal como já aqui referi na minha última 
intervenção, uma das linhas estratégicas do programa Viseu Primeiro é a Competitividade 
Económica, nomeadamente, e passo a citar “proporcionar uma crescente qualificação da 
oferta de acolhimento a novas iniciativas empresariais e de serviços que incentivem a 
instalação de unidades industriais”, e termino aqui a citação.-------------------------------------- 
Esta estratégia tem tido resultados, bons resultados com a realização de investimentos no 
nosso concelho, por parte de um número já considerável de empresas de grande dimensão, 
das quais podemos dar os exemplos do Hospital da CUF e do Hospital Casa de Saúde de S. 
Mateus, na área da saúde, e da IBM SoftInsa, da Compta, da BizDirect e agora da Critical 
Software, que têm como denominador comum atuarem no mercado dos serviços digitais, 
proporcionando soluções na área das Tecnologias de Informação. Estas empresas podem 
localizar-se em qualquer lugar, pois grande parte do seu trabalho pode ser feito à 
distância, para clientes localizados em qualquer parte do mundo, sendo, por isso, de 
valorizar a escolha para a localização em Viseu, que terá sido alicerçada nas vantagens 
competitivas que viram ser proporcionadas pelas condições deste município.------------------ 
Aliás, esta dinâmica está diretamente associada à própria dinâmica do programa Viseu 
Investe, que, tal como o Exmo. Senhor Presidente da Câmara irá referir na Informação 
sobre a Atividade Municipal, já captou 24 novos investimentos, que representam mais de 
137 milhões de euros e significam a criação de 1700 novos empregos. Além disso, muitos 
destes empregos são altamente qualificados, vindo possibilitar que jovens de Viseu que 
fizeram a sua formação fora da cidade regressem agora às suas origens.------------------------ 
Queria também aqui referir a importância da criação destas novas empresas em Viseu 
para as instituições locais. Por exemplo, a colaboração entre as instituições de ensino 
superior com o meio empresarial tem claramente vindo a aumentar. Quero deixar aqui 
um exemplo próprio, na Universidade Católica temos sentido uma maior proximidade e 
recetividade por parte destas novas instituições para o estabelecimento de parcerias, o que 
vem promover o atingir de cada vez mais objetivos comuns.---------------------------------------
Fazendo aqui uma analogia com aquilo que acontece nas reações químicas, são sempre 
necessários pelo menos dois reagentes para dar origem a um produto, mas o rendimento e 
a velocidade a que se dá uma reação melhoram quando no meio reacional está presente 
também um catalisador. Podemos considerar que as instituições do ensino superior a as 
novas empresas são esses reagentes, mas que a presença da autarquia para o 
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estabelecimento de pontes e ligações vem certamente catalisar a criação de parcerias cada 
vez mais proveitosas.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Aliás, tivemos agora recentemente o exemplo da presença do Comissário Europeu Carlos 
Moedas que permitiu salientar o que de bom se faz em Viseu, também na área da 
Investigação, Ciência e Inovação, o Comissário teve a possibilidade de visitar e conhecer os 
projetos de investigação em desenvolvimento no ensino superior de Viseu, bem como as 
dinâmicas introduzidas pelas novas estruturas empresariais da área das tecnologias de 
informação.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda um outro ponto que quero aqui focar, queria aproveitar este momento para referir 
a importância da forte presença de Viseu no Portugal Smart Cities Summit, no Centro de 
Congressos de Lisboa, que ocorreu de 11 a 13 de abril, em que tive a oportunidade de 
visitar com os estudantes da licenciatura e mestrado em Gestão da Universidade Católica. 
Foi uma ocasião em que eles puderam ver as inovações na área de inteligência urbana, 
quer por parte das autarquias presentes, quer por parte das inúmeras start-ups que 
estiveram no evento a apresentar as suas ideias e projetos de negócio, e em que tiveram 
também a oportunidade de assistir às conferências sobre temáticas desta área 
nomeadamente Inteligência Urbana, Mobilidade, Energia, Recursos naturais e 
Sustentabilidade, e também o Poder dos Dados na gestão da cidade, entre outros temas. A 
participação dos estudantes de Viseu, não apenas do ensino superior, mas também do 
ensino secundário e profissional, contribui para alargar os seus horizontes, em virtude do 
contacto com o forte ambiente empreendedor que caracterizou a cimeira.---------------------- 
Queria ainda também referir que relativamente a esta cimeira em que o primeiro prémio 
das Smart Cities foi entregue à Associação Nacional de Municípios Portugueses, o que vem 
valorizar também o trabalho desenvolvido pelo presidente do nosso município, como 
Presidente desta Secção, da Secção das Smart Cities e do Conselho Estratégico da Summit, 
trabalho esse que obviamente é extensível ao esforço desenvolvido pelos autarcas e 
entidades envolvidas, aliás, o próprio Presidente da Câmara Municipal de Viseu procedeu 
a essas afirmações quando recebeu este prémio.-------------------------------------------------------  
Da presença de Viseu na Smart Cities Summit é de ressalvar ainda o lançamento do 
Viriato, o primeiro veículo elétrico não tripulado de transporte público a funcionar em 
Portugal e que irá substituir como todos certamente já sabem, irá substituir o funicular. A 
inovação subjacente ao conceito de transporte coletivo de passageiros autónomo traz 
vantagens óbvias, em primeiro lugar a própria inovação do conceito e depois a redução de 
custos operacionais e da pegada ecológica. É também uma ideia que certamente irá ser 
aproveitada por outros municípios no nosso país, e certamente que irão surgir outros 
projetos nesta área.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Tem ainda a vantagem acrescida da localização da Tula, a empresa que produz estes 
veículos elétricos autónomos, que escolheu precisamente Viseu para se localizar, é mais 
uma empresa tecnológica que se segue às outras empresas já atrás referidas.------------------
Portanto, em conclusão o Município de Viseu continua a ser um agente promotor do 
desenvolvimento económico local com implementação desta estratégia previamente 
definida, com planos de ação concretizados com a obtenção de investimento e a criação de 
emprego.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estas dinâmicas de inovação e o ambiente criado em redor destas empresas tecnológicas 
certamente possibilitarão que Viseu se torne uma cidade cada vez mais competitiva, com o 
território a ganhar atratividade para as empresas mas também para as pessoas e, 
promovendo assim o desenvolvimento do interior, e a diminuição das desigualdades que 
cada vez se têm vindo a acentuar globalmente para o interior, relativamente ao litoral. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Manuel Mirandez.------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL JOSÉ MOLEIRO 
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MIRANDEZ (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente 
da Câmara, Caras e Caros Vereadores, Caras e Caros Deputados.-------------------------------
O tema que aqui me traz tem que ver com a questão do Projeto Jovem Autarca, foi um 
projeto que os Vereadores do PS levaram a Reunião de Câmara, e que por indicação e do 
meu ponto de vista com todo o sentido, indicação do Senhor Presidente de Câmara, foi 
também discutido no Conselho Municipal de Juventude, onde foi aprovado de forma 
unânime. Portanto, quer isto dizer que, já desde essa data que a bola está novamente do 
lado da Câmara, e portanto, aquilo que aqui lhe venho perguntar, é que se de facto 
podemos contar a partir do próximo mês de setembro que marca o início do próximo ano 
letivo se o Projeto do Jovem Autarca entra ou não em vigor em Viseu?--------------------------
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Fátima Lopes.-----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA DE FÁTIMA 
FERNANDES LOPES (PS): Cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa, o Senhor e a 
Senhora Secretária, Excelentíssimo Presidente da Câmara e Vereadores aqui presentes, 
Membros da Assembleia Municipal, Presidentes de Junta, Comunicação Social e restantes 
pessoas presentes.---------------------------------------------------------------------------------------------  
Senhor Presidente, duas breves referências sobre duas questões referidas nas informações: 
Tem anunciado como sendo politicamente estratégico para o executivo a captação de 
investimento e a criação de emprego a nível local, sobretudo na área da tecnologia, com o 
que, naturalmente concordamos e obviamente aplaudimos. Porém, como sabe, nem todos 
os jovens têm vocação para engenheiros e, mau era se assim fosse. E assim sendo, muito 
embora consideremos muito importante e estratégico para o desenvolvimento de Viseu 
todo o emprego criado e a criar no campo das novas tecnologias, a realidade económica e 
social de Viseu não podem confinar-se a este sector. As políticas de captação de 
investimento devem ser o mais alargadas possível, abrangendo todos os setores de 
atividade (terciário, secundário, primário), pois são hoje conhecidas as consequências de 
políticas passadas que tendem a desvalorizar os investimentos industriais.--------------------- 
Quer queiramos, quer não, sugiro que se olhe para os concelhos vizinhos, os quais têm 
apostado fortemente na indústria. Todos sabemos que a indústria potencia o 
desenvolvimento de muitos outros setores, nomeadamente o comércio e a prestação de um 
vasto leque de serviços que a ela estão associados.---------------------------------------------------- 
Uma segunda questão prende-se com a retração da natalidade no concelho de Viseu, 
situação que, sendo nova, deve merecer da nossa parte uma atenção especial. O concelho 
de Viseu tem sido um exemplo no interior do país e no distrito de Viseu pela sua 
capacidade para resistir ao despovoamento, apresentando nos últimos censos indicadores 
de atração e de crescimento demográfico.--------------------------------------------------------------- 
Ora aquilo que os dados mais recentes da PORDATA mostram é um concelho, com taxas 
de natalidade a baixar de forma progressiva: em 2001 o número de nascimentos foi de 
1140, em 2011 desceu para 932 e em 2016 é de apenas 830.----------------------------------------- 
Conhecemos os incentivos do município às denominadas famílias numerosas, não estará 
na hora de o executivo começar a pensar em medidas integradas de apoio às famílias, 
independentemente do número de filhos, estimulando aquelas que ainda não têm filhos a 
poder tê-los e os que têm um, e gostavam de ter mais, a poder realizar esse desejo. Uma 
coisa é certa, a política seguida e os incentivos dados, não estão a resultar, tendo em conta 
os números apresentados.-----------------------------------------------------------------------------------
-É preciso, de facto, fazer de Viseu, a melhor cidade para viver, estudar, trabalhar, ter e 
educar as nossas crianças. Mas também sabemos que é a partir do local de trabalho que se 
definem, em grande parte, os locais de residência. Precisamos por isso de políticas ativas 
de apoio à natalidade, mas estas só terão resultados visíveis, se forem complementadas por 
políticas ativas de captação de investimento e de criação de emprego.---------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS 
SANTOS ALVES (PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Cumprimentar mais uma vez 
o Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, os Colegas Deputados e 
os Senhores Presidentes de Junta. O assunto que me traz aqui hoje prende-se com a 
reprogramação dos fundos comunitários do Portugal 2020, e como em qualquer ocasião, 
em qualquer projeto que esteja em curso é importante que nós, a meio, possamos perder 
algum tempo na sua avaliação e perceber se efetivamente há uma necessidade de reforçar 
algumas coisas que estejam a correr menos bem, ou de desviar esse projeto para outros 
rumos em função de novas realidades que se vão muitas das vezes surgindo, e depois, em 
função dessa avaliação há que redefinir prioridades, perceber se essa execução está ou não 
de acordo com aquilo que eram os objetivos a que nos propúnhamos, e por isso, é saudável 
que o governo tenha lançado para a discussão pública o processo de reprogramação dos 
fundos comunitários que estão neste momento a ser executados e para isso elaborou um 
documento com um conjunto de orientações, tendo por objetivo a conclusão dessa 
reprogramação até ao final do mês de março. Uma vez mais, estamos a chegar ao final do 
mês de abril, hoje é o último dia e ainda não há qualquer conclusão desse processo de 
reprogramação de fundos comunitários, mas importa saber também, que, quando o 
governo lançou esse desafio e apresentou essas orientações para que se faça a avaliação e a 
reprogramação, que surgiu um coro de descontentamento e crítico por parte das CCDRs, 
por parte dos Presidentes de Câmara, da Associação Nacional de Municípios, e também 
dos Conselhos Regionais, e as críticas foram feitas, independentemente da cor política dos 
partidos ou da ideologia, foi transversal porque está em causa aqui a aplicação de fundos 
comunitários aos nossos territórios.---------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Câmara, também lhe deixaria aqui um desafio, que nos explicasse, 
ou que nos esclarecesse também, qual é que é a posição da câmara relativamente a este 
processo de reprogramação, saber também qual foi o posicionamento da Associação 
Nacional de Municípios uma vez que é membro do Conselho Diretivo, e, uma preocupação 
que é maior ainda, que se prende com a tomada de posição pública por parte do Conselho 
Regional do Centro. Nós sabemos qual foi a posição pública do Conselho Regional do 
Norte, foi veemente contestar a proposta do governo, sabemos que no Alentejo aconteceu 
precisamente a mesma coisa, da Região Centro, a única posição pública que nós 
conhecemos do Presidente da Comissão Regional é que é favorável ao fim do IC12 e ao fim 
do IC37, pelo menos, assim foi claro na tal conferência de imprensa de apresentação de 
um esquiço que apareceu num portal das Infraestruturas de Portugal. Porque Senhor 
Presidente, nós não podemos admitir que, e nós sabemos que os fundos comunitários, o 
quadro comunitário, estava organizado em POs Temáticos a nível nacional, e depois em 
POs Regionais, e não podemos admitir que na reprogramação dos POs Temáticos haja 
desvio de fundos das regiões de convergência para outras regiões já por si favorecidas, 
nomeadamente a área metropolitana do Porto, a área metropolitana de Lisboa, e também 
por aquilo que se tem vindo a falar, para a Linha de Cascais, e nós não aceitamos isso, 
como também não aceitamos que ao nível dos fundos comunitários nos POs Temáticos, 
sejam usados para disfarçar a desorçamentação e suborçamentação que é feita por parte 
do governo ao nível do Ministério da Educação e ao nível do Ministério do Emprego ou do 
Trabalho e Segurança Social. Nós sabemos que o governo tem usado os fundos 
comunitários para pagar despesas correntes que são obrigação do próprio Orçamento de 
Estado sem ser através de fundos comunitários, e por isso Senhor Presidente, eu queria 
também saber se tem conhecimento destas intenções por parte do governo, porque da 
nossa parte nós continuamos a insistir naquele que é o grande objetivo do Portugal 2020 
que é sobretudo permitir que haja uma maior coesão territorial, económica e social, e que 
estes fundos comunitários sejam efetivamente aplicados nas regiões de convergência, não é 
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vir dizer que, sim senhor, o interior é uma preocupação extraordinária por parte do 
governo, mas depois na prática verificamos que o grosso da fatia dos fundos comunitários 
está a ser desviado para beneficiar regiões que por si, já não necessitam de tantos apoios, e 
nesse sentido, o PSD traz aqui uma Moção para ser aprovada relativamente… para ser 
discutida, e eventualmente aprovada, creio que estamos todos em sintonia relativamente à 
reprogramação do quadro comunitário Portugal 2020. Trata-se de uma Moção que já foi 
levada à Assembleia da República, onde queremos que os partidos assumam efetivamente 
qual é que é a sua posição, definam-se, se estão ou não a favor de que haja este reforço da 
coesão do território e que nesta reprogramação não seja permitido o desvio de fundos 
para outras regiões e nesse sentido passo a ler então a Moção que queremos discutir:------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 30 de abril de 2018, saúda a Assembleia da 
República pela aprovação da Resolução n.º 1502/XIII/3.ª da iniciativa do grupo 
Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD) sobre o Portugal 2020 e a sua 
reprogramação.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com a aprovação da referida Resolução parlamentar, a Assembleia da República veio 
recomendar ao Governo o seguinte:---------------------------------------------------------------------- 
1.Que, no âmbito da reprogramação do Portugal 2020, não se proceda à transferência de 
dotações dos Programas Operacionais das regiões menos desenvolvidas (regiões de 
convergência) para os Programas Operacionais das regiões desenvolvidas, assim como, a 
não eliminação do Portugal 2020 da sua orientação para os resultados, em benefício da 
mera execução, não se relevando o mérito dos Projetos;--------------------------------------------- 
2.Que garanta que as dotações dos Programas Operacionais Regionais que sejam objeto 
de reprogramação, sejam utilizadas para reforçar medidas contantes desses mesmos 
Programas, evitando, desse modo, que sirvam para substituírem rubricas (ou seja, 
prioridades de investimento) oriundas dos Programas Operacionais Temáticos;-------------- 
3.Que garanta que as medidas contantes dos Programas Operacionais Temáticos, objeto 
de reprogramação, especialmente do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos (POSEUR), conservem a sua abrangência territorial, de forma a 
manterem os mesmos critérios de repartição nacional presentemente estabelecidos, bem 
como a lógica concursal que preside à sua aplicação.-------------------------------------------------
A presente Moção, após aprovação deverá ser enviada ao Senhor Ministro do 
Planeamento e das Infraestruturas, bem como a todos os Grupos Parlamentares.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL 
ANTUNES RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados, 
Presidentes de Junta. Senhor Presidente, o Grupo do Partido Socialista vai votar 
favoravelmente esta Moção, e permite-me dizer que, sendo, quer o Senhor Deputado 
Pedro Alves, quer eu, fazendo parte da Comunidade Intermunicipal esta mesma Moção já 
lá foi aprovada por unanimidade com os votos do PSD e os votos do Partido Socialista, e é 
muito simples a nossa votação, porque partilhamos desta preocupação e pensamos que 
independentemente dos governos, compete às pessoas que vivem no interior ou que ainda 
têm a coragem de viver no interior, não ter sobre isso qualquer complexo político ou 
partidário, e sim, o momento é também neste assunto, de grande convergência política no 
sentido de combate a esta falta de coesão territorial que como já aqui várias vezes 
dissemos não é de agora, não é desta governo, não é do anterior, não é dos anteriores, é um 
problema que bem sabemos que já vem da década de 60 e do modelo de desenvolvimento 
do próprio Estado Novo, mas que isso é muito para trás, e não tenho qualquer problema 
em poder afirmar que este é talvez, o problema, esta falta de coesão territorial e esta 
desigualdade entre aqueles que vivem no interior e aqueles que vivem numa pequena faixa 
do litoral, aliás, digamos que, num terço do território, dois terços, e só isso diz tudo, e 
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portanto, não há da nossa parte qualquer problema em afirmar que se há alguma coisa, 
depois de tantas coisas que correram bem, que correu mal com o Portugal Democrático é 
este avolumar de assimetrias, este cavar de assimetrias entre o interior e o litoral. Bem sei 
que o interior não é todo igual, bem sei que há litorais dentro do interior e que há 
interiores dentro do litoral mas a verdade é que este fosso não só não foi estancado com o 
não parou de aumentar. Quanto á Moção em concreto, eu penso que ela também vai no 
sentido, a meu ver, no sentido certo, porque aquilo que se verifica é que mais uma vez se 
vê que o poderoso lobby eleitoral do litoral e daqueles que se mantêm no litoral, acaba 
sempre por, mesmo em coisas tão estruturantes como são estes fundos, por desvirtuar 
aquilo muitas vezes são os objetivos dos governos e os objetivos mesmo deste governo. Por 
tudo isso, não temos qualquer problema em votar esta Moção e até dar por garantida, 
como o Deputado Pedro Alves acabou por dar logo no início, (Espero que fosse porque 
contava com os votos do Partido Socialista).------------------------------------------------------------ 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Tem 
a palavra o Deputado Mendes da Silva.-----------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS 
REIS MENDES DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, Senhores Deputados. Também 
para declarar que o sentido de voto do CDS será favorável. Trata-se de uma questão de 
coesão e como é óbvio nesta questão de coesão territorial do país não podemos deixar de 
nos esforçarmos em favor da coesão política, tendo certo sempre esta premissa: Não há 
partidos mais centralistas e partidos menos centralistas, mas temos que perceber que em 
todos os nossos partidos há um enviesamento natural em direção ao litoral, as lideranças 
dos nosso partidos, elas próprias, têm uma tendência, que é uma tendência política, uma 
tendência natural do país, e portanto, nós temos que ser sempre muito seguros nestas 
nossas posições. Eu há pouco disse, e aproveito porque o tema é o mesmo, há pouco falei 
do entendimento que houve entre o PSD e o PS nesta matéria. O Deputado Pedro Alves 
veio dizer que não houve entendimento relativamente à matéria específica de 
reprogramação, mas a verdade é que, não sei se por esta falta de entendimento, pelo 
menos de afinamento estratégico que há entre o Grupo Parlamentar do PSD e a nova 
direção, mas enfim, não me quero imiscuir nisso, se bem que, eu, se me é permitido uma 
posição de princípio eu estou sempre a favor do Parlamento do que a favor do poder 
executivo, esteja ele no poder ou esteja ele a querer ser poder, e portanto, eu dou sempre 
mais importância às posições do Parlamento enquanto órgão democraticamente eleito 
diretamente e não a posições de órgãos menos estruturados e estruturantes do ponto de 
vista político, mas eu quero dizer que o que passou, é que o Partido Social Democrata quis 
fazer um entendimento, quanto a este período, e quis dar-se por satisfeito relativamente à 
questão de queremos o mais possível. Ora, para isso não era preciso entendimento 
nenhum, não era preciso fazer uma cenografia que foi o que aconteceu, para, queremos 
pedir o mais possível a Bruxelas. Bem, isso todos queremos, e se era só isso que o PSD 
queria do entendimento com o PS mais-valia não ter entendimento nenhum, porque aquilo 
que é importante é, como é que os fundos que estão previstos vão ser distribuídos, e já que 
o PS teve abertura para negociar com o PSD matérias relativas aos fundos e relativas a 
esse período, o que era importante era que o PSD, já que sentiu essa abertura que tivesse 
feito finca-pé, aquele finca-pé que fez no parlamento e que está aqui a fazer agora, devia 
tê-lo feito também nesse contexto, no contexto de negociação, porque senão, e termino 
com… é uma posição política, séria, mas que aproveito para fazer algum humor com ela, 
que é, senão parece que o PSD está a comportar-se como o Bloco e o PCP na geringonça, 
que é, não, nós só apoiámos na matéria do bolo global, mas sobre a distribuição concreta 
nós não temos nada a ver com isso, e meu caro Pedro Alves de uma geringonça já estamos 
nós fartos.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
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mais alguma intervenção? Eu só fazia uma sugestão que era, que fosse enviada também às 
Câmaras e às Assembleia Municipais da CIM ou do Distrito conforme entendam e 
também ao Presidente do Conselho Regional, penso que é o Presidente da Câmara de 
Mangualde, certo, e à Presidente da CCDR Centro.------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves.----------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente mais uma vez. Para agradecer o apoio 
que mereceu da parte do Partido Socialista esta proposta de Moção e os contributos 
também de se dar conhecimento a outras entidades que não aquelas que constavam apenas 
da Moção, e não queria também deixar passar a oportunidade de uma vez mais dizer aqui 
ao Francisco Mendes da Silva que o momento da discussão do pacote de fundos 
comunitários Portugal 2030, o valor global não se prende com a estratégia, isto é uma 
negociação do país. No passado, e o histórico é este, o PS, o PSD e o CDS, partidos 
europeístas sempre estiveram juntos nessa negociação, junto da União Europeia numa 
lógica de defesa do interesse nacional, de não perdermos o valor global desse 
financiamento. Já no que respeita à definição da aplicação dos fundos comunitários, é um 
processo de iniciativa dos governos, não cabe aos partidos, os partidos podem depois numa 
outra sede discutir as opções, agora, a iniciativa da apresentação do novo quadro 
comunitário, das prioridades, das opções, nós já o fizemos neste Portugal 2020, foi o 
governo anterior que o fez, ao nível das opções foi o PSD e o CDS que definiram os POs 
Temáticos e os POs Regionais, no entanto a negociação em Bruxelas foi feita pelo nosso 
Governo com o apoio do Secretário-geral do Partido Socialista na altura António José 
Seguro, e o que estamos aqui é, em função de uma nova arquitetura europeia com a saída 
do Reino Unido da União Europeia, há menos um contribuinte, dos maiores, e se nós 
conseguirmos com menos contribuição manter o mesmo orçamento, acho que já é um 
ganho, e aqui temos que, efetivamente, reconhecer que houve por parte do PSD uma 
definição clara de que a prioridade é o interesse nacional e que depois internamente cá 
estaremos nós para discutir as opções do governo, como estamos aqui hoje a fazer, nós 
tínhamos opções quanto a esta programação e agora na reprogramação temos também o 
nosso pensamento e já o definimos, não queremos que aconteça o que pode vir a acontecer, 
já alertámos para onde é que não queremos ir, não dissemos para onde é que vamos, 
porque isso definimos quando definimos o quadro comunitário, já o apresentámos antes, 
por isso, acho que aqui não há nenhuma incongruência nem sequer de perto se vislumbra 
uma geringonça de outra natureza qualquer. Isto uma coisa é certa, interesse nacional é 
interesse nacional, é pá, geringonça é geringonça, uma coisa não tem nada a ver com a 
outra, eles lá se entendem, lá se entretêm, já vimos aqui hoje que eles entendem-se 
perfeitamente, nada, nada os fará desviar do objetivo que é manter-se no poder, nem que 
isso custe os serviços públicos, isso não importa, o que importa é que o poder se mantenha, 
agora, o interesse nacional de ter mais fundos comunitários em Portugal, nós também 
optámos por esse caminho. É só isso. Muito obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção íamos proceder então à votação. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma (1) abstenção.-----------------------
Nós iriamos então Senhor Deputado, está implícito. Senhor Deputado Pedro Alves, está 
implícito? Podemos enviar às Câmaras?----------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Digníssima Mesa, Senhoras e os Senhores Deputados, Senhoras e 
Senhores Presidentes de Junta, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Público 
também presente, cumprimentar mais uma vez todos os presentes. Gostava ao fim de um 
PAOD com 4 horas e meia, recheado, começar com uma saudação ao Senhor Presidente 
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da Assembleia Municipal pela comemoração do 25 de Abril e por este modelo que 
inaugurámos de comemoração conjunta entre o Executivo e a Assembleia Municipal e 
também este princípio que vem do tempo do Engenheiro Coelho de Araújo que 
recordamos sempre com saudade de o fazer sempre que possível em freguesias fora da 
cidade e portanto aqui, aproveitar também para saudar o Senhor Presidente da Junta 
Fernando Machado de São Pedro de France, não tive oportunidade de estar presente, por 
razões que todos conhecem, mas sei que decorreu com grande elevação e portanto, saudar, 
enfim, comemorar Abril é sempre importante, porque os valores da Democracia, são esses 
valores que nos motivam, nos movem e que fazem com que hoje uma das principais 
conquistas que foi exatamente o Poder Local permita que ele continue dinâmico e a 
interpretar as várias fases do desenvolvimento das populações. Saudá-lo também por 
manter esta tradição mais recente da visita ao Regimento de Infantaria de Viseu que 
também é uma entidade que muito nos apraz.---------------------------------------------------------
Gostava de me associar ao Voto do Viseu 2001, aliás, acompanhei-o de muito perto e tenho 
já combinado com o seu Presidente, Dr. Pedro Almeida, que de domingo a oito receberei 
com muito gosto a equipa do Viseu 2001 no Salão Nobre dos Paços do Concelho, já está 
combinado, portanto, é o último jogo, e aí provavelmente até podemos ter uma dupla 
comemoração para além da subida à primeira divisão, e queria também realçar aqui o 
belíssimo trabalho da Secção do Futsal do Viseu 2001 e de todo o Viseu 2001, e portanto, 
na pessoa do Pedro Almeida e saudar aqui também o seu treinador que tem sido aqui um 
elemento muito decisivo, tenaz, o Paulo Fernandes, um individuo muito determinado, 
portanto, obviamente, felizes por isto. Já agora, dizer ao Senhor Presidente do Lusitano 
que também nos congratulamos e espero recebê-lo no Salão Nobre também pela subida à 
segunda divisão, era um bom motivo não é? Portanto, fica aqui o desafio. Recordar que 
são muitas as modalidades onde felizmente temos tido bons resultados, e isto diz muito da 
estabilidade das políticas desportivas, o facto, e disse isto ainda há dias quando assinei os 
contratos de apoio desportivo, que o facto de termos uma estabilidade na políticas de apoio 
aos clubes, e ter esta lógica de ser a sociedade a fazer e não a Câmara a procurar 
substituir-se à sociedade, permite que cerca de 1 milhão e 200 mil euros que alocamos a 
esta área, seja em apoio direto seja em apoio indireto multiplicada por 5 ou 6, porque são 
os pais que se envolvem, os avós, são os treinadores que o fazem também de uma forma 
Pro Bono, é toda uma comunidade que se envolve e que faz com que efetivamente os 
indicadores do desporto de Viseu não sejam só já pelo facto de termos mais de 30% dos 
nossos jovens em idade escolar como atletas federados, portanto, com toda a vantagem que 
daí advém, mas já houve resultados, porque se alargarmos a base obviamente que os 
resultados vêm ao de cima, e obviamente que a autarquia tem procurado corresponder 
não só do ponto de vista dos apoios diretos, mas também dos equipamentos, aliás, ouvia 
até com um bocadinho… alguma incredibilidade o Deputado Gonçalo Ginestal, a 
questionar esta autarquia sobre o apoio ao desporto, e eu questiono é, o que é que o 
governo central, apesar de termos um Secretário de Estado de Viseu do desporto, 
contribui para estes resultados? Eu não sei se o Senhor Deputado sabe com quanto é que 
contribui? Zero, zero, não é? Porque o Estado Central há muitos anos que se demitiu da 
sua responsabilidade de promover o desporto, antes pelo contrário, ainda há uma 
partezinha que lá vai parar, porque nós andamos a apoiar os clubes, as nossas associações, 
e depois têm que pagar as inscrições, nas federações, nas associações, quando efetivamente 
aí até poderia haver uma discriminação positiva a estes territórios, que era os nossos 
jovens não terem que pagar por exemplo taxas de inscrição em algumas 
associações/federações, ou terem pelo menos um benefício e ser o Estado Central depois a 
compensar, as federações e as associações por esse motivo. Depois também achei piada, 
estar-me a perguntar pelo, enfim, pelo Fontelo, por sinal, devia estar atento, porque 
começam esta semana mais algumas obras no Fontelo. Desde que estou na Câmara não 
houve ano nenhum em que o Estádio do Fontelo não sofresse melhorias, e vamos continuar 
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a fazê-las paulatinamente, agora, não vamos alinhar em megalomanias, eu não vou fazer 
obras de milhões só porque sou pressionado para as fazer, vamos fazendo as obras que são 
necessárias fazer para o estádio poder corresponder aos requisitos que precisa de 
responder e eu não me deslumbro com essas coisas, eu deslumbro-me mais pelo facto de 
hoje termos cerca de 4700 atletas federados no nosso concelho do que me deslumbro com o 
futebol em si, portanto, vamos continuar a fazer os nossos investimentos, e pensei que me 
ia perguntar pelo investimento que está a ser feito em Vila Chã de Sá, no arrelvamento, 
que me vinha perguntar pelo arrelvamento que está a ser feito na Quinta da Cruz, pelo 
arrelvamento que vai ser feito no futebol de cinco, logo que termine a época desportiva no 
Fontelo, que me vinha falar sobre a requalificação do Pavilhão Cidade de Viseu já com o 
projeto praticamente concluído para entrar também em obras, essas eram perguntas 
legitimas, olhe, o Pavilhão de Cavernães também, a parceria que temos com a Associação 
de Futebol de Viseu em Mundão, são tudo realidades que estão em curso. Se isto não é dar 
resposta às necessidades… nós sabíamos quando incrementámos a prática do desporto que 
iriamos ter mais necessidades e efetivamente temos vindo, basta olhar para as contas que 
hoje vamos aprovar e ver qual foi o volume de investimento que fizemos no Desporto e na 
Cultura, para perceber que efetivamente, talvez não tenha escolhido o melhor momento 
para perguntar, e aconselhava o Senhor Deputado Gonçalo Ginestal a fazer essas 
perguntas ao Governo, e dizer assim: O que é que o Governo está disponível para fazer 
para promover o desporto em cada um dos concelhos deste país? Se as autarquias hoje 
deixassem de apoiar o desporto morria, mas morria mesmo no próprio dia. Olhe, desde 
que estou em funções, ainda não tive um cêntimo que fosse transferido da Administração 
Central para qualquer infraestrutura desportiva, e também não tenho a expectativa que 
algum cêntimo venha a ter. Já agora também, tinha a obrigação de conhecer melhor o 
Pavilhão Cidade Viseu. Olhe, das 8 às 23, se quiser lá ir às 8 já estão em atividade, se 
chegar lá às 23 horas ainda estão em atividade. Olhe, desde yoga, à dança, ao judo, à 
ginástica rítmica, ao futsal, ao andebol, à atividade sénior, aquele pavilhão está ocupado 
estas horas todas, enfim, o senhor não passa por lá, se não passa por lá… devia passar que 
era para estar mais esclarecido, é que quando se vem aqui à Assembleia levantar questões, 
devia-se fazer o trabalho de casa, e olhe, fale com os dirigentes desportivos, dos quais 
também tem um irmão que é agente desportivo e veja se o seu irmão tem a mesma opinião, 
ele é dirigente e o senhor não é, talvez porque ele conhece melhor a realidade, até tinha em 
casa quem efetivamente lhe podia dar algumas orientações, ainda esteve comigo em Vila 
Chã de Sá e veio ter comigo e dizer assim: Senhor Presidente, de facto nunca tivemos tanto 
apoio da parte da autarquia como temos atualmente. E eu digo: E merecidamente também 
têm tido um apoio cada vez maior porque cada vez têm mais jovens nas vossas camadas de 
formação, e pronto, isso foi o seu irmão que me disse, fez na sexta-feira oito dias. Penso 
também que ficou respondido, e de facto gostava de me congratular, ainda ontem os 
nossos jovens de hóquei em patins também ganharam um torneio em Aveiro, e temos ali 
uma das classes dos jovens de Hóquei em Patins que podem subir de divisão, no Tiro com 
Arco temos hoje campeões, no Ténis de Mesa também temos campeões. Não é para isso 
que promovemos a prática do desporto, primeiro é o desporto pelo desporto e a vertente 
da atividade física, mas a verdade é que quando alargamos a base e criamos condições os 
resultados vêm ao de cima e portanto, é natural que nas várias modalidades esses 
resultados venham ao de cima, e queria, portanto, mais uma vez reforçar aquilo que 
aconteceu ao Viseu 2001, ao Lusitano, mas também outros resultados que felizmente têm 
vindo ao de cima.---------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava também de me congratular com o Festival de Música da Primavera que terminou 
no sábado. Que nível atingiu! Diria que, hoje fora de Lisboa e Porto é claramente dentro 
do domínio da música clássica, erudita ou contemporânea um dos festivais mais 
conseguidos, mais uma vez graças às políticas de estabilidade, é que estas coisas é com 
estabilidade que se conseguem, o facto de nós apoiarmos a cultura desta maneira, mais 
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uma vez como o desporto, isto é, estimulando a que seja a própria sociedade a desenvolver 
a atividade e com estabilidade, não é como se passa no Teatro Viriato em que efetivamente 
olhamos para o governo e dá ali uma grande ratadela. O Teatro Viriato solicitou um apoio 
de 1 milhão e 600 mil euros e acaba por ter 1 milhão e 320 mil. Se a Câmara de Viseu fosse 
a fazer o mesmo que fez o Estado Central teria que baixar o apoio ao Teatro Viriato em 
cerca de 100 mil euros por ano, é mais ou menos isto que está em causa, mas não o fizemos 
porque nós somos pessoas de palavra, há um contrato que dizia que 40% do apoio à 
atividade do Teatro Viriato seria da Câmara, 40% da Direção Geral das Artes e que 20% 
deveriam ser receitas próprias do Teatro. Nós somos pessoas de bem e estamos a honrar 
aquilo que é um compromisso já antigo que vem desde o tempo em que o Paulo Ribeiro foi 
o Diretor do Teatro Viriato, e portanto, a Câmara fez mais, foi assegurar para 4 anos já 
esse apoio, o governo fez o contrário, foi não assegurar esse apoio, e já agora manifestar 
aqui a solidariedade, não só com o Teatro Viriato, com as várias associações que connosco 
também trabalham no dia-a-dia, ACERT em Tondela, o Montemuro em Castro Daire, a 
Binaural em S. Pedro do Sul, que são instituições que trabalham muito com a Câmara de 
Viseu e com Viseu e que também estão a ver os seus apoios diminuídos e no tal discurso 
um bocadinho estranho porque, fala-se tanto de interior, há dinâmicas culturais que se 
conseguem nestes territórios e elas são afetadas, mas se em Lisboa alguém levanta a lebre 
de imediato vão logo a correr resolver o assunto porque efetivamente em Lisboa é que não 
pode faltar o dinheiro, e continuamos a ter capitação. Veja-se quanto é que está a ser 
aplicado, vejam as contas que apareceram nos jornais e vejam quanto é que da Direção 
Geral das Artes continuou a ser canalizado, 5 vezes mais proporcionalmente face aquilo 
que é a capitação no nosso território, o que não é justo, num território como o nosso que 
tem instituições de grande referência que deviam ser muito apoiadas, e ainda estamos 
para ver como é que vai ser o Cineclube, estamos para ver como é que vai ser a 
Companhia de Dança Paulo Ribeiro, que são outras situações que ainda estão em curso, 
estamos para ver como é que isto…pela nossa parte, vamos continuar a garantir esta 
estabilidade no apoio à cultura porque achamos que é assim que se conseguem resultados, 
e de facto, queria-me congratular como já tinha dito com o Festival de Música da 
Primavera, porque de facto, graças a esta estabilidade e honra lhe seja feita, quer ao 
Conservatório de Música e à Proviseu que acaba por ser a associação que acolhe, mas 
gostava de realçar aqui o trabalho do Professor José Carlos porque sendo ele o Diretor 
Pedagógico da escola tem esta responsabilidade e depois verificamos que há aqui uma 
componente por um lado pedagógica, há antes de tudo uma componente pedagógica que 
este festival tem, trazer ao de cima os valores da própria escola, os concursos internos da 
própria escola, o próprio concerto que os professores todos os anos nos oferecem, depois 
há uma segunda componente que é envolver os grandes nomes que vêm a Viseu na 
pedagogia, isto é, nos ateliers que fazem com os nossos jovens, tirando partido dos 
concertos de elevada qualidade mas também da formação que estes jovens têm, e depois, a 
forma como a música se está a disseminar por todos os lados, aliás, onde é que está o 
Professor Bruno? Está ali ao fundo. O Professor Bruno tem à sua responsabilidade neste 
momento 300 crianças e outros professores como o Professor Bruno também o têm, no 
nosso sistema escolar, em que estamos neste momento a disseminar o ensino da música em 
todas as componentes pré-escolar e básico, porque achamos que isto é importante para a 
formação dos nossos jovens e isto também se nota depois na fixação de públicos que 
tivemos nesta área da música, todos os concertos praticamente estiveram esgotados, o que 
denota que efetivamente há aqui também uma vontade de vivência, portanto, deixar aqui 
ao Conservatório o meu reconhecimento, o reconhecimento da autarquia e ao mesmo 
tempo também um reconhecimento com responsabilidade, porque para o próximo ano, 
como este é um dos projetos que já tem apoio do Viseu Cultura para 2 anos, fica já a 
responsabilidade, porque já tem a garantia do apoio que vão ter no próximo ano e 
portanto, desse ponto de vista também é mais fácil fazer a programação.-----------------------
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Foi falado aqui do hospital. Eu acho que Viseu tem que ter um grande orgulho no seu 
hospital, é uma âncora, é uma das âncoras do nosso território e este estatuto que 
conquistou da excelência dos seus médicos, dos seus profissionais, não podemos deixar de 
continuar a prosseguir que ele o mantenha, e que se mantenha o estatuto de Hospital 
Central, agora, não podemos é só exigir aos técnicos, aos especialistas que façam um 
esforço, qualquer governo seja ele qual for tem que fazer um esforço igual, quer dizer, nós 
não podemos ver a radioterapia cativada, até podia ser uma questão humorística se não 
estivesse em causa a saúde das pessoas, e com a saúde das pessoas não se pode fazer 
humor, nem se deve fazer humor, mas é muito complicado que efetivamente se assumam 
compromissos e depois paulatinamente esses compromissos não sejam honrados, é 
preocupante e já várias vezes que eu o disse, que não se estejam a reformular os 
equipamentos do Hospital de S. Teotónio, é que o tempo vai passando eles vão 
envelhecendo, e não se tem feito aquele investimento que é preciso fazer todos os dias para 
manter o padrão do Hospital, e portanto, isto é algo que me preocupa, eu sou o primeiro a 
defender o Hospital em todas as circunstâncias, quero também reafirmar que temos um 
relacionamento institucional fantástico, à prova de bala, excelente, entre a autarquia e o 
hospital, mas não deixo também de ver com preocupação a forma como as coisas se têm 
vindo a desenvolver.-----------------------------------------------------------------------------------------
Depois, na área ambiental, falou-se aqui também da ETAR Viseu Sul. De facto a ETAR 
Viseu Sul é um equipamento que deve orgulhar a todos, agora, eu gosto pouco de uma 
oposição, utilizando a gíria futebolística por que enfim, hoje até ostento aqui a minha 
gravata azul de um dia simpático, mas eu gosto pouco daqueles políticos que atuam na 
política como se faz no futebol, que é fazer a fintazinha e deixar o pé para trás para ver se 
o outro tropeça sem o árbitro dar conta. Nós sabemos bem o que temos vindo a fazer, o 
Rio Pavia hoje é um rio onde se pesca, onde há peixes, o Senhor Deputado que aqui veio 
fazer uma encomenda devia ter perguntado ao seu Vereador se de facto sabe o que é um 
descarregador de tempestades, devia ter perguntado. Em que dia é que foi tirada a 
fotografia? A fotografia só podia ter sido tirada em dois dias, ou num dia em que alguém 
fez uma descarga ilegal, e de vez em quando acontece, e lá andamos em cima para ver 
quem é que fez a descarga ilegal, ou num dia em que efetivamente o Rio Pavia terá 
atingido um nível acima daquilo que seria o nível médio e atua o descarregador de 
tempestades que já lá está à mais de 10 anos e que ao atuar, pode provocar um enchimento 
em termos de algumas águas mais turvas, para quê? Para evitar que nas casas das pessoas 
venha a emergir aquilo que é o resultado do excesso de água naquele dia, enfim, é muito 
feio procurar fazer política desta maneira, isto é, procurando fazer crer efetivamente que 
afinal de contas não acautelamos a situação, olhe, eu conheço-a bem, está lá há mais de 10 
anos, se calhar o Senhor Deputado nem sabia que estava lá, e portanto, as coisas são 
mesmo assim.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois, do IP3 não vou falar mais, já falámos que chegue sobre isso, sobre a Direção Geral 
das Artes também já falámos, e já agora dizer aqui ao Partido Socialista e ao Bloco de 
Esquerda, mais para o Bloco de Esquerda e para a CDU, vejam lá se de uma vez por todas 
afinam os dias ímpares e os dias pares para não baralharem, convencionem que aos dias 
ímpares são geringonça ali firme e dura, e que aos dias pares são os dias de fazer oposição 
ao governo, que é para não nos baralharmos, porque hoje é dia par não é? Hoje é dia 30, 
hoje em princípio seria aquele dia em que não era para fazer oposição ao governo, 
amanhã não, amanhã é dia 1, e ainda por cima é o dia 1º de Maio, e aproveitava-se isso, 
portanto, é só uma sugestão para que efetivamente acertem nos dias, e usem lá os dias 
ímpares para dizer mal, para nós já estarmos preparados para não parecer num dia que 
estão a favor e no outro dia não estão.-------------------------------------------------------------------
Já agora, em matéria de transparência. Os concursos públicos, aliás, a Senhora Deputada 
do Partido Comunista gosta deste tipo de atitude, que é procurar vir lançar sempre uma 
suspeição. Eu quero-vos garantir uma coisa, digo isto aos Senhores Vereadores em todas 
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as Reuniões de Câmara, quando um processo vem à Reunião de Câmara se eu tiver 
dúvidas, recuo e adio para a reunião seguinte, e volta outra vez aos serviços para ser 
preparado como deve de ser, por outro lado, todos os procedimentos concursais são 
lançados na plataforma, portanto, qualquer pessoa pode ver na plataforma, aliás, mais à 
frente quando for nas informações falarei também de transparência, admito que hajam 
outras autarquias tão transparentes como esta, mas mais não haverá seguramente, e 
desafio qualquer autarquia do Partido Comunista a ser mais transparente que a nossa. Já 
agora, dizer também que, nem tudo às vezes o que parece é, é que eu tenho muitos 
cidadãos que chegam junto de mim a dizer, a poda está a ser mal feita na cidade. Eu não 
sou Engenheiro Ambiental, mas tenho pessoas formadas dentro da autarquia que 
percebem deste assunto, falo com as pessoas e explicam-me porque é que estão a fazer 
assim ou estão a fazer assado. Explicam-me porque é que abatem árvores. Cada vez que 
nós abatemos árvores, o ideiafix, aparece sempre um ideiafix que acha que é errado, 
conhecem o Astérix com certeza, eu gosto muito de Astérix, mas há sempre um ideiafix 
que se vem agarrar ao troco da árvore dizer assim: Porque é que deitaram abaixo esta 
árvore. Quero-vos dizer que sempre que alguma árvore é deitada abaixo há um motivo, ou 
por um problema de saúde da árvore, ou porque há um passeio que deixou de poder ser 
utilizado porque a árvore cresceu, seguiu-se durante muitos anos este princípio de pôr 
arvores nos meios dos passeios e depois às vezes são estreitos e deixa de haver lugar para 
pessoas designadamente com mais dificuldade de mobilidade ou pessoas mais idosas 
poderem andar, e portanto, de facto nós temos vindo a abater muitas árvores 
substituindo-as sempre por outras, há sempre esta preocupação.---------------------------------
Nem sempre a pessoa que quer o candeeiro à sua porta nós temos que atender, a rua que 
foi referida até é das ruas com mais visibilidade e com mais luminosidade, agora, se as 
pessoas querem uma lâmpada à porta de casa, o Presidente da Câmara não pode pôr uma 
lâmpada à porta da casa de cada um dos utentes, conheço bem a situação que referiu e 
portanto, as coisas não podem ser assim.----------------------------------------------------------------
Depois, o que é que foi mais aqui questionado? O Senhor Deputado Gonçalo Ginestal 
também já lhe respondi.-------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à questão da estratégia de captação de investimento. As coisas não caem do 
céu, quer dizer, quando eu hoje olho, ao contrário do que disse aqui a Senhora Deputada 
do Partido Socialista, que veio pôr em causa o emprego para os jovens, eu pergunto-lhe, os 
350 empregos que já foram criados no Hospital da CUF, não se me consta que fossem 
todos para engenheiros, ou os mais de 100 empregos que foram já criados na Casa de 
Saúde também não me consta que fossem só para engenheiros, e depois, vamos a outras 
empresas que criaram emprego, como por exemplo o Pingo Doce, a Aiga, a Beira Nova, a 
Sidor, a FTP Energia, a Pampilar, a Viselbi, a Lovistin, a Visipapel, a Habidecor, a Limpa 
Canal, a Goucam não se me consta que isto seja tudo engenheiros, aliás, se olharmos para 
a evolução do desemprego, o que verificamos é esta a evolução desde que eu cheguei à 
câmara, mais de 50% de redução do desemprego, e quando faço as análises com a Dra. 
Marta que é de facto uma excelente profissional, o que é que chegamos à conclusão? Que 
temos por exemplo uma camada de licenciados fora das áreas que o mercado procura, 
onde estamos neste momento a preparar com vários parceiros a reconversão de alguns 
desses licenciados, e é a câmara que nem tinha nenhuma responsabilidade de o fazer, e eu 
pergunto, a câmara tem alguma obrigação de andar a instigar o Instituto de Emprego a 
que faça formação de pessoas que hoje não encontram emprego e que passam a adquirir 
alguma formação complementar para poderem ir para o mercado de trabalho? Mas olhe, 
somos nós exatamente com algumas empresas que hoje estão em Viseu que o estamos a 
fazer, e já agora dizer-vos que os dados se vão desatualizando todos os dias, se nós formos 
a somar já vamos em 29 projetos que trouxemos para Viseu, essa é que é a realidade, isso é 
que vos dói, porque dizer: Ai, isto não dá em nada.  Bem, felizmente que ainda noutro dia 
um dos Senhores Vereadores dizia assim: Já começo a acreditar que se está a criar um 



  246 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

cluster na área das TIC e das tecnologias ligadas aos sistemas das cidades inteligentes, já 
começo a acreditar. Quer dizer, depois de se criarem 200 postos de trabalho de engenharia 
em Viseu, de jovens que tinham que ir embora a maior parte eles ou que só teriam uma 
opção que era ficar na Visabeira, agora é que já se começa a acreditar, ainda me lembro 
de uma determinada candidata que disse que chegou à porta da IBM e que só tinha visto 3 
ou 4 pessoas, e eu na altura também respondi, bem, não passou da receção porque senão 
tinha visto seguramente as outras pessoas lá dentro a fazer a programação, portanto, eu 
sei que há sempre esta tendência de desfazer do trabalho que está feito, olhe, a verdade é 
que nós hoje somos olhados em termos nacionais como uma cidade que sabe ser resiliente 
e que está a criar um ecossistema que atrai investimento e uma cidade que não está só 
preocupada consigo, está também sempre conectada com a responsabilidade que tem 
como cidade/região, e vamos continuar a fazê-lo com toda a certeza.-----------------------------
Já agora natalidade. Ó Senhora Deputada Fátima Lopes, quando for ao Pordata não 
avalie só o ano anterior, avalie os outros, é que esqueceu-se de uma coisa, é que entre 2011 
e 2016 houve crescimento da natalidade no nosso concelho, esqueceu-se de referir esse 
dado, é um dadozinho muito pouco relevante porque de facto em 2017 baixou, em Viseu e 
em todo o lado, no país inteiro, nós vínhamos há 3 anos em crescimento da natalidade e 
baixou a natalidade outra vez em Portugal, e já agora, recomende ao seu governo que 
adote políticas, políticas para promover a natalidade, para os nossos jovens fazerem mais 
bebés, para que por exemplo o segundo e o terceiro filho tenham a escola assegurada 
gratuitamente mesmo que os pais vão para uma situação de desemprego e que tenham 
saúde gratuita para os seus filhos mesmo que vão para o desemprego, isso são condições 
do Governo Central. Olhe, o Município de Viseu há dois anos que é considerado um 
município familiarmente responsável e vamos continuar a prosseguir políticas para as 
famílias, em tudo, é como a política da juventude, para mim a politica da família e a 
política da juventude está presente em todos os capítulos da nossa ação, quando nós nos 
preocupamos com os cidadãos desde que eles nascem até ao seu envelhecimento ativo, 
estamos a tratar transversalmente os problemas da família e também estamos a tratar 
transversalmente os problemas da juventude, eu estou muito mais preocupado em 
promover a renda condicionada para os jovens, em promover o emprego, do que às vezes 
ter mais um cartão ou menos um cartão, isso é pouco relevante, eu sei que o Senhor 
Deputado Mirandez se preocupa mais com essas minudências, mas a nossa política de 
juventude está bem definida e vamos continuar a desenvolvê-la, já agora referir também 
que obviamente que foi com orgulho que no Portugal Smart Cities Summit a Associação 
Nacional de Municípios através da sua secção de Cidades Inteligentes recebeu o Prémio de 
Personalidade do Ano, isso foi bom, porque efetivamente foi o reconhecimento de que 
efetivamente o trabalho tem vindo a ser feito, e tenho muito orgulho de ter sido eu a 
propor a criação desta secção e de estar hoje a liderar a nível nacional este cluster da 
Smart Cities nas suas diferentes dimensões, e acho que isso também tem sido útil para nós, 
nós enquanto cidade porque efetivamente este posicionamento nacional também acaba por 
nos trazer os benefícios de estarmos no terreno e de as coisas não nos passarem ao lado, 
claro com esforço mas que faço com muito gosto, mas porque gosto exatamente deste tipo 
de áreas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim, falar ao Senhor Deputado Pedro Alves na questão da reprogramação dos fundos 
comunitários. Fez muito bem em trazer este assunto aqui. Eu estou em discordância 
absoluta, já o disse, já o escrevi, a que o PSD fizesse os acordos. Estou de acordo, acho que 
há matérias fundamentais que deviam ser objeto, digamos que, de um amplo consenso. 
Acho errado que se tivesse assinado um acordo para 2030 sem assegurar também um 
acordo para a reprogramação. E dou-vos só um dado, a verdade é que este acordo, se 
repararem, este quadro comunitário de apoio, este é um dado muito importante objetivo, 
vai estar a funcionar até 2022, é 2020 + 2. O próximo quadro comunitário, o tal que foi 
objeto de acordo só começa a entrar em vigor como é normal no terceiro ano, isto é, a 
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partir de 2023. Temos eleições no próximo ano, em outubro não é? Em princípio. Ora, 
significa que, este acordo só vai produzir efeitos no último ano da próxima legislatura, é 
estranho, e os 3 mil milhões de euros de reprogramação, que é uma verba muito 
substancial não foram sequer objeto de negociação. Acho errado! Acho que de facto se 
deveria ter salvaguardado aqui um conjunto de questões e também acho errado que o 
Conselho da Região ainda não se tenha pronunciado, aliás, mandei uma carta no dia 16 de 
abril, mandei uma carta ao Senhor Presidente do Conselho da Região em que desde logo 
manifestava alguma surpresa por ainda não ter sido convocado o Conselho da Região para 
discutir a reprogramação do Portugal 2020 e dizer que enfim, dizer-lhe que a região devia 
marcar uma posição claramente negativa relativamente ao projeto de reprogramação 
porque não está aqui em causa uma mera decisão administrativa, está aqui em causa 
reprogramar 3 mil milhões de euros, é muito dinheiro, e o projeto do governo, referi eu 
nesta carta, é contrária à descentralização, por um lado está-se a negociar com a 
Associação Nacional de Municípios a descentralização, mas por outro lado estamos a 
centralizar a gestão dos fundos comunitários, aliás, o Secretário de Estado responsável 
diz-me numa reunião: Mas, o Senhor Presidente da Câmara sabe muito bem que o fundo 
de coesão é um fundo nacional. E eu disse: Sei sim Senhor Secretário de Estado, sei que é 
um fundo nacional que só se pode aplicar em duas matérias, ambientais e vias de 
comunicação, mas também sei outra coisa, é que só há fundo de coesão em Portugal 
porque nós temos regiões de convergência, se não tivéssemos regiões de convergência não 
tínhamos fundo de coesão, portanto, em termos de uma interpretação literal diríamos: Só 
devemos aplicar o fundo de coesão nas zonas de convergência não é verdade? Parece-me 
óbvio. E parece-me óbvio também que não se pode fazer de Robin dos Bosques ao 
contrário, tirar aos pobres para dar aos ricos, quer dizer, vamos estar a tirar dinheiro do 
fundo de coesão, que é daí que esse dinheiro vem, mais de 300 milhões de euros para 
investir na Linha do Metro de Lisboa e Porto, que vão ao BEI, o BEI tem financiamentos 
diretos para estas atividades que são lucrativas, vamos estar a tirar dinheiro aqui para a 
Linha de Cascais? É por isso que eu volto aquilo que vos dizia há bocado, é fácil somar 
1+1=2. O governo já está a fazer esta reprogramação assim porque sabe que não vai fazer 
a Linha da Beira Alta, e como sabe que não vai gastar os fundos na Linha da Beira Alta, já 
está a encontrar aqui subterfúgios para gastar na Linha de Cascais e isto tem que ser dito 
com esta clarividência toda, é por isso que o Ministro Pedro Marques não gosta de mim, 
porque eu digo estas coisas desta forma e digo nas reuniões da Associação Nacional de 
Municípios, aliás, a Associação Nacional de Municípios tem uma posição claramente 
negativa em relação aquilo que é a reprogramação que foi apresentada e aprovada por 
unanimidade, PS e também Partido Comunista que têm assento na reunião do Conselho 
Diretivo, e portanto, dizer ao Senhores Deputados que têm boas razões para estar 
preocupados. Porque é que este dinheiro do fundo de coesão não é mais aplicado… temos 
os problemas da seca para resolver, o que é que estamos a verificar? O que estava alocado 
aos instrumentos financeiros no domínio daquilo que nós chamamos o CUA o ciclo urbano 
da água não está a ser tudo alocado agora às questões da seca, ora, aqui está uma área em 
que fazia sentido que uma boa fatia deste dinheiro viesse para territórios como o nosso e 
outros que tiveram problemas de seca, e a questão das florestas, então, andamos por um 
lado a defender o interior, e não se vê na reprogramação um reforço de dinheiro para as 
florestas. Por outro lado, as cidades, anda-se com o discurso das cidades, também não 
estamos a ver aqui um reforço de dinheiro para podermos investir mais nos PEDUs, nos 
Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano, para já não falar de coisas que até são da 
competência do governo e que a Associação Nacional de Municípios disse assim: O 
governo que aproveite esta reprogramação dos fundos comunitários para negociar com 
Bruxelas mais algumas excecionalidades e podermos reabilitar mais algumas escolas e 
alguns Centros de Saúde que estão a precisar de ser reabilitados para que quando 
passarem para os municípios já tragam os contratos programa com a sua reabilitação 
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indexada, até estamos a ser amigos do governo, e percebemos que há aqui necessidades 
que são do estado central mas que se puderem aprovar nos fundos comunitários tanto 
melhor, e portanto, para lhes dizer que, aquilo que nos foi apresentado, embora eu ache 
também que com todo o barulho que está aí o governo vai ter que arrepiar caminho, eu 
não aceito pagar com dinheiro da Região Centro as bolsas do ensino superior, que pague o 
Orçamento de Estado, nunca na vida o pagamento dos bolsas do ensino superior saiu dos 
fundos comunitários, assim como não aceito que se faça a circulação de dinheiro para tirar 
dinheiro a estas regiões, não é, designadamente na área da formação profissional para 
depois alimentar o Instituto de Emprego. Pague-se através do Orçamento de Estado. O 
Instituto de Emprego tem uma regra de ouro desde que foi criado, 50% de orçamento de 
estado e 50% de outras receitas, que mantenham esse princípio sagrado que ele sempre foi 
seguido, é como também na Junta Autónoma das Estradas há um princípio que está 
consagrado, uma parte dos nossos impostos, sobre o gasóleo e a gasolina, impostos sobre os 
combustíveis, uma parte devia ser sempre alocada à beneficiação de estradas pelo Instituto 
de Estradas de Portugal, agora IP, ora, cumpra-se a Lei, isto está na Lei, é que o 
engraçado é que isso está na Lei, e quando se diz que não há dinheiro é porque não se está 
a cumprir a Lei, portanto, deixar aqui bem claro que acho que o Conselho da Região tem 
a obrigação de se pronunciar sobre estas matérias urgentemente. O Conselho do Norte já 
tomou posição há mais de um mês e foi contundente, ora, nós não podemos, os autarcas 
não podem fazer fretes ao governo seja ele qual for, seja um governo de uma cor ou da 
outra, nós fomos eleitos para defender os interesses das nossas populações, e se há um 
governo, seja ele de que cor for, eu manifestei-me publicamente contra o acordo assinado 
pelo meu partido, porque não concordei com ele, acho que se negociou o 2030 por maioria 
de razão se deveria ter dito, ok, mas só estamos disponíveis para assinar o acordo para 
2030 desde que sejam salvaguardadas várias condições, nem era preciso estar a falar de 
coisas para não criar problemas, bastavam três, de que não vai haver diminuição de 
verbas em cada uma das regiões de convergência, de que o fundo de coesão vai ser todo 
aplicado nas regiões de convergência, de que não vão ser utilizadas verbas do quadro 
comunitário de apoio para fazer face a problemas orçamentais do orçamento corrente do 
estado. Se estes princípios se ficassem na negociação eu era o primeiro a dizer “F.R.A.” 
assim não posso, porque efetivamente acho que o meu partido deveria ter negociado 
melhor esta questão dos fundos comunitários e portanto, mais isenção do que isto não 
pode existir. Primeiro Viseu, segundo Viseu, terceiro Viseu, quarto Viseu e então depois, o 
partido a seguir.----------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia.-------------------------------------------
Iriamos iniciar os nossos trabalhos do Período da Ordem do Dia e recordava aos Senhores 
Deputados a obrigação em termos do cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de 
Contas n.º 14/2011, que, no seu Artigo 15.º determina que:------------------------------------------------ 
“Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser 
remetida cópia da ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento conter a 
clara identificação dos membros presentes, bem como a menção da data da reunião e o sentido 
da deliberação de cada participante e eventuais declarações de voto.------------------------------------ 
Também dizia que, para efeitos de execução imediata, a aprovação em minuta que foi 
aprovada antes do início do PAOD continua agora na Ordem de Trabalhos.-------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara no Ponto Um (1) – Informação.---------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Vou procurar ir passando sem ler, até porque a informação foi 
entregue a todos os Senhores Deputados, todos têm conhecimento. Gostava de realçar 
mais uma vez esta aposta da criação deste cluster no país, e ao mesmo tempo do ponto de 
vista da criação deste cluster na nossa cidade que hoje marca pontos também a este nível, 
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do Portugal Smart Cities Summit, que foi antecipado por um tour pelo país nesta mesma 
área onde Viseu também esteve designadamente na questão da inovação. Referir também 
que, procurámos também levar as nossas escolas, foram 354 alunos que foram a Lisboa 
visitar porque é uma área onde há muita oportunidade de emprego nos próximos anos, 
estas é uma área que nos próximos 30 anos vai estar na agenda e portanto, é uma 
oportunidade para os nossos filhos e para os nossos jovens. Referir também que, para 
além da presença muito forte que tivemos, levámos as empresas connosco, fomos de facto 
uma presença muito marcante, e é também de referir a nossa adesão à rede Sharing Cities, 
ao nível europeu onde estão cidades como Lisboa, Bordéus, Milão, Londres, Varsóvia, 
Burgos, nós por via de Lisboa entrámos também como uma cidade membro da rede 
nacional onde há 10 cidades e passámos a estar também nesta componente das Sharing 
Cities, no programa Lighthouse Program, na mobilidade e também na energia e portanto, 
três áreas onde entrámos também em dinâmicas europeias. O nosso stand também, 
aproveitou também para levar projetos como o da AIGA que é hoje um projeto típico 
apoiado pelo COMPETE, inovador do ponto de vista do tratamento das águas residuais e 
também da água, procurámos levar alguma da nossa tecnologia e também uma montra 
daquilo que tem sido a estratégia de Viseu. Há municípios que optaram por ir promover o 
município, nós optámos por levar as empresas connosco e promover as empresas que 
dentro deste ecossistema estão cada vez mais a desenvolver trabalho no nosso país e 
designadamente aqui em Viseu. Obviamente que esta apresentação pública do Viriato é 
Também um momento muito importante, aliás, marca o primeiro dia deste certame, 
porque não se trata só de diminuir a pegada ecológica, mas também, com este transporte, 
24 horas por dia, 7 dias por semana não poluente, que resultou também de umam parceria 
apoiada pelo COMPETE, passaremos a ter dois veículos modernos, enfim, integrados em 
toda a lógica da Mobilidade Urbana de Viseu e que batizámos como Viriatos, e o Viriato 
traz atrás si para além desta vertente da ligação da parte baixa com a parte alta da cidade, 
e resolvemos também o problema de custos do próprio Funicular, nós com isto vamos 
baixar 80 mil euros por ano os custos face ao que temos hoje em dia, e ainda com uma 
vantagem, é que trazemos também para Viseu esta empresa a TULA que deslocaliza a sua 
componente toda ligada à parte da investigação para Viseu, isto acontecerá já nos 
próximos dois meses.-----------------------------------------------------------------------------------------  
Referir também a vinda para cá da Critical Software, é também uma empresa de 
referência que trabalha aos mais deferentes níveis, acho que foi mais uma boa conquista 
para Viseu neste ponto de vista, e isto permite-nos dizer sem receio que efetivamente estes 
200 postos de trabalho que foram criados no domínio da engenharia são extremamente 
importantes para fixar talento em Viseu. Obviamente que os outros postos de trabalho 
também são importantes, todos os postos de trabalho são importantes, mas é importante 
dar oportunidade também aos jovens que saem do Politécnico, alguns que saem da 
Católica, outros do PIAGET e mesmo alguns que estudam fora e querem regressar à sua 
terra. Esta é uma oportunidade, e hoje olhamos para estes jovens que já estão a trabalhar 
e verificamos que aí estão, e portanto, a nossa ambição vai longe, nós queremos chegar ao 
momento de velocidade cruzeiro de fixar 500 engenheiros em Viseu nesta área das Smart 

Cities, este é o objetivo, para já, mais 100 que estão processo alguns já de recrutamento, 
outros projetos que efetivamente almejamos trazer para Viseu, e aliás, foi também isso 
que quisemos começar por mostrar ao nosso Comissário Europeu Carlos Moedas, no 6º 
Roteiro da Ciência, foi exatamente mostrar como uma cidade do interior do país pode ter 
uma política de fixação de pessoas e ao mesmo tempo de captação de investimento em 
áreas de inovação, e que isto não tem que ser só uma questão do litoral, aliás, afirmei-o, 
como ainda afirmei também numa entrevista que dei ao Expresso que de facto viver no 
interior não é uma fatalidade, antes pelo contrário, é algo de muito positivo, nós gostamos 
de viver em Viseu. Depois, referir aqui também que na visita do Comissário Carlos 
Moedas, como veio ao de cima o projeto de investigação da nossa Universidade Católica, 
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designadamente o Salivatec, aquela visita trouxe ao de cima duas questões que o Senhor 
Comissário desconhecia em absoluto, por um lado a excelência do ensino da Medicina 
Dentária na Católica, hoje, com 15%, não sei se têm este dado, 15% dos jovens são 
estrangeiros, e são de Itália e de França, porquê? Porque é um dos cursos com mais 
componente formativa prática e portanto, está a ser cada vez mais procurado por 
estudantes estrangeiros e por outro lado este Centro de Inovação, aliás, tenho mais uma 
vez que elogiar a atitude da anterior Reitora da Universidade Católica e da atual por 
termos conseguido encontrar aqui de facto, um bom equilíbrio de colaboração entre o 
Município e a Católica no reforço da sua componente na Área Médica, o reforço da sua 
componente na Área da Gestão aproveitando, enfim, o grande prestigio que a Católica tem 
nesta área, e ao mesmo tempo aproveitando as instalações como estamos a aproveitar com 
a instalação da VISSAIUM XXI, foi aqui um processo como se costuma dizer, win-win de 
trabalho conjunto, de partir pedra para ver afinal de contas onde é que vamos continuar a 
trabalhar. Eu gostava de realçar de facto este Projeto Salivatec. O Salivateca é um dos três 
laboratórios mundiais. Há um nos Estados Unidos, há outro na Ásia e outro em Viseu, o 
que é muito interessante verificar que há hoje um grupo de investigadores sediados, 
vieram de fora a maior deles, que estão hoje a fazer investigação a partir de Viseu, 
porquê? Porque também vieram aqui encontrar um ecossistema, estão por exemplo a 
trabalhar connosco na Atividade Sénior, na recolha de amostras para a base de dados, 
mas também já estão a trabalhar com a IBM na perspetiva da utilização futura da 
inteligência artificial para poder fazer digamos que, a análise destes dados à escala 
mundial, a partir de Viseu, e portanto, hoje é este o posicionamento que nós procuramos 
todos os dias ter.----------------------------------------------------------------------------------------------
Referi também aqui na minha informação algo que deve estar na nossa preocupação que é 
o Plano de Ação de Combate aos Incêndios do Município de Viseu, que tem um orçamento 
de 3 milhões de euros este ano. Realçar aqui alguns passos que demos. O governo não quis 
aproveitar o Rui Nogueira, nós fomos aproveitá-lo, é hoje o nosso 2º Comandante dos 
Bombeiros Municipais, pena tivemos que o Tenente Coronel Lúcio não tivesse 
disponibilidade para vir colaborar com o município, senão tínhamos ido aproveitar o 
primeiro CODIS e o segundo, são duas pessoas de elevada qualidade que infelizmente o 
governo não aproveitou, mas nós estamos a aproveitar, e portanto o Rui Nogueira é um 
também um novo reforço, 12 novos recrutas que estão também em formação nos 
Bombeiros Sapadores de Lisboa, a contratação de técnicos superiores para as áreas de 
proteção Civil, engenharia florestal, ambiente e psicologia e também na criação de uma 
equipa de sapadores florestais. Iremos ter aqui também algum apoio destas três equipas 
de brigadas de sapadores, três equipas com 5 homens cada uma da CIM Viseu Dão Lafões, 
no fundo, são 15 homens que vão trabalhar, portanto, três equipas para 14 municípios é 
manifestamente pouco, esperávamos muito mais, porque isto vai-nos dar meio ano por ano 
de uma equipa o que é manifestamente pouco. Referir também aqui este contrato que vai 
ser assinado, vai lá o Senhor Vice-Presidente na sexta-feira, para apoio à EIP à Equipa de 
Intervenção Permanente dos nossos Bombeiros Voluntários que no fundo também permite 
ter aqui uma lógica de intervenção mais eficaz, para já não falar de todo o apoio, por 
exemplo, no ano passado nós passámos a entregar aos Bombeiros e a toda a equipa de 
Proteção Civil um mapa com um GPS coordenado e depois também com uma aplicação 
que permite identificar 75 pontos de água no nosso concelho, numa perspetiva 
georreferenciada, portanto, temos vindo a aprofundar todas estas matérias como é bom de 
ver, de qualquer maneira, também na limpeza florestal apresentámos uma candidatura a 
fundos comunitários que espero que venha a ser aprovada, e também o concurso público 
de fornecimento contínuo de 635 mil euros que está neste momento em curso, e já agora 
saudar aqui o governo, já o fiz numa reunião do executivo pública, saudar o governo por 
ter reforçado, aliás, tem sido um Ministro muito colaborante connosco, o Senhor Ministro 
da Administração Interna, ter reforçado a equipa de GIPS em Viseu, de facto são 80 novos 
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militares, 80 efetivos que vêm reforçar a equipa de GIPS, vão ficar instalados no quartel 
da GNR e que são 80 pessoas qualificadas a mais que vêm viver para Viseu, portanto, é 
útil, é importante, seja do ponto de vista do combate aos incêndios, mas também do ponto 
de vista da região como um todo, mas, não tenhamos ilusões, esta missão contínua a ser 
uma missão impossível. É impossível fazer-se em 4 ou 5 meses o que não se fez durante 40 
anos, é impossível nós conseguirmos chegarmos ao dia em que deveríamos ter, e enfim, 
termos os mil e tal hectares da responsabilidade do município completamente resolvidos, 
por mais que se trabalhe não chega, não se consegue lá chegar, assim como será impossível 
chegarmos agora a esta época e dizermos que temos todos os terrenos limpos, nós temos 
507 quilómetros quadrados de área no nosso concelho. Se calhar num concelho pequeno é 
fácil fazer, agora, não embandeiremos em arco de pensar que vamos entrar na época de 
incêndios com todos os problemas resolvidos, não vamos, e quem disser que vai entrar, das 
duas uma, ou tem um concelho pequenino ou está a mentir, há também meios que estamos 
a criar para cada uma das Juntas de Freguesia, aliás, na quinta-feira vamos abordar este 
tema também na Reunião de Câmara, agora, mesmo com estes esforços todos, e com os 
esforços que o governo está a fazer, designadamente no reforço dos meios aéreos no nosso 
aeródromo, vamos esperar ter sorte durante o verão, e esperar que apesar de nos termos 
preparado bem que as coisas corram bem.-------------------------------------------------------------
Dar-vos também nota que votámos outra vez contra as contas na Comunidade 
Intermunicipal Viseu Dão Lafões, e tão simples como isto, porque há uma universalidade 
que não é refletida nas contas, quando o edifício que era da Assembleia Distrital, com toda 
a chamada universalidade passou para a CIM, aquilo que tinha que ser, era refletir nas 
contas, e nunca foi refletido nas contas, e portanto, se não está refletido nós não podemos 
aprovar umas contas que sabemos que há algo que não está lá refletido, nem no Ativo nem 
no Passivo, e portanto voltámos a votar contra até porque, sabem disso, quem está no 
executivo ao aprovar contas, tem responsabilidade civil e criminal, e eu não quero, nem o 
Senhor Vice-Presidente, que somos os dois representantes na CIM que de hoje para 
amanhã me venham pedir responsabilidades civil e criminal por umas contas que aprovei 
que não deviam ser aprovadas, e portanto, não é birra, é uma questão de legalidade que 
nos leva a tomar esta posição.------------------------------------------------------------------------------ 
Já falei sobre o Desporto, portanto, não vou aqui maçá-los com muita informação, mas, já 
agora gostava de realçar aqui duas ou três notas, portanto, para além da assinatura dos 29 
contratos programa de desenvolvimento desportivo que assinámos em Vila Chã de Sá, fez 
na sexta-feira 8 dias, eles representam, só estes já quase 1 milhão de euros, portanto, uma 
parte de apoio direto e apoio indireto, e estes contratos refletem o apoio a 3611 atletas, 
estes contratos que foram agora aqui aprovados e assinados, e referir também que há aqui 
indicadores muito interessantes designadamente ao nível do género, o aumento de 13% do 
género feminino na prática do desporto no concelho, isto tem muito a ver também com os 
rácios que colocamos de objetivos, assim como a integração do Desporto para Todos numa 
perspetiva… fiquei muito satisfeito ver este ano várias associações ligadas à deficiência a 
terem contratos de apoio desportivo também aprovados, porque é muito bom sinal na 
perspetiva do Desporto para Todos, assim como há uma evolução muito positiva nos 
atletas das freguesias periurbanas e rurais, já são 35% quando efetivamente havia uma 
concentração excessiva na cidade, e isto é muito o resultado, enfim, das políticas que 
vamos desenvolvendo.---------------------------------------------------------------------------------------
Gostava também de me congratular, enfim, achei estranho que ninguém se congratulasse 
com isto no Período de Antes da Ordem do Dia, mas a verdade é que nós temos hoje a par 
da nossa Orquestra Sinfónica Juvenil, da nossa Orquestra Juvenil de Viseu, passámos a 
ter uma Orquestra Nacional sediada em Viseu, a Orquestra Filarmónica Portuguesa que 
passou a ter a sua sede em Viseu com tudo o que isto significa, de envolvimento com o 
nosso Conservatório, de recrutamento de músicos para a orquestra no próprio 
Conservatório, no enriquecimento do ponto de vista de professores para o nosso 
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Conservatório, dos ateliers que se vão desenvolver, dos ensaios públicos que esta orquestra 
vai ter em Viseu, é mais uma grande mais-valia e provámos que é possível sedear uma 
Orquestra Nacional numa cidade do interior, se não somos a única devemos ser das 
poucas cidades do interior que efetivamente têm uma orquestra sediada e portanto, 
estamos muito satisfeitos com este salto. Realçar também, aliás, ainda ontem estive no 
Museu do Quartzo com o Senhor Vereador da Cultura por causa do 6º Aniversário e 
referir também esta nova dinâmica da nossa Rede de Museus, aliás, todos os museus neste 
momento têm uma exposição temporária a decorrer e enfim, reforçar aqui também aquilo 
que eu há bocado já disse, o apoio às diferentes instituições.----------------------------------------
Também no domínio do Programa VISEU CULTURA neste momento, enfim, já era 
público o apoio aquilo que são as atividades já consolidadas e às novas atividades, gostava 
de realçar aqui o “Festival de Jazz”, os “Jardins Efémeros”, o “Festival Internacional de 
Música da Primavera de Viseu” que já terminou, o “Viseu Rural 2.0” ou o “Vista Curta”, 
mas também iniciativas novas ou emergentes como os projetos “SOLOS E SOLIDÃO” (no 
Carmo’81), "Os 4 Clowns do Apocalipse" (iniciativa do Teatro de Montemuro), também 
aqui uma perspetiva regional, as “Visitas com História” ou o projeto “E depois da dança” 
portanto, vários projetos estão neste momento já assinados no âmbito do Viseu Cultura 
faltando neste momento, que será também levado à próxima Reunião de Câmara o 
Revitalizar que tem mais a ver com arte popular e com o folclore que também irão ser 
apoiados.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Referir também a nossa presença na BTL, que efetivamente foi também um momento 
marcante do ponto de vista dos últimos meses, com 80 micro-eventos onde efetivamente 
provou-se que é possível promover uma cidade através do seu folclore, através das suas 
tradições e ver como de facto as pessoas aderiram a esta ideia designadamente de “Viseu 
Cidade Europeia do Folclore” e também a existência da EUROPEADE agora no final do 
mês de julho. Levámos connosco mais uma vez as nossas empresas, a nossa tecnologia, as 
nossas tradições, naqueles vários dias, um dia enfatizámos a “Cidade Europeia do 
Folclore” noutro dia foi o próprio Linho de Várzea de Calde, um linho minar que marcou 
posição, outro dia dedicámo-lo aos 2500 anos da História da Cidade de Viriato; no quarto 
Viseu assumiu-se Viseu como “Cidade de Eventos” e da Feira de São Mateus; no último 
dia, a promoção elegeu a “Cidade Jardim” como mote, portanto, procurámos comunicar 
de uma forma muito direta com todos aqueles que por lá passaram e envolvendo enfim, os 
nossos chefes da gastronomia, os nossos embaixadores, enfim, todas aquelas pessoas que se 
têm disponibilizado, não deixando também de envolver os nossos grupos como os 
Musicando, os Girafoles, os Tranglomango e o Carlos Peninha, mas também grupos 
folclóricos como os Ranchos de Mundão e de Verde Gaio de Lordosa, o Grupo de 
Cantares de Várzea de Calde, o Grupo de Cavaquinhos de Passos de Silgueiros e o 
Cantorias de Vila Chã de Sá, portanto, procurando levar um pouco da nossa mostra e 
também destes grupos que estão a trabalhar na preparação da EUROPEADE.---------------
Já agora referir também um aspeto, que também, admirei-me que quando se fala em 
Pordata, admirei-me que a Senhora Deputada não tivesse falado do índice de 
transparência, mas, como ele era positivo para a câmara é melhor não falar, porque as 
coisas positivas é melhor que não se fale não é? Mas a verdade é que foi publicado há duas 
semanas o índice de transparência e sempre que há qualquer coisa que é menos positiva, 
de facto, os Vereadores e os Deputados do Partido Socialista querem logo enfatizar o que é 
negativo, mas quando é positivo calam-se muito caladinhos à espera que nem eu me 
lembre de falar do aspeto, mas de facto, olhe, o nosso município subiu 76 posições ao nível 
do Índice de Transparência, ocupa agora a 38ª posição, no conjunto dos 308 concelhos de 
Portugal Continental, com 7266 pontos. Enquanto o município de Viseu subiu no ranking, 
houve uma descida da média de pontuação da totalidade dos municípios, baixando dos 52 
do ano passado para 51.-------------------------------------------------------------------------------------
Esta avaliação tem 76 indicadores, em sete diferentes áreas de informação e a subida de 
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Viseu, ocorre no mesmo ano em que a equipa do Índice anunciou ter critérios mais 
apertados para considerar cada indicador como estando cumprido, de forma a incentivar 
os municípios a melhorar a qualidade da informação prestada aos cidadãos.-------------------
Direi que isto vale o que vale, porque estes índices são sobretudo importantes para em 
cada momento podermo-nos comparar até com os outros municípios e saber se as práticas 
que estamos a seguir se são as melhores práticas ou não, são muito relativos, e portanto, eu 
não sou daqueles que acho que devemos condicionar tudo e mais alguma coisa a estes 
índices, a verdade é que, quando nós baixámos numa determinada altura até por 
reformulações do site e por aí fora, não sei quantos lugares, a posição veio dizer: A 
Câmara não tem transparência, baixou não sei quantos lugares no Índice de 
Transparência. Isto é tudo muito relativo, porque os procedimentos que estamos a seguir 
são sempre os mesmos, este ano subimos, calaram-se todos, a verdade é que hoje estamos 
neste honroso 38º lugar a nível nacional e acho que isso também devia ser aqui realçado, e 
referir que isto também é tudo muito graças a todo o trabalho de desmaterialização que 
está a ser feito, aliás, praticamente trabalho concluído, que nos vai permitir a muito curto 
prazo relacionarmo-nos com os cidadãos à distância, isto é, o cidadão, ele próprio pode 
entregar e resolver a maior parte dos seus problemas na autarquia à distância, o Mendes 
da Silva do Porto pode tratar ao longo da semana problemas enquanto cidadão de Viseu e 
acompanhar se de facto o seu processo está a ser bem tratado ou não porque vai saber em 
cada momento onde é que ele pode estar parado ou e se efetivamente parou, e também nos 
permite ter indicadores de gestão muito mais apurados, e com orgulho o digo, porque 
somos dos primeiros municípios do país que atingirá a desmaterialização em todos os 
serviços da própria autarquia, isto a par da restruturação que está a ser feita neste 
momento, permite-nos dar aqui também um salto qualitativo e reposicionar o município 
designadamente nas áreas que hoje são mais prioritárias e nas áreas que têm a ver 
diretamente com a vida das pessoas e em áreas como a cultura, o desporto, o 
envelhecimento ativo, a educação, enfim, todas essas áreas que hoje são claramente 
prioritárias neste, no fundo, ecossistema de qualidade de vida que nós procuramos todos 
os dias criar. Viseu a melhor cidade para viver desde que se nasce até que se envelhece 
com qualidade, portanto, deixar aqui também esta nota e obviamente a disponibilidade 
como habitual para responder a qualquer questão adicional que os Senhores Deputados 
queiram que eu possa responder.------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
(Anexo 1 – páginas 303 a 312) ------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Informava a Assembleia de que independentemente do resumo feito da informação por 
parte do Senhor Presidente da Câmara, toda a informação foi divulgada a todos os 
Membros e fará integralmente parte da Ata. ----------------------------------------------------------
Estão abertas as inscrições. Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.---------------------- 
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Membros da 
Assembleia incluindo os Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores, Comunicação Social.---------------------------------------------------------------------------- 
O Concelho de Viseu apresenta uma mancha florestal considerável, particularmente a 
Norte, com freguesias onde a ocupação do solo vai além dos 50% e, pelo menos numa, sobe 
a mais de 80%.------------------------------------------------------------------------------------------------  
As espécies mais dominantes, resinosas, como o pinheiro, entre outras, constituem e 
contribuem para um elevado risco de incêndio.-------------------------------------------------------- 
Segundo o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, para efeito de 
fiscalização de gestão de combustíveis florestais, mais de metade das 25 freguesias do 
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concelho estão nas primeiras classificações de prioridade - 3 são definidas como de 
primeira prioridade e 10 como de segunda prioridade.---------------------------------------------- 
Temos, por isso, um concelho a carecer de toda a atenção na escolha das medidas a 
implementar pelo município no âmbito da prevenção primeiro e do combate depois, aos 
fogos florestais, de que as memórias mais recentes nos deixaram lições que devem estar, 
também elas, na primeira prioridade da proteção civil municipal.------------------------------- 
Na informação que nos encontramos a apreciar, o Senhor Presidente dá-nos conta daquilo 
de que a Câmara Municipal dispõe no âmbito do Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios, supomos.-------------------------------------------------------------------------------- 
Destaca-se a verba que lhe destina e alguns recursos humanos que reforçarão os 
Bombeiros Municipais, cuja falta há muitos anos sentida, por diversas vezes aqui 
referimos, só agora (por força das circunstâncias) se dando conta de que se obrigou a 
ouvirmos. Louvamos a nomeação de Rui Nogueira para 2º. Comandante dos Bombeiros 
Municipais, operacional jovem e promissor, que tem a seu crédito a formação nos 
Voluntários de Viseu e a experiência da passagem pela ANPC como 2º. CODIS.-------------- 
Tudo o mais que nos informa como reforço dos meios no combate aos incêndios florestais, 
nomeadamente meios materiais e elementos de orientação e operacionalização de ação, 
desde que concretizados e mantidos em perfeito estado de utilização e acesso quando 
necessários, merecem o nosso aplauso.------------------------------------------------------------------- 
Não podemos deixar de referir o facto de Vª. Exª., com satisfação, reconhecer a mais-valia 
que os mais de 80 militares, com que o Governo Central reforçará os GIPS (Grupo de 
Intervenção de Proteção e Socorro da GNR), constituirá para a região de Viseu.-------------- 
Reconhecemos, também, a utilidade das ações levadas a cabo por uma equipa 
multidisciplinar, onde o município se integrou, que percorreu todas as freguesias do 
concelho sensibilizando e informando as populações acerca da forma como cumprir as 
obrigações de limpeza de matos e floresta a que a legislação obriga.------------------------------ 
Resta ainda, para executar, a limpeza dos terrenos privados, em substituição dos 
proprietários que a não fizerem, mas que, como é sabido, não constituirá encargo do 
município, quando muito acarretará algum esforço e um contributo municipal de 
colaboração com o Estado Central na prevenção contra o risco de incêndio.-------------------
Mas, será que tudo isto será suficiente para que as populações, principalmente as que 
habitam as freguesias onde o risco de incêndio é maior, se sintam de facto protegidas e 
confiantes nos meios de combate que venham a ser necessários?---------------------------------- 
Sem desvalorizar tudo o que o município tem preparado e programado, talvez deva e 
possa ir-se mais longe na proteção de bens e pessoas no nosso concelho.-------------------------  
A Câmara Municipal deve levar a cabo uma verdadeira descentralização de meios neste 
capítulo dos incêndios florestais.-------------------------------------------------------------------------- 
Deve descentralizar, depois de alocar, à sua prevenção e ao seu combate, todos os meios 
capazes de se integrarem nos já disponíveis ou de os complementarem, na convicção de 
que todos poderão ser necessários e úteis, desde que bem coordenados e utilizados ou 
acionados.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Com os programas “Aldeia Segura” e Pessoas Seguras”, o Governo deu o exemplo de 
como as populações locais podem ter um papel preponderante em situações críticas de 
incêndios, com a criação de planos de evacuação, locais de refúgio e o chamado “oficial de 
segurança” da aldeia, que enquanto melhor conhecedor do seu meio, se responsabiliza 
pelas ações de recurso nessas circunstâncias.----------------------------------------------------------- 
Outra medida possível, que pode ser implementada pelas Juntas de Freguesia, que na sua 
maioria, para esse feito, necessitam do apoio municipal, é a criação Unidades Locais de 
Proteção Civil (ULPC), que visam a sensibilização e informação da população local e 
apoiar a gestão de ocorrências, como os incêndios, no âmbito da transferência de 
competências para as autarquias. Estas ULPC podem ser constituídas por iniciativa da 
junta de freguesia após parecer favorável da comissão municipal de proteção civil.---------- 
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As freguesias podem ainda utilizar veículos adequados com “kits de primeira 
intervenção”, para fazer vigilância, deteção e, em caso de necessidade, primeira 
intervenção, para além de adquirirem outros equipamentos nesta área, como muitas já 
fizeram. Como é óbvio, para que este tipo de prevenção e combate possa ser implementado 
pelas Juntas de Freguesia, o município terá que se empenhar dando o seu apoio.------------- 
Senhor Presidente da Câmara, quando dizemos que o município pode e deve ir mais longe, 
queremos dizer-lhe também que tem ao seu dispor estas diversas ferramentas que podem, 
muito, aumentar a prevenção contra incêndios florestais e aumentar e eficácia de todos os 
meios no seu combate.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, em jeito de recomendação, deixamos-lhe o repto para que se alie ao Governo na 
implementação de algumas medidas que, como sabemos, se encontram já adotadas em 
outros municípios e, se possível, vá até mais além, como tanto gosta, por exemplo da 
seguinte forma:-----------------------------------------------------------------------------------------------
1. – Dê a sua colaboração aos programas “Aldeia Segura” e Pessoas Seguras”, instituindo 
urgentemente um plano de evacuação, um local de refúgio e um “oficial de segurança”, 
que ficará responsável por avisos e pela organização da evacuação, em cada aldeia da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------
2. - Aproveitando a organização, estruturas e eventuais programas de financiamento que o 
Estado obriga ou implementa, invista na constituição, em diversas Freguesias, de uma 
Unidade Local de Proteção Civil, a exemplo do que já se verifica noutros concelhos, que 
terão como objetivo tornar mais eficaz o mecanismo de prevenção e prestar um apoio mais 
próximo aos agentes de proteção civil quando em ações no território da freguesia, assim 
como suscitar o interesse da população local. Estas ULPC corresponderão ao território da 
freguesia e devem ser presididas pelo respetivo Presidente da Junta, integrando o “oficial 
de segurança” que, com o seu conhecimento do meio local e com a formação básica que o 
Serviço de Proteção Civil Municipal lhe proporcione, pode ser um colaborador essencial 
para com todas as instituições, quer na prevenção, quer no combate aos incêndios.----------- 
3. – Em última hipótese, ou em paralelo com as outras medidas apontadas, a aquisição de 
equipamento na área da prevenção e primeira intervenção de incêndios florestais, como 
“kit de primeira intervenção”, cisternas, ou máquinas que demonstrem ser relevantes 
para a prevenção e o combate a incêndios nas freguesias prioritárias do Concelho, podem 
ser outra mais-valia em caso de necessidade.-----------------------------------------------------------
Bem sabemos que tudo isto pode exigir algum esforço financeiro por parte do Município, 
mas tudo se torna insignificante quando estamos em presença da defesa e da salvaguarda 
de pessoas e das suas vidas, que se pretende não ter, mais tarde, que lamentar.----------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Deputado. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Viseu Diamantino Santos.---------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito boa tarde a todos. 
Senhor Presidente, dispense-me dos cumprimentos, já o fiz de manhã e agradeço até para 
ser mais breve. Permita-me ainda antes daquilo que me traz aqui um breve comentário 
aquilo que acabei de ouvir, e já o disse de uma forma frontal e coerente, e portanto, 
mantenho a mesma opinião neste papel dos Presidentes de Junta e em particular os meus 
colegas das zonas florestais. Não entendo muito bem para que é o Oficial de Segurança. A 
nossa responsabilidade, dos Presidentes de Junta legitimamente eleitos, não percebo para 
que é o Oficial de Segurança. Já foi dada aqui prova cabal em Assembleias anteriores pelo 
papel dos meus colegas que eventualmente essa figura se calhar só vem mesmo é 
atrapalhar em vez de facilitar, enfim, não fomos ouvidos, tenho a certeza que na estrutura 
nacional ninguém nos ouviu sobre esta matéria, e acho que isto é mais um bocado de fogo 
de vista, não sei com que objetivo.------------------------------------------------------------------------
Vou agora intervir sobre aquilo que me traz aqui hoje, e que tem sobretudo a ver com 
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aquilo que ouvi da intervenção do Senhor Presidente da Câmara, relativamente à questão 
do nosso Plano Cultural e também do Viseu Património.--------------------------------------------
Senhor Presidente eu trazia a intenção de o felicitar pessoalmente pela vinda para Viseu 
da Orquestra Filarmónica Portuguesa, e faço-o aqui porque acho que de facto é para nós 
um motivo de grande orgulho porque não há seguramente cidades que se possam 
vangloriar neste país, que se possam vangloriar de uma instalação, de uma infraestrutura 
de tanta valia no panorama cultural e também por aquilo que disse, exatamente porque 
vem para cá para acrescentar valor ao nosso panorama cultural, mas vem para cá 
também para valorizar os músicos do nosso conservatório eventualmente de formação 
avançada. Eu estive no concerto de apresentação da Orquestra Filarmónica Portuguesa e 
não posso esquecer de facto o entusiasmo colocado pelo Senhor Maestro Osvaldo Ferreira 
relativamente ao ter vindo para Viseu e à forma como Viseu, as suas entidades, as suas 
gentes acolheram de facto este projeto formativo e este projeto de mais-valia de uma 
marca que será seguramente distintiva para a nossa cidade e para o concelho. Não posso 
também deixar de o felicitar pela celebração dos contratos programa nomeadamente na 
linha do Programar, o compromisso municipal de cerca de 450 mil euros que é 90% do 
orçamento global, para estes projetos já consolidados, é de facto muito significativo, 
permitem realmente trabalhar com uma programação, com uma estabilidade que não é 
normal, e seguramente que, e volto aqui a referenciar a questão do Festival Internacional 
de Música da Primavera, seguramente que esse festival ganha também com esta forma, 
com esta estabilidade que o município de Viseu incrementa e implementa junto dos 
agentes culturais. Obviamente que também quero aqui realçar o que está a ser feito, 
também para as linhas Criar e para a linha Animar, a presença constante do município 
neste apoio a todos esses agentes da política cultural, são um fator de discriminação 
positiva e permitem de facto que tenhamos uma programação cultural em Viseu muito 
ativa, muito produtiva, programação essa que também visa um aspeto importante que é a 
criação e a estabilidade do emprego nessa área na nossa cidade e no nosso concelho. O 
caso do Teatro Viriato é por demais evidente, já foi aqui também falado, o município 
mantém o valor da sua programação contrariamente aquilo que fez a tutela, e isso dá 
estabilidade a quem cá trabalha e que hoje é de facto uma âncora no nosso panorama 
cultural. Também estive na BTL em Lisboa e pude presenciar, todo o envolvimento, todo o 
carinho que o município tem nesta matéria, promovendo e divulgando produtos, e até 
produtos ancestrais, e esta mescla de modernidade com tradição com os nossos valores 
ancestrais são fundamentais, e naturalmente que estamos com muita espectativa 
relativamente à Cidade Europeia do Folclore e à EUROPEADE que aí vem em julho, 
como temos também muita expectativa por essa grande festa viseense que é a nossa Feira 
de S. Mateus.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Um segundo aspeto também para a questão do Programa Viseu Património e da 
importância que dá a estas matérias. Nós gostaríamos de felicitar a Administração 
Municipal na sua pessoa, no Senhor Vereador da Cultura pelo trabalho que aqui também 
está a ser de facto desenvolvido. Dou a título de exemplo e bem recentemente a criação do 
Polo Arqueológico Municipal, portanto, uma promessa do Senhor Presidente já para 2019 
e isso é de facto muito importante. Nós não sabemos para onde é que queremos ir se não 
soubermos de onde vimos, isso é de facto fundamental na valorização do nosso património 
da nossa ancestralidade, estamos a falar de uma cidade com 2500 anos e essa é uma marca 
de facto que nós não podemos descolar da nossa identidade. Estamos muito felizes Senhor 
Presidente com essa iniciativa, estamos muito felizes com o aproveitamento da Casa do 
Miradouro para esse fim, seguramente que os nossos Arqueólogos José Coelho e João Inês 
Vaz também comungariam desta nossa felicidade.----------------------------------------------------
Relevo aqui também a importância da Rede Municipal de Museus e a diversidade 
expositiva que neste momento contemplam. Julgo que em termos globais de facto todo este 
trabalho que está a ser feito, um trabalho de rede em parceria com os agentes culturais são 
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de facto uma marca que não nasce por acaso, é uma marca planeada, é uma marca que 
tem um planeamento, que tem uma planificação e uma estratégia que está neste momento 
testada e comprovada, e seguramente que traz, já aqui foi dito por alguém ainda hoje, que 
a cultura faz parte integrante da nossa qualidade de vida e da nossa promoção enquanto 
pessoas e portanto, Senhor Presidente, e para concluir, fico muito satisfeito com todo o 
trabalho que está a ser feito nesta matéria, porque Cultura e Património são relevantes 
para a promoção dos nossos territórios, são relevantes para o investimento e para a 
criação de emprego, são relevantes para a fixação de novas pessoas no nosso território. A 
si Senhor Presidente, e a toda a sua equipa, e de uma forma muito especial, já o disse, ao 
Senhor Vereador Jorge Sobrado o nosso incondicional estímulo e colaboração nestas 
medidas que está a adotar em relação à Cultura e ao Património Viseenses. Tenho dito.----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Deputado.-- 
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Começo por reiterar os cumprimentos à sala. Muito boa tarde, e 
tecer algumas considerações então, sobre as informações que o Senhor Presidente da 
Câmara nos trouxe.------------------------------------------------------------------------------------------
Começo por dizer que me apetecia iniciar a intervenção perguntando se há uma versão em 
português desta informação, são tantos e tão abundantes os nomes em inglês insertos no 
texto, que a questão se me colocou.----------------------------------------------------------------------- 
Isso e a aposta na “inteligência urbana” contribuem decisivamente para a “felicidade” dos 
cidadãos de Viseu. Não se diz é como se manifesta e em que medida. Mas, um dia 
saberemos.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cá está cada vez mais apurada, a técnica de propaganda municipal do anúncio em 
catadupa. Ele são obras, projetos, programas, empregos, apoios, crises de abastecimento 
de água, serviços únicos no mundo. Tudo filtrado, ampliado, retocado em fotoshop, para 
parecer ouro de lei, sendo afinal pechisbeque. A Critical Software ainda se está a instalar, 
mas a Câmara já assegura 300 empregos para engenheiros. Não interessa a área nem de 
onde vêm, o importante é o número. Uma verdadeira Silicon Valley. Com tanto anúncio, 
às tantas uma pessoa já nem sabe bem o que foi antes anunciado e muito menos, o que foi 
depois concretizado. Aquele projeto turístico do Hostal, por exemplo, foi ou não realizado? 
Agora é o “Viriato”, o primeiro veículo, não se precisa se no mundo, na Europa, na 
Península Ibérica ou em Portugal, totalmente elétrico e por isso silencioso. Claro, para 
uma verdadeira avaliação da novidade, que se prevê entrar ao serviço lá para 2019, é 
importante saber que tem 9 metros de comprimento. Já agora, para uma completa 
avaliação podiam ter fornecido as medidas da largura e também da altura. Este brinquedo 
que vai ser produzido pela Tula, anda sozinho, sem condutor, vai trabalhar 24 por dia, 
tem 24 lugares, aumenta a oferta de transportes, reduz a pegada ecológica e para se tiver 
um obstáculo á frente, podendo atingir 40 Km hora, não se diz se quando desce ou quando 
sobe. Arrasador. É a minha má vontade a manifestar-se certamente. De facto, se não se 
deitar mão a esta informação criativa, ao culto de “Santa Madre Câmara da Anunciação” 
como é que se ocupa diariamente todo o pessoal do Gabinete de Comunicação e Imagem? 
Já sobre o trabalho realizado pela Câmara na implantação do Plano de Acção e Combate 
Contra Incêndios (PACI) quero manifestar o meu apreço pelo que foi e está a ser feito, 
lembrando, no entanto, que a constituição do PACI, é uma obrigação legal para todos os 
municípios. Apesar das medidas positivas tomadas, persistem situações de manifesta 
ilegalidade sobre as quais a Câmara tem de intervir, agora que foi publicado o Decreto-Lei 
nº 10/2018, de 14 de Fevereiro. Refiro-me concretamente às situações já por mim aqui 
trazidas da Quinta das Lameiras, o Bairro da Quinta das Lameiras, da mega plantação 
em Casal do Mundão e de uma outra que me foi relatada em Póvoa de Torredeita, mais 
exatamente na Estrada Nª Srª de Fátima, junto ao campo de futebol antigo, que não 
cumprem as distâncias exigidas por lei em relação às habitações, às captações de água e às 
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vias públicas. Lembrava, a propósito, que continuo à espera Senhor Presidente, da 
resposta ao meu Requerimento, em que solicitava o acesso ao conteúdo do “parecer 
negativo” dos serviços municipais em relação ao licenciamento pelo ICNF da plantação de 
Casal de Mundão.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também ficámos a saber que pelo terceiro ano consecutivo o Município de Viseu votou 
contra as contas da CIM. Não tem medo de que o acusem de “bota-abaixismo” Senhor 
Presidente? É que ouvindo o Senhor Presidente, pensei que votar contra era uma 
“maldade” exclusiva dos “comunistas” aqui nesta Assembleia Municipal.---------------------- 
Apoio ao desporto com a realização de 29 contratos, de que vão beneficiar 3.611 atletas 
federados e não federados. E vamos ter o Plano Municipal para a Atividade Física, o 
anúncio de mais um projeto que antes de estar implementado já está a dar frutos. A 
questão de fundo é que não basta dar dinheiro, sempre insuficiente, como sabemos. É 
decisivo criar estruturas municipais que ampliem e diversifiquem a oferta para a prática 
desportiva e sobre isso nada se diz. Chegam-me relatos de degradação das instalações do 
INATEL, já aqui hoje referenciadas, nomeadamente onde se praticam modalidades de 
ginástica. Chegam queixas dos nadadores por não haver uma piscina olímpica municipal 
onde possam treinar sem limitações, disponibilizando por essa via as outras estruturas 
para o público em geral. Outros colegas já aqui relataram a situação da pista do Fontelo, 
que não permite a realização de competições de nível nacional. Faltam campos de jogos 
para todas as modalidades. Ainda há poucos dias vi jovens jogadores de rugby a 
partilharem um campo minúsculo com atletas de outra modalidade. E continua a faltar o 
desfibrilhador no Fontelo, para acudir em tempo útil a qualquer atleta, ou espectador, em 
paragem cardiorrespiratória.------------------------------------------------------------------------------ 
Com a renovação de mandato e mudança de vereador na cultura e sem nunca termos 
ficado a saber se existiu um “Viseu Segundo”, caiu o “Viseu Terceiro” e apareceu o “Viseu 
Cultura”. Mas desdobrado em 4 classes, de diferentes graus de importância, embora só se 
conheçam 3, que isto da cultura não é tudo igual, como se pensa. Assim temos o 
“Programar” que é exclusivo a projectos de “elite”, da primeira divisão da cultura e que 
leva o grosso do apoio financeiro, 450 mil. Temos depois o “Animar”, que tem uma 
dotação global de 150 mil euros, repartidos por dois envelopes de diferentes tamanhos, 
pois num cabem 100 mil euros e no outro apenas 50 mil, não se sabendo exatamente a que 
campeonato se destinam, pois ainda não se concluiu o período de audiência dos 
interessados. Por fim temos o “Criar”, que é assim uma espécie de escalão dos distritais da 
cultura, onde cabem alguns “pobrezinhos”, a que se destinam 56 mil euros, pouco mais de 
10% do “Programar”, mesmo assim mais 6 mil do que estava previsto, graças a um 
impulso de magnanimidade extrema do Executivo, ditado pela realização da “Cidade 
Europeia do Folclore”. E pensarmos nós que verbas equivalentes são pagas todos os anos a 
um único artista dos que é hábito virem à Feira de S. Mateus. Por esta amostra, que verba 
ridícula será atribuída ao 4º escalão do “Viseu Cultura”?-------------------------------------------  
Disse na última reunião deste órgão a propósito da “Cidade Europeia do Folclore”: 
“Estranho apenas, que dois dos nossos maiores símbolos do folclore não tenham merecido 
honras de figurar nos programas oficiais da “Cidade Europeia do Folclore”. Refiro-me 

concretamente à figura e ao legado etno-musical de Augusto Hilário, tanto mais que o Fado 
foi reconhecido como “Património Imaterial da Humanidade” e aos azulejos das paredes 
frontais ao Rossio, que na sua vetustez e singeleza, um pouco atávica, é verdade, espelham 

como nenhum outro documento pictórico a alma e o ser das gentes de Viseu e da Beira Alta”. 
Fim de citação. Então não é que a Câmara levou em consideração o meu “bota abaixismo” 
militante, e tratou de corrigir a falha, inaugurando, para já, uma exposição alusiva aos 
desenhos e projetos dos painéis do Rossio. Tenho a vaga esperança de que até Dezembro, 
ainda aparecerá alguma iniciativa para homenagear o ícone do folclore concelhio e 
nacional, o fadista Augusto Hilário.---------------------------------------------------------------------- 
Por fim outra boa noticia. A Câmara de Viseu subiu não sei quantos lugares no painel da 
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transparência, ocupando agora o 38º lugar da lista nacional, na medição feita por essa 
instituição de imaculada idoneidade que dá pelo nome de “Transparência e Integridade”, 
que já teve como figura de proa um ex-vereador de Rio, a que muito poucos ligaram 
quando se candidatou ao cargo não político de Presidente da República. Ao que a 
informação que me chegou afiança, a avaliação é rigorosa e consta de 76 indicadores. A 
minha pergunta singela é se nesses 76 considerandos entram os chumbos do Tribunal de 
Contas, a não resposta reiterada aos requerimentos da oposição e a interpretação 
enviesada do Estatuto do Direito de Oposição? Tenho dito.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhora Deputada. 
Tem a palavra a Senhora Presidente de Junta da Freguesia de Santos Evos Sandra Gomes. 
----- CINQUENTA E TRÊS – A SENHORA PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE SANTOS EVOS SANDRA ISABEL DE ABREU SOARES GOMES (PPD/PSD): Boa 
tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, Senhores Deputados e Senhoras 
Deputadas, Caros Colegas e restante Público.----------------------------------------------------------
Ouvi o Senhor Presidente da Câmara aqui a falar sobre o Plano de Ação do Município no 
que respeita à Defesa da floresta e proteção contra incêndios, e é este o tema também que 
aqui me traz.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sem dúvida que é notório o esforço incansável que o município tem feito neste campo, 
também no sentido de sensibilizar e envolver a população de forma o mais alargada 
possível. Isto acontece de forma mais direta com as ações de sensibilização que ocorreram 
nas Juntas de Freguesia, onde qualquer um podia ir e esclarecer dúvidas, mas também, 
em todo estes processos estão envolvidos os Presidentes de Junta, que têm voz ativa nas 
reuniões da Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.----------------------  
Este esforço tem trazido sem dúvida alguma frutos. Veem-se claramente trabalhos já 
feitos, muitos terrenos estão limpos, isso é notório, embora ainda haja muito trabalho por 
fazer, e muitas dúvidas também na aplicação da Lei. Estou cá na qualidade de Presidente 
de Junta, porque a minha freguesia, e eu também tenho algumas dúvidas. A minha 
freguesia foi considerada de 1ª prioridade no concelho de Viseu, uma das três, e quando 
questionei acerca dos critérios de classificação, o que é que levou a classificar a minha 
freguesia e outras, como sendo de 1ª ou 2ª prioridade? A resposta não me satisfez e foi: “Já 
não arde há muito tempo”, e eu fiquei primeiro assustada, porque isso não me deixa 
deveras sossegada, e atenção que eu considero este critério bastante válido, efetivamente é 
um critério com muita validade mas, não acho que seja suficiente para classificar uma 
freguesia como sendo de 1ª ou 2ª prioridade, e também neste sentido, gostava de perguntar 
ao Sr. Presidente da Câmara, se efetivamente, se foi apenas o governo que atribuiu esta 
classificação ou se o município de alguma forma foi envolvido no enquadramento das 
freguesias em 1ª ou 2ª prioridade? Eu fico com dúvidas se efetivamente o município esteve 
envolvido, até porque, conhecendo a forma, o modus operandi deste executivo, a forma de 
trabalho deste executivo, acredito que se tal acontecesse os Presidentes de Junta teriam 
certamente sido envolvidos. Ainda a propósito desta classificação, pergunto, o que é que o 
governo pretende fazer? Quais são os efeitos que se produzem na prática para as 
freguesias que foram consideradas de 1ª e 2ª prioridade? Serão disponibilizados por parte 
do governo mais meios para intervir nestas freguesias? Seria bom poder contar com o 
apoio do governo, não só na aplicação de leis, regras e diretrizes, mas também sobretudo 
na disponibilização de recursos quer materiais, quer humanos, e também seria bom não 
ter que contar apenas com os recursos, mais limitados do município, que se vê obrigado 
muitas das vezes, grande parte das vezes a chegar-se à frente em matérias que dizem 
respeito ao poder central, aliás, o Senhor Deputado do PS pediu ao município que se 
aliasse ao governo, e eu considero que sim que deve haver uma aliança efetivamente, mas 
não com o governo a dar leis e o município a chegar-se à frente com meios financeiros.-----
Uma outra questão que gostaria de aqui deixar, prende-se com o programa “Aldeias 
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Seguras, pessoas Seguras”. Pelo que ouvi falar pela comunicação social, parece-me que 
efetivamente, e aqui o Senhor Deputado do PS também já falou, criou-se a função do 
Oficial de Segurança da Aldeia, e este cargo deverá ser desempenhado por alguém 
escolhido pela comunidade, e eu questiono, aliás, como já o meu Colega Professor 
Diamantino aqui referiu, se essa eleição ou essa escolha já não terá sido feita em outubro 
de 2017, quando os Presidentes de Junta foram eleitos pela população? Não foram, eles 
eleitos pela comunidade? Não terão eles legitimidade suficiente para assegurar este cargo? 
Com mais validade ainda do que esta legitimidade pergunto eu: Não serão eles as pessoas 
que melhor conhecem as suas terras e as suas gentes? Aliás, esta ideia do Poder Central, 
do Governo em criar os Oficiais de Segurança não é uma ideia nova, sabemos que já há 
freguesias que já põem isto em prática, inclusive aqui no município, e acho que Côta, salvo 
erro, é uma das freguesias que já tem isto implementado, e portanto, não é novidade. E já 
que estou na onda de perguntar, também pergunto, quais são os meios que existem para 
formar esses tais oficiais, uma vez que para além de transmitir avisos à população e 
realizar ações de sensibilização, até aqui acho que até é uma tarefa relativamente fácil, 
mas também ficarão encarregues de organizar evacuações, e aqui, não basta apenas o bom 
senso, é preciso formação específica e pergunto se o Poder Central aqui também se vai 
chegar à frente com os meios, ou se vamos ter que aguardar que o município se arranje e 
tenha que dispor dos meios próprios para conseguir este fim?------------------------------------- 
Dr. Almeida Henriques, ficaria lhe grata se pudesse esclarecer estas situações que nos são 
lançadas pelo Poder Central, pelo Governo, mas que depois na prática ficamos com muitas 
dúvidas em relação aquilo que efetivamente podemos esperar de Lisboa.-----------------------  
Obrigada!------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Presidente de 
Junta de Santos Evos Sandra Gomes. Tem a palavra a Deputada Catarina Vieira. 
Conforme combinado a seguir a esta intervenção fazemos um intervalo de 10 minutos.-----
----- CINQUENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Boa tarde a todas e a todos. Reitero os 
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Refere o Senhor Presidente como muito interessante a participação de representantes de 
Sharing Cities, da Hungria, Rússia ou Marrocos. Curioso como podem ser tão inteligentes 
governantes de países que tratam os respetivos povos como se fossem todos burros, 
reprimindo, matando e perseguindo opositores, limitando e controlando a Justiça, a 
Comunicação Social e a livre expressão de opinião, como acontece, precisamente, na 
Hungria, na Rússia e em Marrocos (que continua a humilhar e perseguir o povo do 
Sahara Ocidental).------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas é sempre bom, claro, aprender com outras cidades, e aprender com “cidades 
inteligentes”, como Matosinhos, cuja Assembleia Municipal vota democraticamente as 
recomendações (como Lisboa, Porto, Aveiro, etc., e como fazia a de Viseu até precisamente 
Almeida Henriques, na altura presidente da Assembleia Municipal de Viseu, ter quebrado 



  261 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

uma prática democrática de três décadas para satisfazer o Presidente da Câmara de então, 
Fernando Ruas; e, sim, já sabemos que foi pedido o parecer ao gabinete jurídico da 
Associação Nacional de Municípios que, por acaso, na altura até era presidida por o Dr. 
Fernando Ruas e, posteriormente, foi pedido o parecer à CCDR do Centro, o que não 
invalida que seja, de facto, mais democrático a Assembleia Municipal votar 
recomendações) o que permitiu que em Matosinhos fosse aprovada por maioria a 
recomendação de repor a proibição do glifosato, em defesa dos seus munícipes, apesar da 
Comissão Europeia ter autorizado o seu uso por mais 5 anos.-------------------------------------- 
Já agora, também seria bom que uma “Smart City” como Viseu arranjasse um sistema 
inteligente para responder aos munícipes, às associações, etc., que lhe enviam e-mails e 
que, como precisam de passar por 500 mil pessoas e outros tantos carimbos até chegar ao 
seu destinatário, ficam meses (e aqui não estou a exagerar, são mesmo vários meses!) sem 
saber se alguém os recebeu. Seria “smart” e de bom-tom!------------------------------------------ 
Seria também inteligente evitar atentados ao património.-------------------------------------------
O Bloco de Esquerda  (através do meu antecessor) apresentou uma Recomendação para a 
Classificação como Património de Interesse Municipal o conjunto arquitetónico ARTE 
NOVA da Rua do Comércio e Rua Direita (o Orfeão) e interiores como o da antiga 
Sapataria Elegante (ex-sede dos Jardins Efémeros) em estilo ART DECO e ARTE NOVA. 
Quanto ao funicular, o Bloco de Esquerda tinha razão ao criticar a opção errada da 
megalomania de Fernando Ruas, que provocou vários acidentes e custou aos munícipes 
300 mil euros anuais em manutenção. Já propusemos um estudo custo/benefício para 
avaliar a hipótese de substituir o funicular por uma passadeira rolante, coberta ou 
descoberta, apenas na Calçada de Viriato (como aliás, era esse o projeto inicial do 
Arquiteto Manuel Salgado para o Projeto ViseuPolis que esteve em discussão pública). 
Quanto à Cultura, o Bloco de Esquerda, tal como repudia o corte na Cultura a nível 
nacional, lamenta o corte no apoio aos Jardins Efémeros, o que obriga a que este evento 
cultural verdadeiramente democrático (pois TODAS as atividades são gratuitas; que têm 
como público-alvo tanto os bebés como os idosos; têm como protagonistas tanto as 
associações locais, como o artista conceituado ou o cidadão anónimo que, para a sociedade, 
não tem valor; e que tem como objetivo primeiro promover a discussão e a participação 
cívica, e alargar o conhecimento sobre as mais variadas formas de Arte, e mais importante 
ainda, tornando Viseu uma cidade verdadeiramente criativa e criadora), e este corte 
obriga, dizia eu, a que este ano o tempo fosse reduzido para metade, tendo a direção já 
reunido com os moradores do centro histórico para os avisar (em mais uma demonstração 
de democracia).----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Queremos, no entanto, felicitar o município por ter conseguido sedear em Viseu a 
Orquestra Filarmónica, com certeza que sim. ---------------------------------------------------------
Por último, relativamente ao desporto, manifestamos a nossa preocupação que é 
coincidente com a dos atletas, treinadores e a Associação de Atletismo de Viseu 
relativamente à retirada da pista de atletismo do Estádio do Fontelo, bem como ainda de 
frequentadores regulares, ex-atletas, familiares e dirigentes em relação às novas regras de 
acesso à pista de atletismo, nomeadamente, as preocupações do ex-praticante federado de 
atletismo pelo Sport Viseu e Benfica, Carlos Figueiredo, que enviou ao município uma 
carta a 26 de Março, contestando esta decisão bem como os argumentos dados pelo 
executivo.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Seguindo os princípios de competitividade e atratividade que foram referidos nas 
informações, como há muito defendemos, Viseu necessita, finalmente, de apostar numa 
economia associada a bens e serviços transacionáveis de elevado valor acrescentado.-------- 
A cidade de Viseu, o Concelho, pela sua natureza histórica, geográfica, administrativa e 
socioeconómica deve promover a atividade económica num domínio alargado de setores 
económicos.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Partido Socialista de Viseu nos seus programas de candidatura à Câmara Municipal de 
Viseu, nesta Assembleia e noutros fóruns, defende igualmente uma política económica que 
promova a especialização inteligente em alguns setores estratégicos, acrescentando valor 
aos recursos endógenos e competências tradicionais de Viseu e, sublinhe-se, região, 
aproveitando as vantagens comparativas latentes.---------------------------------------------------- 
Nacional e internacionalmente, esta é, nos dias de hoje, a estratégia de diversas cidades e 
regiões competitivas.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Em Viseu, historicamente, atividade económica, nunca apostando claramente na indústria, 
estava associada aos serviços administrativos, comércio e, posteriormente, construção 
civil. Áreas que por diversas razões, têm vindo a diminuir a sua atividade na última 
década.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nos primeiros anos do atual executivo, desejando, e bem, alterar o paradigma do modelo 
económico de Viseu, e contra a ideia de especialização económica, reiterada pelo Partido 
Socialista, na altura o Senhor Presidente afirmava que Viseu deve é ter um Ecossistema 
alargado de setores económicos. Finalmente, no final do seu primeiro mandato, começou-
se a desenhar uma focagem em algumas áreas estratégicas.----------------------------------------  
Atualmente, propaladas as áreas de especialização ou clusters: Smart Cities, Ambiente e 
Saúde.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O PS já enalteceu a aposta das Smart Cities.----------------------------------------------------------- 
Sobre a assunção da especialização territorial em Saúde.…  colocamos algumas questões e 
consideramos que deveria ser uma aposta reforçada, complementada e eventualmente 
redirecionada.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
De facto, na cidade estão já instaladas diversas unidades hospitalares públicas e privadas 
modernas e com elevadas competências. Instalaram-se e desenvolveram-se outras 
unidades especializadas de excelência na área da saúde. Sinal dos tempos, com uma 
população mais idosa e a restante população com mais preocupação na saúde e bem-estar, 
facto que se vai verificando um pouco por todas as cidades da escala de Viseu.---------------- 
Aqui mesmo ao lado, temos Coimbra uma cidade, que ao nível fundamental da saúde, com 
uma mega estruturação para o efeito, “dá cartas” no plano nacional e, mesmo, a nível 
europeu. Aqui sim, podemos considerar a saúde, por si só como uma especialização de 
atividade económica.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Fará sentido um enfoque – sem mais – em Saúde, na perspetiva de especialização 
económica em Viseu?---------------------------------------------------------------------------------------- 
Viseu, efetivamente, começa a dispor de unidades e serviços de saúde de referência, 
criando uma matriz base de recursos e competências de excelência muito relevante.--------- 
Viseu e região envolvente, são um território muito naturalizado, com um vasto património 
natural e patrimonial, que, por exemplo, proporciona um tipo de turismo menos 
massificado, mais próximo da natureza, do lazer e do bem-estar. Estamos, 
indiscutivelmente, inseridos numa zona privilegiada.------------------------------------------------ 
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O Concelho de Viseu tem as termas de Alcafache, muito próximo, temos a maior estância 
termal do país, que nos últimos anos, para além da atividade termal tradicional tem 
alargado o seu leque de oferta para a área do lazer e bem-estar. Assim, a cidade de Viseu é 
uma referência de qualidade de vida, associando a Viseu uma cidade com qualidade de 
vida, granjeando uma aura de Cidade e região ambientalmente correta.------------------------ 
Como defendemos no Programa de Candidatura à Câmara Municipal de Viseu, Viseu tem 
a matriz territorial, recursos e vantagens comparativas notórias para se se verificar uma 
focagem em Saúde e Bem-Estar. A interação/complementaridade Saúde e Bem-Estar, deve 
ser de facto o pacote integrado regionalmente que Viseu deve “Vender”.-----------------------  
Não vivemos isolados, nem crescemos devidamente e de forma sustentada quando nos 
centramos numa perspetiva de isolamento. De facto, como já tanto defendemos, a subida 
de escala do concelho, terá muito mais sucesso se estiver articulada com os municípios 
vizinhos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta do Campo Carlos Lima.------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DO CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Cumprimento 
naturalmente o Senhor Presidente desta Assembleia, Digníssima Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas 
Presidentes de Junta, Senhores Deputados, Comunicação Social, restante Público 
presente.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Se dúvidas havia, hoje sabemos que somos efetivamente um concelho de boas contas que 
demonstra que um forte incremento no investimento não significa necessariamente um 
deterioração na performance das contas. Ano após ano todos sentimos o concelho a 
renovar-se a reinventar-se e a tornar-se visivelmente mais atrativo numa escala nunca 
antes experimentada, dando mostras óbvias que Viseu trabalha muito, mesmo muito para 
obter resultados que fazem corar de inveja tantos municípios que com outros meios e 
outras cumplicidades com o poder central não se aproximam sequer destes resultados.----- 
Podemos tentar fazer um exercício e procurar as áreas mais vulneráveis da ação do poder 
autárquico, numa tentativa de encontrar pontos menos fortes. Com toda a certeza eles 
existirão, mas admitamos que não é fácil nem imediata a sua identificação. Não fossemos 
todos a parte viva de um concelho que investe mesmo nas pessoas e no cumprimento das 
suas necessidades nas mais variadas dimensões. As áreas: social, cultural, desporto, 
acessibilidades, juventude, educação, mobilidade, turismo, meio ambiente, 
infraestruturas… entre muitas outras… têm sido tratadas com evidente competência e 
abnegado empenho, sem quaisquer privilégios desajustados. São públicos os investimentos 
financeiros nestas áreas, que para nenhum de nós serão totalmente satisfatórios, mas que 
representam claramente uma intensificação e reforço dos meios que fazem toda a 
diferença nos excelentes resultados obtidos.------------------------------------------------------------
As freguesias sentem-se envolvidas nesta dinâmica de aposta séria na qualidade de vida 
das gentes deste vasto concelho. Estamos a assistir ao maior investimento de sempre nas 
freguesias que não anseiam hoje as mesmas metas de outros tempos e percebem que há 
diferentes perspetivas para valorizar os territórios no aproximar inevitável das nossas 
aldeias ao centro da cidade.-------------------------------------------------------------------------------- 
Mais de 6 milhões de euros de transferências para as freguesias só em 2017, para a 
valorização e manutenção dos territórios, são a evidência que esta cadência não dá 
mostras de abrandamento. Descentralizar e dispersar as competências nos autarcas eleitos 
é uma fórmula que tem dado naturalmente frutos, colocando as responsabilidades e as 
escolhas nas mãos de quem foi democraticamente eleito. O executivo camarário não 
pretende nunca procurar monopolizar as intervenções nas freguesias, numa tentativa de 
assumir as operações, mas sim, procura antes criar as condições para que cada junta de 
freguesia concretize o seu programa, colocando ao serviço das populações as melhores 
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soluções ajustadas às suas próprias expectativas. Quase 400 contratos programas 
assumidos e concretizados nos últimos anos com as freguesias, fizeram toda a diferença no 
dia-a-dia das populações e são a evidência que as boas contas do município redundam em 
óbvios benefícios para todo o concelho.------------------------------------------------------------------ 
Os 25 executivos das Juntas de Freguesias assumiram os respetivos programas e contam 
com o compromisso do nosso município para os tornar realidade, observando à sua 
viabilidade técnica e financeira. É um trabalho sério e contínuo de todos e que todos 
apreendemos, prosseguindo resultados auspiciosos e consequentes para estas e outras 
gerações que se seguirão.------------------------------------------------------------------------------------ 
Estamos de novo a assistir a um forte incremento do setor imobiliário também nas 
freguesias, não só na procura de aquisição de habitação como no aparecimento de novas 
construções. Este indicador é uma evidência que há interesse pelas famílias em fixar a sua 
residência nas aldeias um pouco por todo o concelho, que muitos julgavam não voltar a 
assistir tão depressa a este cenário. É naturalmente também uma consequência da 
melhoria significativa das condições de vida nas aldeias. As pessoas estão a perceber que se 
está a investir muito nas freguesias, tornando-as mais atrativas e com condições 
positivamente diferenciadoras para a fixação das famílias.----------------------------------------- 
Sentimos todos que já são visíveis as mudanças e que é bem possível estarmos assistir a um 
novo ciclo de crescimento imobiliário, agora mais estruturado, organizado e sustentável. 
Aproveitar esta oportunidade impõem-se, assumindo claramente que podemos voltar a 
atrair as pessoas para as aldeias que precisam de vida e gente no seu interior.----------------- 
Falar hoje e aqui no espaço mais democrático desta cidade, em resultados francamente 
positivos é um bom sinal, um bom indício que não tememos o futuro nem a 
sustentabilidade do nosso concelho que se quer moderno, atrativo e vanguardista.----------- 
Devemos todos continuar a crer que a nossa tarefa não tem fim à vista e que ainda há um 
longo caminho a percorrer na prossecução de um grande desígnio que se quer comum. Um 
Concelho de Viseu moderno, com reconhecida capacidade empreendedora que sabe 
crescer de forma sustentada, sem negligenciar nunca as pessoas, a sua identidade e a sua 
história de vida.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os documentos financeiros que hoje aqui vamos falar, para que todos possamos 
reconhecer a saúde financeira do município, são bem mais que isso… acima de tudo são 
uma responsabilidade para não embandeirar em arco e correr o risco de achar que está 
tudo bem, mas também um prenúncio que podemos continuar a fazer mais e melhor pelas 
pessoas de todo o concelho.--------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------- 
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Muito rapidamente, até porque 
não foram grandes as questões que foram colocadas, dizer que esta aposta na Proteção 
Civil e em todas as dinâmicas, é feita em sede do nosso Plano Municipal e nas nossas 
Comissões de Proteção Civil e também de Florestas onde os vários agentes têm assento e 
portanto, nós se regateássemos esforços não estávamos a fazer um investimento de 3 
milhões de euros na Área da Proteção Civil este ano, e portanto, assim como o 
aproveitamento… há uma coisa que eu também quero dizer, é que, o que falhou no 
passado foi essencialmente a cadeia do comando, foi essencialmente isso. Dois terços das 
pessoas da Proteção Civil foram substituídas nos meses anteriores à época dos incêndios, e 
essa é uma verdade que ninguém consegue contestar, aliás, o relatório que foi feito sobre 
esta matéria, um dos principais problemas que apontou foi exatamente o problema do 
comando, e em Viseu tivemos isso, o Tenente Coronel Lúcio sai de funções 3 meses antes 
da época de incêndios, e felizmente que ainda lá ficou o Rui Nogueira porque senão as 
coisas seriam bastante mais complicadas. Agora, o Investimento que estamos a fazer, 
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estamos a fazê-lo porque entendemos que o devemos fazer, agora, não é à conta do 
governo, o governo, enfim, para a limpeza das florestas pôs 50 milhões de euros à 
disposição, e primeiro teremos que ser nós a substituirmo-nos, a pagarmos e depois a 
solicitarmos e a provarmos que temos direito ao reembolso do dinheiro, portanto, quem se 
está a chegar à frente são mais uma vez as autarquias, aliás, a Associação Nacional de 
Municípios tem denunciado sistematicamente esta questão, por outro lado, quando se 
ataca a questão do cadastro, a questão do cadastro é fundamental, nós temos que saber o 
que é de quem. É certo que alguns municípios foram prioritários no cadastro, mas, sendo 
Viseu uma área florestal por excelência não devia também estar entre esses municípios 
prioritários? É certo que nós mais uma vez não estivemos à espera do governo, estamos a 
iniciar o processo de fazer o cadastro no nosso concelho, mas, enchem a boca com o 
governo, mas a verdade é que deste ponto de vista deste tipo de apoios, se não fosse o 
município a chegar-se à frente não estaríamos a preparar a época de incêndios como o 
estamos a fazer, e de facto procurámos fazer o que tinha que ser feito, e eu pergunto: 
Quando estamos a investir, como investimos no nosso Aeródromo, sendo um Aeródromo 
regional, enfim, o próprio governo reconhece a sua mais-valia ao ponto de sedear cá e 
reforçar equipamentos porque efetivamente ele tem uma localização estratégica, tem 
acessibilidade noturna, tem operacionalidade em poucos minutos, enfim, tudo isto foi 
investimento da autarquia. A opção que vocês criticaram de colocar o Quartel dos 
Bombeiros Municipais no Aeródromo? Eu recordo-me bem de o ver criticar aqui esta 
opção, mas hoje já não critica, porque já percebeu que ela é importante, porque é uma 
forma de sedear ali e de concentrar ali as forças operacionais, e o facto de o quartel ter 
uma capacidade acima daquilo que é o número dos nossos homens, permite também alojar 
outro tipo de pessoas com outras condições, porque hoje sabemos bem em que condições é 
que são alojadas a maior parte das pessoas que estão lá durante o verão a prestar serviço. 
O nosso quartel vai permitir obviar essa questão, ora, isto são tudo investimentos, por 
exemplo, o reforço de efetivos? Não é verdade que só agora é que nos tivéssemos lembrado 
do reforço de efetivos, quero relembrar o Senhor Deputado que em 2015 reforçámos em 8 
pessoas os Bombeiros, e que agora estão mais 12 em formação. Olhe, admitimos este 12, 
ainda não tínhamos passado por aquele dia nefasto de 15 de outubro, e portanto, não 
venha dizer que é uma causa/efeito. Não! É um planeamento que é feito nestas áreas, nós 
olhamos com muita atenção para a Proteção Civil, e também lhe quero dizer outra coisa, 
para mim o Oficial de Segurança é o Presidente da Junta. Os Senhores Presidentes da 
Junta, cada um nas suas freguesias é que são os nossos interlocutores, aliás, a própria 
Associação Nacional de Municípios não está nada de acordo com isto, então, a Aldeia 
Segura é a garantia de que nada vai acontecer? Então e as aldeias não seguras? Como é 
que se vão comportar? Não, nós estamos a fazer Planos de Segurança para cada uma das 
nossas freguesias, para cada uma das nossas aldeias, e temos um interlocutor que é aquela 
pessoa que até acordamos às 4 e às 5 da manhã quando é necessária, que são os nossos 
Presidentes de Junta, recordo-me bem daquele dia 15 quando tirei da cama o Senhor 
Presidente da Junta de Calde, felizmente depois o fogo não entrou, mas ele já estava atento 
lá no terreno e a mobilizar as populações que podiam estar em risco, isto é que é o 
trabalho, para que é que havemos de estar a criar aqui mais figuras burocráticas? Como 
sabem, eu também defendo que os baldios deviam vir para a órbitra de governação das 
Freguesias, é lá que deviam estar a ser governados os baldios, porque efetivamente quem 
tem a legitimidade democrática para gerir aquilo que é um património de todos deviam 
ser os Senhores Presidentes de Junta em cada uma das Juntas de Freguesia, esta é a minha 
posição desde sempre respeitem-na, respeitem-na porque é a minha posição e continuará a 
ser porque acho que não faz sentido é que sejam determinadas comissões que muitas vezes 
não se sabe muito bem como é que são eleitas, que ninguém fiscaliza as suas contas a 
gerirem aquilo que é um património de todos nós, os Presidentes de Junta são eleitos, têm 
que aprovar contas todos os anos, estão sujeitos à Direção Geral de Administração Local, 
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estão sujeitos à Inspeção Geral de Finanças, estão sujeitos a uma série de inspeções que as 
comissões de baldios não estão, se calhar querem criar aqui mais uma estrutura paralela, 
eu estou literalmente contra. Vamos continuar a fazer o trabalho com os nossos 25 
Presidentes, são eles que têm legitimidade para fazer o trabalho em cada um dos locais, 
aliás, nós até fazemos mais, nós convocamos sempre todos os Presidentes de Junta para 
todas as reuniões da Comissão, quer da Proteção Civil quer das Florestas, apesar da Lei 
não o dizer, convocamo-los todos para estarem envolvidos nas diferentes questões que 
vamos tratando no dia-a-dia. E já agora, fique também atento, quinta-feira vai ter mais 
algumas informações designadamente com o reforço dos contratos de delegação de 
competências nas freguesias nesta área do combate e prevenção, designadamente com 
mais alguns meios que vamos disponibilizar na Reunião de Câmara de quinta-feira com 
mais algumas aprovações, porquê? Isto tudo faz parte de um planeamento que fizemos e 
que estamos a fazer, cumprindo aquilo que é a nossa função e esperando que o poder 
central também cumpra aquilo que são as suas funções.---------------------------------------------
Depois, obviamente que do ponto de vista da cultura já falei muito sobre o assunto, 
gostava de realçar nesta questão do património, é um trabalho que temos vindo a fazer de 
uma forma sistemática, hoje, talvez poucos concelhos do país olhem para o património de 
uma forma tão séria como nós temos vindo a olhar e designadamente esta questão do Polo 
Arqueológico que criámos agora há poucos dias, a própria valorização dos Azulejos do 
Rossio, que aliás, o Senhor Vereador entregou-me o dossier que eu aprovei para ir à 
Reunião de Câmara da próxima quinta-feira, vai ser classificado como de Interesse 
Municipal, este trabalho de classificação do nosso património não é algo que caia do céu, é 
um trabalho continuado que estamos a fazer e que vamos continuar a fazer.-------------------
Bem, eu já não suporto a ironia presunçosa de alguma esquerda. Parece que a cultura 
devia ser uma coisa que…  só a esquerda é que pode falar de cultura, ou só a esquerda é 
que pode falar de educação, ou só a esquerda é que pode falar de… ó Senhora Deputada, 
quer à Filomena Pires quer à Senhora Deputada do Bloco de Esquerda. Essa vossa 
presunção irónica não vos fica bem! Não vos fica bem porque é uma presunção irónica que 
ofende os 4700 atletas federados que são beneficiários diretos dos programas de desporto 
que nós vamos desenvolvendo, ofende as várias instituições que num regime democrático e 
transparente concorrem ao Viseu Cultura. Porque é que veio só defender os Jardins 
Efémeros? Os Jardins Efémeros tiveram que concorrer como todos os outros a um 
programa transparente, e eu pergunto quantos municípios… eu acho que o Bloco de 
Esquerda só tem um município se não estou em erro, ou nem um, agora o Partido 
Comunista tem alguns, e eu pergunto quantos municípios do Partido Comunista têm um 
programa como o Viseu Cultura em que aloquem um conjunto de dinheiro e façam um 
concurso público para apoiar de uma forma transparente como nós apoiamos todos os 
anos a cultura. Eu gostava de saber quantos é que tem? E por outro lado dizer, mas 
porque é que havemos Senhora Deputada Catarina, porque é que havemos de apoiar 
mais… sabe qual é o apoio direto dos Jardins Efémeros? 100 mil euros de apoio 
financeiro, mais 25 mil euros de apoio não financeiro. É isto que está no Regulamento. 
Então mas porque é que a senhora veio defender aqui só os Jardins Efémeros e não vem 
defender por exemplo o Conservatório de Música ou o Carmo 81, ou outras entidades que 
são beneficiárias do mesmo programa? Portanto, estas coisas são mesmo assim, têm que 
ser ditas olhos nos olhos, efetivamente quando as pessoas assumem determinado tipo de 
posições também têm que saber responder por elas.--------------------------------------------------
A Senhora Deputada do Bloco de Esquerda fica muito afrontada, é mesmo o termo, 
afrontada com as vitórias que vamos tendo, de facto, é um grande afrontamento fixarmos 
200 jovens engenheiros, eu acho, olhe, esses jovens engenheiros estão satisfeitos pelo facto 
de estarem aqui fixados em Viseu e não terem que ir para outros lados, e alguns deles por 
regressarem à sua terra, e terem a possibilidade neste ecossistema poderem trabalhar, e 
portanto, esse seu afrontamento, enfim, continue com ele, continue com a ironia, porque 
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enfim, vai longe com essa forma de atitude, aliás, já se viu nas últimas eleições como 
aumentou a sua votação com essa forma de bota abaixo permanente que tem vindo sempre 
a utilizar. Falou também na questão das florestas, nós trabalhamos sempre em estreita 
sintonia com o ICNF, e o ICNF é o primeiro quando vem aos nossos conselhos municipais 
a elogiar a forma como nós temos feito as coisas, aí está uma competência que eu acho que 
o nosso parecer devia ser mandatório para podermos também interferir de uma forma 
mais direta.----------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois, a Senhora Presidente de Junta de Santos Evos Sandra Gomes fez e muito bem, 
mas, quero só dizer-lhe o seguinte: Porque é que foram definidas primeiras e segundas 
prioridades das freguesias? Porque a Associação Nacional de Municípios veio dizer e eu 
próprio, a determinada altura que isto era uma missão impossível. Como é que o governo 
queria que nós atuássemos em todas as freguesias ao mesmo tempo? E então o governo à 
pressa, porquê tinha produzido uma legislação que nem sequer tinham sido ouvido os 
municípios, veio à pressa classificar uns como primeira e segunda prioridade, eu também 
confesso que não percebi porque é que temos neste momento no concelho 3 de primeira 
prioridade e 9 de segunda prioridade, não percebi. Olhe, quanto aos critérios não fomos 
ouvidos nem achados, saiu mais uma vez um decreto que os definiu e portanto, as coisas 
são assim. Em relação ao interlocutor também já lhe respondi como é que vamos atuar a 
esse nível. Depois, também acho injusto quando se vem dizer que não há uma política do 
município para a requalificação de bairros. O que é o “Eu Cuido do meu Bairro” senão 
um programa de requalificação lançado a 5 anos? O que é que é senão a requalificação do 
Bairro da Cadeia como um projeto também com pés assentes na terra, e a candidatura de 
1 milhão de euros que nós apresentámos, que está neste momento a ser aprovada, e que 
esperamos que rapidamente seja aprovada pelo POSEUR para a reabilitação de algumas 
das nossas habitações sociais? Para já não falar do seguinte, quer dizer, o Vereador Baila 
Antunes também levou este assunto à reunião de Câmara e acusou-nos de só investirmos 
68 mil euros na requalificação da habitação social. Eu quero-vos dizer que toda a receita 
que entra na Habisolvis, toda ela é reaplicada, ora, se a Habisolvis tem 200 e tal mil euros 
de orçamento, são 200 e tal mil euros, se nós somarmos os 68 mil euros que ele identificou 
mas que se esqueceu de identificar mais 33.825 euros, esqueceu-se de identificar outra 
rubrica também de Fornecimentos e Serviços Externos de 132.364, é sempre à maneira 
Socialista, à maneira da esquerda, é preciso aqui só mandar uma coisinha para o ar para 
ver se alguém a capta, agora, olhem para o Orçamento da Habisolvis todo o dinheiro que 
entra, todo o dinheiro é reinvestido e por exemplo, olhe, só um indicador: Se nós olharmos 
só valor médio mensal das nossas rendas, elas andam, e como sabem são fixadas em função 
do rendimento, em 42,58 euros, a média nacional são 55, portanto, nós estamos claramente 
abaixo daquilo que é a média nacional também na fixação das nossas rendas, portanto, 
enfim, se de facto isto não é estar atento e a cuidar daquilo que é nossa habitação social o 
que é que isto será, mas enfim, também já estamos habituados.-----------------------------------
Depois, por fim a Senhora Deputada Cristina Varandas. Eu não cheguei a perceber a sua 
intervenção. Quero dizer-lhe que de teóricos está o mundo cheio, e eu pergunto o seguinte: 
Então, mas porque Coimbra tem uma especialização na medicina, nós nem devíamos 
sequer apostar na área médica não é? Olhe, a verdade é que nós hoje temos uma dinâmica 
no nosso concelho que muitas cidades gostavam de ter. Olhe, fomos a primeira cidade do 
interior a captar para cá uma unidade da CUF, são 350 pessoas que estão lá a trabalhar, 
atrás disso olhe, já instalámos também uma clinica que vai ser agora inaugurada na área 
da diálise, uma outra na fisioterapia, outra na área da medicina dentária, só à boleia da 
vinda do Hospital da CUF para Viseu, e isto também levou a Casa de Saúde a fazer um 
investimento de mais de 20 milhões de euros, já se criaram mais de 100 postos de trabalho, 
olhe, estamos neste momento a negociar com um investidor francês que quer vir para 
Viseu criar residências assistidas, mais valências que vamos ter, olhe, mais outras coisas 
que teremos, como por exemplo, o curso de excelência que temos na Universidade Católica 
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na área da Medicina Dentária e toda uma lógica de investimento e de investigação nesta 
área, mais o excelente Curso de Enfermagem que temos na Escola Superior de Educação, 
tudo isto faz parte da constelação, obviamente que também com as Termas de Alcafache, 
ora, se isto não nos deve levar a investir na saúde, olhe, vá perguntar às cerca de 500 
pessoas dos postos de trabalho entretanto criados nestas áreas se não estão satisfeitas por 
terem tido esta oportunidade em Viseu? Olhe, e se depois falarmos no domínio do 
ambiente. Parece-lhe mal que tenhamos trazido para Viseu a primeira Central de 
Biomassa que vai fazer a cobertura deste país, aliás, que vai permitir lançar um projeto 
inovador do ponto de vista da prevenção florestal, que é cada uma das nossas freguesias 
terem um hectare onde ao longo do ano podem ser depositados os resíduos da limpeza dos 
jardins, da limpeza das floresta e transformarem esses resíduos em benefício para cada 
uma das freguesias. Se isto não é cuidar do ambiente, se isto não é tratar? Por exemplo, ter 
uma AIGA em Viseu a desenvolver um projeto extremamente inovador também no 
domínio do ambiente, enfim, quando se quer ver as coisas pelo lado negativo vê-se sempre, 
e para já não falar mas tecnologias de informação e comunicação com a quantidade de 
empresas que temos trazido, agora, se olhar para aqui, para a lista de investimentos que 
felizmente Viseu tem conseguido angariar, olhe, a esmagadora maioria, e eu nem estou 
aqui a pôr nesta lista dezenas de pequenas empresas que entretanto se instalaram, nem 
estou a pôr aqui, por exemplo, eu vejo às vezes municípios a dizer, o Burger King, mais 
isto, para nós já nem conta para a nossa lista este tipo de investimentos porque já os 
consideramos que não estão na nossa primeira prioridade apesar de eles se virem fixar em 
Viseu, e também criam postos de trabalho, mas se nós começarmos a correr aqui desde 
uma AIGA, uma Beira Nova, uma SIDOR, uma FTP Energia, uma Pampilar, por ai fora, 
são essencialmente empresas do setor produtivo, essencialmente setor produtivo, ora, ora, 
obviamente, eu vejo aqui algumas sumidades da economia da região que criam muitos 
postos de trabalho, e que desvalorizam tudo isto. Olhe, isto não cai do céu! Além disso 
quero vos dizer, ainda não foi criado um único posto de trabalho neste concelho com o 
vosso apoio, até agora, ainda não tive uma única situação, que os Senhores Deputados 
Socialistas viessem dizer, olhe, tenho aqui um investidor para investir em Viseu. Nesse dia 
eu venho aqui à Assembleia Municipal dizer assim: Este investidor veio pela mão do 
Partido Socialista, é que nem do Partido Socialista nem da AICEP, é que a AICEP tem 
praticado a tal política de levar os investimentos para o litoral. Fala-se muito no interior, 
mas depois quando se chega ao momento de se chegar à frente, isso é que não. Por outro 
lado, nunca nos esquecemos de uma coisa, da nossa cidade/região. Os investimentos que 
temos todos os dias é a pensar em Viseu e em toda a região em que estamos inseridos, esta 
região é extremamente importante, Viseu é muito importante na constelação dos vários 
municípios que estão à sua volta, no domínio da saúde, no domínio da formação, no 
domínio cultural, no domínio desportivo, no ecossistema que temos vindo a criar de 
qualidade de vida, tudo isto é muito importante para a região e portanto, Viseu é também 
um indutor, para além do investimento direto que tem captado, é também um indutor 
para os concelhos vizinhos, e ainda bem, ainda bem que o é, porque se não houvesse uma 
cidade média como Viseu neste território, nenhum concelho vizinho também conseguia 
captar os investimentos que consegue captar, porque ninguém se fixa num território que 
não tenha uma âncora, e quer queiram quer não Viseu é essa âncora, e é uma âncora 
reconhecida por todos, enfim, a ironia desta bancada, aliás, a ironia normalmente significa 
ignorância, normalmente as coisas vêm associadas, quando alguém se põe na ironia 
permanente para desfazer aquilo que são as politicas que estamos a seguir é porque não 
quer valorizar, fica ali zangado porque as coisas acontecem. Eu sei que alguns dos 
senhores, cada dia em que trazemos mais um investimento para Viseu naquele dia não 
dormem, e dizem assim: Caramba, mais uma pedra no sapato com que ficamos, mas 
olhem, mas para isso há um bom remédio o Lorenin 2 mg faz efeito, tomem um Lorenin, 
nesses dias o senhores fação o favor, não sei se o Lorenin é o mais indicado porque eu 
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felizmente não preciso de comprimidos para dormir, mas se não for o Lorenin pode ser 
outro, portanto, quando virem que nós conquistámos mais um investimento para Viseu, e 
que apoiámos mais um empresário a evoluir, tomem um Lorenin que isso passa. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Pediu 
a palavra o Senhor Deputado Alberto Ascensão.------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores 
Vereadores, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
Começo por fazer uma declaração digamos, de interesse. Já fui Presidente de Junta o que 
muito me honra ainda hoje, jamais me viram ou verão apoucar a qualidade e as 
atribuições de qualquer Presidente de Junta nesta casa. Não é por acaso que eu 
cumprimento os Deputados Municipais e conjuntamente os Presidentes de Junta, porque 
eu acho que estão exatamente ao mesmo nível. Dito isto quero dizer o seguinte: Esclarecer 
algumas coisas que me parecem que foram ouvidas de uma forma que não é correto, do 
meu ponto de vista. A classificação de prioridades é feita pelo ICNF, o ICNF que ainda 
agora aqui o senhor Presidente da Câmara acabou de enaltecer numa parte da sua 
atividade. É a atividade dele, é a função dele, é também esta função de classificar as 
prioridades, não é por acaso certamente. Se calhar também estou como alguns de vós, não 
sei muito bem qual é a fundamentação, também não procurei, talvez a gente possa 
procurá-la e encontrá-la. Relativamente à legislação, a legislação existe e quem produz 
legislação a nível nacional não é a Assembleia Municipal, não é a Assembleia de Freguesia, 
é de facto a Assembleia da República e o Governo, portanto, nós temos certamente que nos 
ajustar, discordar, e como eu disse há dias no dia 25 de Abril, temos lugares próprios para 
discordar dessa legislação, não é aqui. Aqui se calhar temos que nos ajustar a essa 
legislação, ser colaborantes com quem produz a legislação e estou-me a referir a esta 
matéria dos incêndios porque trata-se de uma matéria muito séria que eu também não 
quero apoucar aqui, nem deve ser apoucada, trata-se de defesa da floresta, mas acima de 
tudo pode também implicar defesas de vidas e convém aqui enaltecer por exemplo o lema 
dos Bombeiros vida por vida, pode estar isso em causa, é importante que tenhamos isto 
presente, e não vamos tratar isto ao de leve, e àquilo que eu trouxe aqui, não pretende ser 
apoucar, eu tive o cuidado de o dizer, aquilo que o Senhor Presidente da Câmara nos 
trouxe na Informação. Nós quisemos acrescentar com as nossas propostas, que terão ou 
não acolhimento, que serão ou não boas, serão menos boas. Não interessa, são as nossas 
propostas, e relativamente ao chamado Oficial de Segurança, não se trata de um oficial 
para substituir o Presidente de Junta. O Presidente de Junta tem o seu papel, 
inclusivamente nas Unidades Locais de Proteção Civil, por inerência, e o Presidente da 
Junta tem que coordenar. Mais, essas Unidades Locais de Proteção Civil preveem um 
Oficial de Segurança para cada aldeia, a maior parte das freguesias têm imensas aldeias. 
Eu, como também já fui Presidente de Junta não tinha a veleidade de conhecer 
pormenorizadamente todos os caminhos, todas as florestas, todas as situações existentes na 
minha aldeia, é esta figura que pode complementar, não é substituir a ação do Presidente 
de Junta. O Presidente de Junta tem imensas tarefas, e que precisa certamente de alguma 
colaboração e nesta matéria pode ser extremamente importante…-------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, já são 3 minutos está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: 
Eu pedia só alguma condescendência a exemplo do que se passou já hoje aqui…--------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Não, não há, não há. A 
tolerância, vocês pedem-na sempre aos outros e nunca a dão. São 3 minutos está bem? ----- 
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O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão finaliza a sua intervenção dizendo: 
Senhor Presidente, para terminar vou só dizer que: A Freguesia que já adotou esta 
situação das Unidades Locais de Proteção Civil, fê-lo exatamente depois daquele despacho 
governamental que veio instituir estas figuras. Penso estar informado, penso que foi 
exatamente no sábado, portanto, não se trata de uma inovação, trata-se da consequência 
daquilo que foi criado…------------------------------------------------------------------------------------ 
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado são 3 minutos.-----
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão termina a sua intervenção dizendo: 
Muito obrigado pela benevolência.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok! Há mais alguma intervenção? 
Então, Íamos Passar ao Ponto Dois (2) e Três (3) da Ordem de Trabalhos. A Mesa 
propunha que houvesse uma apreciação em conjunto dos dois pontos, com votações 
separadas. Alguém da Assembleia coloca alguma questão? O Senhor Presidente também 
concorda? Então íamos às apresentações do Ponto Dois (2) e Três (3). --------------------------
Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE 
AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017, e o Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DOS 
SMAS - ÁGUAS DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017.---- 
Por isso, íamos fazer uma apreciação conjunta com votações separadas.------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente. Eu irei ser exaustivo com é hábito na apresentação das contas, 
obviamente que ao fundir as duas só vai exigir um esforço suplementar do Presidente da 
Câmara ao apresentar as contas da Câmara e das Águas de Viseu.-------------------------------
Portanto, gostava de referir que a Prestação de Contas que é exibida pelo Município de 
Viseu, retrata de facto uma imagem exata e adequada da atividade desenvolvida nos mais 
diferentes vetores de atuação, e espelha de forma real e transparente a situação das contas 
municipais, de acordo com os princípios contabilísticos em vigor.--------------------------------- 
A execução da receita global do Município de Viseu (soma das receitas correntes, com as 
receitas de capital, reposições não abatidas e saldo de gerência anterior), no ano de 2017, 
atingiu os 76,3 milhões de euros, o que exprime um aumento de 2,6% em relação a 2016, 
traduzido num total de 1,9 milhões de euros.----------------------------------------------------------- 
Esta tendência crescente é já sentida desde 2015, sendo que, no ano em apreço, este 
incremento encontra justificação no acréscimo de 2,2 milhões de euros das receitas 
correntes, o que, em termos relativos, se traduziu em mais 4,8% do que o verificado no 
ano anterior.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este resultado foi também reforçado pela taxa de execução de 74,9% registada nas 
receitas cobradas totais, visto que, no ano em apreço, atingiram um montante superior a 
50 milhões de euros.------------------------------------------------------------------------------------------  
À semelhança do verificado desde o ano de 2011, o valor do Município, em termos 
orçamentais, foi novamente reforçado, sendo a receita superior à despesa em 23,1 milhões 
de euros, o que significa que, no ano em estudo, a receita global representou 143,3% da 
despesa global. Esta capacidade superavitária decorre obviamente de um planeamento 
transparente e realista, norteado pelo princípio da contenção da despesa e da execução da 
receita.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em 2017, a receita corrente cobrada ostentou um montante de 47,8 milhões de euros, o 
que se refletiu numa taxa de execução de 96,5% e um aumento de 2,2 milhões de euros 
face ao ano de 2016.------------------------------------------------------------------------------------------  
Esta variação de 4,8% foi particularmente originada pelas receitas fiscais, que, ao 
representarem mais de 51% do total dos recursos correntes, foram incrementadas em 
15,1%, sendo o capítulo das taxas, multas e outras penalidades o que mais cresceu 
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comparativamente ao ano transato (115,3%). Para este desfecho concorreram também as 
transferências correntes, que com um total de 16,6 milhões de euros e uma execução de 
98,4%, foram fomentadas em 77 mil euros.------------------------------------------------------------- 
Em termos representativos, no ano de 2017, a receita corrente teve um peso de 95,6% na 
receita total e correspondeu a 128,3% da despesa corrente.----------------------------------------  
Este resultado permitiu à Câmara Municipal financiar despesas de capital com a 
formação de poupança corrente, que no ano em apreço atingiu um total superior a 10,5 
milhões de euros, o que é de facto um princípio de boa gestão.------------------------------------- 
Fazendo agora uma breve referência às rubricas com maior desempenho neste capítulo, 
denota-se que, uma vez mais, os recursos correntes derivaram, na sua esmagadora 
maioria, dos impostos diretos e das transferências correntes, que ascenderam aos 22,5 
milhões de euros e aos 16,6 milhões, respetivamente, traduzindo mais de 81% do total 
corrente.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguiram-se os rendimentos de propriedade e a venda de bens e serviços correntes, que 
com um peso de 7,2% e 6,7%, perfizeram um total superior a 6,6 milhões de euros.----------  
As receitas de capital, no ano de 2017, totalizaram um montante superior a 2,1 milhões de 
euros, o que culminou numa taxa de execução de 12,7%.--------------------------------------------  
Em comparação com o montante arrecadado no ano de 2016, verificou-se um decréscimo 
de 26,5%, principalmente devido à redução das transferências de capital, pois ao 
representarem cerca de 95% do valor total, registaram uma diminuição na ordem dos 
25%.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dos restantes capítulos, destacou-se a rubrica das outras receitas de capital, que, ao 
atingir uma execução de 53,5%, viu o seu valor reforçado em 8,2%, o que se espelhou num 
montante de 47,9 mil euros.--------------------------------------------------------------------------------  
No decorrer de 2017, as receitas de capital voltaram a ser insuficientes para fazer face às 
despesas de capital, sendo que apenas 13,8% dos gastos de capital foram financiados por 
receitas de capital. Esta realidade foi, em grande parte, ultrapassada pelo recurso à 
poupança corrente.-------------------------------------------------------------------------------------------  
De uma breve análise às principais fontes de financiamento do investimento global da 
autarquia, é possível concluir que o Município continua a gozar de uma elevada 
autonomia financeira.---------------------------------------------------------------------------------------  
Conforme observado no ano anterior, as receitas próprias, especialmente as receitas 
fiscais, constituíram a principal fonte de recursos da economia local, uma vez que, ao 
atingirem um montante superior a 31,2 milhões de euros, retrataram mais de 62% do total 
das receitas da autarquia. Comparativamente a 2016, estas receitas próprias registaram 
um crescimento de 6,8%, reforçando assim a sua posição no ranking.--------------------------- 
Seguidamente, encontram-se as transferências correntes que, ao ascenderem a 16,6 
milhões de euros, pesaram 33,2% no total das fontes de financiamento da Câmara.---------- 
Estes dois agrupamentos, quando analisados em conjunto, perfizeram um total de 47,9 
milhões de euros, o que se refletiu num peso de 95,8% no total dos recursos disponíveis.---- 
Também, no ano de 2017, a execução da despesa total ascendeu a um montante de 53,3 
milhões de euros, o que se refletiu numa taxa de execução de 57,5%.----------------------------- 
Em termos comparativos com o ano anterior, a despesa total paga registou um acréscimo 
de 16,1%, que derivou, especialmente, do incremento das rubricas de investimento da 
Câmara, mais concretamente, do crescimento sentido na aquisição de bens de capital 
(98,6%) e transferências de capital (55,4%).-----------------------------------------------------------
No que respeita às despesas correntes, ao totalizarem 37,3 milhões de euros, manifestaram 
um desvio de aproximadamente 10,6 milhões de euros face à previsão do orçamento, o que 
culminou numa taxa de execução de cerca de 77,8%.------------------------------------------------ 
Esta diferença contribuiu de forma muito positiva para o reforço da poupança corrente, 
sendo que para o seu fortalecimento concorreu, particularmente, a aquisição de bens e 
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serviços, que observou um desvio de 8,2 milhões de euros e também as transferências 
correntes que se reduziram em 1,9 milhões de euros face ao previsto.----------------------------  
De uma breve análise à composição da despesa corrente, concluiu-se que todas as rubricas 
registaram um ligeiro aumento em relação a 2016, sendo o mesmo sentido com maior 
intensidade nas transferências correntes e nas outras despesas correntes.----------------------- 
Também a aquisição de bens e serviços, ao representar 42,7%, absorveu 15,9 milhões de 
euros, sendo secundada pelas despesas com o pessoal, que pesaram 33,6% no total 
corrente. No seu conjunto, estes dois agrupamentos traduziram mais de 53% do valor 
global da despesa.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
As transferências correntes voltaram a ocupar o terceiro lugar com um total de 8,4 
milhões de euros e, consequentemente, uma execução relativa de 81,5% e um peso de 
22,4%.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em 2017, a despesa de capital ascendeu aos 16 milhões de euros, o que se espelhou num 
peso de 30% no total da despesa e numa taxa de execução de 35,7%.---------------------------- 
Em relação ao ano transato verificou-se um incremento de 46,7% decorrente da variação 
apurada nas duas rubricas com maior peso, a aquisição de bens de capital e as 
transferências de capital.----------------------------------------------------------------------------------- 
A aquisição de bens de capital, agrupamento com maior representatividade no total das 
despesas de capital, apresentou um peso de 46,9% e uma execução de 32,5%.----------------- 
Este tipo de despesa decorre também das transferências de capital, que ao ostentarem um 
montante de 5,8 milhões de euros, averbaram um reforço de 55,4% e, assim, um peso de 
36,6%. Uma vez mais, este total destinou-se, especialmente, às famílias e à execução de 
empreitadas e de Contratos Programa com as freguesias e também a Viseu Novo SRU.----- 
Destaca-se ainda a queda de 8,6% registada nos passivos financeiros, que ao absorverem 
2,2 milhões de euros, assumiram um peso de 14,1% no total dos gastos de capital.------------ 
Portanto, à semelhança do verificado nos anos anteriores, o Município de Viseu conseguiu, 
novamente, cumprir a regra do equilíbrio orçamental, conforme previsto na lei, 
alcançando ainda uma margem que ultrapassou os 8,4 milhões de euros.----------------------- 
A poupança corrente permitiu que a Câmara Municipal de Viseu, exibisse, no final do 
ano, um saldo de gerência superior a 28,8 milhões de euros. Este foi o segundo mais 
elevado dos últimos sete anos pelo que, em termos comparativos, passamos de 8,5 milhões 
de euros em 2011 para 28,9 milhões de euros em 2017, o que se retrata num aumento de, 
sensivelmente, 238,1%.--------------------------------------------------------------------------------------  
No ano em análise, passando agora às Grandes Opções do Plano obtiveram uma taxa de 
execução de 50,2%, o que em termos absolutos se traduziu num montante executado 
superior a 37,8 milhões de euros. Este resultado mostra um crescimento de 6,8 milhões de 
euros, isto é, mais 22,1% do que o valor realizado no ano de 2016.--------------------------------  
Em termos gerais, também o Plano Plurianual de Investimentos (PPI) e as Atividades 
Mais Relevantes (AMR), viram o seu total executado crescer face ao ano anterior, em 
98,6% e 11,5%, respetivamente.--------------------------------------------------------------------------  
Conforme se tem observado nos anos transatos, a função prioritária do Município de 
Viseu, no decorrer de 2017, foi a função social, com um peso de 51,7% e uma realização de 
19,6 milhões de euros. Para além de ser a função que mais cresceu no âmbito das GOP 
(35,4%), foi também a que mais aumentou no âmbito dos Planos Plurianuais de 
Investimento PPI (168,1%).-------------------------------------------------------------------------------- 
Dada a diversidade das necessidades que se impõem na atualidade, e dando continuidade 
ao anteriormente confirmado, este total foi especialmente aplicado  em áreas como:--------- 
Educação – ao representar 14,5% do total das GOP, foi a rubrica com mais peso, pelo que 
absorveu 5,5 milhões de euros, fruto da forte aposta na requalificação e modernização do 
nosso parque escolar e ainda na concretização de despesas inerentes ao bom 
funcionamento da rede escolar;---------------------------------------------------------------------------
Ambiente – se à subfunção da proteção do meio ambiente e conservação da natureza, que 
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totalizou 920 mil euros, adicionarmos o montante de 3,5 milhões de euros gastos com a 
recolha, transporte e tratamento dos resíduos sólidos urbanos, obtemos um total de 4,4 
milhões de euros, o que se figura num peso de 11,7% nas GOP;-----------------------------------  
No domínio de Ordenamento do território - rubrica que mais cresceu no âmbito das 
funções sociais, em relação a 2016, isto é, 80,1%, o que culminou numa execução de 3,1 
milhões de euros e, consequentemente, num peso de 8,2%;----------------------------------------- 
Cultura, desporto, juventude, recreio e lazer - ao representarem 13,6% do total das GOP, 
ostentaram um gasto/investimento de 5,1 milhões de euros, sendo 2,2 milhões de euros 
endereçados à cultura e 2,9 milhões de euros para a subfunção do desporto.------------------- 
Seguem-se as funções económicas, que, em 2017, consumiram 11 milhões de euros, o que 
se traduziu num crescimento de 31,6% face ao ano de 2016 e num peso de 29% no 
montante total das GOP.------------------------------------------------------------------------------------  
Dentro destas, o capítulo do desenvolvimento económico e energia voltou a assumir a 
liderança ao absorver 5,6 milhões de euros, e um peso de 14,9% no total das GOP, 
destinado, especialmente, ao programa “Viseu Investe”, e ainda à iluminação pública e à 
conservação e reconstrução do património municipal, onde se evidencia o Centro 
Histórico.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No que concerne à mobilidade, o investimento rondou os 4,4 milhões de euros o que fez 
com que esta rubrica representasse 11,7% do valor realizado. Esta subfunção, no ano em 
apreço, denotou um incremento de 86,5% tendo a aposta sido dirigida, sobretudo, para a 
rede viária do concelho e para o projeto MUV Mobilidade Urbana de Viseu.------------------ 
Em terceiro lugar, com um montante executado de 4,4 milhões de euros, temos as funções 
gerais, que se traduziram num peso de 11,8% no total das GOP.----------------------------------  
No que concerne à última função, designadamente de outras funções, ao alcançar um total 
de 2,9 milhões de euros e, consequentemente, um peso de 7,6% nas GOP, repartiu-se entre 
o serviço da dívida e operações diversas não especificadas.----------------------------------------- 
Assim, o ativo líquido total do Município de Viseu, no ano de 2017, patenteou um 
montante global de 276,3 milhões de euros, o que expressa um crescimento de 14,4 milhões 
de euros em comparação com o ano anterior.----------------------------------------------------------  
O incremento de 5,5% foi, essencialmente, originado pelo ativo fixo, em concreto, pelo 
efeito conjugado do aumento sentido nas imobilizações em curso (144,4%), nas 
imobilizações corpóreas (4,2%) e nos investimentos financeiros (4,8%). No seu conjunto 
traduziram 46,8% do total do ativo, o que em termos absolutos se expressa num montante 
de 129,3 milhões de euros.---------------------------------------------------------------------------------- 
Também os acréscimos e diferimentos, ao representarem 7,3% do total, atingiram os 20,2 
milhões de euros e, assim, um crescimento de 1,5% face a 2016.-----------------------------------  
No que respeita aos fundos próprios e ao passivo, o total de 276,3 milhões de euros, 
decorreu, em especial, de uma variação positiva de 7,6% nos fundos próprios e do 
decréscimo de 1,2% do passivo financeiro.------------------------------------------------------------- 
Os fundos próprios cresceram 15,1 milhões de euros em resultado da variação positiva 
sentida nas rubricas:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Do Património, que ao registar um crescimento de 17%, ostentou um total de 91,4 milhões 
de euros e um peso de 42,4% no total dos fundos próprios;----------------------------------------- 
De Reservas, que ao totalizarem um montante de 10,5 milhões de euros, foram 
incrementadas em 94,1% devido à aplicação do Resultado Líquido do Exercício do ano de 
2016 em reservas legais e reservas livres.---------------------------------------------------------------- 
Quanto ao passivo, o valor de 60,8 milhões de euros espelhou um decréscimo de 719 mil 
euros, consequência da diminuição verificada nas duas rubricas com maior peso, isto é: 
Queda de 3,6% nos acréscimos e diferimentos, que atingiram um total de 32,5 milhões de 
euros;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Diminuição das dívidas a terceiros de médio e longo prazo em 15,3%, isto é, menos 2,5 
milhões de euros do que o observado no ano transato.----------------------------------------------- 
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Em traços gerais, através da informação fornecida pelo balanço, é possível concluir que a 
Câmara manteve a sua situação financeira sólida e robusta.--------------------------------------- 
O ativo total foi financiado em 80,3% pelo ativo fixo (imobilizado).------------------------------  
Quanto à estrutura do passivo, o exigível de médio e longo prazo reduziu o seu peso no 
passivo exigível, sendo que, este rácio fixou-se nos 54,2%, o que mostra que a dívida do 
Município está diluída ao longo do tempo na razão proporcional da amortização dos 
investimentos realizados.------------------------------------------------------------------------------------ 
No que respeita ao coeficiente de endividamento, é de salientar que:----------------------------- 
O total do passivo exigível apenas consumiu 12% dos fundos próprios, sendo que, no caso 
do exigível a curto prazo, este rácio fixou-se nos 5,5%;---------------------------------------------- 
No longo prazo, o passivo exigível absorveu 6,5% dos fundos próprios da autarquia e 
16,6% do imobilizado corpóreo, sofrendo assim uma variação negativa comparativamente 
ao ano transato.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em relação aos indicadores de liquidez, o índice de liquidez geral fixou-se nos 460,4% e o 
índice de liquidez imediata apresentou um rácio elevado de 261,4%.----------------------------- 
Quanto à solvabilidade do Município, destacam-se os seguintes rácios:-------------------------- 
Coeficiente entre as dívidas a terceiros e o ativo total, que permaneceu nos 9%, sofrendo 
um ligeiro decréscimo face ao ano transato.------------------------------------------------------------ 
Rácio entre os fundos próprios e o passivo, que ao atingir os 354,4% denotou um 
incremento face a 2016, o que fortaleceu o grau de independência da autarquia em relação 
aos seus credores.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Peso do ativo líquido no total do passivo, que evidenciou uma situação líquida positiva do 
Município, pois fixou-se nos 454,4%.---------------------------------------------------------------------  
No ano de 2017 ocorreu um reforço de 1,5% da autonomia financeira, tendo a mesma 
alcançado um valor de 78%.------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2017, o Resultado Líquido do Exercício exibiu um montante superior a 1,8 milhões de 
euros, o que correspondeu a uma variação negativa de 62,7% relativamente ao ano 
anterior.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os custos e perdas constatados no exercício de 2015 atingiram um total de 49,5 milhões de 
euros, o que se traduziu numa variação positiva, face ao ano de 2016, de 7,2%. Este 
resultado decorreu destas variações.--------------------------------------------------------------------- 
No lado contrário, com uma variação negativa destacaram-se:------------------------------------ 
As provisões do exercício, com um decréscimo de 83,4% devido à menor necessidade de 
constituição de provisões para processos judiciais em curso;--------------------------------------- 
Os custos e perdas financeiros, os outros custos e perdas operacionais e ainda os custos das 
mercadorias vendidas e das matérias consumidas, que caíram 31%, 6,6% e 5,8%, 
respetivamente.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
À semelhança do ano anterior, os proveitos e ganhos voltaram a apresentar um reduzido 
crescimento de 0,2%, pelo que o seu valor global atingiu os 51,3 milhões de euros, mais 
117 mil euros do que o conquistado em 2016.----------------------------------------------------------  
Este aumento encontra explicação no:------------------------------------------------------------------- 
Incremento de 11,6% dos impostos e taxas, que ao alcançarem um total de 23,6 milhões de 
euros, reforçaram o seu valor em 2,5 milhões de euros conseguindo um peso de 46% no 
total dos proveitos obtidos. --------------------------------------------------------------------------------
Também o acréscimo de 3,3% na rubrica das transferências e subsídios obtidos, uma vez 
que ao representarem 34,9%, registaram uma execução de 17,9 milhões de euros em 
virtude do aumento dos rendimentos resultantes das transferências do Estado (FEF).------- 
Considerando o artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, à semelhança do ocorrido 
anteriormente, em 2017, o Município de Viseu voltou a cumprir o limite da dívida total, 
tendo ainda conseguido, no final do ano, uma margem face ao limite legal de, 
aproximadamente, 59,3 milhões de euros.---------------------------------------------------------------
No início do ano em apreço, o limite da dívida total ascendia aos 81,2 milhões de euros. 
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Assim, o Município encontrava-se dentro do limite estabelecido visto que a dívida total no 
princípio do ano era de 23,2 milhões de euros. De facto uma dívida muito baixa para o 
município que temos.----------------------------------------------------------------------------------------  
Consequentemente, com base na lei, o Município podia aumentar a sua dívida em 20% da 
margem disponível, o que em termos absolutos se traduzia num montante de 11,6 milhões 
de euros, um valor superior ao apurado em 2016.----------------------------------------------------- 
No final do ano, a dívida total das operações orçamentais do Município de Viseu 
(incluindo a das entidades relevantes para efeitos de apuramento do montante) reduziu-se 
para os 21,9 milhões de euros, o que se expressou numa queda de 1,3 milhões de euros face 
à dívida inicial.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Enfim, tal resultado significou que, apesar de na campanha eleitoral termos a nossa 
oposição a dizer assim, vejam como vão ficar as contas depois do período eleitoral, afinal 
de contas estão aqui as contas espelhadas com total transparência e resulta que 
efetivamente nós não endividámos mesmo em ano eleitoral a autarquia, fizemos obra e 
temos o gosto de apresentar aqui boas contas.---------------------------------------------------------
Portanto, propomos à Assembleia Municipal que no uso da competência aprove o 
Relatório de Gestão e Documentos Financeiros referentes ao exercício de 2017. Portanto, 
estas são as Contas do Município.------------------------------------------------------------------------- 
Agora, gostava também de apresentar as Contas dos SMAS, que sendo um ano atípico, 
porque foi um ano particularmente difícil do ponto de vista da sua execução, porque por 
um lado tivemos que conciliar o elevado investimento que fizemos durante o ano, mas 
também com o ano de seca, com uma despesa excessiva, e também com a entrada em vigor 
da ETAR Viseu Sul, que tem a vantagem ambiental, mas também consome recursos que 
são muito significativos.------------------------------------------------------------------------------------- 
Também aqui a execução orçamental da receita no ano de 2017 totalizou 13,4 milhões de 
euros. Na análise da execução orçamental deve-se separar os valores do saldo de gerência e 
das reposições não abatidas aos pagamentos, que não correspondendo a efetiva cobrança 
de receita do ano são consideradas para efeitos de análise em cada um dos postos 
específicos sequentes.---------------------------------------------------------------------------------------- 
O saldo da gerência anterior, financiando a despesa do ano, também não tem o caráter de 
cobrança do ano, resulta antes, do valor transitado do exercício anterior. Em 2017 houve 
integração de 3.310.000€ do saldo da gerência do ano anterior.------------------------------------ 
Analisando a execução da receita pela sua natureza económica, apurou-se uma taxa de 
realização de 93.2% na receita corrente, com destaque para a rubrica “Venda de Bens e 
Serviços Correntes”, com um nível de execução de 95%.-------------------------------------------- 
Quanto às receitas de capital, essencialmente o reflexo da execução da rubrica 
“Transferências de Capital”, no ano de 2017 não houve qualquer transferência.-------------- 
No ano de 2017, cobraram-se 10,1 milhões de euros, respeitantes exclusivamente a receita 
corrente. A taxa de execução da receita total é de 65.8%, com dinâmicas bem 
diferenciadas no segmento corrente (execução de 93,49%) e no de capital (execução de 
0%).------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A receita corrente própria ascendeu a 10,1 milhões de euros, registando um decréscimo de 
118 mil euros (portanto -1,16%), face ao ano transato.---------------------------------------------- 
A variação das receitas correntes, que ficaram abaixo do previsto em 737 mil euros é 
justificada pelo efeito conjugado do decréscimo das rubricas de cobrança Tarifas de 
Ligação de Água e Saneamento, porque como sabem tivemos um período de captação de 
novos utentes das Águas, fruto do combate aos clandestinos e obviamente este foi o 
primeiro ano em que sentiu já o impacto de termos terminado esse trabalho.------------------ 
Em termos globais, e apesar do decréscimo ocorrido no ano de 2017, as receitas correntes 
dos SMAS/Águas de Viseu apresentam uma tendência crescente, reflexo da evolução do 
número de clientes registando um acréscimo de 820 clientes servidos pela rede de 
abastecimento de água e 630 utilizadores da rede de drenagem de águas residuais, face ao 
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ano anterior. Obviamente que quando há alguns iluminados que vão fazer a análise da 
receita, chegam à conclusão que a receita de facto aumentou, mas, tiram logo a conclusão, 
que se a receita aumentou é porque houve aumento da água e aumento do saneamento. 
Enganados, é que efetivamente há mais 820 clientes na rede num caso, e mais 630 no outro 
caso.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As receitas de capital (sem reposições e saldo de gerência) registaram, em 2017, uma 
diminuição de 100% relativamente a 2016, e não foram obtidas receitas com 
transferências de capital.-----------------------------------------------------------------------------------
No ano em apreço verifica-se um acréscimo de 12,8% nas despesas totais por força do 
aumento de 889,3 mil euros das despesas correntes e de 433,3 mil euros nas despesas de 
capital.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2017, a despesa realizada ascendeu a 11,7 milhões de euros, representando cerca de 
62,8% do total orçamentado para o ano. Em relação ao ano anterior, verifica-se que o 
nível de despesa realizado foi superior em cerca de 1,3 milhões de euros (portanto 
+12,8%).-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A despesa realizada no exercício encontrava-se paga em cerca de 96,9% (11,4 milhões de 
euros), o que representa uma taxa de execução na ordem dos 60,9%, tendo-se em conta o 
valor orçado.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Do total de despesa realizada pelos SMAS/Águas de Viseu, cerca de 73,7% (8,6 milhões de 
euros), respeitaram a despesas correntes e 26,3% a despesas de capital (3,1 milhões de 
euros). Em relação ao ano anterior, as despesas correntes aumentaram cerca de 11,6% 
(+899 mil euros) e as despesas de capital tiveram um acréscimo de 16,3% (+ 433 mil 
euros).----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A variação positiva verificada nas despesas correntes ocorre nas rubricas aquisição de 
bens e serviços, transferências correntes e despesas com pessoal, registando-se uma 
redução das restantes. Dado o período de seca extrema vivida nos últimos meses do ano de 
2017, e com dificuldades ao nível do abastecimento de água para consumo humano às 
respetivas populações, tornou-se imperioso uma atuação reativa de emergência, 
consubstanciada numa prestação de serviço de transporte e abastecimento de água para 
consumo humano, através de camiões cisterna, de sistemas de abastecimento alternativos 
tais como Águas do Planalto e Águas do Norte para os reservatórios do sistema de Fagilde. 
Devido a esta situação de emergência foi liquidado o montante de 414,4 mil euros só com 
esta questão.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os encargos com pessoal, embora registem um ligeiro aumento em termos absolutos, 
diminuem o seu peso quer nas despesas correntes quer nas despesas totais.-------------------- 
Pese embora o aumento das despesas correntes, o seu peso relativamente às despesas totais 
foi inferior ao verificado no ano de 2016.---------------------------------------------------------------- 
O decréscimo do saldo corrente em 2017, superior à descida ocorrida nas receitas 
correntes, faz com que o rácio que lhe está associado reduza face ao ano anterior, e 
portanto esta é a evolução.----------------------------------------------------------------------------------
Passando a outra rubrica, o investimento global dos SMAS/Águas de Viseu, inicialmente 
previsto com 4,4 milhões de euros na rubrica de aquisição de bens de capital, teve um 
aumento em sede de modificações orçamentais e uma taxa de execução de 31,9%, para o 
que contribuíram as construções diversas, com destaque para os investimentos efetuados 
nos Sistemas de Captação e distribuição de água com 27%, nos sistemas de drenagem de 
águas residuais com 28,9%, arruamentos e obras complementares com 60,3% e estações 
de tratamentos de águas residuais com 56,4%.-------------------------------------------------------- 
Cerca de 95,9% da despesa corrente realizada encontra-se paga no final do exercício.------- 
Quanto à despesa corrente que se refletiu no orçamento de 2018, aquela atingiu os 852 mil 
euros, reportando-se essencialmente à rubrica “aquisição de bens e serviços”.----------------- 
O crescimento da aquisição de bens e serviços em 584 mil euros em relação ao ano de 
2016, justifica-se essencialmente através de três despesas específicas – matérias-primas e 
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subsidiárias, encargos das instalações e outros serviços, aliás, muito derivado da ETAR 
Viseu Sul.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As despesas com o pessoal mantiveram-se em relação ao período homólogo.-------------------  
No final de 2016 o número de efetivos era de 165, e em 31 de dezembro de 2017 foi de 171. 
Saiu um efetivo por rescisão do contrato e foram admitidos sete Assistentes Operacionais. 
Em termos do investimento global, o valor realizado atingiu o montante de 2,2 milhões de 
euros, que representa um acréscimo de 238 mil euros face a 2016.-------------------------------- 
As transferências apresentam, relativamente aos valores realizados do ano anterior, um 
acréscimo de 255 mil euros.-------------------------------------------------------------------------------- 
De 1 milhão de euros de transferências financeiras efetuadas pelos Serviços 
Municipalizados, 87 mil euros (8,6%) foram de natureza corrente e 916 mil euros (91,4%) 
de natureza de capital.--------------------------------------------------------------------------------------- 
As transferências para o Município de Viseu, num total de 483,5 mil euros, 86,6 mil euros 
de natureza corrente e 396,9 mil euros de capital, cresceram 456 mil euros face a 2016.----- 
No âmbito das transferências para o Município de Viseu releva-se:------------------------------ 
Acréscimo de 59 mil euros nas transferências correntes:--------------------------------------------  
Acréscimo de 396,9 mil euros nas transferências de capital.---------------------------------------- 
No quadro das transferências de capital foram encaminhados para as Juntas de Freguesia 
519 mil euros, e a formação da poupança corrente a financiar as despesas de capital. Em 
2017, a poupança corrente foi de 3,4 milhões de euros, significativamente superior ao 
previsto no orçamento inicial.------------------------------------------------------------------------------ 
Sem prejuízo do princípio do equilíbrio orçamental considerado no POCAL, o novo 
regime financeiro das autarquias locais, determina que as receitas correntes devem ser 
pelo menos iguais às despesas correntes, acrescidas das amortizações médias de 
empréstimos de médio e longo prazo.-------------------------------------------------------------------- 
O Novo Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (Lei nº 
73/2013 de 3 de setembro) veio reforçar a regra de equilíbrio orçamental estipulando, no 
seu artigo 40º, que as receitas correntes devem dar cobertura às despesas correntes 
acrescidas das amortizações médias dos empréstimos de médio e longo prazo 
estabelecendo uma banda de incumprimento até 5% das receitas correntes totais a ser 
compensada no ano seguinte. Os dados de fecho da execução orçamental inscrevem o 
cumprimento deste conjunto de normas.---------------------------------------------------------------- 
As receitas orçamentais correntes superaram em 22,1% as despesas correntes ao contrário 
das receitas orçamentais de capital, cujo total foi insuficiente para cobrir as despesas de 
capital em 3,1 milhões de euros.--------------------------------------------------------------------------- 
Em 2016 apurou-se um saldo de operações de tesouraria de 2,1 milhões de euros, ao qual 
acresce o saldo do ano (+48,8 mil euros), pelo que o montante a transitar para 2018 é de 
2,6 milhões de euros.----------------------------------------------------------------------------------------- 
O saldo de gerência a transitar para 2018 é de 4,7 milhões de euros, resultado da execução 
orçamental (2,1 milhões de euros) e das operações de tesouraria (2,6 milhões de euros).-----
Portanto, em termos práticos apesar de um ano difícil temos um resultado extremamente 
equilibrado também nas Águas, continuar a fazer investimento e a fornecer água e 
saneamento a preços extremamente abaixo daquilo que é o total nacional e portanto, 
provando que não há gestão pública nem privada, há boa gestão ou má gestão.---------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto.-------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA FERREIRA 
(PPD/PSD): Boa tarde a todos, reiterar os cumprimentos.------------------------------------------
Bom, o que é que eu vou dizer agora? O Senhor Presidente hoje surpreendeu-nos a todos 
com uma exaustiva intervenção sobre as contas e de facto deixou-nos assim um bocado… 
estava ali a comentar com o colega Amaro, que agora não temos nada para dizer, de 
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qualquer maneira, enfim, portanto, vou deixar aqui alguns considerandos, vou passar por 
cima a informação fica, e se depois quiserem vertê-la em Ata vertê-la-ão mas, dizer que 
não vou repetir aqui aquilo que já foi dito e bem dito, como é óbvio, aliás, todas as Contas 
são deveras exaustivas, portanto, são quase 2 mil páginas entre a Câmara e o SMAS, 
portanto, se eu sabia disto tinha passado assim de uma forma enviesada e portanto, 
escusavam de estar a investir tanto em termos de tempo, de qualquer maneira, foi 
interessante e eu só gostaria aqui de corroborar algumas questões.-------------------------------
Portanto, no que diz respeito à Câmara Municipal a gestão de tesouraria que 
consubstancia aqui um saldo de gerência de 28,8 milhões de euros;------------------------------- 
Uma situação patrimonial em que o Ativo cresceu cerca de 14 milhões ao longo de 2017;--- 
A diminuição da dívida também já referida de 1,3 milhões de euros, uma autonomia 
financeira de 78%, portanto isto são só os resultados extremamente positivos;----------------  
Um resultado líquido apesar de menor quedou-se por 1milhão e 900 mil, mas se 
acrescentarmos a isto as reintegrações que o município fez ao longo de 2017, isto dá um… 
vou falar em meios libertos para não utilizar aqui mais um anglicanismo portanto, os 
cash-flows totalizam 10,6 milhões de euros, para além da execução orçamental que se 
situou nos 38 milhões de euros, dos quais 52% para funções sociais, cerca de 15% à 
requalificação e modernização do parque escolar e cerca de 14% à cultura, desporto, 
juventude e lazer.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
No caso dos SMAS queria apenas aqui salientar dois dados que já foram referidos. Por um 
lado o aumento dos gastos inerentes aquilo que foi a entrada em funcionamento da ETAR 
Viseu Sul em Faíl, e apesar dos gastos extraordinários a que os SMAS foram sujeitos por 
via da situação de seca e da intervenção para que o abastecimento de água não fosse posto 
em causa, que levou ainda a um resultado liquido positivo de quase 95 mil euros não fora 
os cerca de 414 mil euros que foram gastos nessa operação.----------------------------------------
Uma outra questão fundamental aqui é que de facto não há transferências da Câmara 
para os SMAS, o que revela aqui uma capacidade de autofinanciamento, portanto, a 
atividade do SMAS financia-se a ela própria, tem uma autonomia financeira total. De 
qualquer maneira, as contas apresentadas estão aqui referidas no respetivo 
enquadramento legal, nomeadamente DL nº 54-A/99 de 22/2 que é o POCAL e as normas 
subsequentes, portanto, este é o normativo contabilístico que regula a apresentação das 
contas, portanto, há regras, há normas, há princípios, a que não se pode fugir.----------------
Para complementar os preceitos legais e seguindo os mesmos há um sistema de controlo 
interno com procedimentos a seguir em auditorias internas por parte dos serviços, além do 
mais existe a obrigatoriedade de auditoria externa, efetuada por um ROC ou uma 
Sociedade de Revisores, que acompanha o funcionamento e emite um relatório, 
acrescentando-se a possibilidade de intervenção do próprio Tribunal de Contas. Se 
existirem desconformidades o ROC/SROC relevam no seu relatório essas 
desconformidades em notas ou apontando mesmo reservas às contas. Pela consulta aos 
relatórios do ROC, não vislumbramos quaisquer notas em desabono ou reservas da 
execução contabilística. Deste modo, sendo a execução das contas uma questão, 
eminentemente, técnica e não política, pensamos estarem os documentos preenchidos e 
executados com todos os requisitos legais e técnicos para que os possamos votar 
favoravelmente.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Permitam-me que dê aqui mais uma achega. E agora, para ocupar o tempo que não perdi 
em cima, todos sabem que há um Normativo Internacional que regula a Contabilidade, 
aliás, as nossas empresas têm 3 níveis de prestação de contas por via da sua importância 
em função dos stakeholders que serve, e, há aquelas grandes empresas que estão baseadas 
nas Internacional Accounting Standard nas Normas Internacionais de Contabilidade 
produzidas pelo IASB, aquelas que são feitas de acordo com o normativo nacional, que é o 
Sistema de Normalização Contabilístico, que é produzido pela Comissão de Normalização 
Contabilística que está afeta ao Ministério das Finanças e dependente do Secretário de 
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Estado do Orçamento, e existem aquelas pequenas entidades que têm um sistema de 
normalização contabilístico mais simplificado que são as pequenas e médias empresas, 
portanto, que não têm tanta interferência com aquilo que é a envolvente, e estas normas 
são produzidas a que dada a internacionalização da atividade económica, possamos fazer a 
comparabilidade das contas das várias empresas no Universo Mundial. Ora, avizinha-se o 
mesmo tratamento para as entidades públicas portanto, para a Administração Pública. 
Aliás, elas inspiram-se naquilo que são as… (isto é um bocado difícil de dizer) são as IAS 
para o setor público as ICPAS que também é um organismo internacional que é o 
International Public Sector Accounting Standards Board, isso é um bocado difícil de dizer e 
isto inspira-se também no SEC que é o Sistema Europeu de Contas para os organismos 
públicos que vai ser obrigatório em Portugal, aliás, seria já a partir do dia 1 de janeiro de 
2017, mas relativamente às Autarquias Locais, e por despacho do Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local Carlos Miguel, adiou tudo isto para 01/01/2019, portanto, 
avizinham-se novos ventos nas prestações de contas. Isto qual é a vantagem? A vantagem é 
maior rigor na informação, mais regras, mas sobretudo a produção de uma informação 
que do ponto de vista estatístico esteja normalizada e que nós possamos fazer essa 
comparabilidade das instituições públicas a nível internacional, portanto, o DL nº. 
192/2015 que antes de entrar em vigor  já foi alterado pelo DL nº 85/2016, já saiu a  
portaria regulamentadora também que é a Portaria 189/2016, mas também aqui as 
pequenas entidades como normalmente as Juntas de Freguesia vão ter um sistema de 
normalização contabilística para a administração pública simplificado, de forma a não 
estarem obrigadas a todos os preceitos legais e a terem essas questões, a terem no fundo 
quem lhes faça as contas porque isto vai ser demasiado complexo.--------------------------------
Dizer-vos por último que, em nosso entender, os presentes documentos foram produzido 
de acordo com todas as normas e todas as regras, portanto, devem ser votados 
favoravelmente, portanto é essa a minha proposta e penso que a propostas do Grupo 
Parlamentar do PSD.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, renovo os cumprimentos, ao Executivo 
também, Senhores Vereadores, Caros Colegas. Eu diria que, com o tratamento exaustivo 
que o Senhor Presidente fez e que está no seu legitimo direito, e gostei de ouvir, que aliás, 
corresponde também aos documentos que nos foram enviados, e depois desta lição que eu 
ouvi também com muita atenção do nosso colega Deputado José Alberto, eu também não 
tenho muito que dizer, vou ser muito breve e não os vou maçar com números e informação 
que já aqui foi dito. Gostaria no entanto, e concordo que, não sendo isto um documento 
que deva ser demasiado politizado porque ele é técnico e é assim que ele deve ser visto, não 
resisto a começar por duas coisas: Primeiro, a uma nova tática ou estratégia do Senhor 
Presidente que, estava eu aqui a comentar, aliás, até com a bancada do PSD, que, agora 
faz a pergunta, de algum modo não identifica a oposição que diz de determinada coisa e 
depois responde. É uma estratégia como outra qualquer, isto para dizer que, nunca ouviu 
do Partido Socialista, porque eu estive na campanha do Partido Socialista, coordenei com 
o meu colega Pedro Baila Antunes o programa, estivemos na campanha do Partido 
Socialista, e nunca ouvi que o Partido Socialista dissesse que o Senhor Presidente ia 
alguma vez pôr as contas em risco, aliás, se alguma coisa eu aqui disse sempre, é que o 
Senhor Presidente não ia pôr as contas em risco, e o que eu queria dizer com isto é que, 
não só nunca fizemos essa crítica, como aquilo que fui aqui dizendo, e aqui sim é que é a 
sede para essa crítica politica, digamos, no que diz respeito aos orçamentos, era até, e 
entenda-se isto do ponto de vista também técnico e não político, achava que o Senhor 
Presidente nos orçamentos era demasiado conservador, que se pode também traduzir 
numa linguagem mais comum, cauteloso em demasia quanto às contas. A verdade é que, 



  280 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 30 DE ABRIL DE 2018 

 

nesse aspeto nada há a apontar, é uma estratégia, isto para dizer que politicamente aquilo 
que sempre dissemos foi que, tendo em conta os superavit dos Saldos de Gerência, etc., que 
talvez o Senhor Presidente pudesse ser, ou o Executivo pudesse ir um bocadinho mais 
longe naquilo que é o apoio às famílias e o apoio às empresas do ponto de vista dos 
impostos. Não foi essa nunca a estratégia do Senhor Presidente, mas esta também não é a 
sede para discutir isso. Tive o privilégio de, desde que o Senhor Presidente tomou posse de 
ser eu sempre a comentar aqui, votar, e digamos que, aqui discutir os orçamentos, essa é a 
sede, e é aí que, nós podemos discordar, e obviamente que discordamos nalgumas coisas, 
aqui não, aqui trata-se de um documento, no caso um documento relacionado com a 
Câmara e com os SMAS. Quanto ao SMAS também uma nota. Também está provado, e 
por o que aqui foi apresentado do ponto de vista das contas, e concordo com o Senhor 
Presidente quando diz que uma gestão não é boa ou má por ser pública ou privada, mas 
aquilo que nós sempre aqui discutimos e que discordámos, e até por isso se pode ver é que 
nunca apoiaríamos um caminho que levasse à privatização dos SMAS ou a algo que fosse 
parecido, e portanto, não é isso que se está aqui a discutir, o que se está aqui a discutir, é 
como disse, o documento, e nessa vertente eu diria que, é um trabalho, penso que todos os 
Deputados estiveram a ver isso, mas se juntarmos os dois documentos são quase 2 mil 
páginas, têm que ser pessoas que gostem muito disto para lerem essa 2 mil páginas, mas eu 
não ficaria bem comigo, aliás, já o fiz da outra vez, os serviços que elaboram este 
documento estão obviamente de parabéns, quer pelo ponto de vista técnico, quer pelo 
ponto de vista formal, até por tornarem coisas que são ás vezes maçudas em coisas de uma 
leitura relativamente acessível e isso é sempre bom de dizer, e portanto, nesse aspeto sim. 
Ora, o que aqui se aprecia é a conformidade que existe entre aquilo que é orçamentado, as 
contas e aquilo que são as atividades do município. Para ser honesto intelectualmente eu 
diria que, eu li o relatório com toda a atenção, mas não tenho capacidade para comprovar, 
se tudo o que é dito no relatório, e com os documentos que traz anexo se são verdades ou 
não, mas tenho por princípio que, confio na Administração, confio no Executivo e nos 
valores que estão lá. Há também a acrescentar aquilo que aqui foi dito sobre os pareceres 
que são dados pelos Técnicos Oficiais de Contas e pelo ROC, e isso é obviamente 
importante, e portanto, leva-nos, para não demorar mais tempo, leva-nos a poder dizer 
que, da nossa parte, aprovamos obviamente este documento mas gostava só de justificar 
algo para não ter leituras politicas. O nosso voto aqui favorável, sendo diferente do voto 
que foi feito pela Câmara, que nós sabemos, tem uma justificação e essa justificação está 
nessa votação, e portanto, houve uma abstenção na Câmara, mas não é pelas mesmas 
razões, trata-se de 3 Vereadores que obviamente não puderam acompanhar nessa 
qualidade o orçamento, e como eu já disse aqui, estando na sessão anterior pude 
acompanhar isso, portanto compreendo perfeitamente a abstenção. O Partido Socialista 
aqui na Assembleia Municipal votará favoravelmente porque o que está aqui em questão 
não é a divergência que podemos ou não ter como é que o orçamento é, digamos que, 
gerido, ou como é que os dinheiros são gastos e as opções que são feitas nas várias 
dimensões daquilo que é a despesa da Câmara, e portanto, aquilo que aqui está em causa é 
um voto favorável a um documento que confiamos e que está conforme aquilo que é a 
atividade do município e as próprias contas do município, e com isto ficava aqui a 
justificação. Muito obrigado.------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva.------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, renovo-lhe os cumprimentos e na sua 
pessoa os cumprimentos a toda a Assembleia e a todas as pessoas que aqui estão presentes 
hoje. Senhor Presidente, é com alguma, enfim, surpresa que eu descubro que afinal isto é 
um documento técnico e não político. Se fosse um documento técnico talvez a Lei não 
previsse a sua aprovação nesta Assembleia. Este é um documento político, porque encerra 
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opções políticas, talvez esteja dependente do orçamento que foi aprovado, sim, mas se não 
fosse um documento político bastava a aprovação do ROC, aliás, há 11 dias, no dia 19 de 
abril de 2018 na Reunião da Câmara segundo se lê, não estive presente mas é para isso que 
existem as Atas, os Senhores Vereadores do Partido Socialista disseram, e passo a citar: “ 
são documentos com uma componente política” ou seja, não é totalmente neutro. É com 
base neste pressuposto que eu vou analisar o documento, enfim, aceito que está 
tecnicamente irrepreensível parabéns aos serviços, aceito que a Câmara cumpriu aquilo 
que é o seu mandato vertido no orçamento, parabéns à Câmara Municipal, mas, não é por 
isso que isto não deixa de ser um documento político, com opções políticas, e eu admito, 
aliás, que o Partido Socialista esteja contente com estas opções políticas. O CDS está 
contente com uma parte, que não é de somenos, é bastante importante do que aqui está 
vertido e que é o facto de o Município de Viseu ter contas equilibradas, ter uma situação 
financeira robusta, sólida, e ao contrário do que outras forças políticas costumam dizer, 
que isto é mero economicismo, mero financismo, mera política austeritária ou o que quer 
que seja, o CDS não acha que isto seja uma questão de somenos, que não é, muito menos 
depois do choque que Portugal teve com a falta de gestão correta das suas contas, e 
quando nós sabemos que outros municípios, tantos municípios portugueses estão longe de 
ter esta saúde financeira. Queria dizer ao Senhor Presidente da Câmara e aos Senhores 
Deputados, que como sabemos, esta saúde financeira não é invenção deste executivo, é 
uma tradição, felizmente, do Município de Viseu. Há outro aspeto que eu também reputo 
de saudável, as opções políticas do Município de Viseu demonstram que o município está 
atento a grande parte ou à generalidade das dimensões da vida do concelho, seja a 
dimensão desportiva, a dimensão social, todas as dimensões são geralmente abarcadas pela 
atenção política do município, mas também é preciso dizer outra coisa, e eu aí percebo que 
o PS não tenha, enfim, espaço de crítica, mas eu gostaria de aqui referir isso, também é 
uma tradição do CDS, pelo menos eu lembro-me, quando eu era Deputado, eu fazia finca-
pé, e quando fui candidato a Presidente da Câmara também fiz algum finca-pé nesta 
matéria, e não tenho qualquer problema em referi-lo a este executivo que é um executivo, 
enfim, que está longe de ser Socialista, é preciso perceber que, vejam a discussão em torno 
deste ponto aliada à discussão dos pontos anteriores. Nós temos um município em que 
verdadeiramente tudo gira em torno da Câmara Municipal, tudo! Discutimos aqui 
Cultura e o que se discute é, quanto é que o município pode financiar a cultura. Discute-se 
o Desporto, com base assente em instituições privadas, mas o que se discute é, como é que 
essas instituições privadas podem ser financiadas pelo dinheiro dos contribuintes. Discute-
se a Cultura, enfim, disse também, seja o Teatro Viriato que é público, seja o Carmo 81 
que é um pequeno negócio privado, e o que se discute sempre é, como é que os 
contribuintes podem financiar essas atividades. Eu não estou contra o financiamento 
público parcial destas atividades. Nós temos que perceber o tipo de mentalidade e de 
cultura que está instalada e está instalada há décadas e como isso é limitador de uma 
cidade que se quer smart, repare, como isso se define há décadas em Viseu, um modelo de 
desenvolvimento em que tudo gira, em que o município aliás exagera, tem uma 
participação exagerada como centro nevrálgico de toda a vida do concelho, em que, 
praticamente nada pode ser feito se não tiver a autorização ou o beneplácito do município, 
quanto mais não seja, quase nada pode ser feito sem ter em parte o financiamento do 
município, e isso vê-se no dia-a-dia, não há praticamente fábrica ou pequena loja que seja 
inaugurada que não sinta a necessidade de convidar os representantes políticos, e não é só 
por uma questão de cortesia, é porque está uma cultura instalada, há uma mentalidade 
instalada que não é de Viseu, é de Portugal, em que nada pode ser feito sem o beneplácito 
dos poderes públicos, e isso cria problemas, porque cria sociedades civis sem massa critica, 
sem independência de espírito e isso no longo prazo é terrível para uma sociedade civil, e 
por isso, Senhor Presidente, Senhores Deputados, é que o CDS não consegue votar 
favoravelmente este documento por causa do espirito político que ele encerra. Aquilo que 
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nós recomendamos ao executivo é que pense e que tenha um pouco mais de ambição, que 
instigue nos viseenses e na cultura viseense um pouco mais de rasgo, a lei permite-o, 
reparo de novo sobre a intervenção do Senhor Presidente da Câmara, como é celebrado 
quase o aumento da tributação ao nível das taxas, ao nível da receita. Hoje em dia os 
municípios têm mecanismos legais para da sua safra, seja na tributação ao nível das taxas, 
seja na tributação municipal, o novo artigo 16º do Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Equiparadas, as alterações que entraram em vigor com o 
Orçamento de Estado para 2017 e que alguns municípios não gostam, os próprios 
municípios gostam de ter uma espécie de tutela do estado, quando não deviam, a lei já dá 
espaço aos municípios para terem regulamentos, aliás, aprovados nas Assembleias 
Municipais que sejam instigadores da própria iniciativa privada, que deem isenções de 
impostos municipais, isenções de taxas, que permitam que de facto haja mais investimento 
privado, investimento privado que não seja dependente de beneplácitos, de autorizações, 
de os investidores estarem bem enquistados nos poderes públicos. Eu acho que é isso que 
falta a Viseu, e repare, se me dissesse que Viseu tinha contas desequilibradas eu se calhar 
não estava a fazer este discurso aqui, mas Viseu tem orçamentos equilibrados, tem 
superavits, e estava na hora de todos nós darmos esse salto, sendo de facto uma smart city, 
porque a smart city de que nós falamos é um município smart quanto muito, porque a 
cidade em si quer dizer, quase que não faz nada que não seja instigado pelo município, e é 
por isso, Senhores Deputados, Senhor Presidente, que isto não é um documento técnico, é 
um documento politico, e é um documento que mostra como em Viseu se eternizou uma 
cultura política, enquistada na sociedade civil que é impeditiva, a nosso ver, de um maior 
desenvolvimento e de um desenvolvimento mais sustentado. Muito obrigado.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Vou procurar ser o mais breve 
possível, a sessão vai longa e estamos todos um pouco cansados.----------------------------------- 
Relativamente ao Ponto Dois (2) Relatório e Documentos Financeiros direi que:-------------- 
Algumas notas sobre o Relatório de Gestão e Documentos Financeiros da Câmara 
Municipal de Viseu do Exercício de 2017 que são nos aqui apresentados.----------------------- 
Reconhecer, à semelhança do que já aqui foi deito, que tecnicamente são documentos 
muito bem elaborados, profusamente documentados e ilustrados, facilitando a leitura e a 
compreensão da frieza dos números, mesmo que as opções de gestão e políticas neles 
contidas, não mereçam nem o meu reconhecimento nem a minha aprovação.------------------ 
Enfatiza o Executivo o facto de ter transitado com um saldo de gerência de 28,8 milhões de 
euros, como se isso fosse sinónimo de boa gestão e de resposta criteriosa aos problemas 
existentes no município. Bem pelo contrário. Basta constatar a baixa taxa de execução das 
GOP (50,2%) e a reduzida taxa de execução da despesa de capital (35,7%), para se 
perceber que forçosamente o dinheiro sobra não devido a qualquer milagre gestionário, 
mas por inépcia da Câmara. São valores muito baixos de execução, que nem o argumento 
da falta de fundos comunitários justifica, em face da disponibilidade financeira do 
município, que lhe permitiria antecipar o pagamento dos eventuais projetos comunitários 
sem alocação financeira.------------------------------------------------------------------------------------
Sem que isso seja relevante, é também escamoteado que o saldo de gerência de 2016, foi de 
34.378 milhões de euros. É também bom lembrar, que a dívida do município, no mesmo 
período, era de quase 22 milhões de euros, sendo o serviço da dívida de 2,2 milhões de 
euros.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Sendo que a prioridade a dar a um saldo de gerência deste obsceno volume seria atacar a 
resolução de problemas de infraestruturas e equipamentos que melhorassem a qualidade 
de vida da população, seria igualmente bem empregue se fosse destinado a reduzir o 
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volume da dívida de curto e médio prazo do município. Ao contrário, a Câmara tem 
dinheiro a prazo nos bancos, dos quais recebeu em 2017, 150 mil euros.------------------------- 
Da parte da receita, merece atenção o aumento dos impostos diretos (+6,8%) que 
ascenderam a 22,5 milhões de euros, incluindo o IMI (quase 13 milhões de euros) e a 
Derrama. Para ser coerente com as críticas que o seu partido faz ao Governo, acusando-o 
de ter aumentado os impostos e pedindo a sua redução, deveria figurar no próximo 
Orçamento Municipal, como temos vindo a propor, a redução ou mesmo abolição da 
Derrama para as empresas com um volume de negócio anual abaixo dos 250 mil euros e 
pensado um novo zonamento do IMI, por forma a beneficiar as zonas rurais e 
periurbanas.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda uma última nota para salientar a transferência de 2,3 milhões de euros para as 
freguesias, mais 1,4 milhões de euros, correspondendo a um aumento de 146,7%, ou não 
tivesse sido 2017 ano de eleições e ser necessário mostrar à boca das urnas, obras que 
deveriam ter sido feitas ao longo do mandato. Mesmo assim, os números, pouco mais de 
3% do orçamento municipal, ficam muito distantes dos anunciados na propaganda oficial 
e estão longe de satisfazer os presidentes de junta que se queixam nos relatórios de gestão 
relativos ao ano passado, da Câmara ter reduzido as comparticipações devidas aos 
acordos de execução. Sobre esta matéria, sintomático é constatar que o Requerimento 
sobre quanto foi transferido pelo município para as freguesias, por mim entregue na Mesa 
na última Assembleia, ainda não ter sido respondido. Será assim tão difícil fazer as 
contas? Pese a falta de resposta atempada, não desistirei dessa minha legítima e 
democrática pretensão. Veremos no fim de 2018, de quanto foi a transferência municipal 
para as freguesias, mas é absolutamente pertinente, que no orçamento para 2019, a base 
para a transferência, já não digo que sofra um amento de 146%, mas que seja sempre 
acima dos 2,3 milhões de 2017.---------------------------------------------------------------------------- 
Por todas as razões descritas, votarei contra o relatório e a conta de gerência relativa a 
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
É verdade que alguns Presidentes de Junta aqui vêm de facto louvar a atitude da Câmara, 
mas também é verdade que recentemente em Reunião de uma Assembleia de Freguesia 
este argumento foi apresentado e portanto deve constar em Atas, acreditamos.----------------
Relativamente ao Ponto Três (3) Relatório e Contas dos SMAS:---------------------------------- 
Reitero o meu reconhecimento pela qualidade e objetividade dos documentos que nos 
chegaram.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A primeira constatação da leitura dos documentos é a que nos mostra um baixo grau de 
investimento em 2017, 2,7 milhões de euros, correspondendo a 34% de taxa de execução.--- 
Tal facto deve-se inteiramente à não transferência pela Câmara para os SMAS, de 4,5 
milhões de euros inscritos nas GOP, sem que haja nos relatórios dos SMAS e da Câmara, 
qualquer explicação para o sucedido.-------------------------------------------------------------------- 
Pelo contrário, os SMAS aumentaram em 456 mil euros a sua transferência para a 
Câmara, relativamente a 2016, num total de 483,5 mil euros.-------------------------------------- 
No Relatório de Gestão é também reconhecido que foram transferidos menos 201 mil 
euros para as freguesias, ao abrigo dos Acordos de execução de saneamento e 
administração de fontenários.----------------------------------------------------------------------------- 
Contudo e a provar, mais uma vez, a boa gestão dos SMAS e dispensabilidade de mudar 
de modelo de gestão para “Empresa”, está o facto do saldo de gerência para 2018, 
ascender a 4,7 milhões de euros. Com saldos desta natureza, é natural que o capital 
privado cobice este bem público.--------------------------------------------------------------------------  
Diz o povo e é verdade que, quando se coloca azeite na água ele é como a verdade, vem 
sempre ao de cima. Assim é com os gastos efetuados pelo município com a chamada crise 
da água. Já aqui o disse que essa foi uma “crise” essencialmente empolada, para fins 
mediáticos, tal como empolados foram os números das despesas efetuadas pelo município 
com o transporte de água. Feita a leitura dos mapas e do relatório de gerência, pude 
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constatar que afinal a despesa global contabilizada foi de cerca de 415 mil euros e não de 
700 mil como o Senhor Presidente afirmou e está escrito. Acresce que o Governo 
contribuiu para esta despesa com 175 mil euros.------------------------------------------------------ 
Porque fica provado à evidência pelos resultados obtidos que este modelo de gestão 
pública das águas e saneamento é o que interessa ao município de Viseu, vou votar 
favoravelmente o Relatório e Conta de Gerência dos SMAS.---------------------------------------
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Em relação ao Ponto Dois (2), em primeiro 
lugar, sobre a Certificação legal das contas referentes a 2017, o ROC opinou com reservas 
visto o Município não ter concluído a inventariação integral e retificação de registos dos 
bens móveis e imóveis de domínio público e privado, incluindo o ativo proveniente da 
partilha da Viseupolis e de loteamentos.----------------------------------------------------------------- 
Como tal, não foi possível estabelecer uma correspondência integral entre os elementos 
contabilísticos e os elementos patentes no registo da Autoridade Tributária e da 
Conservatória do Registo Predial.------------------------------------------------------------------------ 
Tendo em conta a transparência municipal, que permite ao cidadão e ao decisor aferir o 
grau de transparência do seu município perguntamos:---------------------------------------------- 
Quais os procedimentos e datas programadas para resolver esta situação que vai contra as 
leis que estabelecem o regime jurídico e financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais?---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tendo em conta o dever de solidariedade nacional e local recíproca, e sabendo que o Bloco 
de Esquerda pretende que o controlo da execução orçamental e, em particular, da despesa 
pública constitua um elemento crítico para garantir o cumprimento das metas 
orçamentais da Autarquia, tendo em conta o investimento público e o bem-estar dos 
viseenses, julgamos pertinente que seja implementado um programa de controlo dos 
pagamentos em atraso à sociedade viseense em causa, assumindo que este objetivo deverá 
ter uma relevância particular, sendo a não acumulação de dívidas vencidas um critério 
permanente de avaliação, sendo que o princípio fundamental é o de que a execução 
orçamental não pode conduzir à acumulação de pagamentos em atraso, perguntamos, 
tendo em conta o total de dívidas a terceiros, no valor de €25.784.574,43:----------------------- 
Quais os compromissos relativos a pagamentos em atraso, tendo em conta a Autonomia 
Financeira que relatam e o total de Fundos Próprios disponíveis (verbas disponíveis a 
muito curto prazo)?------------------------------------------------------------------------------------------ 
Estará a Autarquia a condicionar parte da economia real do Concelho de Viseu ao 
aumentar o total de dívidas a terceiros?----------------------------------------------------------------- 
Porque se registaram os seguintes valores?------------------------------------------------------------- 
No curto prazo:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aumento de 2 dois milhões 350 mil nas dívidas a fornecedores (conta corrente) e de 128 
mil 220 euros nas dívidas a fornecedores de imobilizado (conta corrente)?---------------------- 
No Médio e Longo prazo:----------------------------------------------------------------------------------- 
Dívidas a instituições de crédito de mais 12 milhões, quase 13 milhões e a outros credores 
de 1 milhão e 195 mil?--------------------------------------------------------------------------------------- 
Em relação à Execução Global do Orçamento da Receita e da Despesa em 2017, o 
Executivo cobrou 76 milhões 320 mil, cerca de mais 2 milhões do que em 2016, aos 
Viseenses e ao Estado Português para cobrir uma despesa paga de mais de 53 milhões 
(compromissos assumidos, que poderão passar para novo orçamento: Quase 74 milhões. 
Em 2017, o rácio relação receita cobrada sobre a previsão da receita mais de 92 milhões - 
grau de execução da receita prevista) foi de 82,33%.-------------------------------------------------
Tendo em conta esta realidade, sugerimos que o atual Executivo, em vez de apresentar 
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orçamentos inflacionados, passe a ter maior controlo orçamental e maior cumprimento 
pelas regras da previsão da receita.----------------------------------------------------------------------- 
Sugerimos, também, que dê maior atenção à sustentabilidade financeira, passando a ter 
em conta a necessidade de aumentar a real qualidade de vida dos viseenses, reduzindo a 
receita prevista e, claro, a receita liquidada e arrecada, reduzindo os altíssimos impostos e 
taxas que têm sido arrecadados pelo PSD Viseu aos Viseenses.------------------------------------ 
Perguntamos ainda:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Como é que numa Empresa chamada VISEUPOLIS, que indica estar sem atividade, a 
Câmara Municipal de Viseu participa com 6 milhões e 400 mil euros, quando esta tem 
Capitais próprios no valor de 23 milhões 320 mil euros.---------------------------------------------
Também no Clube Académico de Futebol que está sem atividade, a Câmara Municipal de 
Viseu tem uma participação de 400.000,00€, e não tem capitais próprios, mas vai ser 
declarada INSOLVENCIA.-------------------------------------------------------------------------------- 
Então alimenta-se uma entidade INSOLVENTE? 
Na Viseu Marca, a Câmara Municipal de Viseu tem uma participação de 48%, mas parece 
não dar nada, está a zero (0).-------------------------------------------------------------------------------
Já agora, uma vez que vamos ter o Veículo Elétrico e autónomo da cidade, que vai ter zero 
emissões de gases poluentes, a Associação Portuguesa do Veículo Elétrico não tem nenhum 
tipo de participação da Câmara Municipal, assim como, a Federação de Folclore 
Português com a qual a Câmara Municipal contribui com apenas 120 euros e estamos 
neste ano de  “Folclorizar Viseu”. Disse.---------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta da Freguesia de Bodiosa.-----------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito boa tarde. 
Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara. Eu vinha aqui, não era 
interpelar o Senhor Presidente, mas vinha mais interpelar a Deputada Filomena Pires, 
porque quando se fala numa Junta de Freguesia que se queixou, acho que devia 
especificar e esclarecer para não deixar a suspeita no ar.--------------------------------------------
Quanto aos Contratos de Delegação de Competências, nós seguramente que não estamos 
satisfeitos, como nenhuma Junta de Freguesia estará e o Senhor Presidente da Câmara 
sabe isso muito bem, queremos sempre mais. Ciente disso, este ano também foram revistos 
valores, diárias, a limpar nas freguesias. Se alguma freguesia foi discriminada acho que 
deveria aqui especificar isso que era para não ficarem suspeitas no ar. Era só isso que eu 
pedia. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. A Deputada Catarina Vieira, ainda tinha tempo e disse que tinha um problema 
com o relatório dos SMAS. Faça favor.------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Peço imensa desculpa, mas como foi a junção 
dos dois pontos, em relação aos SMAS, e sobre a Certificação Legal das Contas agora em 
apreciação:----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Realçamos o facto de ter havido um acréscimo das vendas e prestações de serviços em 
mais de 370 mil euros. Este aumento (cerca de €7 por Cliente) permitirá o investimento 
no aumento do abastecimento de água do concelho de Viseu e no aumento da capacidade 
de armazenamento da Barragem de Fagilde?---------------------------------------------------------
O atual Executivo tem em conta a redução das perdas de água?----------------------------------- 
Tem investido no combate às perdas de água, monitorizando caudais noturnos, consumos 
fantasma, ligações fraudulentas e identificando possíveis ruturas e fugas na rede?------------ 
Sendo assim, qual o valor dos investimentos efetuados em 2017 e 2018 que a longo prazo, 
acabarão por beneficiar o ambiente e os clientes, já que quanto menos água for 
desperdiçada mais barata será a fatura?----------------------------------------------------------------
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Mais uma vez obrigada.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Deputada Filomena Pires, foi questionada pessoalmente, se quiser responder. Tem a 
palavra.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Agradeço Senhor Presidente e não venho só dizer qual foi a freguesia, mas 
trago o documento que o diz! O documento foi distribuído aos Membros da Assembleia de 
Freguesia de Viseu e diz, passo a citar com toda a clareza: O Orçamento e PPI de 2017 
contemplavam uma previsão de receita corrente de 521.170 euros, tendo sido obtida em 
concreto uma receita de 453. 581, o que se justifica pela redução inerente aos Acordos de 
Execução estabelecidos pelo município.------------------------------------------------------------------
Diz ainda no parágrafo seguinte: Nos últimos 3 anos verificar que a receita corrente tem 
decaído precisamente pelo facto de as transferências correntes terem diminuído 
substancialmente.---------------------------------------------------------------------------------------------
E diz ainda na segunda página conteúdos semelhantes que eu posso ler se assim o 
entenderem. Inclusivamente este foi o argumento apontado, enfim, quando o executivo da 
freguesia foi questionado sobre não realização de algumas obras, este foi este o argumento 
apresentado, portanto, eu não estou a falar de cor, não estou a fazer acusações no ar, não é 
hábito da CDU fazê-lo, quando dizemos alguma coisa fundamentamo-lo e justificamos 
com factos. Neste caso não apenas justifico com factos, mas com citações de um documento 
que foi tornado público numa Assembleia de Freguesia, e que naturalmente, o que foi dito, 
referindo-se a este documento em respostas colocadas nessa sessão da Assembleia, 
naturalmente que constarão em Ata, mas se quiserem eu posso continuar a ler o 
documento se entenderem que é necessário Senhor Presidente da Junta, eu posso fazê-lo. 
Se entender que está esclarecido fico-me por aqui, penso que é ilustrativo e esclarecedor.---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Muito rapidamente, até porque 
não foram muitas as questões colocadas. Começava por afirmar que, as boas contas fazem 
as boas instituições, e portanto, o meu amigo José Alberto enfatizou isso, e dizer outras 
coisas, é que, por exemplo, as contas dos SMAS refletem também a solidariedade do 
Município de Viseu. De todos os montantes pagos e é pena que as pessoas muitas vezes não 
sejam sérias na análise, por exemplo, não estão refletidas nas contas de 2017, o pagamento 
da água que nos foi faturada pelo Planalto Beirão e pelas Águas do Norte. Não estão 
refletidos e obviamente que este valor que eu refiro é o valor correspondente à contratação 
de um serviço, e os investimentos que tivemos que fazer? Em bombas suplementares…, 
tudo isto soma 700 mil euros, portanto, já estamos habituados a falta de seriedade na 
avaliação das coisas por parte da Senhora Deputada Filomena Pires e mais uma vez o fez 
hoje aqui. Já agora referir o seguinte: A Câmara de Viseu não imputou um único cêntimo 
às Câmaras vizinhas, ao contrário de outras situações que vieram propalar que estavam a 
dar água a Viseu e depois a fatura cá apareceu. Legitimamente, o Planalto Beirão e as 
Águas do Norte mandaram a fatura para Viseu pagar, agora, quando as pessoas olham 
para as contas e as querem ver numa determinada perspetiva, continuo a afirmar, esse 
valor é público, foram 700 mil euros de despesa o valor que o Município incorreu, mais de 
400 mil euros com os transportes de água, depois mais o custo da água, e mais 
investimentos que teve que fazer designadamente em furos, em bombas e em coisas que 
estão refletidas na contabilidade, portanto, quando as pessoas não querem ser sérias na 
avaliação das coisas, não lhes podemos pedir que sejam de facto sérias.-------------------------
Depois, em relação ao Deputado Rafael Amaro, eu não entendo muito este argumento que 
é válido para a Assembleia e não é… então mas os atuais Vereadores do Partido Socialista 
não confiam no trabalho que fizeram os Vereadores do Partido Socialista no resto do 
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mandato? E o argumento é, como não estivemos cá, estiveram cá outros, abstemo-nos 
porque achamos que não estamos em condições de o fazer. Aqueles argumentos que 
utilizou aqui, enfim, apesar do voto favorável que o Partido Socialista que aqui vai ter, 
acho muito estranho que esse mesmo voto favorável também não tenha sido dado na 
Reunião e Câmara, até porque, de facto há duas componentes nas contas. As contas não 
são políticas, o que é político é a fundamentação das contas designadamente da atividade. 
As contas refletem uma determinada opção política, o que é político é o orçamento, porque 
no orçamento sim, há lugar. Agora, as contas ou são bem ou são mal, ou estão bem feitas 
ou não estão bem feitas meu caro Mendes da Silva. As contas ou estão corretas ou não 
estão corretas, e as contas não têm nada de político, têm sim o relatório que é apenso, e eu 
achei muito estranho, isto também, enfim, a intervenção do Mendes da Silva deve ser o 
facto de estar há muitos anos no Porto e acompanhar mal a situação de Viseu, porque por 
exemplo, desconhece que existe um Viseu Investe? Desconhece que há hoje uma política de 
atração de investimento no país aprovado aqui nesta Assembleia Municipal que permite 
inclusivamente devolver até 100% dos impostos e taxas pagas no município? Eu pergunto, 
na área cultural, era mais castrante para a sociedade apoiar projeto a projeto ou ter um 
sistema transparente em que as várias instituições com a sua própria criatividade e com a 
sua independência se submetem a uma avaliação da apreciação daquilo que são os seus 
projetos? Era mais credível que cada uma das associações desportivas viessem à autarquia 
pedir um subsídio ou terem um regulamento que consubstancia uma política desportiva 
concertada com as várias instituições e que de uma forma transparente as apoia? Enfim, 
ou então na área social. Meu caro Mendes da Silva, não percebo como é que pode no fundo 
deixar aqui que não há liberdade, pelos vistos é preciso fazer um 25 de abril em Viseu, 
temos que fazer um 25 de abril em Viseu, temos que ir ao Regimento de Infantaria de 
Viseu e dizer, venham cá, agora já não são as Berliets, mas, venham cá fazer um 25 de 
abril em Viseu porque a sociedade não é livre. Por amor de Deus ó Mendes da Silva, a 
sociedade de Viseu é tão livre como é outra sociedade qualquer, onde há coisas que vão 
acontecendo por livre iniciativa, veja-se a agenda cultural de Viseu hoje, há uma boa parte 
da agenda cultural da cidade de Viseu que nem sequer é apoiada pelo município, as coisas 
decorrem com normalidade, portanto, à margem para… olhe, se há coisas em que eu acho 
que tenho procurado colocar muito enfoque é exatamente na independência da sociedade, 
a chamada sociedade civil para que cada entidade faça aquilo que tem que fazer, e 
portanto, dizer que não percebi muito bem a sua intervenção, “da participação exagerada 
nada pode ser feito sem financiamento do município”, está profundamente equivocado, a 
economia funciona em Viseu, a cultura funciona, o desporto funciona, a educação 
funciona, não sinto que haja aqui um espartilho na sociedade viseense em relação a estas 
ou a outras questões.-----------------------------------------------------------------------------------------
Já agora, dizer à Deputada Filomena Pires que não pode criticar por um lado e elogiar por 
outro. Sabe quem é que faz a gestão do dia-a-dia das Águas de Viseu? Olhe este seu 
Presidente de Câmara, porque também sou seu Presidente da Câmara ok? Olhe, eu sou o 
Presidente do Conselho de Administração, aqui está o Vice-Presidente e falta aqui o 
Engenheiro João Paulo Gouveia que é o outro Administrador, portanto, somos nós. 
Quando vem elogiar, enfim, até parece que nem somos nós que estamos a gerir as Águas 
de Viseu, enfim, parece que há ali uma cambiante, assim como achei piada a algumas 
questões que foram aqui feitas. Como é que neste caso a Deputada Catarina Vieira, sabe 
qual é o prazo de pagamentos da Câmara de Viseu? Sabe? Então, mas há rácios todos os 
dias que saem caramba. Tem obrigação de fazer o seu trabalho, 14 dias é o prazo de 
pagamentos. Então quer que eu chegue ao final do ano e não transite com dívida em conta 
corrente? Acha que isso é possível? Acha? Olhe, posso-lhe dizer que somos das câmaras 
que melhor paga no país, pagamos a 14 dias, não só aos nossos fornecedores como às 
instituições, aliás, adiantamos até dinheiro às instituições antes mesmo da execução, 
portanto, não percebo isso.---------------------------------------------------------------------------------
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Depois vêm falar em devolução, acho que foi a Deputada Filomena Pires, devolução de 
dinheiro à câmara. Então, se há empréstimos e se foram feitos por via da câmara e que 
estão a ser amortizados, é natural que as Águas de Viseu transfiram para a Câmara de 
Viseu os valores que a Câmara está a pagar dos empréstimos, assim como é uma boa 
gestão há 3 anos consecutivos não haver uma única transferência da Câmara de Viseu 
para as Águas de Viseu, porque elas devem ser autossustentáveis e devem ir fazendo o 
investimento, assim como é pouco sério não saber que estão em curso neste momento 6 
milhões de euros de investimento designadamente com comparticipação comunitária, 
obviamente que não tem que estar refletido nestas contas, são obras que arrancaram 
depois da aprovação dos fundos comunitários, dos concursos públicos feitos, do visto do 
tribunal de Contas, aliás, ainda há uma obra que está neste momento em visto de Tribunal 
de Contas, e portanto, é pouco sério olhar para as contas desta maneira, mas também já 
estamos habituados, portanto, já não invalida, e portanto, para dizer que de facto não vi 
aqui… há uns que votam contra, outros que se abstêm, outros que votam a favor, mas não 
vejo aqui motivos substanciais para que alguém ponha em causa estas contas.-----------------
Por outro lado, acho que foi a Deputada Catarina que falou no Viseupolis, olhe, pergunte 
a governo que apoia, ao seu governo. Eu quando entrei em funções na Câmara uma das 
primeiras coisas que fiz foi nomear o Administrador para a liquidação da Viseupolis, está 
aqui à minha esquerda o Senhor Vice-Presidente, sabe quando é que o governo o nomeou? 
Agora, há um ano sensivelmente que este governo nomeou, andou um ano e meio, bem o 
anterior também não o fez, portanto, entre o anterior e este, passámos 4 anos e tal sem 
poder fazer a liquidação das contas, olhe, andamos agora, o Senhor Secretário de Estado 
do Tesouro, anda para marcar uma audiência comigo há mais de meio ano, parece que 
agora dia 9 arranjou tempo para falar com o Presidente da Câmara e com o Vice-
Presidente para tratarmos das conta do Polis, lá iremos, enfim, vamos as vezes que forem 
necessárias para tratar dos assuntos, e já agora, não é por acaso que nós estamos sujeitos a 
várias lógicas de sindicância, há internamente, nós temos lógicas de sindicância interna, 
mas também as temos externas, designadamente com a Sociedade Revisora de Contas, que 
se tivesse algum problema nas contas, seguramente que não deixaria de o fazer, até porque 
os Revisores são à partida unidades isentas, e se houvesse alguma questão que estivesse 
fora dos parâmetros seguramente que o fariam.-------------------------------------------------------
Já agora, sabe que a Federação Portuguesa de Folclore é uma instituição na qual nós 
estamos afiliados e pagamos uma quota por ano, portanto, o valor que a Senhora 
Deputada viu ali não tem nada a ver com o apoio ao folclore, o apoio nós damos é aos 
grupos da nossa terra, esses é que têm que ser apoiados por nós, a Federação ainda temos 
que pagar e os grupos também para estarem inscritos na Federação, e pagam exatamente 
uma quota igual ao município, não é verdade? Pronto.----------------------------------------------
Deixei para o fim as Freguesias. Se há alguém que tem um carinho muito grande pelas 
freguesias e que faz um trabalho diário com os Senhores Presidentes de Junta é este 
Presidente da Câmara, e tem muito orgulho nisso, olhe, tem orgulho na delegação de 
competências que faz, tem orgulho nos contratos programa que celebra com as Juntas de 
Freguesia, que podia seguir o princípio de executar via câmara, mas sempre que isso é 
possível opta por celebrar contratos, e depois há áreas que não são refletidas diretamente, 
por exemplo, aqui não está refletido o investimento na Educação, não está refletido o 
investimento no Desporto, não está refletido tudo aquilo que não é objeto de contratos 
programa. Se nós neste momento nos dessemos ao trabalho, mas penso que nem vale a 
pena, de especificar por freguesia o que é investido em áreas que não são sujeitas a 
contratos programa, há obras diretas da câmara que são feitas nas freguesias, há obras 
diretas das Águas de Viseu que são feitas nas freguesias, há um conjunto, eu diria que, 
falar em freguesias, obviamente que o investimento todo da câmara é todo feito nas 25 
freguesias do concelho, e vir agora tentar escalpelizar um relatório da Junta de Viseu, é 
muito natural que procuremos agilizar os procedimentos, por exemplo: Nós numa reunião 
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estabilizámos com a Junta de Freguesia de Viseu que passariam para aqui para o Solar 
dos Peixotos, onde ficariam melhor alojados e que libertariam as outras instalações para 
serem a sede das Associações, da mesma maneira, nos serviços do dia-a-dia muitas vezes 
não faz sentido, por exemplo, jardinagem: Então se a câmara tem jardineiros próprios e 
até está a aumentar o número de jardineiros, faz sentido que sejam os próprios serviços a 
fazê-lo, e até estamos neste momento a iniciar o processo de criação de uma escola de 
jardinagem dentro da própria câmara. Os serviços de limpeza, se estamos a investir em 
equipamentos, designadamente equipamentos elétricos e outros, não faz sentido haver 
delegação de competências na área da limpeza urbana, quando esses equipamentos cada 
vez mais, aliás, as 3 máquinas novas que temos estado à espera, também penduradas 
sempre na mesma instituição, até permitirão que haja uma limpeza mais alargada 
sobretudo nas áreas urbanas e nas freguesias periurbanas da cidade, enfim, mais uma vez 
a má-fé de tentar… obviamente que há menos transferências correntes porquê? Porque há 
serviços que eram prestados, que deixaram de ser prestados e que estão a ser prestados 
pelo município, portanto, isto é transparente. Olhe, eu tenho sempre uma grande 
preocupação, a minha porta está sempre aberta para qualquer um dos Senhores 
Presidentes de Junta, eles se precisarem de falar comigo, no próprio dia ou no dia seguinte 
falam, e isso tem sido a prática e continuará a ser. Eu digo sempre, a minha equipa é 
constituída pelo executivo, pelos Senhores Presidentes de Junta e pelas suas equipas, é isto 
que soma, a equipa política, e depois os mil trabalhadores que a autarquia tem no dia-a-
dia, isto é que é a totalidade da equipa. Portanto, para mim os Senhores Presidentes de 
Junta são como se fossem os meus Vereadores em cada uma das freguesias, cada um deles, 
é assim que os trato a todos sem exceção, sejam eleitos por um partido ou por outro, e fale 
aí com os Senhores Presidentes de Junta que são eleitos por outros partidos e que digam se 
alguma vez foram discriminados pelo Presidente da Câmara ou por algum elemento do 
executivo? Pergunte, diretamente, e vai ver o que lhe respondem, porque eu não acredito 
que sejam hipócritas e que me digam coisas só para me serem agradáveis, porque também 
sei que quando querem coisas também não deixam de dizer, ó Senhor Presidente 
queremos mais, e eu acho isso legitimo, da mesma maneira que eu o faço em relação ao 
Poder Central, até digo, eu gosto de ter estes Presidentes de Junta, que são exigentes, todos 
os dias querem mais e mais, assim é que é, e é de facto nesta dicotomia que podemos ir 
mais longe aqui, menos longe acolá, é assim que nós construímos um concelho feliz, um 
concelho onde todos gostamos de viver, agora, não me venha para aqui tentar pôr os 
Senhores Presidentes de Junta contra o Presidente da Câmara que não consegue, tire o 
cavalinho da chuva, olhe, estão os 25 todos solidários comigo, eu digo os 25, eu não estou a 
excecionar nenhum, e tenho a certeza que não há nenhum Presidente de Junta que neste 
momento não se sinta solidário com o Presidente da Câmara e com o seu Executivo, e mais 
do que isso, todos estão a participar na revisão do Plano de Desenvolvimento Local, isto é, 
há uma estratégia para cada freguesia diferenciada em função das especificidades que 
tem, isto é uma forma transparente de gerirmos e de tirar partido de cada uma das 
freguesias, portanto, não queira criar problemas entre mim e o Senhor Presidente da 
Junta de Viseu Diamantino Santos, que para além do respeito institucional que me merece 
a Freguesia de Viseu, é também um amigo de longa data, aliás, grande parte destes 
Senhores Presidentes de Junta são amigos de longa data, e os que são de curta data 
também já o são, portanto, têm à-vontade suficiente para se sentirem  lesados em alguma 
coisa para falarem com o Senhor Presidente da Câmara, não precisam do Partido 
Comunista para nada para chegarem ao Presidente da Câmara, portanto, a senhora tire o 
cavalinho da chuva, que o trabalho que faz aqui… eles não precisam que seja porta-voz 
porque eles falam diretamente comigo. Muito obrigado.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Íamos aqui… há um protesto, 
primeiro do Deputado Francisco Mendes da Silva, há um pedido que foi uma falha minha, 
pediu a palavra, fez assim e eu não vi daqui, e depois a Deputada Filomena Pires.------------
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Tem a palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva.----------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS 
REIS MENDES DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, Senhores 
Deputados, Senhor Presidente da Câmara, meu caro amigo. Eu supunha que o Senhor 
Presidente da Câmara, enfim, de um observador externo, que não tem feito parte desta 
Assembleia, eu supunha que o Senhor Presidente da Câmara tinha como intenção traçar 
uma distinção de conteúdo e de estilo com o seu antecessor, mas, pelos vistos nem sempre 
consegue, em dois aspetos: Em primeiro lugar, irritou-se desproporcionadamente, deixe-
me dizer-lhe, relativamente a mim, Eu vim aqui dizer que concordo no essencial com o 
financiamento do município às instituições, financiamento parcial. A única coisa que eu 
avisei, porque já avisava quando tinha 25 anos e estava nesta Assembleia, ao seu 
antecessor, é que há um risco de complacência, há um risco de um modelo de 
desenvolvimento se enquistar, se instalar, e havendo mais oportunidades para sermos mais 
proactivos, para criar uma sociedade mais livre, não estou a dizer que a sociedade não seja 
livre, não é preciso vir com respostas, como, é preciso um 25 de Abril. Não, não é preciso 
um 25 de Abril. Eu dei-lhe mais uma sugestão sobre um modelo de desenvolvimento, 
avisei-o mais sobre os riscos de complacência do que propriamente fiz uma critica que lhe 
merecesse essa resposta.-------------------------------------------------------------------------------------
Aliás, segundo ponto, fez uma resposta, utilizando um facto, que eu arriscava a dizer que 
sabe que não é verdade! Que é… mas eu percebo a técnica, já a tinha tentado na sua 
anterior intervenção quando se dirigiu a mim, quando referiu, o Mendes da Silva lá do 
Porto, também pode e não sei o quê… é preciso perceber, e eu sei qual é a estratégia, é 
para me diminuir enquanto Membro desta Assembleia, mas devo-lhe dizer Senhor 
Presidente que, eu acho que não tem como não saber, que deve haver pouca gente nesta 
Assembleia que more mais perto desta Assembleia do que eu, moro mesmo, eu moro na 
Rua Formosa, moro na Santa Cristina, e moro mesmo, é a minha residência, é lá que eu 
vivo, é lá que vive a minha mulher, é lá que vivem os meus filhos, os meus filhos andam na 
escola em Viseu, quer dizer, uma ainda não porque ainda não tem idade, anda na escola, 
pode ir pé daqui. Eu como muita gente de Viseu, saio à segunda-feira porque sou 
advogado num escritório do Porto de uma Sociedade de Advogados de Lisboa, portanto, 
quando me perguntam onde é que vivo, muitas vezes digo que vivo na A1 e na A25, sim, 
como muita gente eu ando a fazer pela vida, ando a fazer pela vida. Nunca vi aqui nem 
nunca tive notícia de que alguém nesta Assembleia se tenha dirigido ao Senhor Presidente 
enquanto foi anos e anos Membro desta Assembleia e trabalhava em Lisboa, como 
Secretário de Estado e muito bem, como Deputado e muito bem, a dizer que o senhor vivia 
lá em Lisboa e não sabia a realidade de Viseu, e portanto, Senhor Presidente, a única coisa 
que eu lhe peço, e foi para isto que eu aqui vim, é que, entre nós, nós somos amigos, além 
do mais, e podemos ter divergências expostas de forma dura sem precisarmos que nos fuja 
a, enfim, a conversa para a demagogia, e sem tentarmos fazer ou utilizar argumentos que 
tentem diminuir o adversário principalmente com factos que, e repito, que sabemos que 
não são verdade. Eu sou de Viseu, vivo em Viseu, faço pela vida um pouco por todo o país, 
porque foi assim que fui ensinado, e foi isso que a vida me obrigou. Muito obrigado.---------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de…--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara do seu lugar pede a palavra.--------------------------------------
- O Senhor presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Não há problema, eu 
nesta gestão… tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara, demoramos… -----------------
----- SETENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor Presidente, eu 
usarei da palavra quando o senhor… isto é assim, eu estive vários anos na Assembleia da 
República, e durante todos os anos em que estive em Lisboa estive exatamente ou na 
Assembleia da República ou no Governo sempre em representação deste distrito. Quando 
é feito uma interpelação à Mesa, quem é visado tem direito a responder na hora se assim o 
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entender, esse é um direito que me assiste. Agora, se o Senhor Presidente me quiser dar a 
palavra eu usarei, se não quiser, não vou responder a alhos e bugalhos. O Senhor 
Deputado Mendes da Silva fez-me dois reparos e eu quero responder a esses reparos não 
é? Porque serão seguramente diferentes de outros reparos que outros dos Senhores 
Deputados possam vir a fazer.-----------------------------------------------------------------------------
Quero dizer ao Senhor Deputado Mendes da Silva que nunca na minha vida tentaria 
condicionar o Senhor Deputado, até pela estima que lhe tenho e amizade, nunca tentaria 
diminuir a sua atividade como Deputado Municipal, o senhor aqui está com a legitimidade 
da eleição que teve, neste caso em regime de substituição, mas está com essa mesma 
legitimidade, porque se o primeiro não está, o segundo estará em representação, portanto, 
legitimidade plena, agora, não queira é que eu esteja de acordo com aquilo que vem dizer. 
O senhor disse especificamente, aliás, eu anotei, “a participação exagerada nada pode ser 
feito sem financiamento do município”, isto é uma frase sua, eu é que não podia ficar 
calado com uma frase destas, e dizer-lhe o seguinte: Mesmo quando eu estou a falar de 
uma forma acalorada, porque eu vivo isto com paixão, e gosto, e estou todos os dias 
envolvido nisto, não estou zangado, nunca estou, aliás, ainda vai nascer a primeira pessoa 
que me vai zangar, até agora ainda não apareceu nenhuma, agora, não entenda é que, 
quando eu estou aqui de uma forma veemente a fazer valer os meus pontos de vista, que 
estou zangado consigo, não estou, aliás, era preciso muito para nós nos zangarmos, e muito 
menos dizer que eu utilizo aqui um tom acintoso, não utilizo, aliás, se há pessoa cordata eu 
sou claramente umas delas, se há pessoa que respeita toda a gente, eu sou claramente uma 
delas, se há pessoa que exerce diariamente o contraditório e do ponto de vista do 
funcionamento democrático é este Presidente da Câmara e orgulha-se muito disso. 
Portando, Senhor Deputado Mendes da Silva, se eu falar mais alto ou mais baixo é um 
direito que me assiste, não estou zangado, é a forma de oratória, é a minha forma de me 
exprimir, se eu elevo mais o tom de voz ou baixo, é um problema de oratória, não tem 
nada a ver, não estou nada zangado consigo, agora, não posso é aceitar que diga que esta 
sociedade de Viseu vive num casulo, não vive. Olhe, enquanto Presidente da Câmara tenho 
que defender a Cidade de Viseu, porque de facto, quer na cultura, no desporto, nos 
diferentes domínios, felizmente esta é uma cidade livre, é um concelho livre, de livres-
pensadores e de as pessoas que emitem a sua opinião, nunca ninguém será perseguido por 
este Presidente da Câmara ou sequer limitado nos seus direitos por ter uma opinião 
diferente da minha, nunca, isso lhe garanto, portanto, vamos lá a ter calma. Eu não posso 
é aceitar que o Mendes da Silva venha para aqui desenvolver uma teoria e depois o 
Presidente da Câmara ficar calado, porque, quem cala consente, portanto, este jogo do 
contraditório vamos continuar a fazê-lo, com veemência ou menos veemência, eu próprio 
tenho a minha personalidade que também já a conhece há muitos anos, não vou mudar, eu 
vou fazer agora “45 anos” nos próximos dias e não vou mudar, quer dizer, já não mudo, 
este caráter já não muda porque estou moldado assim, vou continuar a ser assim, e há 
uma coisa que ninguém me impede, é dizer o que sinto, dizer o que penso, e até hoje 
sempre me comportei em todos os fóruns por onde passei, e portanto, Mendes da Silva é 
isso também que espera com certeza da minha parte.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Como é óbvio eu tenho que manter 
aqui alguma coerência em relação ao protesto da Senhora Deputada, o Senhor Presidente 
da Junta tem que esperar e vou dará a palavra para o protesto da Senhora Deputada.------ 
----- SETENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Confesso Senhor Presidente que já tinha até verbalizado a minha 
admiração pelo insulto pessoal ainda não me ter sido dirigido. É prática corrente cada vez 
que há uma sessão deste órgão tem que haver um insulto à minha pessoa, ainda não tinha 
havido, portanto, foi agora. Má-fé, má-fé, eu sou uma pessoa de má-fé. Tenho que dizer 
que, aquilo que aqui vim dizer, naturalmente não disse, reafirmo, não o disse sem 
fundamento. Obviamente que respeito as opiniões aqui ou em qualquer outro fórum, 
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divulgadas pelos Senhores Presidentes de Junta, não tenho o mais pequeno interesse em 
que haja aqui qualquer divergência, qualquer discussão, qualquer desentendimento entre 
o Senhor Presidente da Câmara, o Executivo ou os Senhores Presidentes de Junta, em 
circunstância alguma é essa a minha intenção, o que em todo o caso acontece é que há uma 
apreciação política que eu faço relativamente aquilo que é as verbas disponibilizadas pelo 
executivo a cada um das juntas para a execução daquilo que eventualmente tenham em 
necessidade no território que gerem, em conjugação naturalmente com a Câmara, o que é 
facto é que, eu fui questionada, exatamente por dito que as verbas tinham sido reduzidas, 
que não eram suficientes, e portanto, eu tinha que justificar perante o questionamento que 
me foi feito e da forma ajustada e adequada o questionamento que me foi feito e a 
afirmação que eu fiz, e eu continuo a dizer, o documento que eu tenho em mãos é um 
documento formal, chama-se Contas de Gerência 2017, tem o timbre da Freguesia de 
Viseu, não tem a assinatura, mas tem o timbre, foi enviado por mail, talvez por isso não 
tenha a assinatura, foi enviado por mail a cada um dos Membros da Assembleia de 
Freguesia de Viseu, na última sessão em que esta Assembleia esteve reunida, e eu reitero 
aquilo que aqui disse, eu deveria ter lido se calhar o documento de princípio ao fim 
quando aqui vim a primeira vez, mas há coisas que eu não posso deixar de acrescentar 
aquilo que disse há bocadinho. E diz este documento a dada altura: ”A despesa corrente 
prevista em Orçamento e PPI para 2017 foi de 521.170 euros mas apenas foram inscritas 
despesas no valor de 431.552,14 euros, mesmo atendendo às justificação exposta no 
parágrafo anterior, a execução orçamental foi de 83% o que não deixa de ser uma elevada 
taxa de execução, sim senhor, quanto mais, a execução só não foi superior (isto está 
escrito) porque assistimos a uma redução dos valores contratualizados com o município no 
âmbito da celebração dos contratos de delegação de competência, prevendo em orçamento 
um valor de 111.800 euros e tendo realizado apenas 79.358,29 euros ou seja 71% do valor 
previsto, e há um quadro neste documento que prova que efetivamente ao longo dos 
últimos 3 anos esse valor tem diminuído. Para 2015 - 525.626; para 2016 - 546.377; para 
2017 - 431.552, e diz ainda o documento, que me perdoem, que me perdoem, mas o 
documento está aqui, distribuído a quantos Membros fazem parte da Assembleia de 
Freguesia e diz assim: No que ao investimento diz respeito dependemos literalmente das 
boas vontades do município, e pelos vistos o município tem tido má vontade ao longo dos 
últimos 3 anos. Tenho dito.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente é só para reafirmar de facto a má-fé da intervenção da Senhora Deputada do 
Partido Comunista, porque quando faz a primeira intervenção fala em termos genéricos, 
só depois de instigada pelo Senhor Presidente da Junta de Bodiosa é que vai dizer: Ai não, 
isto é só na Freguesia de Viseu e portanto, isto prova a má-fé efetiva da Senhora Deputada 
aqui na Assembleia Municipal.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu.-------------------------------------- 
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Bom dia a todos. Dispense-me dos cumprimentos. Eu não estava 
contextualizado nesta discussão toda porque no momento em que a Senhora Deputada 
estava a intervir sai por razões pessoais e fui apanhado de surpresa relativamente ao 
documento que aqui apresentou quando o meu colega Rui Ferreira a questionou. Senhora 
Deputada, eu já ando há mais tempo felizmente que a senhora, e não tenho jeito para estes 
golpes de magia que costuma aqui colocar, e sinceramente não me custa nada que tenha 
dito aquilo que disse aqui, porque este documento, como disse e muito bem, foi aprovado 
na Assembleia de Freguesia, já agora só por curiosidade, aprovado por o seu elemento da 
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Assembleia também. Também dizer-lhe Senhor Presidente, de facto a nossa relação de 
tantos anos não é beliscada minimamente com aquilo que aqui foi dito pela Senhora 
Deputada, de forma nenhuma, porque, quer aqui atirar este documento como arma de 
arremesso seja não sei contra quem, contra nós não será seguramente, porque se quiser 
ser honesta, percebe duas coisas que são importantes, e que aqui já foi dito pelo Senhor 
Presidente da Câmara. Uma primeira e esta é uma constatação, porque o município tem 
funcionários que afetou para serviços que não estavam contratualizados e a delegação de 
competências, obviamente tornou-se menor, mas, enfim, estavam os resultados previstos, 
não aconteceram, qual é o problema em sermos transparentes e dizermos isto? Há algum 
problema? E já na questão do investimento também dizer-lhe o seguinte: As contas, são as 
contas de 2017, se calhar em 2018 vamos ter contas melhores, e dizer que tivemos mais 
transferências, sabe porquê Senhora Deputada? Sabe porquê? É que quando estamos a 
falar na questão do investimento, falamos dos contratos programa para a concretização de 
obras, e elas infelizmente nem sempre ocorrem de acordo com a nossa vontade, é um 
procedimento concursal que se atrasa, e que transfere isso para preços contabilísticos 
seguintes, portanto, eu peço-lhe por favor, quer dizer, seja honesta, tenha a capacidade de 
dizer as coisas e não venha aqui utilizar armas de arremesso que não se justificam, porque 
ó Senhora Deputada, permita-me dizer-lhe isto com toda a franqueza. Nós estamos aqui 
para servir a população, e a população tem-nos dado os resultados que a senhora conhece, 
portanto, não venha cá com essas coisas…--------------------------------------------------------------
- A Senhora deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.-------- 
O Senhor da Junta de Freguesia de Viseu Diamantino Amaral dos Santos prossegue a sua 
intervenção dizendo:…peço desculpa. Não, não, não teatralize porque a verdade é 
exatamente essa e portanto, estamos de pedra e cal em articulação e sintonia com o 
Executivo Municipal, e não são os seus remoques, ou a sua má vontade que nos vai 
demover disso. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ninguém mais quer usar da 
palavra? Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Cavernães.----------------------------
----- SETENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE CAVERNÃES JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Muito boa tarde a todos. 
Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhores Vereadores, Caros Colegas. Ó Senhora Deputada, eu também sou Presidente de 
Junta e estiva ali a falar com os meus colegas e que eu saiba a senhora nunca interpelou 
nenhum Presidente de Junta para saber quais eram as nossas preocupações, nunca! E vem 
aqui com uma legitimidade, parece que eu lhe passei alguma procuração para me 
defender. O Senhor Presidente da Câmara disse e muito bem que temos via aberta quer 
para o gabinete dele quer para o dos Senhores Vereadores, e portanto, os Presidentes de 
Junta não são desprovidos de inteligência nem de responsabilidade. Olhe para as Senhoras 
e Senhores Presidentes de Junta que ali estão, são pessoas capazes, pessoas em que os seus 
méritos foram reconhecidos pelas populações que os elegeram e que têm uma relação da 
maior frontalidade e elevação, mesmo quando estão em desacordo com aquela gente que 
ali está. E, Senhora Deputada, desculpe que lhe diga olhos nos olhos, é talvez por isso que a 
senhora não tem nenhum Presidente de Junta, e quando quer alguém para concorrer, a 
senhora tem que os ir buscar à Baixa da Banheira ou ao Barreiro porque aqui não tem 
nenhum, entenda isto. Olhe para aqueles senhores e para aquelas senhoras que ali estão, 
são o braço daquela gente que ali está. Eles não são Presidente da Câmara e Vereadores 
da Cidade de Viseu, são do Concelho de Viseu, e por isso precisam de nós como nós 
precisamos deles, e aqui ninguém bajula ninguém, muito menos eu que não tenho feitio 
para isso. Olhe, os senhores que estão aí ao seu lado na sua bancada, e ali aqueles Senhores 
Vereadores, ainda agora deram um elogio muito grande à minha freguesia, o Parque 
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Ambiental que lá está, devia ser replicado, está na vossa página, isso é que a senhora devia 
ir ver, o que de bom é feito nas freguesias, devia ir ver isso, porque assim, desculpe, a 
senhora vai continuar a não ter nenhuma junta com a chancela do partido Comunista. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. É para um protesto? 
Tem a palavra. Espero que seja o último protesto da tarde. ----------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Eu lamento profundamente estar a continuar a ser mal 
interpretada naquilo que disse. Profundamente mal interpretada. Profundamente mal 
interpretada. Não quis aqui falar em nome de nenhum Senhor Presidente de Junta, não 
tive a menor intenção de o fazer. Fiz uma apreciação política a um documento que me foi 
apresentado. Discordei de uma opção política. Vi nomeadamente na sua reação 
imediatamente afetado com facto de eu estar a dizer uma coisa constatável no documento 
que me foi fornecido pelo executivo camarário, e sobre o qual objetivamente eu fazia uma 
apreciação política, tendo eu direito a ela porque felizmente vivemos em democracia. O 
executivo camarário faz a s suas opções, eu tenho o pleno direito democrático de discordar 
delas, e a opinar sobre as opções políticas que são feitas, e foi nesse contexto, e 
exclusivamente nesse contexto que eu me pronunciei sobre essa matéria. Obviamente que 
os senhores tomam dores que eu não provoco, os senhores tomam dores que eu não ponho 
na minha boca, porque eu não falei em nome de nenhum Senhor Presidente da Junta, não 
pretendi nunca fazê-lo, aquilo que fiz foi uma apreciação pura e simplesmente política de 
um documento que me foi apresentado, e foi justamente porque o senhor teve a reação que 
teve e que eu vi daqui, e foi justamente porque o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa 
me questionou que fui obrigada a apresentar aqui um caso concreto, aquele que eu 
conheço e que tenho documentado de insatisfação escrita relativamente aquilo que é 
efetivamente a política camarária no que diz respeito a esta disponibilização de verbas 
para as Juntas de Freguesia. Devo dizer-lhe que não vou comentar de forma nenhuma a 
Baixa da Banheira, porque então teria que falar na Maria Luís e em muitos candidatos 
vossos, que nunca puseram os pés, não têm qualquer tipo de ligação aos sítios para onde 
foram convidados.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quem tem telhados de vidro não atire pedras por favor.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Terminámos assim a apreciação dos 
dois documentos, e iriamos de imediato para votação. Estamos em processo de votação e 
por isso íamos começar pelo Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? (A votação foi feita por filas) 
Foi aprovado com dois (2) votos contra e duas (2) abstenções. (Anexo 2 – Registo nominal 
das votações, páginas 313/314).-------------------------------------------------------------------------
Vamos então ao Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE 
GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DOS SMAS - ÁGUAS DE VISEU 
REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado com uma (1) abstenção. Já agora, desculpem lá, Quem vota a favor? 

Com o adiantado da hora temos que nos certificar que ninguém fica de fora. Obrigado a 
todos. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 315/316).-----------------------------
Iriamos então ao Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE CONSTITUÍDO COM 
A EMPRESA PETRÓLEOS DE PORTUGAL S.A. Tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Só dizer em questão prévia, que, de facto que eu saiba, nas listas 
apresentadas pelo PSD, não houve nenhum candidato a nenhuma freguesia repetido 
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noutra freguesia, que fique bem claro.-------------------------------------------------------------------
Em relação a esta questão, tendo em conta as informações que foram disponibilizadas o 
que é que se propõe? A prorrogação do prazo do direito de superfície constituído pela 
escritura nº49/93, de 20/04/1993 com a empresa Petróleos de Portugal S.A., pelo período 
de mais 20 anos a contar da data de 20/04/2018 nas seguintes condições:------------------------
Pagamento de valor 450.000 euros, no ato da celebração da escritura;--------------------------- 
De prorrogação e pagamento de retribuição anual no valor de 7.500 euros/ano, durante o 
período de vigência do contrato:--------------------------------------------------------------------------
Depois foi também negociado um contrato de apoio ao Município de Viseu destinado a 
atividades recreativas e/ou desportivas no valor de 17.500 euros;---------------------------------
O que significa que esta aprovação que hoje aqui propomos, trará de receita para o 
município 687.500 euros ao longo de todo o período.------------------------------------------------
É isto que me cumpre apresentar.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada 
Filomena Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Sobre esta matéria dizer que nada tenho a opor sobre a prorrogação do 
direito de superfície, das bombas de combustível da GALP na Estrada Nacional 2, no 
limite de Repeses. Creio que o montante global negociado faz supor estarem a ser bem 
acautelados os interesses do Município.-----------------------------------------------------------------  
Já em relação ao pagamento da retribuição anual, 7.500 euros, pelo prazo em que vigorar 
a prorrogação, 20 anos, parece-me manifestamente pouca. Se dividirmos essa verba por 
doze meses, significa que a GALP pagará uma renda de 625 euros, por mês. Atendendo à 
área ocupada e à rentabilidade da atividade desenvolvida, parece-me desadequado o 
montante negociado.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Mais confusa e incompreensível, senão mesmo ilegal, é a cláusula que estabelece a 
obrigatoriedade da GALP entregar ao Município nos próximos 5 anos, uma verba a priori 
destinada, e cito, a “actividades recreativas ou desportivas”.---------------------------------------- 
1 – Importa esclarecer se a verba é entregue diretamente na Câmara com essa finalidade 
ou por indicação do Executivo é canalizada para instituições concretas pela própria 
GALP?---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2 – Se a verba é entregue à Câmara terá de fazer parte das receitas municipais sem 
qualquer condicionamento.--------------------------------------------------------------------------------- 
3 – Como é sabido, veja-se o caso da receita “da taxa de direitos de passagem” que a 
Câmara dizia consignar aos Bombeiros, as verbas provenientes de quaisquer receitas 
municipais, incluindo rendas, venda de bens, etc., entram na Tesouraria como receita 
municipal sem alocação a qualquer fim específico.---------------------------------------------------- 
4 – Se a GALP tem de pagar essas verbas negociadas com o Município, não pode definir a 
sua aplicação posterior, paga e será o Município a decidir sobre o destino das verbas do 
Orçamento Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------- 
5 – A menos que a Câmara queira pactuar com uma dupla ilegalidade, aceitando emitir 
recibos com a justificação de que as verbas pagas pela GALP se “destinam a actividades 
recreativas ou desportivas”, quando não o pode nem deve fazer, para que a GALP possa 
deduzir esses montantes nos impostos, ao abrigo da Lei do Mecenato.--------------------------- 
6 – Para que tudo fique como deve ficar, proponho que a totalidade da verba a pagar pela 
GALP nos próximos 5 anos (87.500 euros) no negócio da cedência do direito de superfície, 
seja indexada aos 7.500 euros a pagar anualmente pela GALP ao Município, nos próximos 
20 anos, subindo desse modo a verba para 11.875 euros, ano.--------------------------------------
Depois não venham dizer cobras e lagartos do Tribunal de Contas.------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal.--------------------------------------------------------------------   
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----- SETENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Boa tarde Senhor Presidente, Senhores Secretários, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Presidentes de 
Junta e Público Presente.-----------------------------------------------------------------------------------
Em relação a esta matéria o Partido Socialista também não vê à partida nenhum obstáculo 
a votar a favor desta proposta, contudo, e realmente como aqui já foi debatido largamente, 
não se deve votar sem se conhecer os pormenores, eu perguntava ao Senhor Presidente, 
efetivamente alguns pormenores que já foram aqui questionados pela Deputada 
anteriormente e que vêm muito ao encontro das nossas dúvidas. Achamos que realmente 
os 7.500 euros por ano que é uma renda baixa comparativamente com o valor de 450 mil 
euros à cabeça, que a empresa vai dar ao município, também não percebemos em que 
termos e qual foi o critério para que seja atribuído os 17.500 euros, não sabemos qual é a 
instituição recreativa ou de desportiva, se é Vila Chã de Sá, se é Repeses, ou outra, 
gostaríamos efetivamente de saber se houve algum critério objetivo para fazer isto, e em 
que termos é que é de facto este montante para que não haja qualquer dúvida, nem resvale 
em termos da legalidade. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva.------------------------------------------------------
----- SETENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado. Não é para uma intervenção, é só para 
dizer o seguinte: Eu numa transparência devo dizer que tenho uma relação profissional 
com a entidade aqui em causa, que tem a ver com a minha atividade de advocacia, e, devo 
dizer que, não sabendo bem qual o artigo do regimento que devo invocar, peço a V. Exª 
que supra essa minha falha, queria aqui declarar-me impedido até porque, ao que vejo, a 
questão não será totalmente desprovida de polémica e portanto, eu queria dizer que não 
vou exercer o meu direito de voto porque me declaro impedido. Muito obrigado.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Só para dar uma informação, não é 
um caso novo. Não vota e fica registado que havia conflito de interesses. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Já agora dar um esclarecimento ao Senhor Deputado Mendes da Silva que é 
mesmo uma imposição legal. Sempre que alguém entenda que há uma votação em que 
possa haver um conflito de interesses deve-se retirar da sala e não participar na votação, 
aliás, isso acontece-nos volta e meia nas reuniões do executivo, mas é real, o que a lei diz é 
exatamente isso, aliás, já aconteceu a muitos dos Senhores Vereadores seja no mandato 
anterior quer neste, que vão decidir situações em que têm um familiar, que é Presidente de 
uma Associação Cultural ou qualquer coisa assim do género, e é bom, aliás, alerta-se 
porque é mesmo incumprir a lei votar numa coisa em que há conflito de interesses, 
portanto, fez muito bem em fazê-lo. Mais uma vez se provou aqui como às vezes se podem 
subverter as coisas. Num processo negocial, e esse processo negocial decorreu durante um 
determinado período de tempo, e o que é mais vantajoso para a câmara, fazer um encaixe 
à cabeça ou fazer um encaixe diluído em não sei quantos meses? Obviamente que a GALP 
o que é que queria? Era ficar a pagar os 2.864 euros, que é isso que estamos a falar, os 
valores que estão aqui previstos são 2.864 euros por mês, só que na negociação que fizemos 
puxámos o mais possível para recebermos à cabeça, não é ser mau negociador antecipar 
450.000 euros de receita, ao invés de deixar que esse valor fosse… e quando já estava a 
negociação concluída, ainda acrescentámos, então, já agora vocês também têm que apoiar 
em termos de Mecenato Cultural ou Desportivo atividades culturais e desportivas, e 
portanto, estes 17.500 euros ao longo de 5 anos serão para apoiar uma iniciativa concreta, 
uma prova desportiva, como já acontece, aliás, quantas iniciativas hoje a autarquia tem, 
com o patrocínio do Montepio no Natal, da GALP, da EDP, de bancos, enfim, é legitimo 
que isto possa existir e obviamente que essa será… nós até podíamos deixar isso omisso, 
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mas em nome da transparência não podíamos deixar isto omisso, como é óbvio. Eu podia 
trazer aqui e dizer assim, o que está em causa é só a aprovação dos 450 mil mais 150 mil e 
depois fazer um acordo com a GALP para pagar ao abrigo de um Mecenato Cultural, por 
exemplo um dos nossos eventos ligados ao vinho ao longo do ano, mas não, eu sou 
transparente, e portanto, se fiz este acordo com a GALP trago-o aqui, e por isso que não 
fique nenhuma suspeição, obviamente que este apoio dos 17.500 euros por ano irá apoiar 
especificamente um evento da autarquia, ou de natureza desportiva ou de natureza 
cultural e até em cada ano na negociação com a GALP pode ser mais interessante eles 
apoiarem num ano um evento cultural e noutro ano um evento desportivo, agora, não tem 
nada que aparecer aqui porque é de outra natureza. Muito obrigado.---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
mais alguma questão? Eu penso que a exemplo de escusas anteriores, não há necessidade 
de sair da sala. Já houve escusas anteriores. O Plenário fiscaliza.---------------------------------
Em relação então à votação, íamos votar o Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO DIREITO DE 
SUPERFÍCIE CONSTITUÍDO COM A EMPRESA PETRÓLEOS DE PORTUGAL S.A. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com um (1) voto 

contra, uma (1) abstenção e com a escusa do Senhor Deputado Mendes da Silva, é para ficar 
em Ata. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 317/318).--------------------------
Íamos então Ponto Cinco (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE "VISEU 
LOCAL" - ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA RUA MOINHOS DO MATO 
EM TRAVANCA. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.------------------------------
----- OITENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Muito rapidamente. Portanto, propõe-se a aprovação do pedido de 
Declaração de Interesse pela Assembleia Municipal relativa à obra de Alargamento e 
Pavimentação da Rua Moinhos do Mato em Travanca, ao abrigo da competência da 
subalínea ee) do nº1 do art.º 33 da Lei 75/2013 de 22 de setembro. Portanto, em termos 
práticos, para a execução do alargamento e pavimentação desta rua, é indispensável o 
parecer da CCDR para a utilização de terrenos em Reserva Ecológica. Para que a CCDR 
emita parecer é necessário que a Assembleia Municipal delibere o reconhecimento de ação 
de relevante interesse público, uma vez que implica a ocupação de áreas da Reserva 
Ecológica para o alargamento e pavimentação desta mesma rua, e portanto, é por esse 
motivo que o trazemos aqui. Obrigado.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada 
Filomena Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Senhor Presidente da Câmara, não duvido de forma alguma que o 
“Alargamento e Pavimentação da Rua Moinhos do Mato em Travanca”, seja uma “ação 
de relevante interesse público”, embora estranhe que, sendo-o, não nos sejam facultados os 
pareceres técnicos que o justificam e só agora se reconheça a urgência e pertinência da 
obra em causa.------------------------------------------------------------------------------------------------
Mais uma vez, temo que estejamos a arranjar “cavalos de tróia” legislativos, para driblar 
a lei, neste caso a 166/2008, de 22 de Agosto, como já antes aconteceu com a 165, que foi 
indevidamente invocada para legalizar galinheiros, oficinas, restaurantes de luxo, fábricas, 
etc.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não pode valer tudo para contornar os obstáculos legítimos que a Lei coloca para conter 
os atentados ambientais. Quando depois os desastres naturais acontecem, sejam incêndios, 
cheias ou outros, por não termos respeitado a lei, vimos sentenciadores dizer numa atitude 
de “pilatos”: que “o Estado falhou”.---------------------------------------------------------------------
É que, pela leitura que fiz da Lei 166/2008 e do Artigo invocado, a Assembleia Municipal 
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não tem qualquer poder para reconhecer a Rua do Moinho do Mato, como “ação de 
relevante interesse público (RIP)”.-----------------------------------------------------------------------    
Essa prerrogativa é exclusiva do Governo. Diz textualmente o número 1 do Artigo 21º, da 
citada Lei 166/2008 e cito: “Nas áreas da REN podem ser realizadas as acções de relevante 
interesse público que sejam reconhecidas como tal por despacho conjunto do membro do 

Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território e do membro do 
Governo competente em razão da matéria, desde que não se possam realizar de forma 
adequada em áreas não integradas na REN”.----------------------------------------------------------- 
Diz ainda o número 3 do mesmo Artigo: “No caso de infra-estruturas públicas, 
nomeadamente rodoviárias, é necessária declaração de impacte ambiental favorável, para 

reconhecimento do interesse público da acção”.--------------------------------------------------------- 
Onde é que entra neste processo a legitimidade da Assembleia Municipal? É a pergunta 
que aqui faço. O Artigo 33º, da Lei 75/2013, subalínea ee), diz apenas que compete à 
Câmara “criar, construir e gerir instalações, equipamentos e …redes de circulação”. Tal 
como o disposto na alínea k) do nº 2 do artigo 25, da Lei 75/2013 refere que compete à 

Assembleia “Pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos que visem a prossecução das 
atribuições do Município”. Esta não é, de todo, uma atribuição do Município, muito menos 
da Assembleia Municipal. É do Governo. Logo, este ponto não tem sequer justificação 
para constar da ordem de trabalhos.--------------------------------------------------------------------- 
De acordo com a Lei 166/2008, o pedido deve ser feito diretamente pela Câmara ao 
Ministro do Ambiente, com a fundamentação suficiente, ao contrário do que está a ser 
feito com os membros desta Assembleia Municipal. O contrário é colocar o carro à frente 
dos bois, como já aconteceu noutras ocasiões, nomeadamente com a constituição da 
famigerada “Beira Amiga”. A Assembleia Municipal de Viseu é um órgão soberano. Se 
queremos ajudar a melhorar a qualidade de vida do morador ou moradores que vão 
beneficiar do alargamento e asfaltamento do caminho do Moinho do Mato, em Travanca 
de Bodiosa, devemos exigir que as coisas sejam tratadas correta e legalmente. Deixar 
menorizar a Assembleia Municipal não dignifica nenhum de nós, muito menos o 
Município de Viseu, nem resolve o problema existente. Disse.--------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa Rui Ferreira.-----------------------------------
----- OITENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Reiterar os 
cumprimentos à Mesa, Senhor Presidente. Antes de mais, gostaria de convidar a Deputada 
Filomena Pires a deslocar-se ao local para ver ou não o que é que … ----------------------------
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar não sendo 
percetível gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa Rui Manuel dos Santos Ferreira 
prossegue a sua intervenção dizendo:… mas se calhar foi sozinha, e não sabe qual é o 
restante projeto que está previsto para o local. É assim, quanto ao restante, é um projeto 
que seguramente não foi trazido para a Assembleia Municipal para aprovação de ânimo 
leve, se calhar as entidades que competem assim o indicaram, a CCDR nomeadamente e, 
não iria mandar apreciar a Assembleia Municipal e a Câmara se não fosse assim o caso.--- 
Quanto ao restante, a urgência da obra, é uma obra que se arrasta já há alguns anos, já há 
alguns anitos por causa mesmo destas questões legais, que estão a ser feitas 
ponderadamente e não estão a ser ultrapassadas para ninguém ficar mal na fotografia. 
Como vê, ninguém está a passar por cima de nada, estamos a levar as coisas com calma.---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------
----- OITENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente da Assembleia é só para manifestar aqui… de facto, os serviços da câmara 
devem ser uma cambada de incompetentes, os nossos serviços jurídicos são uma cambada 
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de incompetentes, é o que acaba de dizer esta Senhora Deputada Municipal. Diz assim: 
Aquela gente que trabalha no urbanismo na câmara, mais aquela gente que trabalha no 
departamento jurídico da câmara são uma cambada de incompetentes, e até se esqueceu 
de verificar que isto fica dependente de um parecer da CCDR é que ainda fica dependente 
desse parecer. É tentativa sempre de procurar demonstrar que há aqui qualquer coisa 
escondida. Vejam se isto não é má-fé? Isto é má-fé, é sempre, é a atitude constante desta 
senhora, é vir aqui tentar lançar suspeições sobre toda a gente. Eu não aceito que lancem 
suspeições nem sobre os Senhores Presidente da Junta, nem sobre os meus serviços. Quero 
aqui defender os serviços jurídicos da câmara e os serviços técnicos porque foi por esse 
crivo que isto passou, e se é um assunto que se arrasta há anos é preciso arranjar uma 
solução. Senão o fizéssemos, estaria ali a dizer, porque há um problema em Travanca e os 
senhores não há meio de o resolverem, era isso, nós sabemos que é assim. Somos presos 
por ter cão e presos por não ter, porque a forma como entende ser oposição é 
constantemente nesta atitude deixar suspeições. Olhe, eu quero sair da câmara como 
entrei! Acredite, quero sair da câmara exatamente como entrei e provavelmente até com o 
mesmo carro, porque enfim, agora também faz poucos quilómetros não preciso de o 
trocar, mas a Senhora Deputada passa a vida… mas é assim, sistematicamente, há 5 anos 
que nós temos que aturar esse permanente atirar para cima das pessoas suspeições, olhe, 
eu até só tomei contacto com este assunto quando ele veio dos serviços técnicos, ouviu? 
Que fique claro! Assim, como acontece com a generalidade das coisas que vêm do 
urbanismo, quando chegam dos serviços técnicos é que os Senhores Vereadores tomam 
contacto com isto, porque estas informações vêm feitas devidamente dos serviços, mal 
parecia, eu não sou Engenheiro do Ambiente, não sou Arquiteto, agora verifiquei hoje que 
a Senhora Deputada é uma eminente Jurista, deu aqui um parecer, temos que aproveitar 
este talento, porque efetivamente talentos destes não se podem desperdiçar.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Não 
havendo mais nenhuma intervenção…------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara intervém dizendo: Ó Senhor Presidente, desculpe lá, só 
mais uma questão, e essa suspeição da Beira Amiga não se me consta que alguma vez 
tivesse algum chumbo no Tribunal de Contas, é que a senhora deixa sempre a Beira 
Amiga para trás. Não, a Beira Amiga está legalmente constituída, e sempre que o Tribunal 
de Contas pede… --------------------------------------------------------------------------------------------
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar não sendo 
percetível gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua opinião dizendo. Espere, eu não 
interrompi. Sempre que o Tribunal de Contas tem dúvidas sobre algum processo que a 
autarquia envia para lá pede mais elementos, e até faz muitas vezes, chegar ao fim dos 30 
dias e voltar a pedir mais elementos, a Beira Amiga passou por processos de respostas 
continuadas ao Tribunal de Contas até vir a aprovação, Ó minha senhora, aonde é que 
está a ilegalidade disto? É que deixa sempre a Beira Amiga como seja uma arma de 
arremesso, como se houvesse alguma ilegalidade. Olhe, por acaso a câmara é uma das 
sócias da Beira Amiga, a câmara mais um conjunto de instituições, e bem, e tem cumprido 
bem a sua função.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então entrar no processo de votação em relação ao Ponto número Cinco (5) 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE "VISEU LOCAL" - 
ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA RUA MOINHOS DO MATO EM 
TRAVANCA.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com dois (2) votos 

contra. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 319/320).----------------------------
Entrávamos no último ponto. Ponto número Seis (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
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DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELATIVAS À GESTÃO DA ECOPISTA DO 
DÃO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------
----- OITENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Tendo em conta toda a documentação que foi apresentada propõe-se a 
aprovação pela Assembleia Municipal nos termos da Lei a celebração de um contrato 
interadministrativo de Delegação de Competências, relativas à gestão da Ecopistas do Dão, 
entre a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, o Município de Viseu, o Município 
de Tondela e o Município de Santa Comba, o seu valor global é de 46 mil 506 euros e 30 
cêntimos servindo o presente contrato para adaptar o já existente protocolo de gestão à lei 
75/2013, aliás, esta gestão já é feita por delegação pela Comunidade Intermunicipal, por 
delegação dos Municípios de Viseu, Tondela e Santa Comba.--------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o deputado Alberto Ascensão.-------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, Público e Comunicação Social. Quero dizer-lhe desde já que votaremos 
favoravelmente esta proposta que aqui é trazida, contudo, levantamos aqui algumas 
questões que me parece que podem ser tidas em consideração ou não. Começava por 
referir que temos algumas dúvidas que este contrato interadministrativo de delegação de 
competências na CIM Dão Lafões possa de facto contribuir para uma aproximação das 
decisões aos cidadãos para promoção da coesão territorial. Penso que coesão territorial 
sim, aproximação dos cidadãos, talvez não, até porque estamos a falar numa instituição 
supramunicipal, portanto, sem prejuízo penso que as Juntas de Freguesia poderiam de 
alguma forma ser aqui envolvidas, não no processo de delegação, porque acho que tem 
que ser de facto a CIM Dão Lafões da medida que isto implica 3 municípios, mas porque, 
fica de fora alguma parte daquilo que é o contrato propriamente dito, e só vou referir um 
pormenor que é constatável a quem utiliza aquela pista fora da zona urbana. Como é 
conhecido, há taludes, há trincheiras e depois o que se verifica é que a limpeza não é feita 
em toda a extensão desses taludes e dessas trincheiras, estes 3 metros que aqui estão a 
contar do eixo da via, aqui estão previstos no projeto de contrato, no seu artigo 2º nº3 
ficam aquém daquilo que é da responsabilidade ou melhor, que está incluído na estrutura 
da Ecopista, o que quer dizer que há partes que ficam por limpar com todas as 
consequências que isso implica. Portanto, penso que aqui, as Juntas de Freguesia onde esta 
Ecopista passa, poderiam ser também chamadas a colaborar desde que a câmara pudesse 
delegar algumas competências nessas mesmas Juntas de Freguesia, isto até tendo em 
consideração o nº2 do artº6 onde se prevê que excecionalmente, em circunstâncias 
especiais e devidamente fundamentadas, o montante descrito em 1 poderá ter um 
incremento até 10%. Ora bem, isto já prevê que de facto há trabalhos que ficam de fora 
daquele regime geral do contrato, e portanto, se calhar as Juntas de Freguesia aqui 
podiam ter algum papel em complementar e em fazer uma limpeza que nem sempre é 
aquela que deveria ser feita porque depois há alguns detritos, algumas pedras que acabam 
por ir parar à Ecopista por não terem sido abrangidos pela limpeza que a empresa, que 
CIM Dão Lafões contrata não faz porque não está no âmbito do contrato de adjudicação. 
Depois, também me parece que de alguma forma e isto é só uma opinião, ao renovar-se 
este contrato, ao fazer-se um novo contrato, digamos assim, embora em continuidade do 
outro que houve anteriormente, podia talvez também haver aqui algum contributo para a 
coesão territorial com as freguesias onde a ecopista existe, se conjuntamente com a, enfim, 
com aquela promoção que a CIM Dão Lafões faz da própria ecopista, e não é pouca, que 
faz em termos nacionais e em termos internacionais, se pudesse também incluir nessa 
promoção as freguesias, que normalmente são do interior e algumas delas com algumas 
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dificuldades e com alguma carência de coesão territorial. São alguns apontamentos que 
aqui queria deixar, que só poderiam beneficiar talvez, quer o contrato quer as freguesias 
onde a ecopista se encontra. Muito obrigado.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor. Há mais alguma 
intervenção? Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------
----- OITENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
muito rapidamente, só para esclarecer o seguinte: Se esta ecopista passa por 3 concelhos, é 
normal que se exija que haja uma qualidade de serviço igual nos 3 concelhos, e por uma 
questão de economia juntámos os 3 concelhos e fizemos uma delegação de competências na 
CIM Dão Lafões. Obviamente que os nossos serviços da Câmara de Viseu não se inibem 
de estar em contacto permanente com a CIM quando acham que alguma coisa não está a 
ser bem-feita, e se de facto há um acréscimo de 10% no contrato, é para situações 
excecionais, porque o contrato prevê um (x) número de intervenções, se o inverno for mais 
rigoroso e houver um crescimento de mato anormal, e isso acontece, se há chuva cresce o 
mato, às vezes duas ou três vezes, ora, há mais 10% exatamente para poder acautelar 
essas situações de mais de limpeza ou de manutenção de matos. Por outro lado, quando se 
fala em 3 metros, são três metros a partir do eixo da via, ora, as autarquias não têm que 
estar a fazer limpeza de terrenos que são privados, portanto, limpamos aquilo que são 3 
metros a partir do eixo da via e a partir daí é o que fazemos, agora, sinceramente não 
percebi a bondade não sei onde é que a coesão territorial entra aqui, porque a ecopista 
passa por 3 concelhos, por freguesias rurais, menos rurais, etc., portanto, não vi aqui 
nenhum problema de coesão, é um contrato, olhe, entre muitos, nós temos dezenas e 
dezenas de contratos deste tipo, de manutenção de jardins, limpezas, etc., e não me parece 
que a coesão territorial seja para aqui chamada.------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então entrar no processo de votação do Ponto número Seis (6) APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELATIVAS À 
GESTÃO DA ECOPISTA DO DÃO.-------------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com um (1) voto 

contra. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 321/322).---------------------------- 
Não há ninguém do público inscrito, por isso, terminámos os nossos trabalhos agradeço a 
presença de todos, e terminámos às 20 horas.---------------------------------------------------------- 
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_________________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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